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É indiscutível o crescente destaque alcançado pela Educação nos planos

de governo e nos debates de economistas, sociológos e administradores.

O universo educacional é tão múltiplo e tantas são as linhas de reali

zação lançadas ao desafio da iniciativa pública e particular, que não

será tarefa das mais fáceis para o administrador fazer as opções re

clamadas pelo interesse social imediato, quando há pela frente objeti

vos de longo prazo a cumprir.

A hora que estamos vivendo parece ser a da revolução educacional, de

sencadeada num processo cujo ritmo varia de acordo com a realidade

de cada país, mas que pode talvez ser sintetizada na palavra fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArees-

truturação. Seja a reestruturação social que condiciona os sistemas edu

cacionais, a reestruturação dos currículos e programas, a reestruturação

dos métodos de ensino, a reestruturação do saber, a reestruturação das

atitudes para dar lugar ao espírito do nôvo, tôdas essas formas são

hoje cada vez mais reclamadas pelas novas gerações como eco das

mudanças impostas pela evolução social e pelos progressos obtidos

pela ciência paralelamente à tecnologia.

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos vem-se esforçando por

refletir essas preocupações e esse estado de espírito, divulgando estu

dos e documentos que ofereçam subsídios para sua compreensão. Neste 
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número, a reflexão se desenvolve em vários tópicos, desde o plane

jamento e o financiamento da educação, a continuidade e terminalida-

de do processo de escolarização, as necessidades básicas do pré-escolar,

um nôvo critério de promoção na escola média até o registro dos planos

de reestruturação de universidades federais.

Convidamos o leitor a participar dessa reflexão, a ampliá-la e, sendo

possível, contribuir mais eficazmente, em bases científicas, para a

grande tomada de consciência que leve à reconstrução de há muito es
perada pela educação brasileira.
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U m M odêlo E conôm ico para

P lanejam ento de E ducação *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Paulo Novais**

1. P lanejam ento de E ducação

M etodo log ia C orrentezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O que, correntemente, se denomina
planejamento de educação é o cálculo
do montante dos recursos que vão ser
destinados ao sistema escolar. O con
teúdo, o objetivo, a filosofia da edu
cação, não constituem parte explícita
do planejamento, porque se supõem
conhecidos e fixados.

Reduzido à sua expressão mais sim
ples, o planejamento consistiría em:

a) calcular a população por classe de
idade nos anos seguintes;

b) calcular contingentes escolares fu
turos, dentro de um esquema de
ensino preestabelecido;

c) calcular o custo do atendimento
desses contingentes;

d) dadas as disponibilidades finan
ceiras futuras, calcular sua distri
buição pelas diferentes modalida
des de ensino, de modo a ter a
maior rentabilidade possível.

* O presente documento é o sétimo
de uma série de relatórios que resumem o
andamento dos estudos sôbre um modêlo
econômico para planejamento de educação,
realizados pela Divisão de Planejamento
da CAPES. O quinto e 0 sexto relatórios

A previsão demográfica faz-se pelos
processos normais e está sujeita a di
ficuldades conhecidas. É especialmente
difícil quando diz respeito a áreas res
tritas c prazos longos.

Os coeficientes usados para determina
ção de contingentes escolares, em ge
ral, são uma modificação arbitrária de
coeficientes deduzidos de condições an
teriores. Em princípio, tende-se a au
mentar os contingentes na maior pro
porção possível, mantendo-se certa
racionalidade na chamada pirâm1'1'’ es
colar.

Os recursos que seriam necessários
para atender a esses contingentes esco
lares futuros, têm que ser confrontados
com as possibilidades financeiras, e o
montante finalmente adotado é o re
sultado de uma divisão do total dispo
nível pelas diferentes aplicações dese
jáveis e possíveis. Essa divisão pelas
diferentes aplicações é empírica. Com
base na experiência anterior, procura-
-se modificar ligeiramente as propor
ções no sentido que pareça mais indi
cado no momento.

contêm as informações necessárias para a
compreensão do esquema de cálculo que se
imaginou para permitir a inclusão da edu
cação no planejamento econômico.

** Diretor de Planejamento da CA
PES.
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Em princípio, na metodologia cor
rente, supõe-se que êsse cálculo seja
feito utilizando o modelo econômico
do mercado livre, c usando preços. Na
prática, isto é impossível, usam-se cri
térios arbitrários.

Todo êsse processo, embora empí
rico e impreciso, é o único meio dispo
nível para manter uma certa continui
dade c permitir investimentos a longo
prazo, sem enormes desperdícios.

O que se espera do planejamento
da educação é, porém, muito mais que
isto. Espera-se que éle possa fazer da
educação um instrumento de progresso,
ou mesmo de transformação social.
Isso não parece possível usando a me
todologia corrente, por muitos moti
vos, dentre os quais os quatro seguin
tes nos parecem mais importantes:

a) A metodologia corrente supõe
uma sociedade definida, na
qual a educação deve fornecer
conhecimentos e atitudes de
terminados, adequados às fun
ções previstas na estrutura so
cial. A escola é a preparação
para a vida.

Essa vida, para a qual a escola
seria a preparação, é uma visão
utópica, uma sociedade imagi
nária, que seria consequência
da própria educação dada aos
que nela vão ingressar, em di
ferentes níveis c ocupações.

Planejar educação como inte
gração dos indivíduos nesta so
ciedade não parece atender ao
que dela se espera.

b) A metodologia corrente, quan
do fala de educação, refere-se
exclusivamcnte ao sistema esco
lar, que é aceito como o ins
trumento básico da educação,

válido cm qualquer situação
e, pràticamente, o único obje
to do planejamento.

Na realidade, a educação é, ca
da vez menos, produto dos ins
trumentos formais clássicos. A
abundância dos meios de co
municação torna obsoleto o me
canismo da sala de aula e da
escola, para a maioria dos fins
a que servia no passado.

O conceito de planejamento im
plícito na metodologia corren
te limita-se às hipóteses de am
pliação de experiências.

A educação é uma atividade em
que a criação tem uma impor
tância fundamental. Isso signi
fica que os seus efeitos mais
importantes são os que dizem
respeito a modificações no uso
de recursos que representam si
tuações novas, que não corres
pondem a nenhuma situação
anterior.

A terceira objeção à metodolo
gia corrente é, portanto, a de
que o conceito de planejamen
to que ela utiliza está em con
tradição com os objetivos da
educação.

A suposição inicial de método
é de que o problema é simples
mente determinar as dimensões
do sistema escolar, para que
êle mantenha uma certa pro
porção com a população. Co
mo essas dimensões são limita
das pelos recursos disponíveis,
não basta determinar as propor
ções máximas ideais, mas aque
las que seriam as mais conveni
entes.

Pelos critérios econômicos cor
rentes, seria conveniente aplicar
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recursos no sistema escolar ape
nas na medida cm que essas
aplicações fôssem rentáveis.

A avaliação da rentabilidade,
calculada pelos métodos econô
micos usuais, não inclui, po
rém, senão os resultados que
se traduzem por um aumento
do patrimônio.

A quarta objeção à metodolo
gia é, portanto, a de que ela
usa um modelo econômico ina
dequado para planejamento de
educação.

Para nós, estas objeções caracteri
zam a incapacidade da metodologia
corrente de servir a idéia de que a
educação deve ser um agente de trans
formação e progresso.

Nos capítulos seguintes analisare
mos com mais detalhes os quatro pon
tos indicados acima.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7.7 fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA—  H erança, m udança e criação

O conteúdo e os métodos da edu
cação estão estreitamente relacionados
com a tradição, a herança cultural da
comunidade. Essa herança não pode ser
ignorada ou rejeitada, porque é parte
essencial da personalidade, individual
e coletiva, c é sôbre ela que se pode
construir.

Uma consciência dessa herança é
o primeiro requisito para o planeja
mento da educação.

O segundo requisito é a capacida
de de aceitar o processo de mudan
ça como essencial para o progresso. É
fácil fazer da educação um freio à mu
dança de estabilidade, mas uma edu
cação que só se preocupe com a manu
tenção da estabilidade é uma negação
dos seus objetivos fundamentais. Por 

outro lado, também é fácil fazer da
educação uma geradora de inquietação
e revolta, mas uma educação que só se
preocupe com a destruição não é o que
desejamos.

O problema, do ponto de vista do
planejamento, é o de como favorecer
a mudança, sem provocar a desordem.
Um planejamento puramente restritivo,
dentro do qual a criação deva repre
sentar uma revolta, uma situação de
anormalidade, não tem sentido.

A mudança sempre inclui uma parte
de descoberta ou inovação, que não
é possível programar. Stricto sensu,
não pode haver planejamento da
criação. Mas é possível favorecer
o estudo, a pesquisa e a eventual
descoberta.

No campo da educação, parece ra
cional programar o mínimo possível,
e não o máximo, para preservar a
possibilidade de criação e progresso.
Isso não significa retirar recursos, mas
manter recursos livres, não empenha
dos em tarefas determinadas a priori.

O terceiro e último requisito es
sencial para o planejamento da edu
cação é a ausência de neutralidade.

Quem não sabe o que quer, quem não
é capaz de amar ou detestar, quem
não se interessa em distinguir a ver
dade do êrro, não deve planejar
educação.

Aceitos êsses requisitos fundamen
tais, resta saber o "como fazer” êsse
planejamento.

Nos últimos vinte anos, lançaram-
se as autoridades educacionais de
inúmeros países a um trabalho de pre
visão e Quantificação da educação es
colar. Não se avaliava quão difícil se
tornaria a tarefa. Os resultados obtidos
podem parecer muito pouco satisfató



rios se nos reportarmos aos propósitos
iniciais, mas sc considerarmos os co
nhecimentos acumulados, a experiência
obtida, deve-se reconhecer que houve
um grande progresso. Infelizmente
êsse progresso se consubstancia, em
parte, na descoberta de defeitos bási
cos nos pressupostos originais. É mui
to fácil, </ fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAposteriori, reconhecer esses
erros, mas custou muito descobri-los.
Chegou-se hoje a um impasse, do qual
nem todos se apercebem. Sabemos que
os métodos preconizados até agora não
são adequados, têm imperfeições gra
ves. Mas que outros métodos adotar?

E necessário rever o problema, re
pensar os conceitos básicos, ensaiar no
vos caminhos, não esquecendo os três
requisitos básicos: consciência da he
rança cultural, aceitação da mudança e
existência de um ideal a perseguir.

1.2  —  Finição social da escola

As considerações seguintes têm por
fim, apenas, esclarecer a segunda
objeção à metodologia corrente de pla
nejamento de educação, mencionada
no capítulo anterior. Um dos motivos
pelos quais essa metodologia não pode
servir ao objetivo proposto, quando se
fala em planejamento de educação, é o
fato de ela considerar a escola de ma
neira que não corresponde à realidade.

O sistema escolar tende a ser, es
sencialmente, um meio de promoção
social, fonte de stalns. e a escola é en
carada como meio de integração, so
cialização ou participação, não como
transmissora de valores tradicionais ou
criadora de caráter individual. A fre
quência à escola é, cada vez mais, con
dição indispensável para participar e
progredir na estrutura social.

Os que procuram a escola têm co
mo motivação principal melhorar suas 

possibilidades na competição social, e
isso se justifica pelo statns proporcio
nado pela maior escolaridade. Esse
status não depende de prova de quali
dades individuais, mas de compro
vação que houve permanência, de
certo número de anos, em determina
do tipo de instituição.

Na verdade seria muito ridículo
supor que a famosa "demanda de
educação" exprima um grande desejo
de estudar e aprender. Essa parte do
processo é sempre considerada um "sa
crifício", uma tarefa que há de ser
contornada por todos os meios possí
veis.

Esse sacrifício há de ser compen
sado por certo número de direitos e,
possivelmente, um nível mínimo de
remuneração.

Por outro lado, como consequên
cia da rapidez da mudança, em todos
os sentidos, tódas as pessoas têm uma
necessidade constante de educação, que
procuram obter de uma ou de outra
maneira. A distinção entre estudante c
não estudante tende a desaparecer.
Todos estudam, continuamente, mas
sem utilizar o sistema escolar formal c
regular. A Ireqüência à escola se man
tém como meio de alcançar stalns, mas
raramente significa a satisfação efetiva
de uma necessidade de educação.

Se queremos planejar a educação
como real instrumento de progresso so
cial, não é possível ignorar o que se
passa fora da escola. O sistema escolar
pode ser utilizado como instrumento
da educação, mas a sua existência não
assegura automaticamente a existência
de educação.

Já que a escola é reconhecidamente
ineficiente como instrumento de pro
gresso cultural, tenta-se justificá-la
como meio de preparação ocupacional 
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ou profissional. A "preparação para
a vida” torna-se, predominantcmen-
te, uma "preparação para o trabalho".
Daí se deriva uma série de esforços
para ligar o trabalho escolar ao cha
mada "mercado de trabalho” .

No entanto, um dos aspectos impor
tantes da mudança é a instabilidade
ocupacional, que se verifica em função
da evolução social e tecnológica. Isso
exige um reaprendizado periódico ou
uma ampliação contínua das habilida
des ocupacionais em sentido amplo.

Essa é uma tarefa que não pode
ser assumida pelo sistema escolar, a
não ser como elemento auxiliar.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.3  —  Planejam ento e critérios <le
decisão

Podemos imaginar dois tipos funda
mentais de planejamento. No pri
meiro, o objetivo é alcançar uma me
ta que já é dc antemão conhecida, que
representa uma situação considerada sa
tisfatória e cujos elementos são pre-
estabelecidos por experiência existen
te. No segundo tipo, a motivação, ao
contrário, é a rejeição da experiência
existente, na medida em que ela se re
vela insatisfatória c o objetivo é con
seguir novas ordenações dos elementos
em jôgo.

No planejamento do primeiro tipo,
que chamaremos de "futuro fixo”,
há decisões a tomar quanto ao cami
nho a seguir, mas existe uma meta fi
nal conhecida de antemão e construí
da, se assim podemos dizer, com ele
mentos materiais e conceitos já existen
tes. Nesse tipo de planejamento a
maior eficiência é alcançada, em prin
cípio, se todos os elementos progra-
máveis forem orientados sistemática e
obrigatoriamente para essa meta pre
fixada.

Naturalmente, a meta dêsse tipo
de planejamento pode evoluir, so
bretudo por ampliação ou expansão,
mas a introdução de elementos novos
é sempre de origem externa. O sistema
não pode incluir inovações espontâ
neas, sob pena de se desviar da meta
original e quebrar sua lógica interna.

No planejamento do segundo tipo
não há meta preestabelecida e com
posta de elementos conhecidos, mas a
preocupação de favorecer a evolução
para uma situação mais perfeita. Essa
situação mais perfeita inclui, necessa
riamente, a inovação, e o planejamen
to trata de garantir essa possibilidade
de inovação. É natural que essa ga
rantia inclua requisitos concretos, ma
teriais, mas êles não existem senão para
permitir o aperfeiçoamento essencial e
não constituem objetivos por si mes
mos.

Essas considerações parecem neces
sárias para esclarecer a relação entre
planejamento e educação, pois ela só
pode ser tratada adequadamente se
pensarmos em têrmos que definimos
como segundo tipo.

Voltando agora ao tema específico
do nosso estudo, que é a procura
de um método para planejamento
dos recursos a serem empregados na
educação, podemos partir da conside
ração de que as fases essenciais do
nosso trabalho serão:

a) Conhecer os recursos disponí
veis, sabendo onde e como es
tão sendo usados.

b) Estudar que modificações são
possíveis no uso dos recursos e
quais as consequências.

c) Estudar que novos recursos po
dem ser desenvolvidos e como
podem ser usados.
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A partir desses elementos, é pos
sível tomar decisões de planejamento,
que são escolhas entre alternativas. Es
sas decisões são tomadas por indiví
duos ou entidades, em diferentes oca
siões e com relação a diferentes assun
tos.

Se tôdas as decisões fôssem comple
tamente independentes e aleatórias,
não havería planejamento, no sentido
usual da palavra. O planejamento su
põe a existência de objetivos comuns
a um número ponderável de pessoas,
que tomam decisões compatíveis e fa
voráveis à realização dêsses objetivos.
E necessário, também, que êsses obje
tivos persistam por um tempo razoável.

Podemos resumir dizendo que o pla
nejamento supõe critérios de decisão
convergentes e persistentes, referidos a
um sistema de informações que defina
a realidade de maneira consistente e
suficientemente precisa.

Numa situação real, em uma so
ciedade complexa, haverá sempre
grande número de pessoas tomando
decisões autônomas, em diferentes
áreas, desde a que toma uma decisão
individual, que só diz respeito às suas
atividades, até às decisões de autori
dade, que obrigam tôda uma coletivi
dade.

Na medida em que essas decisões
obedeçam a critérios uniformes, e que
consigam a utilização mais eficiente
dos recursos para a consecução de ob
jetivos comuns, haverá uma situação
"planejada”, em contraposição a uma
situação "aleatória". De certo modo,
pode-se dizer que haverá "ordem” em
oposição à desordem”.

Essa situação de "planejamento" ou
"ordem" dependerá de dois elemen
tos essenciais: os critérios de decisão 

c os elementos informativos que per
mitem orientar o uso dos recursos. O
nosso trabalho visa considerar, essen
cialmente, o segundo dêsses elementos:
a informação que permita orientar o
uso dos recursos.

As informações necessárias para uma
decisão correta são diferentes em ca
da caso, mas fazem parte de um con
junto consistente e que, em principio,
deve abranger a totalidade dos re
cursos disponíveis. Cada "decisor" uti
lizará a parcela ou detalhe dêsse con
junto que lhe é necessário.

Naturalmente, compete às autorida
des mais centrais obter e organizar
as informações básicas, que poderão
ser aprofundadas e expandidas na
medida das necessidades específicas de
cada decisor.

Enquanto as decisões são relativas
a áreas individuais acarretam conse
quências a curto prazo ou não têm
muitos reflexos em outras áreas, não se
fazendo sentir a necessidade de cál
culos.

Quando as decisões exigem cálculos
para examinar suas consequências,
aparece a necessidade de metodo
logia. Essa, por sua vez, exige um
fornecimento de informações por cate
gorias definidas. A metodologia inclui
essa arrumação de dados em categorias
preestabelecidas e a maneira de com
biná-las em cálculos. Não inclui, po
rém, o critério de decisão. É claro que
há sempre uma certa relação entre as
duas coisas, porque para certos crité
rios é necessário certo tipo de infor
mação, mas o critério não está formal
mente contido na metodologia.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.4  — Econom ia e educação

Qualquer atividade econômica con
some recursos. Esses recursos, sob 
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a forma de trabalho, espaço, equipa
mento etc., são empregados em ativi
dades educativas, c não em outras ati
vidades, porque se acredita que dêsse
emprego se obterá melhor resultado.
Essa superioridade de resultados dimi
nui à medida que se empregam mais e
mais recursos na educação, porque o
que aí se emprega vai fazendo falta,
cada vez maior, em outros setores.
Chegará o momento em que empregar
mais recursos em atividades educacio
nais se torna prejudicial, porque o que
se acrescenta é menos valioso do que
o que se deixa de ter. O problema é
determinar o ponto de equilíbrio.

Para isso é necessário conhecer os
benefícios que resultam das ativida
des educativas adicionais, assim como
o prejuízo decorrente da preterição de
outras atividades, e julgar as vanta
gens ou desvantagens em relação aos
indivíduos e à sociedade.

No sistema econômico corrente, es
tabelece-se como condição básica pa
ra êsse julgamento que 'o total dos
bens materiais deve crescer o mais de
pressa possível. Essa condição objetiva
básica, ou critério de julgamento dos
resultados, é sempre sujeita a uma sé
rie de restrições que exprimem regras
morais de comportamento individual
ou social. Por exemplo: é proibido
matar, roubar, enganar etc., ou ain
da: deve-se garantir um mínimo de
subsistência a tôda família, não se po
de trabalhar mais de oito horas por
dia, ou com menos de 12 anos etc.

Era crença geral, até bem pouco
tempo, que um sistema desses podia
funcionar automaticamente, através de
um mecanismo de mercado, e com
bons resultados, desde que as restri
ções fôssem inteligentemente estabele
cidas.

À medida, porém, que as restrições
aumentam, o mecanismo do mer
cado vai ficando mais limitado na sua
capacidade de orientação, e torna-se
necessário substituir suas decisões por
decisões de autoridade. Na realidade,
outras causas, muito numerosas, con
tribuem para essa substituição das deci
sões do mercado pelas decisões de au
toridade, mas não é nossa intenção
analisá-las.

O ponto que nos interessa é que,
embora as autoridades ou o governo
tomem decisões, todo o seu sistema dc
planejamento continua a usar o mes
mo critério anterior, isto é, que o to
tal dos bens materiais deve crescer o
mais depressa possível, sendo o seu
valor medido no mercado.

Esse tipo de economia, ou siste
ma de cálculo econômico, não é se
não um caso particular da hipótese ge
ral do equilíbrio no uso de recursos, e
se continuamos a usá-lo, não é por
que seja o único possível. As razões
são mais de ordem imitativa do que
lógica.

Seguindo o critério básico dêsse sis
tema, a educação pretende valorizar
o educando, aumentando o seu valor
monetário no mercado. Trata-se, mais
exatamente, do valor dos serviços que
uma pessoa pode prestar, ou dos ren
dimentos que pode conseguir, e não
do valor da pessoa como ente material.
Segundo êsse critério, se a educação
contribuir para que o homem seja mais
produtivo, será boa; se não contribuir,
será má.

Como o uso exclusivo dêsse crité
rio levaria a absurdos evidentes, admi
tem-se outros em que a educação pas
sa a ser uma coisa desejável em si, ou
capaz de aumentar a perfeição indi
vidual, sem que isso represente valor 
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vendável no mercado. Essa espécie de
educação, contudo, c classificada como
improdutiva, ou de puro consumo.

Considera, pois, a economia mercan
til o homem pelo seu aspecto de
fornecedor de trabalho, cujo destino
é ser vendido no mercado. Desse pon
to de vista, a principal função da edu
cação é valorizá-lo, para que alcance
o melhor preço possível.

Em função desses conceitos, o pla
nejamento da educação deveria obe
decer aos seguintes princípios, para
torná-la mais rentável:

a) Selecionar as pessoas que vão
ser educadas pela sua capaci
dade de maior valorização com
menor despesa.

b) Dimensionar a educação de
modo que os recursos gastos
com ela tenham a máxima
rentabilidade marginal entre os
usos alternativos.

c) Organizar os programas de en
sino de modo que se obtenha o
máximo de valorização no mí
nimo de tempo.

d) Selecionar e dimensionar os ti
pos de educação de acordo com
as necessidades do mercado.

Essa, diriamos, é a visão pura do pla
nejamento mercantil da educação.

No entanto, como não vivemos num
sistema puramente mercantil, isto é,
como os recursos de que dispo
mos não são totalmente empregados
através do mercado, nem o critério de
equilíbrio é sempre o da rentabilidade
do capital, o planejamento da educa
ção não chega a ser puramente mer
cantil. Além disso, êsse planejamen

to puramente mercantil apresentaria al
gumas dificuldades graves.

O custo da educação pode ser cal
culado em função dos recursos consu
midos na sua realização. É o que os
economistas chamam "insumo”. Se
multiplicarmos as quantidades de cada
recurso pelo seu preço, teremos o
custo expresso em valores monetários.

O resultado ou "produto” da edu
cação é muito mais difícil dc ser
apreciado, quer em relação ao indiví
duo, quer em relação ao meio onde se
insere. Também pode ser avaliado em
diferentes momentos, e em prazos
curtos e longos. Apreciar o resultado
da educação na sua totalidade só pode
ser feito de maneira empírica e por
critérios pessoais.

Isso impede que se apliquem os mé
todos de avaliação dc eficiência em
presarial à atividade educacional. Esses
métodos servem para verificar se o pa
trimônio material aumentou ou não,
como a entidade se comporta ou
como um "negócio”, mas isso nada
tem a ver com a sua eficiência
educacional.

Muitas pessoas imaginam que é pos
sível calcular, por antecipação, o va
lor econômico da educação, através
dos benefícios que vai proporcionar ao
educando, o que não é verdade. O
possível, em teoria, é calcular o valor
econômico que uma determinada ati
vidade de educação chegou a ter, num
certo período. Isto não quer dizer que
a mesma atividade de educação vá pro
duzir o mesmo resultado em outras cir
cunstâncias, como é fácil imaginar.

A decisão sôbre que recursos utili
zar na educação não pode ser feita,
portanto, na base do valor econômico
dos benefícios previstos, a menos que 
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suponhamos uma sociedade estática,
que se repete continuamente. Na ver
dade, qualquer cálculo econômico de
"rentabilidade” está baseado na hipóte
se de que, no período de maturação do
investimento, não haja mudanças subs
tanciais na demanda prevista, quer
quantitativa, quer qualitativamente.

O cálculo econômico corrente, den
tro da filosofia mercantil, só pode
ser feito com eficiência a prazos mui
to curtos, ou restrito a setores es
táticos. Planejamentos a longo prazo,
pressupondo mudanças tecnológicas e
culturais, tendem a ser adivinhações
ou puros exercícios matemáticos.

Admitindo-sc que haja outros ideais
para o homem e para a sociedade,
além do aumento do acervo material,
e que, para a consecução desses ideais,
se possa ter um emprego alternativo de
recursos, devemos, ao mesmo tempo,
admitir um sentido mais amplo para a
economia. Esse sentido mais amplo é
o do estudo do emprego mais eficiente
dos recursos disponíveis no sentido de
atingir um objetivo, sem limitá-lo à
acumulação de bens materiais. O ob
jetivo não precisa ser, necessariamente,
único, ou reduzível a um só atributo,
mas pode ser expresso por um equilí
brio de produtos e corresponderá a
uma concepção geral do homem e da
sociedade.

Nesse caso, a educação pode incluir
coisas como o aumento de produtivi
dade, mas não consistirá unicamente
em dispositivo auxiliar para aumento
da rentabilidade do capital.

Dentro dessa linha de pensamento,
podemos dizer que o trabalho não é
só mercadoria, mas pode ter um aspec
to, parcial, de mercadoria, e êsse as
pecto, parcial, pode ser tratado pelos
métodos da economia do mercado. Po

de-se falar, aí, cm demanda de tra
balho, mas supor que tôda a educação
existe cm função de uma demanda de
trabalho é uma simplificação inad
missível. Esse é um aspecto parcial,
que pode ser considerado, mas não
pode ser determinante.

Tomemos o caso particular do ensi
no de nível superior. Supor que êsse
ensino existe em função de demanda
de trabalho é desconhecer a sua fina
lidade, é reduzi-lo a ensino ocupacio-
nal. Ele existe como parte da educa
ção, e para o aperfeiçoamento dos ho
mens e da sociedade.

Uma educação única e exclusiva
mente de fins mercantis seria, instin-
tivamente, condenável, mas que uma
parte restrita dessa educação, o ensino
ocupacional, por exemplo, tenha fina
lidades mercantis, é aceitável.

A educação existe porque se acredi
ta que ela pode contribuir para tor
nar as pessoas mais perfeitas, em si
mesmas, e como membros da socieda
de. O seu planejamento pode ser me
lhorado, mas para isto necessita de
uma metodologia econômica mais ge
ral. A de uso corrente permite pla
nejar apenas um aspecto muito restri
to, c com resultados muito inferiores
aos que, geralmente, se supõe pos
sível.MLKJIHGFEDCBA

2. P lanejam ento  de

E ducação —  M etodo log ia

em E studo

Passaremos agora a examinar a me
todologia em estudo.

De acordo com os conceitos desen
volvidos na seção 1.3, o planejamen
to não é um exercício técnico a cargo
de especialistas. E uma atividade da
qual participam, em grau maior ou
menor, todos os decisores. O processo 
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de planejamento não é externo, inde
pendente da estrutura social, mas parte
essencial do seu funcionamento.

Não se supõe um dccisor central. Su
põem-se critérios compatíveis de de
cisão e um sistema coordenado de in
formações. As decisões são indepen
dentes, mas não são arbitrárias. O mé
todo pelo qual se chega à decisão é a
metodologia de planejamento.

A metodologia em estudo, para per
mitir decisões corretas, organiza as in
formações necessárias sob a forma de
matrizes, cujas linhas gerais já foram
descritas cm publicações anteriores
dessa série. Essas matrizes servem para
examinar diferentes hipóteses de utili
zação de recursos. A hipótese escolhi
da é a solução e, uma vez aceita, dela
se deduzem as medidas práticas corres
pondentes.

Qualquer modelo razoável para uma
sociedade dinâmica deve levar em
conta os problemas de comportamento,
e o modelo que propomos parece ser
capaz disso. Na fase atual, porém, em
que ainda não se resolveram proble
mas mais elementares, não incluímos
as variáveis do comportamento, e tu
do se passa como se cada um cumpris
se corretamente o seu papel na estru
tura social.

Os decisores, ou pessoas responsáveis
na área da educação, sempre se ori
entarão por uma filosofia, e agirão
em função de objetivos muito amplos.

A metodologia de que tratamos não
diz respeito a êsses objetivos, trata
apenas de como usar recursos para al
cançar êsses objetivos.

Não se pretende que cada decisor
faça pessoalmente as contas necessárias.
Esse é um trabalho auxiliar. Mas é pre

ciso que êle saiba que hipóteses devem
ser examinadas e que critérios serão
usados para julgamento.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.1 — - Planejam ento tio sistem a de
educação

No intuito de dar uma idéia mais
clara do que imaginamos venha a ser
a análise de hipóteses para fins de
planejamento de educação, apresenta
mos um exemplo. Não se trata de uma
rotina já aplicada c exemplo real, mas
apenas do que pensamos possa ser
essa rotina com base em experiências
sôbre modelos simulados. E nossa in
tenção experimentá-la no Projeto Vale
do Piabanha, mas não se terá resulta
dos antes de alguns meses, e pareceu-

 útil dar uma idéia do que preten
demos fazer. Por experiências anterio
res, já sabemos que na realização
prática muita coisa terá de ser altera
da, mas, no momento, esta é a rotina
prevista.

Supõe-se que a análise se destina a
orientar decisões dos prefeitos da re
gião que, em face da hipótese escolhi
da, se entenderão com outras autori
dades e com a comunidade.

A análise compreende duas partes, uma
preliminar, relativa ao problema dos
recursos humanos, que deve seguir a
metodologia descrita em outra publi
cação, e outra propriamente de pro
blemas de educação. A primeira par
te já fornece uma série de dados que
serão utilizados na segunda, que exa
minará:

a) O aumento, diminuição ou mo
dificação das entidades escolares.

b) O aumento, diminuição ou modi
ficação dos meios não escolares
de educação.
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O critério de decisão terá de ser, no
exercício dc escritório, um critério do
CENDEPLAN, c levará em conta: 

a) A demanda social previsível de
educação que se julga necessário
atender.

b) O desenvolvimento dc oportuni
dades para estudo e criação, ten
do em vista uma melhor situação
cultural.

c) O problema de exportação e im
portação de ensino.

d) As conclusões a que chegar a aná
lise relativa a recursos humanos.

Os detalhes práticos da análise podem
ser sintetizados na sequência seguinte:

1 — Determinação quantitativa de
coeficientes de insumo de edu
cação escolar para anos futuros.

2 — Exame da viabilidade de expan
são escolar. Escolha de tipos de
entidades a favorecer.

3 — Exame de conveniência de mo
dificação na localização dos es
tabelecimentos escolares.

4 — Exame de viabilidade de expan
são de meios dc educação não
escolares.

5 — Dedução das medidas executi
vas necessárias para implantação
das orientações adotadas.

Todos êsses exames têm dc ser feitos
em face da situação global de utiliza
ção de recursos, o que é possível usan
do o modelo preconizado.

A análise de hipóteses, no que chama
ríamos metodologia desenvolvida, de
ve levar em conta modificações nos
coeficientes de recursos em entidades, 

mas não temos ainda experiência nes
se processo, c nos limitamos na des
crição anterior a um processo de co
eficientes fixos. É apenas uma simpli
ficação didática.

O modêlo para uso regional está
descrito, nas suas linhas básicas, no
sexto relatório. Na publicação do
CENDEPLAN-PUG, "Projeto Vale
do Piabanha”, há um exemplo de
desagregação dos elementos básicos.

A metodologia para estudo de recur
sos humanos está indicada na publi
cação do CENDEPLAN, "Metodolo
gia para estudo de recursos humanos”.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.2 —  Planejam ento de entidades de
educação

É hábito dos economistas distinguir o
que se passa em relação ao agregado
de unidades de um sistema, do que se
passa em cada unidade. As duas coi
sas estão relacionadas por um conjun
to de categorias compatíveis, mas uma
não explica totalmente a outra.

O sistema, como conjunto de unidades
ou células, tem leis ou relações pró
prias, que não podem ser percebidas
pela análise independente de cada uni
dade. No caso, tratamos, até agora,
das relações do sistema, e não das rela
ções internas de cada unidade.

E necessário esclarecer êsse ponto, por
que é comum a ilusão de que uma
análise apurada das unidades nos dará
informações suficientes e adequadas
para tratar do conjunto. No caso do
planejamento da educação, que é o
assunto dêste trabalho, a análise do
que se passa nas entidades escolares é
absolutamente incapaz de nos orientar,
por si só, para decisões relativas ao
sistema. A consideração em conjunto 
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dos planejamentos individuais das en
tidades não é o planejamento do siste
ma.

Por outro lado, é necessário que exis
ta um sistema de análise e planejamen
to das atividades realizadas em entida
des, que seja compatível com as cate
gorias e métodos do sistema macro-

conômico.

A título experimental, o presente ca
pítulo estuda o que seria a metodolo
gia do planejamento de entidades edu
cacionais tomando como exemplo o
planejamento da Universidade.

As idéias correntes de planejamento de
Universidades partem do pressuposto
de que elas devem atender a uma de
manda que se exprime de dois modos
principais, social c econômico.

O aspecto social da demanda repre
senta o desejo de atingir posições ele
vadas, de maior fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatris, pelo prolon
gamento da freqüência à escola e
pela obtenção de diplomas. A de
manda econômica se exprime pela
oferta de oportunidades de trabalho
para pessoas com certas habilidades
necessárias ao processo econômico.

Essas demandas dimensionariam a Uni
versidade, que deveria em consequên
cia planejar uma forma física, adequa
da para a realização do processo edu
cativo no volume previsto, e revestida
de uma certa aparência compatível com
os padrões culturais correntes.

Essa visão simplificada, em que o pla
nejamento é essencialmente físico, e
se faz em função de demandas deter
minadas a priori, não corresponde a
nenhuma situação real. Nem há uma
demanda "natural”, nem os recursos
disponíveis poderíam satisfazê-la em
condições ideais.

Começam então as indagações sôbre a
natureza essencial da Universidade e
que funções deve desempenhar com
prioridade. Essas indagações podem
restringir-se a um estudo comparativo
entre estruturas de Universidades,
atuais e históricas, ou podem ir mais
fundo e analisar a Universidade nas
suas relações com a própria sociedade.

De um modo geral, na situação pre
sente, essas relações com a comunida
de se fazem, institucionalmente, por
duas linhas: através de uma ligação
com o sistema de ensino, no qual a
Universidade desempenha um papel
de escalão superior, e através de uma
ligação com as atividades de pesquisa
tecnológica, científica ou humanística.
Essa segunda ligação não dispõe de
um canal tão estruturado como o do
ensino, embora haja uma tendência dis-
cernívcl para o estabelecimento de sis
temas mais rígidos. Uma terceira li
nha de ligação com as instituições eco
nômicas é tão insignificante, que pode
ser ignorada. Nesse ponto, ou se acei
ta a situação da Universidade tal como
se apresenta no momento, e, sem maio
res preocupações, procura-se a eficiên
cia operativa, ou se vai além e se
procura redefinir a sua função.

Sc lhe recusarmos qualquer papel além
do de transmitir conhecimentos e nor
mas que se originam externamente, o
problema fica muito simplificado e a
Universidade pode ser analisada como
processo dc produto programável.

Se considerarmos o planejamento, co
mo propomos, como ordenamento para
que a mudança se possa processar na
boa direção, c se considerarmos a Uni
versidade como agente de mudança, o
problema é muito mais difícil, porque
teremos de levar cm conta processos
cm que há criação, e esta não pode ser
programada.
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O que se necessita, nesse caso, já não é
um método para produzir o máximo
crescimento da atividade c do patrimô
nio material da Universidade, que é o
que nos oferece a metodologia corren
te, mas sim um método que permita
alcançar com a máxima eficiência os
fins a que a Universidade se propõe.

Há uma objeção muito freqüente,
que ocorre imediatamente quando se
apresenta a distinção anterior. 12 a de
que, se a Universidade tiver resolvido
o seu problema material, no sentido
monetário, tudo o mais é simples c
não há necessidade de teorias.

Há nesse julgamento um èrro básico,
que é o reflexo particular do mesmo
èrro que já estudamos em seu aspecto
geral, quando tratamos do planeja
mento da educação.

É a idéia de que a contabilização de va
lores de mercado, quando cercada de
restrições éticas apropriadas, fornece
elementos adequados para organizar
atividades cujo produto não é passí
vel de transação mercantil. As conse
quências dêsse engano podem ser trá
gicas, pois êle favorece a corrupção e
até mesmo a destruição das instituições.

Isso não quer dizer que as Universida
des não devam manter uma contabi
lidade pelos processos normais. Isso é
necessário por motivos evidentes. O
que se quer dizer é que não podem
planejar suas atividades com o objeti
vo de melhorar o balanço contábil. A
contabilidade é um controle, indispen
sável, para certos aspectos das ativi
dades, mas absolutamente inadequado
para planejar a ação universitária.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  m odelo econômico cia U niversidade

A Universidade, para fins de aplica
ção do método, é vista como um con

junto de atividades que se realizam
com o propósito de alcançar certos ob
jetivos.

Ésses objetivos incluirão provavelmen
te itens como o aperfeiçoamento in
dividual, o aumento de conhecimen
tos ligados a determinados problemas
ou campo de saber, a coleta e análise
de informações, o proporcionar meios
de formação e aperfeiçoamento profis
sional etc.

As atividades podem ser vistas como
processos para alcançar os objetivos,
interligados e complementados por
processos administrativos e auxiliares.
Êsse conjunto, representado de manei
ra esqucmática, e por categorias apro
priadas, é o modêlo da Universidade.

As decisões que influem no andamen
to das atividades e seus resultados são
tomadas por todos os participantes nos
processos, mas só nos interessam as
que dizem respeito à utilização alter
nativa de recursos. As que dizem res
peito ao comportamento individual es
tão fora do esquema.

As decisões, que vão ser consideradas
no método, dizem respeito a:

a) Que atividades devem ser empre
endidas, extintas, ampliadas ou
diminuídas?

b) Que modificações devem ser fei
tas no processo pelo qual se rea
lizam as atividades?

c) Que modificações devem ser fei
tas nos atributos dos fatores uti
lizados nas atividades?

As decisões a, relativas à natureza das
atividades e sua dimensão, estão rela
cionadas com circunstâncias externas
às Universidades. As decisões b e c 
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são predominantemente inte rnas, e é 
para elas gue o método tem maior 
aplicação. 

Em relação às decisões b, é nece ·s,irio 
caracterizar os elementos das ativida­
des, isto é, os " fa tôres" gue são in­
dispensáve is para a sua rea li zação, as 
proporções em gue podem esta r pre­
sentes os "insumos" e os "produtos" 
do processo. 

No exemplo gue usaremos para de­
monstração do método, fêz-se uma sim­
plificação ex trema, reduzindo o nú­
mero de elementos em jôgo ao míni­
mo possível. Numa situação real, o 
número de elementos é necessà ri amen­
te muito grande, e, provàvelmente, 
será necessário um dispositivo de 
cálculo mecanizável. O exemplo não 
corresponde a uma situação real, é 
apenas um micromodêlo de demons­
tração. 

Os conceitos de "fatôres" "fluxos" 
"existências" etc. são os gi;e estão de'. 
finidos cm relatórios anteriores do 
"Modêlo econômico para planejamen­
to de educação". O único conceito nô­
vo é o de "atividade" ou "processo". 

A divisão da atividade total da uni­
versidade cm um certo número de ati­
vidades parciais, para permitir a aná­
lise, pode ser feita por muitos critérios. 
O gue serve para os nossos fins é o 
que toma o produto como atributo 
distintivo. 

Uma atividade é definida por seu 
módulo, quantidades mínimas de ex­
periências e fluxos gue permitem a rea­
lização do processo. :e possível obter 
o mesmo resultado através de diferen­
tes módulos, variando as qualidades e 
proporção dos fatôm e fluxos. 

A avaliação do produto, se êle realiza 
ou não os objetivos propostos, é, no 
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caso da un iversidade, subj etiva. O guc 
se pode medir são quantidades de al­
gum at ributo relacionado com o pro­
duto, mas não a sua qualidade. Essa 
m edid a é útil , m as não pode ser to­
mada como va lor absoluto para deci­
sões. 

Exa minaremos agora a possibilidade 
de aplicar os mesmos princípios do 
modêlo econômico geral cm nível mi ­
cro-econ ômico, no caso específico de 
um a uni versidade. 

D o mesmo modo que no modêlo re­
g ion al, os preços em moeda se riam in­
troduzidos na m ed id a das necessid ades 
para análise de v iabilidade. 

Um a dificuld ade inicial na elaboração 
do modêlo é que na m aior parte das 
atividades, o resultado essencial, o guc 
rea lme nte importa, não es tá li aado aos 
in siUTios por uma relaçã o contingente. 
Trata-se d e atividades do tipo "não 
progra mável" , no sen t ido de que é pos­
síve l prever os insumos, mas não os 
produtos. 

ｾ Ｇ ﾷ Ｇ＠

As atividades programáveis são as guc 
não contêm potencial cri ador. A capa­
citação profissional e as at ivid ades au­
xiliares, por exemplo. 

A tíh1lo de exemplo, fa remos a des­
crição de uma univers id ade hipotética , 
de forma extrem amente simplificada. 
usando a terminologia e as mat rizes 
adequadas. 

Exemplo reduzido 

A universidade tem uma área de 
10 000 m 2 , dos quais 8 00 ｭｾ＠ são 
ocupados por uma const ruçfo de 3 
andares. 

Na área construída, com total ele 
2 400 m 2 , há: 



I - Curso de graduação /I

10 salas de aula de
60 m2 — 600 m2

4 salas individuais de
professores de 30 m2 —

4 salas de administra
ção de 60 m2 —

1 biblioteca de 120 m2 —
4 laboratórios de 120

m2 —
1 auditório de 120 m2 —

120 m2

240 m2
120 m2

480 m2
120 m2

Espaço de serviço -— 720 m2

TOTAL — 2 400 m2

A universidade mantém as
atividades:

seguintes

E um curso de 5 anos, com 600
horas de ensino por ano. Estão
matriculados 24 alunos por ano,
embora a capacidade seja de 30.
Ocupa 5 salas de aula.

2 — Curso de graduação fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB

É um curso de 5 anos, com 900
horas de ensino por ano, das
quais 300 são em laboratório.
Estão matriculados 20 alunos por
ano, embora a capacidade seja
de 30. Ocupa 5 salas de aula e
3 laboratórios.

3 —- Curso de extensão zl

É um curso de 10 semanas, com
150 horas, que se realiza 3 ve
zes por ano. A matrícula é de 30
alunos por turma, completa.
Ocupa uma sala de aula.

4 — Curso de extensão B

É um curso de 8 semanas, com
160 horas, que se realiza 4 ve
zes por ano. A capacidade é de

30 alunos por turma, mas a ma
trícula é de 24. Ocupa uma sala
de aula.

5 — Pesquisa — modalidade A

E realizada em 1 laboratório,
ocupando 3 professores, 20 ho
ras por semana, durante metade
do ano. Ocupa 1 sala e 1 la
boratório.

6 — Pesquisa — modalidade B

E realizada cm escritório,
ocupando 2 professores, 10 ho
ras por semana, durante 1 ano.
Ocupa 1 sala.

7 — Serviço administrativo zl

Ocupa 2 funcionários zl em tem
po integral, 1 funcionário A em
1/2 tempo e 4 funcionários B
em tempo integral. Tem rela
ção com o número de matrículas.
Ocupa 3 salas.

8 —- Serviço administrativo B

Ocupa 1 funcionário zl e 10
funcionários B em tempo inte
gral. Tem relaçãc com a área
utilizada. Ocupa 1 sala.

9 — Atividades não programadas

Incluem atividades desenvolvi
das na biblioteca, auditório e
área de serviço. Ocupa 1 fun
cionário A em 1/2 tempo e 2
funcionários B em tempo inte
gral.

Há 4 professores de tempo integral
(1 800 horas/ano) que podem dar
720 horas de aula por ano. Os outros
professores são horistas.

A utilização do espaço está calculada
numa base de 1 800 horas por ano.
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O material de ensino é usado na pro
porção de 5 kg por aluno/ano, nos
cursos de graduação e 1 kg por
aluno/ano nos cursos de extensão.

O material de laboratório, nos
cursos de graduação, é usado na pro
porção de 8 kg por ano.

Os preços pagos pela Universidade
são:

Trabalho acadê
mico — 10 por hora

Trabalho admi
nistrativo fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA — 8 por hora

Trabalho admi
nistrativo B — 2 por hora

Serviços externos -— 1 por m2/ano
Material de ensi

no — 10 por kg
Material de labo

ratório — 50 por kg
Material de ativi

dade não pro
gramada — 5 por kg

Material de escritório — 20 por kg

Espaço adicional — cada m2 (míni
mo de 240 m2, sendo 80 m2 de ser
viço) -— aula — 200

laboratório — 400
escritório — 300
serviço — 200
ativ. não progr. — 300

Os preços cobrados pela Universidade
são:

Curso Graduação A  —  600/aluno/ano
Curso Graduação B  —  800/aluno/ano
Curso Extensão A — 400/aluno/ano
Curso Extensão B — 400/aluno/ano

Supõe-se que o serviço administrativo
A consome 20 horas de trabalho por
pessoa matriculada, por ano, e que o
serviço administrativo B consome 1 ho
ra e meia por ano em relação a cada
m2 de área atendida.

Com èsses dados é possivel organizar
os quadros seguintes:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

TABELA 1 Existências no in ício do período TN.

ESPAÇO, EM M2 H/ANO (Ano de 1 800 horas)
EXISTÊNCIAS

ATIVIDADES

Aulas Laboratórios
Salas do

administração
c individuais
de professores

Atividades não
programadas

Livre

Curso Grad. A .................................. 180 000 — — — —

Curso Grad. B.................................... ISO 000 ISO 000 — — —

Curso Ext. A....................................... 27 000 — — —

Curso Ext. B...................................... 38 100 — — — —

Pcsq. Mod. A.................................... — 60 000 — — —

Pc-sq. Mod. B...................................... — — 30 000 — —

Serv. Adm. A...................................... — — 321 000 — —

Serv. Adm. B...................................... — — 108 000 — —

Ativ. não progr................................... — — — 1 728 000 —

Total alocado....................................... 425 400 210 000 462 000 1 728 000 —

Total não alocado............................... 651 600 621 000 186 000 — 16 560 000

TOTAL GERAL....................... 1 0S0 000 861000 618 000 1 728 000 16 560 000
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TABELA 2 — Insumos no período TN-1.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

INSUMOS

ATIVIDADES X

TRABALHO EM
HORAS ANUAIS

(Ano dc 1 800 horas)
MATERIAL EM KG

Serviços
externos

horas/m2/aoo
Acadê
mico

Adini-
nistr. A

Admi-
nistr. B

Ensino Labora
tório

Escri
tório

Ativi
dades
não

progra
madas

Curso Grad. A ................... 3 000 — — 600 — — — ISO 000

Curso Grad. B ................... 4 500 — — 500 800 — — 360 000

Curso Ext. A......................... •150 - — 90 — — — 27 000

Curso Ext. B ................... 010 — — 90 — — — 38 400

Pcsq. Mod. A........................ 1 500 — — — 200 — — 60 000

Pesq. Mod B 1 000 — — — — 20 — 30 000

Scrv. Adm. A........................ — 1 500 7 200 — — 80 — 324 COO

Serv. Adm. B.................. — 1 800 18 009 — — — 200 108 000

Ativ. não progr.................... — 900 3 600 — — — 100 1 728 000

Total alocado ....................... 11 090 7 200 28 SCO 1 286 1 000 100 3UÚ 2 855 400

Total não alocado...... 1 100 — — — — — 100 1 461 600

TOTAL GERAL .. . 12 190 7 200 28 800 1 286 1 000 100 400 4 320 000

TABELA 3 —  Produtos no período TN-1.

PRODUTOS

ATIVIDADES \

MATRÍCULAS
POR
ANO

MATRICULAS
ATENDIDAS
POR ANO

A RE A
ATENDIDA M=

POR ANO Horas
não

progra
madas

por anoCapa
cidade
total

Capa
cidade
utili
zada

Capa
cidade

não
utili
zada

Capa
cidade
total

Capa
cidade
utili
zada

Capa
cidade

não
utili
zada

Capa
cidade
total

Capa
cidade
utili
zada

fCapa-
cidade

não
utili
zada

Curso Grad. A .. .. 150 120 30 — — — — — — —

Curso Grad. B... . 150 100 50 — — — — — — —

Curso Ext. A............ 90 90 —

Curso Ext. B............ 120 96 24 — — — — — — —

Pcsq. Mod. A........... — — — — — — — — — 500

Pcsq. Mod. B........... — — 500

Scrv. Adm. A........... — — — 585 406 179 — — — —

Serv. Adm. B........... — — — — — — 2 970 2 400 570 —

Ativ. não progr........ — — — — — — — 1 SOO
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Utilizando as tabelas e os índices, c
possível examinar a situação presente
c fazer hipóteses para o futuro. Essas
hipóteses são análises de viabilidade
de modificações desejáveis em vista
dos objetivos da universidadefedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lim ites <lo m étodo

Os processos ou atividades não se rea
lizam simplesmente porque os fatores
estão em presença, mas porque as pes
soas que nelas tomam parle agem de
acordo com o que delas se espera.

Com mais detalhes, poder-se-ia dizer
que as condições essenciais para o
funcionamento das atividades são:

1 — Integração do fator humano
2 — Capacitação do fator humano
3 — Adequação dos meios
4 — Adequação dos estoques
5 — Decisões viáveis.

O grau de ajustamento entre condições
ideais e reais dará a medida cm que
os objetivos podem ser alcançados.

A  integração com  a com unidade

A integração com a comunidade sig
nifica a vinculação com tôda a estrutu

ra regional no seu sentido mais am
plo.

Para utilizar com proveito o método
sugerido, é essencial incluir o modelo
da universidade no modelo geral da
comunidade. Não teria sentido ima
ginar uma entidade economicamente
isolada, realizando um trabalho que
só tem sentido em função da comuni
dade em que Se inscreve.

Talvez o primeiro passo para o pla
nejamento da universidade seja a mon
tagem de um modelo da região em
que se situa, e essa é uma tarefa que
ela deve ser capaz de empreender.

Tudo isso nos leva a pensar que o pla
nejamento da educação deve encon
trar nas universidades o meio mais
adequado para sua elaboração e de
senvolvimento, pois compete a elas
encontrar o sentido a ser dado a todo
o processo de mudança e evolução
cultural.

Se recordarmos os três requisitos, que
enunciamos no início deste trabalho,
veremos que não é nas repartições de
planejamento econômico, tradicionais,
que êles podem ser encontrados, e sim
nas universidades. Ou, pelo menos,
assim deveria ser.
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C ontinu idade e

Term inalidade do P rocesso

de E scolarização  *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Valnir ChagaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A articulação dos graus escolares,
particularmentc do segundo com o ter
ceiro grau da escada de escolarização,
é talvez o problema sôbre o qual mais
se discute na presente conjuntura da
educação brasileira. A circunstância
mesma de que assim ocorra já cons
titui uma evidência de que tal articu
lação ainda não existe entre nós; nem
existirá enquanto formos levados, co
mo temos sido até agora, a encará-la de
um ponto de vista estrito que a situa
em têrmos de "passagens especiais" da
escola primária para a escola média e
desta para a superior. Trata-se, em ri
gor, de fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm omentos artificiais que so
mente podem ser concebidos no qua
dro dessa divisão, pois a fonte de que
êles emanam — as três grandes fases
do desenvolvimento individual'— aí
funciona como simples mecanismo
através do qual persiste o modelo de
uma estrutura social em mudança e,
em alguns casos, já substancialmente
transformada.

* O presente trabalho constitui a In
dicação n9 48 do Cons. Federal de Educa
ção, aprovada em Plenário a 15/12/67. Ela
borado pelo conselheiro Valnir Chagas,
como relator, vem ainda subscrito pelos
demais membros da Comissão Especial que
apreciou a matéria: conselheiros Clóvis Sal
gado. prof. Raymundo Moniz 'de Aragão,
Newton Sucupira, Roberto Figueira San
tos e Pe. José de Vasconcelos.

Afinal, não nos parece demais re
petir o lugar-comum de que a educa
ção é um processo de amadurecimento
que se faz num continnm , e não espas-
mòdicamente, abrangendo em maior ou
menor escala a tríplice dimensão re
flexiva, conativa e afetiva da perso
nalidade. Varia não pela ausência ou
presença dêsses componentes, que são
constantes, mas pela sua direção e in
tensidade segundo a capacidade do es
tudante e os dados de sua experiência
colhida assim na escola como no meio
em geral. De certo modo, ela é uma
corrida (e não sem propriedade se
usa a palavra curso ) na qual o ideal
será que não existam limitações exter
nas à plena expansão das potenciali
dades de cada um nessa competição,
consigo próprio, em busca de ajus
tamento social e superação individual.
Muitos, porém, ficam ao longo do ca
minho, que se vai progressivamente
estreitando à medida que a Educação
resulta, cm última análise, num pro
cesso dinâmico de seleção dos mais
capazes.

Nesta perspectiva, desde o grau pri
mário até o superior, somente uma pas
sagem existe, ou deveria existir, com o
sentido de real mudança de campo: a
passagem da escola para a vida, assi
nalando o instante em que o aluno, in- 
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dividualmcnte considerado, interrom
pe as atividades escolares por havê-las
concluído cm algum nível ou por já
não ter condições fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApessoais de nelas
prosseguir. Em consequência, a inda
gação famosa sôbrc "quem deve ir pa
ra a Universidade” perde a sua ra
zão de ser fora das situações concre
tas; mas a fazê-la, particularizando da
escada de escolarização o lanço cor
respondente ao ensino superior, tcr-
-se-á de abranger todo êsse grau es
colar e não. como hoje se verifica, per
manecer no momento abstrato de uma
transição que ou já ocorreu, funcional
mente, ou somente poderá ser avaliada
no processo em que ela se insere.

Se abstrairmos, para raciocinar, a con
dição básica da inexistência de recur
sos por parte do aluno ou da sociedade,
ou de ambos, veremos que o máximo
suscetível de fazer-se, em têrmos de
identificação dos "mais dotados", será
a determinação estatística de quantos,
em cada geração, podem chegar ao
tôpo da escada. Nenhum trabalho já
foi desenvolvido no Brasil sobre êste
assunto e são reduzidas, por outro la
do, as pesquisas realizadas em outros
países. As primeiras de que temos
notícia estão registradas no H arvard
Reporl, onde se estima entre 20% e
25% o número relativo dos que são
capazes de um rendimento aceitável
em nível superior. 1 Também Conant,
quinze anos depois, fixou entre 15%
e 20% os estudantes que denominou
"academically talented”.2 E daí por
diante escasseiam as referências apre
sentadas com algum rigor, não haven
do senão determinações feitas mais ou

' Harvard Committee — G eneral Educa-
lion in a Frce Sociely. Cambridge Mas,
Harvard University Press, 1945; p. 87, 88. 

2 Co n a n t , James B. — The Am erican
H igh School Today. New York, Mc Graw
HiII Company Inc, 1959; p. 20.

menos a priori para o estabelecimen
to de planos de govêrno.

Cremos que, de certo modo, esta au
sência de estudos especializados nasce
de uma dificuldade básica representa
da pelo caráter circunstancial dos ele
mentos a obter por tal caminho, já
que o nível acadêmico, como expres
são do nível geral de inteligência, em
grande parte é função de oportunida
des. Na medida em que estas aumen
tem — c elas tendem a crescer mes
mo nos países subdesenvolvidos -— au
mentará também a percentagem dos
mais dotados em cada grupo etário.
Mas essa tendência ao crescimento é
precisamente o fato mais importante a
considerar; tão importante que não
nos permite desprezar os dados assim
obtidos, por todos os títulos valiosos
como apoio para qualquer meditação a
que se empreste um mínimo de realis
mo.

Partiremos, assim, daquelas comprova
ções para determinar o que chamare
mos uma escada teórica de escolariza
ção em que o ensino primário alcan
ce quatro anos de estudos, o de segun
do grau sete e o superior apenas qua
tro. Reconhecemos que, em muitos ca
sos, a realidade já vai além dêsses
limites deliberadamente modestos. A
escola primária, por exemplo, é ou ten
de a ser mais longa do que a pre
vista, o mesmo acontecendo com eran-
de número dos cursos superiores tra
dicionais; para nem mencionar a pós-
-graduação, que se vai constituindo
um quarto lance da escada, a ponto de
que só nos Estados Unidos, em 1963,
já existiam 25 000 alunos matricula
dos em nível de pós-doutorado. 3 En
tretanto, o que por esta forma se perca
em rigor será ganho, no uso prático

* Ke r r , Clark, Cf. — The U ses of the
U niversity. Cambridge Mas. Harvard Uni
versity Press, 1964; p. 108.
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desse instrumento dc comparação, co
mo ajustamento às realidades de paí
ses menos desenvolvidos. Seja como
fôr, não atribuiremos a essa abstração
gráfica, por demais simétrica para ser
humanamente possível, outro valor se
não o de servir como ponto ideal a
que referir dados reais.

Teoricamente, segundo essa hipótese
que está representada na figura 1, de
cada I 000 crianças matriculadas na
primeira série da escola primária, in
cluídas as evasões por tôdas as causasfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

pi(l i —  D istribuição teórica

conhecidas, 412 teriam acesso ao en
sino superior e 200 chegariam, neste
nível, a realizar estudos de quatro
anos. Quer isto dizer que seria normal
uma defecção de 58,8% até o início
do grau superior e de 80% ao longo
dos quatro anos. Se, por outro lado, 

particularizarmos como 100 os que de
vem ter "acesso à Universidade”, ve
remos que será também normal uma
perda de 51,4% ao fim do período
considerado. Parecem-nos evidentes as
implicações desses índices para os tra
balhos de planejamento educacional.
Um país, por exemplo, que só con
siga escolarizar a metade das crianças
de sete anos não deve matricular no
ensino superior mais de 21% de ca
da geração, nem proporcionar estudos
universitários de quatro anos a mais
de 10%. Se o fizer, estará falseando
a verdadeira seleção, ao reduzir opor
tunidades nos graus inferiores, com
reflexos perturbadores sôbre tôda a
rêde escolar.MLKJIHGFEDCBA

0 que se Faz

Vejamos então como já se comportam,
em relação à escada teórica, três países
dentre os mais desenvolvidos do mun
do atual 1 e, por outro lado, qual a
posição do Brasil nesse contexto. A
escolha é intencional, porque não cre
mos seja de alguma valia referir-nos a
situações idênticas à nossa ou ainda
com problemas que já tenhamos resol
vido. Nos Estados Unidos, onde pràti-
camente o "universo" do grupo etário
é escolarizado, de cada 1 000 crianças
que ingressam na escola primária 350
chegam a receber alguma forma de
educação superior e 170 concluem es
tudos a êste nível, prosseguindo ou
não em pós-graduação (Fig. 2,a); na
Grã-Bretanha, êsses números são res
pectivamente 125 e 98 (Fig. 2,b); e
na União Soviética, 100 têm acesso à
Universidade e 70 obtêm diplomas de
graduação (Fig. 2,c).

* Utilizamos os dados contidos no Lord
Robbins Reporl: H igher Education. London,
Her Majesty’s Stationery Office, 1963; pá
ginas 42 e 44.
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a ' Esta dos UnidosZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

70

c1 União Soviética

O que basicamente distingue êsses paí
ses é a sua maior ou menor seletivida
de a partir de quando se esboça a for
mação de fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAelites culturais, científicas e
técnicas. Neste particular, o sistema
norte-americano apresenta-se como
exemplo de um sistema aberto que se
aproxima da escada teórica, ao pro
piciar alguma educação superior à
quase totalidade dos que concluem a
escola média, é certo que as oportu
nidades oferecidas não são rigorosa
mente idênticas, como idêntica não é
a capacidade dos alunos. Destes, os
mais dotados ingressam nos melhores
colleges e universidades, mediante 
tibular sujeito a num erus clausus; os
demais obtêm matrícula em State U ni-

versities ou junior colleges de padrões
diversos que, as mais das vezes, não
impõem outras condições além da con
clusão dos estudos de 2’ grau. O im

portante é que ninguém deixa de ter
a sua oportunidade.

Na Grã-Bretanha, ao concluir a escola
média, o aluno deve submeter-se a um
exame nacional para obter o que ali se
denomina o "General Certificate of
Education”. Em princípio, êste certi
ficado bastaria para matrícula em
qualquer estabelecimento de ensino su
perior; mas, como a quantidade de va
gas é sempre inferior à dos candida
tos, os colleges e universidades promo
vem suplementarmente os seus pró
prios exames, funcionando assim o
G.C.E. como habilitação de saída. Na
União Soviética, parte-se de um num e

ras clausus que não vai além de um
têrço das conclusões da escola média.
Os estudantes que nesta obtêm resul
tados excepcionais, a juízo dos respecti
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vos professores, encaminham-se dirc-
tamente para a Universidade; os de
mais submetem-se a exames vestibu
lares, mas sòmcnte após servir na pro
dução durante pelo menos dois anos.

Estes sistemas fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfechados caracterizam-
-se pela existência de um tipo de Edu
cação de 2’ grau preparatória da su
perior, mais ou menos separada de
outros ramos que formam "para a vi
da”, e pela exigência de exames vesti
bulares. O primeiro traço, enquadrado
evidentemente em linha menos igua
litária, tende a desaparecer com a uni
versalização do nível médio, resolven
do-se inicialmentc em fórmulas mais
tímidas de "equivalência”, como já
ocorre entre nós, enquanto não se al
cançam as proporções da escola-única
vertical. Com isto, aumenta o número
dos pretendentes às vagas na escola
superior e o resultado, pelo menos
imediato, é a supervalorização do ves
tibular até que se reencontre o equi
líbrio em nôvo plano.

Uma antecipação do que será êsse
equilíbrio pode ser encontrada nos
países onde o conceito de "passagem”
nada já tem a ver com a idéia de uma
barreira anteposta aos progressos do
estudante. Nos Estados Unidos, graças
a uma seleção mais indireta que por
conteúdos específicos, o ensino de 2’
grau liberta-se a passos largos da sua
posição ancilar, em face do superior,
para converter-se numa efetiva edu
cação do adolescente; daí a sua inte
gração e pluricurricularidade que, após
eliminar a discriminação em "ramos".
vai substituindo a rigidez da seriação
a priori por um "non-graded System”
no qual, a partir de um "core-curricu-
lum" indiferenciado, cada um se en
contra estudando o que mais se lhe
ajuste e seguindo o seu próprio ritmo.
Em consequência, a preparação para 

os estudos profissionais superiores faz-
-se num 1’ ciclo — numa "lower di-
vision” — da própria Universidade ou
cm "junior collcges” articulados com
o sistema universitário.

Muito diversa apresenta-se a situação
brasileira dos dias atuais. A nossa es
cada de escolarização (Fig. 3) é vio
lentamente estrangulada logo na es
cola primária, a cuja quarta série che
gam tantos alunos, dentre cada 1 000,
quantos nos Estados Unidos se diplo
mam em cursos superiores. Pi >r é que
essa brusca redução já se faz sobre um
total por sua vez reduzido a 66% do
grupo etário, pois a cada 1 000 crian
ças que se matriculam para início de
estudos correspondem, em média, 515
que foram in lim ine postas de lado. 5

E outros estrangulamentos se sucedem,
pràticamente ano a ano; de tal forma
que, mesmo sem considerar essa enor
me mutilação da base, sòmcnte 9,2%
chegam à primeira série ginasial c
3% ao fim da escola média, cm lugar
dos 78,4% e 46,5% registrados pela
escada teórica, cujos números até essa
altura são inferiores aos encontrados
nos países escolhidos para comparação.
Ademais, apenas 1,5% alcança o ní
vel superior (cm vez de 41,2% pe
los índices teóricos, 35% pelos norte-
-americanos, 12,5% pelos britânicos e
10% pelos soviéticos), enquanto 1%
estuda quatro anos a êste nível (em
lugar de 20%, 17%, 9,8% e 7%, res
pectivamente) . n

6 Cf. Censo Escolar do Brasil, 1964 (1’
volume). Rio de Janeiro, ÂíEC-INEP-
-IBGE; p. 2.
* Cf. Sinopse Estatística do Ensino Supe
rior — 1964. Rio de Janeiro, MEC —
Serviço de Estatística da Educação e Cultu
ra, 1965; introdução.
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Por aí SC vê que a Educação brasilei
ra ainda não constitui uni sistema,
sendo talvez possível falar de três sis
temas — os de escolas primárias, mé

dias e superiores — ainda estanques
entre si, apesar das tentativas de equi
valência, e de tal modo desproporcio
nais que não se completam para for
mar um todo. A êles pode-se acrescen
tar o que a professora Nádia Cunha
denominou os "sistemas disfarçados de
preparo para o exame de admissão à
escola média e para o exame vesti
bular ao ensino superior". 7 O primei
ro, é certo, atenua-se cada vez mais
com o aumento de oportunidades na 

7 Cu n h a , Nádia F. — Preparação de
Candidatos ao Vestibular de 1964 na Gua
nabara. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn: Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos, n’ 100. Rio de Janeiro.
MEC-INEP, 1965; p. 336.

escola de segundo grau, mas o segun
do — o chamado "cursinho" — tendq
a fortalecer-se por esta mesma razão,
já que a oferta de vagas no ensino su
perior está longe de acompanhar o
crescimento do nível precedente, que o
abastece; e nesta desarticulação quanti
tativa reside uma das causas mais sé
rias do problema. Basta dizer que, nos
últimos dez anos, a expansão da es
cola de 2’ grau foi três vezes maior,
em números relativos, que a da popula
ção correspondente. A consideração
dêste fato levou o saudoso J. Roberto
Moreira8 a prever que dentro em
breve, para um ensino médio de
3 000 000, teremos de proporcionar
900 000 matrículas na escola superior,
em vez das atuais 200 000.

Mas há também, maior que a anterior e
em grande parte condicionada por ela,
uma desarticulação qualitativa que tem
como fulcro o atual Concurso de Ha
bilitação. Este, ao ser instituído em
1911, constituiu-se principalmente um
exam e de saída do ensino secundário
para atender à dispersão do regime
de preparatórios. Funcionalmente, isto
significava uma habilitação para ma
trícula nas poucas faculdades existen
tes, porquanto nestas existiam lugares
para a minoria ainda mais escassa dos
que então realizavam estudos superio
res. Em 1925, introduziu-se na regu
lamentação do vestibular o princípio
do num erns clattsus, em tôrno do qual
êle se desenvolveu até hoje, cada vez
mais como um dispositivo externo pa
ra distribuição de vagas que foram
progressivamente diminuindo em rela
ção à procura. É a situação de hoje,

" Mo r e ir a , J. Roberto — Alguns Aspec
tos Comparativos do Ensino Médio. In:
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos,
n7 99 Rio de Janeiro, MEC-INEP, 1965;
p. 26.
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objetivamente delineada em longa pes
quisa promovida pela CAPES, na qual
ficou muito claro que o "rigor” dos
exames aumenta na razão inversa das
vagas disponíveis, e vice-versa. 9

Não vemos, em consequência, por que
atribuir ao concurso de habilitação um
papel que êle não pode desempenhar
na forma e no contexto em que é
realizado: o de avaliar conhecimentos
e maturidade. Anos atrás, quando o
quadro era menos carregado que o de
agora, o professor Rui Leme, apósfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
acompanhar uma nova turma da Esco
la Politécnica de São Paulo, já con
cluía que a correlação entre os resul
tados obtidos no curso e os do vesti
bular 10 era de apenas 0,4. Apesar dis
so, a orientação mais frequente no Bra
sil ainda é a de organizar concursos
diversos à base de conhecimentos tidos
como necessários para determinadas
carreiras, desde logo escolhidas pelos
candidatos. Como Frei Luís de León,
que retomou as suas preleções em Sa-
lamanca, após longa ausência nos cár
ceres da Inquisição, com um simples
"como decíamos ayer", espera-se tal
vez que, no primeiro dia de universi
dade, o professor inicie as aulas de sua
disciplina exatamente no ponto em que
o assunto fôra interrompido na escola
secundária . . . E ante a impossibilida
de de que assim ocorra, a culpa é sem
pre lançada sobre esta última.

Portanto: desequilíbrio na relação can-
didatos-vagas, desarticulação dos graus
de ensino e decisão antecipada sôbre o
curso profissional a seguir são causas
que geram o Vestibular pretensamente

0 C.A.P.E.S. — Exames Vestibulares de
1962. In: Boletim Informativo. Rio de Ja
neiro, Capes, 1963; p. 105.

10 Le me , Ruy Aguiar da Silva — Edu
cação, Técnica e Industrialização. In: En
sino Superior e Industrialização. São Paulo,
1964; p. 37/57.

organizado por disciplinas e noções es
pecíficas, daí resultando (a) a defor
mação dos estudos próprios da escola
média, ainda muito cedo — às vezes
já no ginásio — discriminados em fa
ce da opção que o aluno é forçado a
realizar; (b) proliferação dêsse dis
positivo de ensaio dos exames que é
o "cursinho”, hoje transformado em
curiosidade internacional após o regis
tro que dêlc se contém no livro de
Bowles; 11 (c) excesso de procura das
carreiras que eventualmente gozam de
maior prestígio, com desequilíbrio da
rêde escolar de ensino superior, distri
buição irregular das oportunidades
existentes e não atendimento das reais
necessidades do País; e (d) repetição
indefinida do Vestibular ou, o que é
talvez pior, escolha do curso por cri
tério diferencial referido a vagas ain
da existentes.MLKJIHGFEDCBA

P ressupostos de um a S olução

O fato concreto, diante do que aí fi
ca, é um número cada vez maior de
cidadãos que não tèm possibilidade de
levar adiante os seus estudos, nem pos
suem habilitação para o trabalho. Res
ta, pois, saber qual o destino dêsses
que não se incluem entre os escolhi
dos, os quais de nenhuma forma po
dem simplesmente ser postos à mar
gem. Em nosso entender, a resposta
terá de ser encontrada na dinâmica do
próprio sistema. Para tanto, o que
desde logo se recomenda é atribuir,
desde os graus mais elementares, um
cunho de progressiva terminalidade
aos estudos de cada ano, de cada se
mestre e de cada disciplina a fim de
que, interrompendo norm alm enle a sua

11 Bo w l e s , Frank — Acess to H igher
Editcation (The International Study of Uni-
versity Admissions —  Unesco and The In
ternational Association of Universities),
Vol. I. New York, Columbia University
Press, 1963; p. 150, passirn.
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vida escolar, não tenha o aluno — c
a própria sociedade que o educa —
o prejuízo da sua inutilidade. Afinal,
os jovens que chegam ao fim da escola
média constituem "recursos humanos
que a essa altura já se fizeram bastan
te custosos; c desperdiçá-los, como sói
ocorrer, implica uma atitude tão de
sastrosa quanto a de uma empresa, cer
tamente condenada à falência, que de
clarasse imprestável a metade da ma
téria-prima adquirida para a sua pro
dução industrial.

A primeira vista, a recíproca será tam
bém verdadeira; e de fato o é até cer
to ponto, pois na medida em que se
ampliem as oportunidades, deve tam
bém crescer o sentido de continuidade
dos estudos, com vistas a níveis sem
pre mais altos. A terminalidade é,
portanto, inversamente proporcional à
continuidade: quanto menos provável
seja esta, tanto mais intenso há de
ser o teor de terminalidade que se de
ve imprimir ao ensino, e vice-versa.
Num sistema ideal em que todos obti
vessem diplomas de cursos superiores,
só estes em rigor seriam terminais; mas
onde apenas se alcançasse o primeiro
grau de escolarização, o ensino primá
rio já teria de ser plenamente terminal.
Acontece, todavia, que, juntamente
com a macroterminalidade de cada
sistema, coexiste uma microterminali-
dade referida às diferenças indivi
duais dos alunos. Assim, abstraindo
os casos extremos, só verificáveis em
teoria, tôda Educação deve revestir ao
mesmo tempo ambas as características.

Para que tal ocorra, necessário se
faz encarar a escada de escolarização
como um todo contínuo e, em conse
quência, eliminar dos planos globais as
divisões estanques dos graus escolares.
Insistimos em que o verdadeiro limite
da Educação não está num certo nú
mero de anos convencionado fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde fora, 

porém na complexidade a partir da
qual determinado aluno já não tem
condições dc prosseguir nos estudos.
Se, por exemplo, a maioria dos jovens
norte-americanos do início do século
estudava seis ou nove anos, enquanto
a quase totalidade dos de hoje perma
nece na escola por dez, doze e mais
anos, a causa da diferença é menos dos
alunos que do meio em geral, o qual
não proporcionava antes os estímulos e
oportunidades que hoje oferece.

Daí não se há de inferir que tenhamos
por ilegítima a terminalidade impos
ta pelo sistema no quadro de um pro
jeto educacional que à sociedade cabe
tormular. O que não nos parece acei
tável é a generalização dos limites as
sim lixados como intrínsecos da capa
cidade de aprender. Tanto isto não é
admissível que, desaparecendo a limi
tação, tendemos a perder consciência
da passagem, ao nível anteriormente
convencionado, ante a evidência natu
ral da continuidade. No Brasil de ho
je, por exemplo, preocupamo-nos tan
to menos com o "exame de admissão
ao ginásio” quanto mais se atenuam
as fronteiras que separavam a escola
primária da escola média. E certo que
a divisão persiste; mas sem a dramati-
cidade de outrora e com um sentido
inteiramente diverso — um sentido
de método referido às grandes fases do
desenvolvimento que aí se implicam:
infância e adolescência.

Também com êste sentido há dc ser
encarada a "passagem” da escola mé
dia para a superior, correspondente no
plano psicológico à transição da ado
lescência para a idade adulta ou, nas
palavras de Whitehead, da "fase do
romance” para a "fase da precisão”. 12

” Wh it e h e a d , Alfrcd North — The
elim s oj Education and O ther Essays. Lon-
don, Williams and Norgate Ltd., 1951
(7th impression); p. 28, 29.
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Para tanto, necessário é que todo o
sistema escolar se organize com a du
pla característica dc continuidade e ter-
minalidade, sem o que as distorções se
tornarão inevitáveis. A verdade, po
rém, é que a esta condição fundamen
tal ainda não se ajustam, no Brasil e
em muitos outros países, os objetivos
e funções confessados dos três graus
de ensino. Entre nós, segundo a con
cepção mais corrente, atribui-se à es
cola primária uma finalidade de ini
ciação cultural e à escola superior a
formação de quadros, sobrecarregando
nominalmente a escola média com o
tríplice objetivo de educação geral,
treinamento para o trabalho e prepa
ração para os cursos superiores.

É artificial e mutiladora esta cisão do
conhecimento em aspectos cultural ou
geral, de um lado, e especial do outro,
porquanto nem o geral se circunscre
ve à escola primária e média, nem o
especial deixa de existir na escola pri
mária. Se há variações entre tais com
ponentes, como não podia deixar de
ocorrer, a questão deve ser encarada
não em termos radicais de sua presen
ça ou ausência na formação do currí
culo, e sim do sentido e intensidade
que êles assumem em cada grau. Há
um geral da escola média que se en
contra acima do amadurecimento da in
fância, como há um geral da escola su
perior que será inútil ministrar em gi
násio ou colégio. Por outro lado, en
quanto o "especial" da escola primária
não ultrapassa os primeiros ensaios de
manipulação, o da superior atinge ní
veis de elaboração que o colocam fora
de alcance dos adolescentes.

A medida, portanto, que se eleva e
estreita a escada de escolarização, in
vertem-se gradativamente as posições
relativas dos componentes geral e es
pecial na configuração do currículo;
enquanto o geral predomina por todo 

o ciclo ginasial, nivelam-se os dois no
colégio e o especial acaba por predo
minar nos ciclos profissionais dos cur
sos superiores. Isto nada mais é, aliás,
que a tradução pedagógica das compro
vações mais atuais da Psicologia. Até a
primeira adolescência, correspondente
ao ginásio, existe uma quase exclusivi
dade da inteligência geral (fator
"G"), com raras aptidões especiais
perfeitamente caracterizadas, enquanto
na segunda adolescência ocorre a eclo
são dos fatores específicos. Quer isto'
dizer que será tão absurdo um ginásio
profissional como um colégio exclu
sivamente acadêmico: no primeiro ca
so, por pretender cultivar o que ainda
não existe e, no segundo, por deixar
de desenvolver aptidões que tenderão
a estiolar-se pelo desuso.MLKJIHGFEDCBA

0 que se P ropõe

Os atuais cursos secundário e técnicos
de grau médio terão, portanto, de re
solver-se num esquema unificado que
se organize sôbre um ginásio comum
onde as preocupações de ordem voca
cional se expressem por atividades de
caráter exploratório. Todo o colégio
assim concebido, sem o dualismo de
"escola para os nossos filhos e escola
para os filhos dos outros", deverá in
cluir no seu currículo um núcleo geral
de ciências e humanidades, como aliás
já o prescreve a Lei de Diretrizes e Ba
ses, e uma parte profissionalizante que
se estruture, como também o possibili
ta a mesma lei, por meio de opções tão
variadas quanto o exijam as necessi
dades do mercado de trabalho e o per
mitam as possibilidades de cada esta
belecimento. São evidentes as vanta
gens teóricas e práticas desta concep
ção; e não é decerto por acaso que
para ela se caminha no mundo inteiro.

Em primeiro lugar, a presença de al
gum conhecimento especializado é tão 
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importante para o amadurecimento
mental quanto a própria formação ge
ral, em si mesma também deformado-
ra quando exclusiva. Por outro lado,
somente por esta via se emprestará à
organização do ensino de segundo
grau o duplo sentido de continuidade
c terminalidade cuja ausência respon
de por muitas das perplexidades de ho
je. Uma delas é a dificuldade que sem
pre encontra o aluno egresso dos atuais
cursos técnicos para competir, nos ves
tibulares, com estudantes que a escola
secundária acadêmica especializou pre-
cocemente em generalidades; e outra
—- para citar apenas duas — é o dra
ma cm que se debate êste último, pe
rito em Vestibular, quando não obtém
classificação no concurso. Súbitamente,
como tivemos ocasião de comprovar em
inúmeros casos, êle se vê marginaliza
do numa idade em que se tornam ab
sorventes as preocupações com o fu
turo; daí, como única saída ante a falta
de uma ocupação efetiva, a pressão nos
umbrais da Universidade, curiosamen
te tanto mais forte quanto mais rare-
feitos se tornam os quadros de nível
médio regularmente habilitados.

Êstes dois exemplos, aparentemente
opostos, decorrem em última análise
de uma só causa: a existência de um
"ramo” da escola de segundo grau de
finido como preparatório dos cursos
superiores. Com a instituição do colé
gio unificado, sempre geral e profis
sional ao mesmo tempo, a discrimi
nação já não será possível, e muito me
nos a persistência da função prepara
tória como algo expresso e intencional.
Nem poderia ser de outra forma, se
atentarmos em que preparar para ní
veis mais altos constitui um objetivofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
em ergente de todo ensino, resultante
do seu atributo de continuidade; e a
escola o fará tanto melhor quanto mais
se concentre em seu próprio nível. Não
esqueçamos que essa preparação é so

bretudo um amadurecimento, para o
qual a própria habilidade técnica, em-
>ora mais dirigida à terminalidade, não
deixa de contribuir em apreciável par
cela. Mas no que ela dependa dc co
nhecimentos como tais, e decerto mui
to dependerá, êstes serão principal
mente os de natureza geral que predis
põem à continuidade.

Tudo isso nos convence da urgência
com que se deve encetar um progra
ma de unificação e integração dos esta
belecimentos de ensino médio; e não
somente por estas razões de ordem psí-
copcdagógica, em si já bastante con
vincentes, como sobretudo ante o im
perativo de um emprêgo racional de
recursos materiais e humanos, cada vez
mais reduzidos em relação às neces
sidades. Numa hora em que a idéia
de racionalização se impõe em indús
trias que se aglutinam, em bancos que
se fundem, na Previdência que se uni
fica e em universidades que se "con
centram", não é possível manter e
multiplicar a "pequena escola média”
que mesmo nos Estados Unidos, como
assinala Conant, só funciona "a um
preço exorbitante” c constitui, por is
to, um dos mais sérios obstáculos ao
desenvolvimento de uma boa educação
secundária ’ no País. 13 Entendemos
que, para alcançar êsse objetivo, se de
verá começar pelos centros maiores e
atuar cm dois planos: o dos novos es
tabelecimentos, a surgirem desde logo
reorientados, e o dos preexistentes,
que serão estimulados a consolidar-se
ou estabelecer programas comuns de
que resulte uma final integração. Seja
como fôr, a matéria comporta um es
tudo especial dêste Conselho.

Mas voltemos à transição da escola
média para a superior, indagando já
agora quais seriam na relatividade de

,s Co n a n t , James B. — Id., ibid., pág. 
77.

256



cada cultura, os elementos constantes
que caracterizam os "mais dotados".
Não é muito o que já se conhece a tal
respeito, além da circunstância mesma
de que êles devem ser os "mais" den
tre os "dotados", cujo número aumen
ta à medida que se generaliza a Edu
cação. Entretanto, em meio à contro
vérsia que se eterniza, é possível fi
xar dois componentes em tôrno dos
quais se vai formando urna crescente
unidade de vistas. São êles fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinteligên
cia e vocação ou, na terminologia de
Allport, capacidade e m otivação, 14
entendendo-sc por capacidade —
acrescentamos nós — a aptidão para
aprender sob forma criadora e por
motivação a atitude favorável a essa
aprendizagem.

Acontece que nem uma nem outra po
de ser planejada diretamente ou aferi-
da no curto prazo de um exame ou en
trevista. A capacidade, por exemplo,
embora seja cm grande parte função
das oportunidades do seu cultivo pelo
estudo e pela experiência, não se ex
pressa em conhecimentos específicos,
mas em formas globais de reação di
ante de situações concretas. É verda
de que certos "fatores”, notadamente o
de inteligência "geral”, podem hoje
ser captados através de instrumentos
que oferecem alguma validade. No
caso em foco, todavia, o que se há de
ter em vista é a capacidade condicio
nada pela motivação, um complexo psi
cológico insuscetível de observação fo
ra do campo real da experiência. Sig
nifica isto que só numa perspectiva de
continuidade pode haver efetiva sele
ção de talentos para a escola superior,
pois as possibilidades do trabalho in
telectual se ajuizam nas situações con
cretas do próprio trabalho intelectual.

'* Al po r t , Gordon — Uniqueness in
Students. In: The G oals of H igher Educa-
liou. Cambridge Mas, Harvard University
Press, 1960; pág. 67.

Não há, como se vê, uma fórmula má
gica para afastar essas dificuldades, e
sim uma contínua busca de caminhos
em providências sucessivas que pode
rão convergir para uma solução in
tegrada no fluxo de continuidade e ter-
minalidade. A primeira dessas provi
dências, de que já nos ocupamos, é a
mudança de estrutura da escola média
a fim de propiciar, pela sua geral ter-
minalidade, uma auto-exclusão natural
de muitos não-dotados que, de outra
forma, continuarão a tumultuar os tra
balhos do ensino superior, quer por
terem nêle ingressado, quer por não
conseguirem fazê-lo. A segunda é a
seleção, que poderá desdobrar-se em
imediata ou mediata, constituindo es
ta última a seleção propriamente dita.

A seleção imediata será, no caso, o
exame feito com o objetivo de for
mular um primeiro juízo sôbre o ní
vel cultural com que o estudante che
ga ao vestíbulo do ensino superior após
um colégio diversificado. É tema con
trovertido para o qual se justifica um
segundo estudo especial dêste Conse
lho. Ocasionalmente, tal exame pode
rá funcionar como dispositivo para dis
tribuição de vagas, quando o número
destas seja inferior ao dos candidatos;
mas o seu verdadeiro sentido será o de
um diagnóstico prévio, a partir do
qual, como já salientava o Parecer 15
n’ 58/62, se prosseguirá na seleção
mediata. Esta será, portanto, uma se
leção na continuidade e a mais longo
prazo, o que vale dizer: uma seleção
para estudos superiores no contexto e
na medida em que êles se desenvol
vem.

Para tanto, como para outros propósi
tos que assinalaremos adiante, será pre-

15 Conselho Federal de Educação —- Con
curso de Habilitação aos Cursos Superiores
(Parecer n9 58/62 — Relator: Valnir Cha
gas). In: D ocum enta, n" 4. Rio de Janeiro,
C.F.E., 1962; pág. 58 e segs.
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ciso mudar também a concepção do
próprio ensino superior, a fim de ajus-
tá-lo à mesma idéia de uma dinâmica
terminalidade dos seus cursos. Estes,
no Brasil como em vários países, são
ainda muito longos e compactos pa
ra que possam ensejar as combinações
exigidas pelas novas modalidades de
habilitação, cm número sempre cres
cente, c pelas características muito di
versificadas de um nôvo tipo de aluno
que passou a circular pelos corredores
acadêmicos. Ter-se-á, cm consequência,
de admitir níveis distintos para cada
uma das carreiras tradicionais, que dc
três ou quatro no passado se desdobra
ram em muitas dezenas nos dias de
hoje.

Não temos a veleidade de pretender
que de uma vez se façam tôdas as
transformações; mas também não con
cebemos como possa o nível superior
de graduação, ainda agora, permanecer
como um bloco rígido, quando o ní
vel médio já se desmembra em três
ciclos — se considerarmos os dois sub-
cidos do ginásio — e a pós-graduação
já nasceu, em sua primeira regulamen
tação brasdeira, dividida em Mestrado
c Doutorado. 10 Imaginando assim, co
mo avanço mínimo, um primeiro es
calonamento da graduação em dois ci
clos, teremos dc admitir que êstes não
seguirão necessariamente a mesma li
nha nos estabelecimentos isolados c
nas universidades. Estas, por definição
hoje legal,17 tem de abranger tôdas
as grandes áreas do conhecimento fun
damental, além de certas áreas dc apli
cação variáveis cm cada projeto, o que

" Conselho Federal de Educação — De
finição dos Cursos de Pós-Graduação (Pa
recer n’ 977/65 — Relator: Newton Su
cupira). Zn: fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD ocum enta, n’ 44. Rio de Ja
neiro, C.F.E., 1965; pâgs. 67 e segs.

” Decretos-leis n0' 53, de 18 de novembro
de 1966, e 252, de 28 de fevereiro de
1967.

lhes possibilita uma formação científica
e cultural mais ampla que a daqueles.

Não há, pois, como admitir possa ha
ver universidade sem um primeiro ci
clo tão indifcrcnciado em sua estrutura
quão rico em suas funções pedagógicas,
múltiplas numa instituição que se or
ganize para de fato atender às novas
realidades. Uma delas consistirá na
reunificação dos estados, antes diver
sificados no colégio pluricurricular e
novamente a diversificar-se nos ciclos
profissionais universitários; outra será
a formação cultural — o início da
quela Educação G eral superior mencio
nada linhas atrás — que é de esperar
prossiga no período seguinte; uma ter
ceira, intimamente relacionada com as
anteriores, compreenderá os estados

básicos para um ou mais ciclos profis
sionais; uma quarta função convergirá
para os trabalhos de orientação dos
alunos com vistas à escolha da carreira
ou mesmo, quando fôr o caso, a uma
rcorientação para o trabalho; uma
quinta, de caráter excepcional, consti-
tuir-se-á pela recuperação dos estudan
tes reconhecidamente dotados que, na
linguagem do Parecer n’ 58/62, apre
sentem "falhas corrigíveis a curto pra
zo"; e de tôdas, por fim, resultará
uma sexta função-síntese, que será a
seleção. Estes aspectos devem ser igual
mente explicitados em estudo especial.

Pela circunstância mesma de que a
universidade é a forma natural e mais
racional dc estruturação do ensino su
perior, não cremos que os estabeleci
mentos isolados, com exceção de pou
cas faculdades de filosofia, ciências e
letras que funcionem como tais, pos
sam manter o 1’ ciclo com um míni
mo de eficiência. Em rigor, dentre as
seis funções enumeradas, sòmentc a
terceira — estudos básicos — poderá
nêles ser desenvolvida e, ainda assim,
após alguns acréscimos de pessoal e 
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equipamento c os indispensáveis rea-
justamentos didáticos. As demais se
rão impraticáveis exatamente porque,
exercendo-as no pressuposto de um
adiamento da opção profissional do
estudante, implicariam quase uma con
tradição em faculdade criada para mi
nistrar ensino de carreira única.

11 verdade que, persistindo naqueles
acréscimos e reajustamentos, a escola
isolada acabará tendo condições para
incorporar outras funções do 1’ ciclo;
mas neste caso, embora não constituída
como tal, ela já se terá feito universi
tária cm maior ou menor escala. A
experiência de outros países registra
exemplos dessa natureza, como o
M.I.T. americano c alguns "Colleges
of Advanced Technology" ingleses,
que hoje são autênticas universidades.
Visto, porém, que só excepcionalmen
te isso poderá ocorrer, parece-nos mais
prático c mais simples que os estabele
cimentos isolados de uma determinada
cidade ou zona se vão organizando co
mo federações de escolas e associações
ou funções universitárias, para a uti
lização de recursos e o desenvolvimen
to de programas em comum, do que
cm muitos casos poderão nascer au
tênticas universidades. O assunto, pelo
seu inegável alcance, está a exigir mais
um estudo especial dêste Conselho.

Do ponto de vista que ora se discute,
cabc indagar qual o destino dos alunos
que não alcancem o ensino superior
ou, mesmo alcançando, não tenham ca
pacidade para conquistar um diploma
de estudos "longos”. Em quatro cate
gorias podem êles ser divididos, sendo
eliminados os que se encaminhem di
retamente para o trabalho após um co
légio sempre terminal: (a) os que ten
cionem prolongar um pouco mais os
seus estudos sem, contudo, poder ou
pretender atingir a amplitude dos
atuais cursos de graduação; (bj os 

que, tendo embora tal pretensão, não
logrem ser classificados nos concursos
de habilitação; (c) os que, conquan
to classificados e matriculados, não
cheguem aos ciclos profissionais uni
versitários; e (d) os que, também
obtendo classificação e matrícula, se
jam reprovados parcialmente em esta
belecimentos isolados.

Não diriamos que êstes constituem a
crescente legião dos chamados "exce
dentes” brasileiros porque, à falta de
um verdadeiro dispositivo de seleção,
muitos dos que estão hoje na univer
sidade possivelmente lá se encontrem
de forma indevida, como não poucos
dentre os que lhe fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexcederam as vagas
talvez devessem ter sido matriculados.
É fora, porém, de dúvida que para
êles os atuais cursos de graduação já
se mostram por demais densos, longos
c compactos; e não se há de levar a tal
ponto a concepção elitista do ensino
superior que se lhes negue uma opor
tunidade compatível com o seu nível
de aspiração e capacidade de aprender.
Não é demais repetir a observação,
contida no Parecer 58/62, de que os
egressos inaproveitados da escola mé
dia já constituem, a essa altura de sua
formação, um patrimônio "por demais
valioso para que os desperdicemos
com muita largueza". Antes, como se
propôs no Colóquio de Royaumont, ls
o que se impõe é transformar èsses
"produtos semi-acabados" em "produ
tos utilizáveis”, pela via de maior ter-
minalidadc que se imprima aos estudos
pós-secundários.

A solução é criar para êles — êsses
"não-intelectuais de inteligência prá-

18 Colóquio de Royaumont: Estudo Inter
nacional das Admissões à Universidade —
Relatório Sintético dos Trabalhos do II
Grupo: Orientação. In: Revista Brasileira
de Estudos Pedagógicos, n’ 90. Rio de
Janeiro, MEC-INEP, 1963; pág. 138. 
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tica”, a que se refere Toynbce19
um tipo de cursos menos ambiciosos,
com um ou dois anos de duração, se
melhantes aos de alguns technical
ou "training colleges” ingleses e "vo-
cational junior colleges” americanos.
Com isto, passaríamos a dispor para as
tarefas do nosso desenvolvimento, cm
fluxo constante, de profissionais não
apenas formados em nível médio como
em nível superior, paralelamente ao 1"
ciclo universitário, reforçando o qua
dro dos que tenham estudos "longos”
c liberando-os, assim, de tarefas em
que as suas potencialidades vêm sen
do claramente subutilizadas. Não se
trata sequer de instituir algo inteira
mente nôvo, mas de prolongar uma li
nha já esboçada com pleno êxito entre
nós.

Com efeito, a primeira experiência de
que temos conhecimento neste parti
cular data de uns quatro lustros: foi
a dos cursos pós-normais de dois anos,
hoje consagrados no art. 59 da Lei de
Diretrizes e Bases, que ainda agora
funcionam em institutos de educação
preparando administradores, supervi
sores e orientadores para a escola pri
mária; outra, mais recente, foi a das
licenciaturas de 1’ ciclo destinadas a
formar professores de ginásio que,
eventualmente, poderão lecionar em
colégios; 20 e uma terceira, contempo
rânea da anterior, foi o curso de En-

10 ToYNBEE, Arnold J. — Conclusions.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
In: Edward D Myers — Education in the
Perspective of H istory. London, Longmas
Green and Co. Ltd., 1963; pág. 282.

20 Conselho Federal de Educação — Indi
cação sôbre Exame de Suficiência e Forma
ção do Professor Polivalente para o Ciclo
Ginasial (Relator — Newton Sucupira)
In: D ocum entei n9 31. Rio de Janeiro,
C.F.E., 1964; pág. 107. Essa Indicação foi
desdobrada nos Pareceres n.°" 81/65 (Doc.
34. pág. 96), 236/65 (Doc. 38, pág. 50 e
106/66 (Doc. 46, pág. 36), em que se
fixaram os currículos mínimos e a duração
para as licenciaturas de 1’ ciclo.

genharia Operacional21 que se vai
impondo rapidamente. Muitas outras
são possíveis e reclamadas nos setores
profissionais de Tecnologia, Agricul
tura, Pecuária, Medicina e mesmo
"controle social”, os quais abrangem
modalidades que, segundo depoimen
tos por nós colhidos em círculos au
torizados, poderão ajustar-se a planos
de estudos que não ultrapassem dois
anos dc duração.

O importante é não descaracterizar a
instituição universitária convertcndo-a
cm ensino de massa. Nem disso esta
mos cogitando, pois o que imaginamos
para tais cursos é, principalmente, um
sistema de escolas ou faculdades técni
cas, ao estilo dos atuais estabelecimen
tos isolados e até, dentro em pouco, cm
condições de tomar-lhes o lugar na me
dida em que muitos dêles se consti
tuam cm federações, associações, fun
dações ou autarquias universitárias ou
se integrem em universidades. Tam
bém neste plano estrutural, são visí
veis as vantagens que daí poderão re
sultar em termos daquela "correção” já
reclamada por êste Conselho, desde
1962, no citado Parecer 58/62. Uma
delas é a possibilidade de que a sim
ples oferta de uma vaga não continue
a implicar sempre e necessariamente,
como hoje se verifica, a garantia de
quatro ou mais anos de estudos; ou
tra é a melhor utilização das universi
dades e dos estabelecimentos isolados
que atuem em nível realmente supe
rior; mas a principal é a maior racio
nalidade que se imprimirá à expansão
da rêde escolar dêsse nível.

Até agora, dada a pouca variedade dos
cursos e a sua duração sempre "longa",
é quase impossível criar escolas para

21 Conselho Federal de Educação —
Cursos de Engenharia dc Operação (Pare
cer n9 25/65 — Relator: Pedro Viriato Pa-
rigot) . In: D ocum enta n° 34. Rio de Ja
neiro, C.F.E., 1965; pág. 92.
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estudos além do grau médio que se
adaptem plenamente a peculiaridades
regionais. Isto c partieularmente ver
dadeiro cm relação às comunidades
menores, que pressionam para obter
algum estabelecimento de ensino supe
rior e, quando chegam a consegui-lo,
se vêem na contingência de desenvol
ver programas ambiciosamente univer
sitários que não podem realizar com
autenticidade; e se os realizam, o que
só muito excepcionalmente ocorre, ape
nas formam profissionais que o meio
não tem condições de absorver.

Quebrada que seja a rigidez do es
quema tradicional, com os cursos técni
cos de menor duração, muitos dos esta
belecimentos que hoje só nominalmen
te mantem planos de estudos "longos”,
embora expedindo diplomas legalmen
te válidos, procurarão reorganizar-se
em busca de sua efetiva terminalidade,
enquanto parcela ainda maior dos que
venham a ser criados já surgirão assim
"corrigidos". Isto é mais do que mera
suposição: é a experiência mesma, de
cididamente animadora, que se vai de
lineando apenas três anos após a insti
tuição das licenciaturas de 1’ ciclo e
dos cursos de engenharia operacional.
Resta saber se, com a generalização
dessa experiência, iremos reeditar em
nível superior o dualismo que se pre
tende vencer na escola média, já ago
ra sob a forma de cursos longos para
alguns e curtos para os demais.

Suponhamos que sim, ao menos para
argumentar; ainda assim, a questão não
seria a mesma. No ensino de segundo
grau, que lida com adolescentes em
plena fase de crescimento físico e psi
cológico, será deformadora tôda esco
lha feita com visos de opção definitiva;
daí que os ingredientes vocacionais do
currículo, sempre obrigatórios cm sua
variedade, têm o sentido de um de
senvolvimento de aptidões específicas, 

ao lado do seu objetivo prático, e se
tornam destarte indispensáveis na mol
dura de uma educação realmente in
tegral. Na faculdade técnica, ao con
trário, os estudantes já chegarão ao
fim dêsse período de amadurecimento;
e excetuados os que a procurem dire
tamente, por terem nítida consciência
das próprias limitações ou por urgên
cias pessoais sempre respeitáveis, os de
mais já deverão proceder de uma pri
meira experiência no sistema "longo”,
seja tentando classificação em vestibu
lar ou seguindo com algum êxito parte
do l9 ciclo universitário.

Mas a recíproca é também verdadeira,
o que eliminará os últimos resquícios
de dualismo porventura ainda contidos
nesse esquema. Os alunos reconhecida
mente brilhantes dentre os das faculda
des técnicas deverão, por sua vez, ser
encorajados a prosseguir em estabeleci
mentos "completos", universitários ou
isolados, com aproveitamento dos estu
dos já concluídos que sejam idênticos
ou equivalentes aos do curso pretendi
do. Tal aproveitamento exige critérios
de maior flexibilidade que, basicamen
te, se acham delineados no Parecer
n9 206-b/63, 22 o qual também po
derá ser ampliado em mais um estudo
especial. Aliás, neste particular, há um
precedente no Parecer n9 340/63,23
que admitiu fossem aproveitados estu
dos pós-normais de Administração Es
colar no curso "completo” de Peda
gogia. A idéia, portanto, é sempre a

“ Conselho Federal de Educação — Adap
tação para Transferência no Ensino Supe
rior (Parecer n9 2O6-B/63 — Relator: Val-
nir Chagas). fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbr. D ocum enta n9 17/18. Rio
de Janeiro, C.F.E., 1963; pág. 55.

3 Conselho Federal de Educação —  Curso
de Administradores Escolares — Matrícula
no Curso de Pedagogia com Aproveitamen
to de Estudos (Parecer n9 340/63 — Re
lator: Valnir Chagas), br. D ocumenta
n9 28. Rio de Janeiro, C.F.E. 1964; pág. 
70.
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mesma de preservar a dinâmica seleti­
vidade que todo ensino há de revestir 
na dialética da continuidade e tcrmin:i­
lidadc ; e isso é impossível num istc­
ma organizado à base do que J\ní io 
T eixeira chamou J e "escolas como be­
cos sem saída". 2.1 

O que aí fica será, portanto, mais e 
será menos que 11111a r efomu1, no sen ­
tido que esta pal av r:i adquiriu entre 
nós: será mais, por importar numa ge­
ral mudança de atitude em face da es ­
cada de escolarização pela primeira vez 
encarada n:i perspectiva da sua intrín ­
seca integralidade; e será menos, por 
tornar-se possível a partir dos instru · 
mentas legais de que já dispomos. 
Com efeito, 

,1) o ginásio comum enriquecido por 
sondagem vocacional está não ape­
nas permitido ( art. 3 7) como in­
diretamente se esboça nos § 3q 
do art. 35, § 2.9 do art. 44 e 
§ l q do art. 49 da Lei de Di­
lrizes e Bases; 

b) o colégio integrado e pluricurri­
cular é, no fundo, um agrupamen­
to de "ramos" que a lei nem limi­
ta ( art. 34 e parág rafo único do 
art. 47), nem determina estejam 
necessàriamente separados, en­
quanto prevê a concomitância dos 
estudos gerais com os de natu­
reza técnico-vocacional ( § 2Q do 
art. 44 e § 2Q do art. 49); 

e) o J? ciclo mais indiferenciado nos 
cursos superiores, precedendo a 
opção profissional, pode ser insti­
tuído em nome da autonomia, que 
hoje têm os estabelecimentos de 

"' TEIXEIRA, Anísio S. - Estudo sôbrc o 
Projeto da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. /11: Revista Brasileirtt 
de Estfldos Ped,1gógi<os, nº 48. Rio de Ja­
neiro, MEC-INEP, 1952; pág . 107. 
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t0dos os g rau s, para fixar cm rt · 
g imenlos os critérios de orga ni · 
zação dos seus curso ( a rt . 4 3, 
72 e 80, § l ") , co nstituindo nas 
tm ivers idades um imperati vo de 
ｾ ｵ ｡＠ reest ruturação em marcha; 

d) a in st itui ção dos cursos técnico 
pa ra lelos ao 1° ciclo uni ve rsitá rio, 
como gra us in te rmediários da­
gra nde ca rre iras já regulamenta­
das, é uma competência do Con­
selh o Fed e ra l de Educaç:io ( let ra 
e do a rl. 9Q e a rt . 70 ); e 

e) a circul ação do l q ciclo universi tá ­
rio para os cur o técn icos, e vice­
-versa, é um simples caso de 
transferência com adaptação de 

estudos (a rt. 100). 

És te simples resumo já demonstra que 
alg umas providências inicia is se fazem 
necessári as , em âm bito naciona l, para a 
geral mudança que se preconiza ; me· 
nos, porém, como execução direta de 
1111lfl r efom1r1 que para desencadear um 
processo em grand e pa rte autônomo 
nos seus desdobramentos. J\o Canse· 
lho Federal d e Educação, por exemplo, 
caberia ampliar êste pronunciament o 
b,ís ico por meio dos es tudos especiais 
aqui previstos e de levantamentos des­
tin ados a identifi ca r, nas diversas ca r­
reiras de nível superior, os aspectos 
suscetíveis de serem desenvol vidos cm 
cursos técnicos paral elos ao I Q ciclo; fi· 
xa r currí culos mínimos e duração para 
tais cursos, revendo quando necessá­
rio os dos cursos " longos" para faci ­
litar a implantação do 19 ciclo univer­
sitário; e também, se fôsse o caso, esta­
belecer critérios dife rentes para auto· 
rização e reconhecimento do nôvo tipo 
de faculdade a surgir . 

Ao Ministério da Educação e Cultura, 
por sua vez, além do apoio e partici-



pação que emprestasse às providências
entregues ao Conselho, incumbiría a
tarefa maior de atuar no mesmo senti
do junto aos Estados, às universidades
e às instituições privadas mantenedo
ras de escolas médias e superiores. A
melhor estratégia para êsse tipo de
ação é a dos incentivos financeiros e
técnicos, incomparàvelmente mais efi
cazes que os atos impositivos incapazes
de gerar realidades. Daí por diante, a
resposta competirá aos próprios educa
dores, nas universidades e nos estabe
lecimentos isolados de todos os graus,
pelo consenso que gradativamente se
vá criando em tôrno das novas idéias.

A atuação combinada do Conselho e
do Ministério poderá ser escalonada a
curto e a longo prazo. De imediato,
entendemos que será possível, ao me
nos em parte, aliviar a pressão dos can
didatos a estudos superiores pela ins
tituição efetiva do 1’ ciclo universitá
rio conjugado a outros dispositivos de
absorção que, direta ou indiretamente,
também resultem das medidas até aqui
preconizadas. Para tanto, necessário se
torna que o número de vagas ofereci
das para o 1’ ciclo seja superior à so
ma das que se planejem para os estu
dos de aplicação. Do contrário, não se
cumprirá a principal função deste ciclo
— a de seleção — e, caso ela venha a
ser cumprida, muitos lugares terão de
permanecer ociosos nos ciclos profis
sionais.

Parece-nos, assim, indispensável que
seja claramente marcada a divisão em
ciclos, de modo que o primeiro se
constitua, de fato, num estágio funda
mental referido não a um só curso,
como geralmente ocorre onde êle exis
te, e sim a tôda uma área de cursos
profissionais afins. Por outro lado, es
sa distinção dos dois níveis deve che
gar ao ponto de permitir o parcela
mento de cursos em escolas existentes 

ou a serem criadas: umas encarre-
gando-sc apenas do 1" ciclo, o que
particularmente se indica para os se
tores tecnológicos; outras ministran
do somente o ciclo profissional, como
já se reivindica para o campo da Saú
de visando ao aproveitamento de hos
pitais existentes nas comunidades.

A isto acrescente-se a possibilidade de
que se definam, desde logo, alguns
cursos técnicos paralelos ao 1’ ciclo,
enquanto prossiga o levantamento de
tôdas as hipóteses suscetíveis de desen
volvimento na linha desta nova solu
ção. Ter-se-á então montado um es
quema convergente para absorver boa
parte do "potencial acadêmico” hoje
caracterizado sob a rubrica geral de
"excedentes”. Uns ingressarão no 1’
ciclo universitário e outros nos cursos
técnicos que já venham a ser criados;
os daqueles que não alcancem os ci
clos profissionais poderão ser aprovei
tados, nestes últimos, para estudos
complementares que os habilitem para
alguma profissão.MLKJIHGFEDCBA

E m C onclusão:

L.O — A transição de uma fase para
a fase seguinte do processo de
escolarização insere-se na dinâ
mica desse processo e deve,
nos limites e possibilidades do
sistema considerado, resultar
da organização ao mesmo tem
po contínua e terminal de cada
série, ciclo ou curso, para
ajustar-se às diferenças indivi
duais dos alunos em têrmos de
capacidade e motivação.

2.0 — A transição da escola média
para a superior há de ser, por
tanto, uma decorrência do sen
tido de continuidade que se
empreste à primeira, assim co
mo a passagem do estudo ao
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trabalho se tornará, a essa al
tura, tanto mais simples e na
tural quanto maior seja o seu
caráter de terminalidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.1 Para atender a essas duas ca
racterísticas, a escola média de
verá ser estruturada com giná
sio comum — em que a for
mação especial não ultrapasse
uma sondagem de aptidões —
c colégio integrado onde se de
senvolva, com uma parte geral.
outra diversificada que abran
ja as formas de trabalho sus
cetíveis de serem cultivadas a
êsse nível de amadurecimento.

2.2 — Recomenda-se que, nas comu
nidades maiores onde existam
várias escolas de grau médio,
estas sejam estimuladas a con-
gregar-se em estabelecimentos
maiores ou desenvolver pro
gramas comuns, visando não
apenas ao objetivo do item an
terior como à melhor utiliza
ção dos seus recursos materiais
c humanos.

3.0 — A seleção para os cursos supe
riores poderá ser mediata ou
imediata: esta constituída pelo
Concurso de Habilitação, co
mo um diagnóstico da forma
ção geral dos candidatos e um
dispositivo para distribuição de
vagas fixadas em fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnum erns

clansus (Parecer n’ C.F.E. 58/
/62); aquela — a seleção me
diata — representada por um
l9 ciclo Universitário de estu
dos e orientação, comum a vá
rias opções profissionais.

3.1 — Para este efeito, e ante o im
perativo de racionalização que
também fundamenta o item
2.2, recomenda-se que, nos

centros onde já funcionem di
versos estabelecimentos isola
dos de ensino superior, estes
se reúnam em federações, as
sociações, fundações ou autar
quias universitárias que, a
partir dessa forma unitária de
organização, poderão em mui
tos casos alcançar a substân
cia de universidade e como
tais vir a ser constituídas.

-1.0 — Os egressos da escola média
que não se encaminhem di
retamente para o trabalho
c, conquanto desejando rece
ber alguma formação superior,
não revelem condições ou pen
dor para estudos longos — en
tendidos como tais os que te
nham mais de três anos letivos
— serão aproveitados em
cursos técnicos de menor dura
ção, paralelos ao 1° ciclo uni
versitário, à maneira das atuais
licenciaturas de 1" ciclo.

4.1 — Os alunos mais capazes dentre
os desses cursos técnicos serão
encorajados a prosseguir os
seus estudos em cursos longos
de universidades ou estabeleci
mentos isolados.

4.2 — A circulação do l9 ciclo uni
versitário para os cursos técni
cos do mesmo nível, c vice-
-versa, far-se-á por meio de
transferência com aproveita
mento de estudos, em moldes
semelhantes aos descritos nos
Pareceres C.F.E. 206-B e 340,
de 1963.

5.0 — Os cursos técnicos referidos
nos itens anteriores serão mi
nistrados:
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. 1 — em faculdades técni
cas, particularmentc
recomendáveis nos ca
sos em que, justifican
do-se embora a criação
de um instituto de en
sino superior, não haja
no meio condições pa
ra o desenvolvimento
de cursos longos;

.2 — em universidades e em
estabelecimentos isola
dos que mantenham
cursos ’ longos, possi
bilitando a utilização
de recursos disponíveis
que deverão ser com
pletados quando fôr
apenas parcial essa ca
pacidade ociosa.

6.0 — No quadro de reorientação que
se preconiza, competirá ao
Conselho Federal de Educa
ção, secundado pelos órgãos
técnicos do Ministério da Edu
cação e Cultura:

. 1 — promover o levanta
mento das modalida
des de habilitação su
perior que podem ser
cultivadas em cursos
técnicos paralelos ao
1" ciclo universitário;

. 2 — fixar o currículo mí
nimo c a duração de
cada um dos cursos as
sim determinados;

. 3 — baixar normas espe
ciais para autorização e
reconhecimento das fa
culdades técnicas;fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 —  rever os currículos mí
nimos e a duração dos 

cursos longos, com vis
tas particularmente à
implantação do 1.’ ci
clo universitário;

. 5 — realizar os estudos es
peciais necessários à
explicitação das cate
gorias e iniciativas que
surgirão como novas
no sistema escolar bra
sileiro.

Como solução imediata, conco
mitante ao início de execução
do programa cm conjunto,
propõe-se o destaque das se
guintes iniciativas:

. 1 — instituição, tão logo
quanto possível, do 1°
ciclo universitário or
ganizado por áreas de
cursos afins e, ao
mesmo tempo, já com
o sentido de seleção
por fôrça do qual o
número de vagas ofe
recidas seja superior à
soma das que se plane
jem para os ciclos pro
fissionais abrangidos
em cada área;

. 2 — parcelamento de cursos
nas escolas superiores,
existentes ou a serem
criadas, de modo que,
onde e quando isto se
ja aconselhável, umas
se encarreguem apenas
do l9 ciclo e outras
mantenham somente
ciclos profissionais;
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. 3 — criação de alguns
cursos técnicos para
lelos ao 1’ ciclo uni
versitário, com estabe
lecimento dos respecti
vos currículos míni
mos e duração, en

quanto prosseguem os
estudos e levantamen
tos previstos nos itens
6.0 — 1, 2 e 3.

8.0 — Sugere-sc ao Ministério da
Educação e Cultura e, por seu
intermédio, aos demais setores
da Administração Federal e
dos Estados que, na distribui
ção de recursos e na prestação
de assistência técnica para Edu
cação, se dê tratamento espe
cial aos projetos que se harmo
nizem com os princípios ado
tados e recomendados na pre
sente Indicação.
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N ecessidades B ásicas

do P ré-escolar

nos P aíses em

D esenvo lvim ento  *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M . B. Lourenço Filho.

P relim inareszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O nome "Encontro", aplicado a reu
nião de estudos como esta, sugere apro
ximação cordial entre pessoas e gru
pos, para confronto dc dados, idéias
e opiniões sôbre determinado tema.
Neste caso, indica-se um problema de
ordem prática, que a numerosos gru
pos interessa. Pais, educadores, médi
cos, enfermeiras, assistentes sociais, re-
crcadores, sociólogos, psicólogos, nu
tricionistas, arquitetos, administrado
res, todos aqui se reúnem, animados
do desejo de examinar a complexa
questão, assim redigida: "Como orga
nizar serviços que atendam às necessi
dades básicas do pré-escolar nos países
em desenvolvimento?"

Duas partes há, nesse enunciado, mui
to claras. Uma se reveste de caráter
instrumental: a organização de ser
viços. A outra toca à substância mes
ma deles, qual seja a caracterização
prévia daquelas necessidades, no ter
reno específico dos países “em desen

* Estudo elaborado para o I Encontro In-
teramericano de Proteção ao Pré-Escolar. a
realizar-se no Rio de Janeiro, de 21 a 28
de julho de 1968.

volvimento". Parece evidente que, na
medida em que nos entendermos sôbre
elas, assim nos entenderemos sôbre oi
serviços a serem organizados.

No campo do estudo e experiência
peculiar a cada grupo, aqui repre
sentado, não haverá a menor dúvida
nisso. No âmbito de sua própria es
pecialização, cada um de nós, em sã
consciência, pode indicar o que será
útil fazer, como fazer e por que fazer.
Mas convenhamos em que fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa questão,
que se propõe, não é exatamente essa.
O objetivo é caracterizar, pesar e ba
lancear tôdas essas indicações, para que
se definam diretivas e normas de ser
viços, de possível e eficiente aplicação
naqueles países. Assim, nenhuma fór
mula de caráter puramente teórico vi
rá a ter perfeito sentido e, igualmente,
nenhuma de caráter pessoal. A solu
ção terá de resultar do esforço conju
gado de todos, no melhor espírito de
colaboração.

Só nesse sentido é que a digna Comis
são Organizadora dêste "Encontro”
houve por bem destacar alguns poucos
assuntos gerais, para um primeiro des-
baste em contribuições expositivas, ne-
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Ias havendo incluído esta, sóbre "Ne
cessidades básicas do pré-escolar .

Tarefa dessa índole não é fácil. Mais
ou menos especializado, cada um de
nós é compelido a ver o canteirinho
que cultive como o mais florido e im
portante de todo o vasto parque de
conhecimentos que ao tema interesse.
Quem quer que tenha de cumpri-la,
não poderá desvincular-se, de todo de
seu próprio ramo, sistema de referen
cias e terminologia. Por outro lado, se
buscar conter-se no que pareça útil à
integração dos variados aspectos da
matéria, não logrará, por certo, senão
repetir o que de todos seja bem conhe-
cido. Repisara lugares-comuns.

Não tenhais a menor dúvida de que
quem vos fala neste momento não po
derá fugir a essa contingência, na
qualidade de velho mc-stre-escola. Es
tejais atentos, por isso, às demasias,
possíveis deslizes e lapsos em que ve
nha a incorrer, pelas razões do ofício.
Mas, ainda assim, tem êle a confessar
que é grande sua satisfação em sub
meter à vossa apreciação crítica al
gumas notas de estudo, e que honrado
se sente cm faze-lo, como pequeno co
laborador da "Comissão Nacional da
Organização Mundial para a Educa
ção Pré-Escolar", cujas atividades tão
bem condizem com as do programa
deste "Encontro".MLKJIHGFEDCBA

0 A ssunto , em Tese

Devemos principiar o exame das ne
cessidades do pré-escolar, consideran
do-as fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAem tese, isto é, sem logo referi
das à situação particular dos países cm
desenvolvimento. Isso se verá depois.

Preliminarmente, há que perguntar a
quem, e em que circunstâncias, pode
rá caber com propriedade o nome dc 

pré-escolar. O recurso, se se desejar
uma linguagem comum, será procurar
o têrmo nos dicionários correntes,
guias que são da linguagem de todos.
Foi o que fizemos, para colher, no en
tanto, uma pequena decepção.

Em sua maioria, quer editados em Por
tugal, quer em nosso País, os dicioná
rios dc nossa língua não registram o
vocábulo. Com efeito, dc doze obras
da espécie, apenas quatro o mencio
nam, e não na categoria de substantivo,
mas, de adjetivo. Pré-escolar, explicam,
é o qualificativo que sc dá ao que ve
nha "antes da escola, ou antes do pe
ríodo escolar”. A noção, portanto, não
tem substância própria, derivada como
é dc outra, a da composição dos siste
mas de ensino.

Essa impressão se confirma quando
compulsamos vocabulários de Pedago
gia. A êles também fomos, para veri
ficar que, na maioria, igualmente si
lenciam a palavra. Quando a registram,
logo a ilustram com o caso de um de
terminado país, ou de alguns poucos.
Seria então aconselhável pesquisar nas
grandes obras de Educação compara
da, a fim dc obter uma conceituação de
ordem geral. Nessas obras o vocábulo
aparece, mas sempre como adjetivo,
aplicado ao nome educação. Assim,
voltamos ao ponto inicial: tal seja a
nação considerada, a educação pré-es
colar será diversamente descrita.

É certo que um ponto comum em
tôdas existe: aquele pré é sempre rela
tivo à idade de matrícula na escola pri
mária. Escolar, no caso, é o que diga
respeito a êsse nível de ensino, não a
outro. Mas a idade de matrícula obri
gatória não é por tôda parte a mesma.
Se examinarmos a extensa obra da
UNESCO, intitulada "A Educação no
Mundo", aí veremos que a idade obri
gatória oscila entre 6 e 8 anos, segun
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do os países, c que, em alguns dêles,
oscila também segundo as regiões. Al
go menos incerto contudo se apura;
na maioria dos casos, tal idade é 7
anos. Países há, porém, cm que esco
las primárias aceitam crianças em ida
des menores, em alguns, até 5 anos,
para distribuí-las em classes especiais,
chamadas de "adaptação”. Chega-se,
pois, a este curioso resultado: pré-
-escolar é a criança que, não devendo
ir à escola primária, em milhares delas
vem a ser encontrada . . .

Essa contradição verbal é, ade
mais, bem marcada na estrutura es
colar de muitas nações, ainda quando
os pré-escolares nelas se distribuam por
instituições especiais. Quereis ver? . . .
A Inglaterra e os Estados Unidos dão
às instituições para crianças de 2 a 4
anos o nome de "nursery-schools”,
ou, litcralmcnte, "escolas que se asse
melhem a quartos de crianças”. A
Bélgica, por sua vez, a tôdas institui
ções que recebam crianças de 3 a 6
anos designa com o nome de "écoles-
-gardiennes”, ou seja, escolas "de
guarda". Outros países usam a deno
minação "escola maternal” para as que
acolham crianças de 2 e 3 anos, re
servando o nome de "jardim de infân
cia” para as que admitam pré-escola
res entre 4 c 6 anos.

Ainda neste caso, há exceções. Na
União Soviética, por exemplo, as ins
tituições para crianças de 3 a 6 anos
chamam-se, tôdas elas, "jardim de
infância”. Na França, ao contrário, na
nomenclatura oficial prevalece o títu
lo de "escolas maternais”. Suas classes
é que recebem nomes diversos segundo
as idades: classes de "pequenos", para
as crianças de 2 a 4 anos; classes de
"médios”, para as de 4 e 5; e de
"grandes", para as de 5 e 6, quando
as de 5 apresentem maior desenvolvi

mento. Assim, "no confuso entender
dos pedagogos”, como observa um au
tor francês, "pré-escolar é a criança
que, não devendo estar numa esco
la, pode nela estar, desde que o rótulo
de maternal ao estabelecimento se
aplique."

A conclusão que de tudo se tira é
esta: a noção de pré-escolar ou, ao
menos, o emprego dêsse vocábulo, co
mo predicativo de educação, depende
rá da organização escolar de cada país,
tendo necessariamente de refletir cos
tumes, tradições e mais condições so
ciais, contra os quais os rigores da ló
gica nada conseguem.

No caso particular de nosso País, isso é
confirmado na legislação vigente, por
um aspecto todo especial, digno de ser
lembrado. Na lei geral de educação,
chamada de diretrizes e bases, o nome
ou o adjetivo pré-escolar não aparece.
O que aí se emprega, como sucedâneo,
é o adjetivo "pré-primário". A educa
ção pré-primária, diz esse documento,
é a que se dá nas escolas maternais e
e nos jardins de infância. Contudo, os
dois artigos que tratam do assunto es
tão incluídos num capítulo do título
geral "Educação primária”. Tem-se de
aceitar, portanto, que algo que seja
preliminar a uma coisa pode ser tam
bém, e ao mesmo tempo, parte inte
grante dela. . .

Juntemos agora uma observação de ca
ráter mais amplo. Por extenso, o nome
oficial da OMEP é, em francês, "Or-
ganisation Mondiale pour l’Education
Pré-scolaire”. Mas, em inglês, não é
assim. Nessa língua, chama-se "World
Organization for Early Childhood
Education", ou, traduzindo, "Organi
zação Mundial para a Educação da In
fância Inicial", isto é, das crianças me
nores, tôdas elas, desde o nascimento.
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Esse ponto reflete uma tendência d.e 
muitos biologistas, pediatras e psi­
cólogos, os quais pensam que se deva 
estender o conceito de pré-escola r 
já a partir do nascimento. A justif ica­
tiva para isso é que, na formação hu­
mana à luz de novos dados da Biolo­
ｬｾｧｩ｡Ｇ＠ e da Psicologia do desenvolvi­
mento e, em especial, das inves tiga­
ções da Psicanálise, os dois anos ini­
ciais de formação têm importância 
fundamental. 

Podemos, portanto, livrem nte esco­
lher o ponto inicial da idade pré-es­
colar. Ainda que, na maioria dos au­
tores, sobretudo . de línguas lat inas, 
dela se fale a partir apenas dos dois 
anos (pois só então a criança vem a 
ser educada em instituições), nos de­
mais, em número crescente, essa idade 
é contada desde que a criança nasce. 

O mesmo não se poderá dizer do têr­
mo final da idade. Uns e outros acei­
tam que êsse têrmo é o dos 3ete anos. 
Ainda assim, a título de curiosidade, 
devemos citar uma exceção, sustenta­
da, ao menos para estudos teóricos, por 
uma organização científica de incon­
testável mérito. E ela o "National 
Laboratory on Early Childhood Educa­
tion", da Universidade de Illinois, o 
qual trabalha em cooperação com 
serviços similares de cinco outras uni­
versidades norte-americanas. Em carta 
recente, que êsse Instituto enviou à 
nossa Comissão Nacional da OMEP, 
solicita-nos o seu diretor material sô­
bre publicações que tratem de pré-es­
lar no Brasil, esclarecendo que as 
idades a serem compreendidas serão as 
do nascimento "até os oito anos". E 
para que não tivéssemos ｾ｡ｩｯｲ＠ dúvida, 
a carta veio em duas vias, uma em 
inglês e outra em espanhol. 

Aliás êsse episódio serve para de­
ｭｯｮｳｾｲ｡ｲ＠ que 0 sentido da expressão 
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cn ança pré-esco la r" mai s de perto 
está lig ado aos fatos do processo de 
desenvolvimento de cada país, e, SO· 

bretudo, quando por êsse processo en­
tend amos as mudan ça sociais criadas 
pela industr ia li zação. 

De fato, só qua nd o começou a cha1m· 
da "revolução industr ial", na Ingla­
terra , é que o problema de cuidados 
especia i a se dispensarem a crianças 
peq uenin as surgiu, também, por efeito 
de trabalho fem inino fora do lar. Pelo 
esfô rço de fil antropos, ini cialmente se 
criaram "casas de g uard a" e "sa las de 
jôgo", em ing lês aq uêles "quartos de 
cri anças. Só mais ta rde, graças em es· 
pecial à pregação d e Frocbel, é que 
institui ções p rà pri amente educativas, 
mais caracte rizadamente se estabelece­
ram, com a denomi nação de " jardins 
de infância". N a concepção de seu 
criador, êsses ja rdins n ão t inham ape· 
nas a função de g uarda e, sim, ob­
jetivos educacion ais m ais amplos; de­
sejava Froebel que servissem não só 
ao desenvolvimento das cr ianças pc· 
quenas, corno também à orientação 
das m ães e à informação de môças 
que se preparassem para o casamento. 
Só depois é que o nome "educaç3o 
pré-escolar" veio a ser vulgarizado, a 
fim de que os cuidados com as crian· 
ças menores não se confundissem com 
os de mais rígida formação, a das es· 
colas primárias. 

Pois bem. Como aquêle instituto dos 
Estados Unidos sabe que, em certos 
países latino-americanos, a matrícula 
nas escolas primárias só é obrigatória 
aos 8 anos, por dificuldades de locali · 
zação delas, o que obriga os alunos a 
maiores caminhadas, então incluiu m 
classe dos pré-escolares as crianças J c 
7, as quais, nesse caso, só teriam for· 
mação no seio da família e círculos 
de vizinhança. 



Com essa observação final, queremos
crer que a questão do nome "pré-esco-
lar” terá ficado razoavelmente aclara
da. Pois passemos agora a examinar a
das necessidades básicas, que a crian
ça pré-escolar apresente, na verdade
assunto aqui fundamental. Quais se
rão elas?. . .

Pensamos em alguma coisa como ne
cessária, quando ela se apresenta na
forma dc elemento, ou de indispensá
vel condição na obtenção de outra.
Pode ser uma coisa tangível, um ob
jeto que se construa. Mas pode ser
algo de percepção mais delicada: a
realização de uma função orgânica, a
conquista cm graus sucessivos de
todo um processo que abranja muitas
funções, quer dc existência natural,
quer determinadas por circunstâncias
da vida da cultura.

Na primeira hipótese, não se tornará
difícil enumerar elementos materiais,
coisas já definidas que se agreguem,
ou substâncias que entre si se combi
nem. É o caso das indústrias de trans
formação, cm geral. Para que se pre
parem roupas, há necessidade de algu
ma espécie de tecido, ainda que, nas
modas femininas, atuais, não de muito
pano se precise. Nas indústrias quími
cas, as necessidades serão os ingredien
tes indispensáveis cm cada caso.

Na hipótese de um processo biológico
estrito, já não será assim tão fácil. Pro
cesso dessa ordem exige mudanças su
cessivas, em fases diversas. Pense-se
em criar canários, por exemplo. Não
bastarão casais saudáveis c alimento.

Na vida humana, maiores serão as va
riáveis a considerar, umas tantas dc
ordem hereditária, outras dc ambiente,
outras das próprias condições da vida
social, com as suas mil e uma compli

cações, pelo que o destino final será
sumamente complexo. Tentemos exa
miná-las, no entanto, com alguma pa
ciência.

No caso concreto, temos um processo
dc resultados progressivos, por ação
biológica natural, cm grande parte;
mas, também, a concorrência de cir
cunstâncias sociais as mais diversas, já
por efeito dc simples convivência, já
pelo dos costumes, tradições e ação
dc instituições muito variadas. Aque
las primeiras estampam-se no próprio
significado do nome criança: um pe
queno scr que se cria, que esteja sen
do cuidado cm seu desenvolvimento.
A infância representa um ciclo de
crescimento e maturação natural do
scr humano, visível à mais simples
observação, donde têrmos de conside
rar necessidades básicas que começam
já no lactente. Quer dizer, as de sa
tisfação das condições imprescindiveis
ao crescimento e maturação nas pri
meiras fases evolutivas. Tudo quanto
aí interesse representa inegáveis con-
diçces fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbásicas.

O aspecto que aí se destaca é o posi
tivo. Leva-nos, porém, a pensar nas
situações em que as circunstâncias fa
voráveis não venham a existir. Daí,
juntarmos elementos de previsão, na
defesa contra doenças, casos de des
conforto, injúrias físicas. Tudo isso
representa hoje certa conquista de or
dem universal, traduzida em leis, com
aplicação de modernas formas da me
dicina social, de regulação do pátrio
poder, dc exigências relativas à cons
tituição normal da família. A simples
lembrança dc que, em outros tempos,
pudessem os pais decidir da vida e do
destino dos filhos, por práticas con
sentidas de abandono, e até mesmo de
infanticidio, hoje nos causa sentimento
de horror. Em nosso tipo de cultura, 
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legalmente ao menos, esse ponto é pa
cífico para que nêle tenhamos de insis
tir.

Mas, é claro que, no correr do ciclo
evolutivo que mencionamos, cuidados
particulares se apresentam em cada fa
se, matéria essa sôbre a qual os mé
dicos, as enfermeiras, os nutricionistas
e, quanto à habitação, os arquitetos,
nos poderão esclarecer de modo com
pleto. Um esquema cronológico a
tal respeito não será de difícil or
ganização. Sc certas condições a pre
encher vierem a apresentar dificulda
des, isto se deverá mais a contingên
cias econômicas, ou a deficiências de
ilustração dos pais, que a outra coisa.
Quanto a esta parte poderão discorrer,
então, os sociólogos, os analistas da
vida econômica, os políticos e admi
nistradores, que conosco estejam cola
borando.

Seja como fôr, no que diga respeito
aos valores vitais a defender, os espe
cialistas acordam todos cm indicar vá
rias fases de desenvolvimento e matu
ração natural. É possível traduzi-las
num gráfico que apresente faixas ho
rizontais, umas sôbre outras, de variá
vel altura. Tal demarcação pode não
ser exatamente a mesma nos especia
listas, porém, ainda assim, pela maio
ria dêles é indicada em três grandes
faixas: a idade do lactente, até um
ano; a da primeira infância, de um a
três anos; e a da segunda infância, a
partir daí até os 7 anos. Isso permite
seriar as necessidades básicas relativas
à alimentação, à defesa da saúde, às
necessidades de exercício natural.

Mas, no correr de cada uma e de to
das essas fases, outras exigências terão
de ser compreendidas, não apenas re
ferentes ao desenvolvimento físico do
pequeno animal, digamos assim, como
também relativas à organização dos 

comportamentos que nêles sc instau
rem, e que, afinal, vem a produzir,
cm todo o conjunto, a criatura humana
saudável, forte c equilibrada que de
vemos desejar.

No lactente, ao observador despreveni
do, muitos pontos poderão passar, to
davia, sem mais perfeita compreensão.
Poderá até admitir que certa indife
rença psíquica aparente, traduzida por
menores reações às variações do am
biente, nada signifique quanto às exi
gências do ajustamento da criança. A
realidade, porém, é outra. Já em re
lação às coisas, como principalmente às
pessoas. Estudos relativamente recen
tes, a êste respeito, não deixam a me
nor dúvida, já à observação comum
evidente, na relação fundamental
"mãe-filho”. É que aquêle animalzinho
fixa suas experiências, ou começa a
aprender, e a apreender na forma de
reações emocionais, ou nas de desen
volvimento afetivo. Accitem-sc, ou
não, as teorias psicanalíticas, ou certas
razões que as fundamentem, tal si
tuação de desenvolvimento emocional
está comprovado por observação con
trolada cm orfanatos e asilos. Onde.
nêles, as pessoas que devam encarre
gar-se de uma criança constantemente
variem, no lapso de dias, ou de cada
semana, não se estabelecem satisfató
rias relações interpessoais; e, do fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAde-
jici! conseqüente, vêm a decorrer ir
regularidades funcionais, na nutrição,
na regulação do sono, no desconforto
vital, enfim. A base biológica, na
criança, não poderá ser linearmente
separada das demais condições de de
senvolvimento, quanto à primeira vis
ta se possa pensar. E mais: estudos de
seguimento, ou acompanhamento dês-
ses casos, têm demonstrado perturba
ções de igual ou maior gravidade nas
idades seguintes, tais como retarda
mento mental, irregularidades de con
duta, senão resultados mais graves. Fa-
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Ia-se por isso de um "síndroma de hos
pitalização’’, de estados depressivos, ou
já de psicopatias bem caracterizadas.

Desses pontos nos falarão, por certo,
os pediatras, os psiquiatras da infân
cia, os psicologistas, os assistentes
sociais.

No período seguinte, entre 1 c 3
anos, descrito como o da primeira in
fância, o mesmo processo de condi
cionamento emocional exigirá iguais
cuidados. Sua expressão agora será
mais complexa, admitindo fatos da
aprendizagem na exploração do meio
físico, que se torna crescente pela evo
lução das formas com que a criança
vem a locomover-se, até a conquista
da estação vertical; e, com isso tam
bém, um domínio paralelo, da maior
importância, que é a aquisição de di
ferentes formas da linguagem.

Sôbre aquelas iaixas horizontais do
gráfico, a que aludimos, manchas ver
ticais deverão ser acrescentadas, para
representação do que poderemos cha
mar desenvolvimento perceptivo, em
formas de discriminação cada vez
mais delicadas. Não se separam elas,
no entanto, da vida afetiva. As ne
cessidades básicas aí se tornam mais
complexas, assumindo formas inume
ráveis, porque individualizadas, variá
veis cm seu ritmo, de um para outro
pré-escolar.

A criança observa, percebe, compara,
denomina. Observa mais as diferen
ças que as semelhanças, é certo; mas,
ainda assim, inicia a criação de um
mundo interior, um domínio próprio
de noções que tendem a sistematizar-
-se, sem que se isolem das repercus
sões afetivas, no apêgo às pessoas, de
que continuará a ser dependente. Ne
cessidades essenciais são aí também
as de espaço livre, de contato com 

as coisas, e de convivência com o
maior número de pessoas.

Na fase seguinte, a da segunda in
fância, dos três aos 7 anos, êsse tra
balho expande-se c aprofunda-se, se
tais condições básicas forem conve-
nientemente atendidas. A linguagem
crescerá, não só na quantidade de pa
lavras, mas cm variações qualitativas.
A criança então interioriza a sua fa
la, isto é, vem a poder "conversar
consigo mesma". A importância desse
fato parece fundamental na revelação
do que se convencionou chamar a
consciência da criança sôbre a própria
identidade dela. O menino ou menina,
que dantes a si mesmo se referia na
terceira pessoa gramatical, agora pas
sa a fazê-lo na primeira, assim assu
mindo mais distinto papel entre
aquêles com quem conviva. De tudo
isso, nos dirão os psicólogos especia
lizados no estudo dessa idade, os edu
cadores especializados nos jardins de
infância, e os recreadores, em geral.

Com o desenvolvimento da lingua
gem, o pré-escolar passa a usá-la não
só em sua função designativa, mas em
outra, a que se pode chamar "proje
tiva". Esta última vem a servir à re
gulação íntima da vida da criança, a
compor a dinâmica de sua personali
dade, em afirmação. Na função de
signativa — "cada coisa tem um no
me" — a linguagem se interpõe en
tre os impulsos e desejos da criança
e o estranho mundo dos adultos. Os
desejos são dotados de grande fôrça
expansiva, compondo-se c recompon-
do-se de muitas formas, dominadas pe
lo "princípio de prazer". A vida dos
adultos, ao contrário, parece-lhe limi
tada, pobre, sumamente incômoda.
Na função projetiva, a criança en
contra o seu próprio reino, banhado
de sonho e fantasia.
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A linguagem, nessa função, de f:íc il 
observação após os 4 anos, tem mani­
festa forma egocêntrica, que nfo se 
confunde com a comunicação social, 
a da "gente grande" , realmente abor­
recida. É a imaginação, por isso mes­
mo, que faz o encanto dos jogos, ou 
brinquedos de sentido social, nessa 
idade e nas seguintes. Brinca r é uma 
necessidade básica do pré-escolar. 

Devemos notar que os esforços de de­
senvolvimento não só se revelam em 
expressões quantitativas, mas, qualita­
tivas, a cada uma das fases. Sôbre tal 
matéria nos ilustrarão psicólogos e 
educadores, como também os pais mais 
dotados de observação. 

:t possível, por exemplo, que êstes nos 
falem de certas crises da evolução in­
fantil. Uma delas parece dar-se aos 
2 anos e meio, crise de afirmação in­
dividual, precisamente porque então 
a criança descobre a primeira pessoa 
da conjugação verbal. Outra dá-se 

aos 6 anos, quando aquêle mundo de 
livre imaginação começa a ser ràpida­
mente transformado pelas exigências 
de adaptação às realidades da vida dos 
adultos. Então, nessa crise, a criança 
vem a manifestar humor muito va­
riável. Chora e ri ao mesmo tempo; 
é ativa, sem ordem, capaz de em­
preender um projeto, sem nêle per­
sistir; suscetível de ceder aos impulsos 
de criar e destruir, como aos de amar 
e odiar. . . Também nessa crise a 
criança é mais vulnerável a transtor­
nos alérgicos e moléstias infantis. 

Proximamente aos 7 anos, raramente 
depois disso, essa situação crítica se 
dissipa, completando-se assim a ida­
de pré-escolar sob forma de maior do­
cilidade, rápida evolução da lingua­
gem socializada, e, com isso, desen-
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volvimento intelectual relativamente 
rápido. 

Então, poder-se-á perguntar: com 
apoio nessas observações de ordem 
,gera l, será dado formular alguma 
.conclusões metodológicas sôbre as ne­
cessidades básicas do pré-escolar' 

Pensamos que sim. A primeira, rela­
tivamente simples, é que, embora 
_possamos e devamos analisar os as­
pectos biológicos, psicológicos e so· 
ciais, dantes referidos, todos êles terão 
de ser considerados num mesmo e 
incxtricável conjun to. Na realidade, a 
cri ança representa uma 1111irlade /1111-
cional em que todos êsses aspectos se 
art icul am. A segunda é que a infin. 
eia não pode ser descrita como uma 
preparação suave, nem pacífica, nem 
de todo regu lar, a inda que as neces ­
sidades básicas sejam de todo satis­
feitas. Na fase do pré-escolar, são ine­
vitáveis pequenos conflitos, contradi­
ções e, por vêzes, indícios de regres­
são. Mas é certo que tudo isso ser:í 
agravado se acaso as necessidades bá­
sicas não forem atendidas. Disso não 
se tenha dúvida . 

Considerando a unidade funcional 
que a criança representa, vários psicó· 
logos, educadores e psicoterapeut1s 
têm procurado modos e formas de 
reunir todo o conjunto das necessi· 
dades do pré-escolar, tais como êle 
próprio as possa sentir e como nos 
revelaria, se acaso pudesse utilizar a 
nossa linguagem. Confrontando vá· 
rios dêsses esquemas, assim os pode· 
mos resumir naquilo que de essencial 
oferecem: 

19) A criança tem necessidade <lr 
segurança material e emocional, antes 
de tudo. Não deve sentir fome, nem 
sêde, nem desconfôrto; não deve sen· 
tir ameaça à sua integridade física; 



deve dispor de espaço livre para exer
cício natural de suas atividades. Mas,
igualmente, não há de sentir-se re
jeitada, abandonada a si mesma, entre
gue à sua fragilidade.

2") A criança sente necessidade de
ser estimada pelos pais, parentes e
mais pessoas com as quais conviva; em
reciprocidade, é impelida a dedicar
afeto a cada uma c a tôdas essas pes
soas; amar e ser amada, eis a sua lei.

3") O ponto referido salienta a im
portância de relações fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAinterpessoais,
íntimas e profundas; elas começam
na relação "mãe-filho” para se alar
garem depois, visto que a criança
também sente necessidade de estar in
corporada a grupos, o da família, os
de recreação, os da vizinhança, como
mais tarde ao da escola a que venha
pertencer.

4") A criança tem necessidade de
imaginar, de inventar, de compor o
seu próprio mundo, na busca de um
equilíbrio, sempre instável, entre im
pulsos, desejos c interesses; donde a
necessidade de brincar, de recrear-se,
convindo que se entenda esta palavra
em seu sentido etimológico, que é o
de "criar de nôvo”, encontrar nôvo
equilíbrio, renascer com êle.

5") Enfim, a criança sente necessidade
de gradativamente alcançar formas de
pensar coerentes, a fim de que, so
bre a segurança material c emocional,
passe a existir segurança intelectual.
Só nessa forma, poderá aceitar os va
lores lógicos, estéticos, morais e reli
giosos, que a cultura ambiente pro
cure incutir-lhe. Afinal, assim é que
se sentirá na qualidade de pessoa nor-
malmente incorporada ao ambiente,
como ser autônomo, capaz de decidir-
-se por si mesmo, nos limites das fases
de desenvolvimento que atravesse.MLKJIHGFEDCBA

0 P rob lem a nos P aíses

em D esenvo lv im ento

Nessa forma é que nos falaria o pré-
•escolar, se êle pudesse utilizar-se de
nossa linguagem — e isso, em tese,
quer dizer, cm qualquer tempo e lu
gar. O caso concreto que se nos apre
senta, no entanto, é referente a suas
necessidades nos países "em desenvol
vimento”, razão por que devemos a
tudo isso situar na realidade desses
países, de modo especial. Para isso, te
remos de caracterizá-los, sobretudo em
relação às condições de vida que ofe
reçam às crianças pequeninas.

Que, de especial, marcará a vida in
fantil cm tais países?. . . A expressão
"cm desenvolvimento”, ou "em vias
de desenvolvimento" visa marcar uma
posição por assim dizer intermediária,
entre a das nações subdesenvolvidas c
a das nações desenvolvidas. Provieram
as nações correspondentes de confron
to de umas c outras, tornando mais
nítido no cenário internacional, logo
após a Segunda Grande Guerra, ini
ciada em 1939, há menos de trinta
anos. Criada a Organização das Na
ções Unidas, passaram seus órgãos téc
nicos a analisar como e por que uns
tantos países se apresentavam pobres e
atrasados, ao passo que outros, não.

Certos caracteres gerais puderam ser
observados como constantes nas re
giões subdesenvolvidas, assim resumi
dos: baixo índice de higiene; elevada
taxa de analfabetismo; alta mortalida
de infantil; taxas elevadas de natalida
de; utilização da maior parte das pes
soas válidas, ou da população ativa,
cm atividades do setor econômico pri
m ário, isto é, na agricultura, caça e
pesca, e coleta extrativa, tudo em nível
rudimentar, com subemprêgo ou de
semprego; consequentemente, pequena
poupança, pobreza geral.



Ainda que todos esses aspectos se
apresentassem de maneira variável, de
um país para outro, o que se poderia
verificar como expressão de síntese era,
em todos eles, a reduzida capacidade
de produção, apurada pelo índice de
produtividade média de cada habitan
te. E isso se podia ter, dividindo-se o
valor da produção geral de bens c ser
viços, a cada ano, em cada país, pelo
número total de seus habitantes. As
sim, não seria difícil distribuir os
países em dois grupos, os fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdesenvolvi
dos e os subdesenvolvidos segundo
esse índice, e da renda per capita.

Mas, decorridos poucos anos, os espe
cialistas da matéria passavam a verifi
car que tal divisão dicotômica não po
deria bastar. O próprio fato de se ter
levado a situação de guerra a povos
da Asia e da África, e a de se haver
pôsto em alerta os da América Latina,
havia de produzir algo de muito sério,
por "efeito de demonstração". De fa
to, os implementos da luta, os de pre
paração para ela, cm armas, meios de
transporte e comunicação, hospitais de
campanha, formas de alimentação ba
lanceada distribuída às tropas, c tam
bém as mais diversas aplicações da
moderna tecnologia, mesmo nos po
vos mais atrasados, permitiram a visão
de novos n odos de viver e produzir,
de organizar o trabalho, de transfor
mar, enfim, certas práticas tradicionais
menos produtivas.

Vários países assim vieram a entrar no
caminho do desenvolvimento tecnoló
gico, constituindo aquela terceira
classe, a intermédia, a de povos "cm
desenvolvimento”. De modo geral, a
ela hoje estão pertencendo os paises la
tino-americanos, ainda que tal trans
formação neles não venha a ocorrer,
nem isso seria possível, em tôdas as
suas regiões ou tóda a extensão dos res
pectivos territórios.

Como caracterizar essa nova situação,
ou os processos de tal mudança, em
si mesma e suas consequências, tendo
cm vista o esclarecimento dc nosso te
ma geral?. . . Cremos que do seguinte
modo: o ponto essencial, salientado
pelos analistas era o da organização
econômica, para mais eficiente produ
ção de bens c serviços. Nos países atra
sados, como já se fêz referência, uma
das características cra a elevada per
centagem da população ativa (ou se
ja, a das idades entre 15 e 16 anos),
ocupada nas atividades chamadas de
setor primário, isto é, nas da agricul
tura, pecuária e mineração. Nos países
desenvolvidos, uma aplicação bem di
ferente realmente existia, pois êsse
contingente era sempre relativamente
menor, aproveitando-se boa parte da
população ativa em atividades do se
tor econômico classificado como se
cundário, o de manufaturas e fábricas
dotadas de aparelhamento moderno,
com as suas poderosas máquinas de
produzir, com rapidez, mercadorias cm
série.

Estas últimas formas de trabalho co
meçariam por modificar a distribuição
dos grupos da população nos países em
desenvolvimento, deslocando-se dos
núcleos rurais para os núcleos urbanos
ou cidades. Tal adensamento, como é
óbvio, facilita a organização do co
mércio, como também a dos demais
serviços dc desenvolvimento social: os
de prevenção de doenças, melhores e
maiores oportunidades de educação po
pular, distribuição de justiça, de todos
os serviços dc organização político-ad-
ministrativa, enfim. Esses serviços
compõem o chamado setor econômico
terciário. Por si mesmos, não produzem
bens materiais, ou mercadorias, mas
procuram melhorar a situação geral da
vida do povo, por equitativa distribui
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ção, direta ou indireta, do produto to
tal de cada país.

Claro que essa era, c é, a conclusão de
ordem geral obtida pelo confronto das
situações existentes nos países desen
volvidos e subdesenvolvidos. Mas,
quando certo número desses últimos
entram no caminho do desenvolvimen
to, o processo não se opera de modo
gradativo e normal, quanto a cada
uma e tôdas as condições indicadas. A
marcha para o desenvolvimento é pe
nosa. Deveria produzir, como está pro
duzindo, mudanças perturbadoras, não
só no terreno propriamente econômi
co, mas, também, no domínio social.
Não se dão elas por etapas, que se
possam bem graduar e regular. Dão-se
com perturbações algo dramáticas.

Tomemos, para exemplificar, pois di-
rctamente interessa ao nosso tema, o
deslocamento de grandes grupos dos
povoados rurais para as cidades, exis
tam ou não nestas condições adequa
das. Um dos resultados expressivos
dêsse deslocamento é representado, dc
um lado pelas favelas, c de outro, pela
habitação vertical, em grandes edifícios
de minúsculos apartamentos.

Simples mudança de ordem física na
habitação acarreta condições de or
dem negativa para a vida dos pré-es-
colarcs, em sua saúde, como nos con
tatos favoráveis a um mais cqüilibra-
do ajustamento na família e na vida
social, em geral. Não será preciso in
sistir nesse ponto, tanto é de fácil ob
servação.

Não representa, porém, o único.
A atração daqueles grandes grupos
de população, deslocados dos campos,
dá-se pela perspectiva de melhores
salários nas fábricas e oficinas, nas lo
jas e escritórios, enfim nas espécies de
trabalho de setor secundário e terciá

rio. Com isso, o trabalhador tem dc
passar muitas horas fora do lar, seja
homem ou mulher. Em consequência,
alteram-se seus modos de vida, seus
costumes. No campo, via de regra,
mantém-se o tipo da família extensiva,
caracterizada pela presença de elemen
tos de mais de duas gerações e de co
laterais, num mesmo lar; nêle não só
residem pais e filhos, mas também
avós, tipos e agregados. Assim, ainda
que as mães aí trabalhem fora do
lar, outros familiares podem acorrer
a necessidades básicas das crianças pe
quenas.

Nas cidades, a família inevitavelmen
te tende a reduzir-se ao tipo chamadofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
nuclear, pais e filhos, apenas. Se aque
les tenham de ocupar-se em seu tra
balho, na maior parte do dia fora do
lar, os filhos, desprovidos de sua pre
sença, são prejudicados na respectiva
formação. No caso dos pré-escolares,
em especial, fácil é compreender os
resultados dessa involuntária forma de
abandono moral. Não é êle determina
do pelos padrões de cultura dos pais e
mães, porém resultado das circunstân
cias do processo iniciado.

Seja como fôr, êsse mesmo fato não
pode deixar de produzir ansiedade e
angústia nos adultos, ponto de origem
de conflitos familiares, desentendimen
to entre cônjuges, separação pura c
simples, desquite ou divórcio, onde ês
se instituto exista. Não é difícil con
cluir quanto aos prejuízos da reta for
mação a desejar-se nas crianças, em
todos êsses casos, em qualquer idade,
mas, notadamente, na fase pré-esco-
lar. Despojados de espaço físico e de
sentimento de segurança material, pas
sam êles também a perder o de segu
rança emocional, sempre tão importan
te, como tivemos ocasião de assinalar.
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E não será tudo. A transformação cios 
tipos ele produção, ou aquela ráp i­
da mudança das :itividades de LU11 se­
to r para outro, do primário para o se­
cundá rio , em g rande ｮ￺ｭ･ｾｯ＠ de ca ­
sos, vem a ex ig ir uma publi cidade for­
çada, a fim de que em todos os oru ­
pos ela popul ação possa ser es timulada 
a compra. 

Tém-se de criar necessidades dantes 
não sentidas e, em g ran de parte, sun­
tuárias. 

Nesse ponto, a moderna tecnolog ia 
avançou também, com o cinema o rá­
dio, a televisão, as modernas formas 
g ráficas . A necessid ade da orande in -
d. . b 

ustria em criar clientes leva a dese-
jar espectadores, ouvintes e leitores 
ｾｯ＠ maior número possível, ainda que 
a Cllsta de um ni velamento por bai­
xo, de tôdas essas formas de recrea­
ção, elas próprias industrializadas. E 
isso se tem dado, infelizmente, com 
um espantoso teor de relatos e imagens 
em gue o erotismo e a violência são os 
rng redientes usuais. Os países em de­
senvolvimento para isso recebem ma­
terial "en latado", proveniente de na­
ções desem·olvidas ; mas logo também 
passam a copiá-lo, ain,da gue, ｣ｯｭｾ＠
resultado, se possam ferir os sentimen­
tos tradicionais do povo, suas formas 
corretas de linguagem, os sentimentos 
de equilíbrio social, ou mesmo de 
elementar moral idade. 

Ao observar as crianças de agora, com 
muita freqüência, não as vereis ocupa­
das cm jogos pacíficos, como delas 
não ouvireis rondas infantis, ou poé­
ticas canções de ninar. O gue vereis 
são brinquedos gue insistem em suges­
tões de violência; e o que ouvireis se­
rá a rep,roclução de anúncios musica­
dos de bebidas e "produtos de bele­
za" . . . Estarão essas crianças sendo 
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atendida em suas necess id ades bási­
c is de desenvolvimento normal, de 
equi lí brio emocion al, de reto ajusta­
mento , enfim 1. 

Claro c1ue não, e ni sso também não 
se rá preciso in sistir. Só não verá, ou 
não ouv irá quem não queira. E o pior 
é que tudo isso não se pass:i só em 
gra ndes cidades, mas ainda nas de tipo 
médio e também em pequenos núcleos 
nuis di stan tes dos grandes centros, 
g raças aos receptores de pilhas . 

Co1110 resul tado gera l. está sendo per­
d id a aqu ela estabilidad e indispensá­
vel aos padrões cu lt·ura is ou aos valô­
rcs sociais e 111orais, antes de tudo ; com 
isso também, os mais elementares pa­
drões lóg icos, pela co rrupção da lin­
g uagem; os da ha rmonia es tética, pelos 
exemplos de mau gôs to ; e, afina l, os 
senti111cntos de compreensão humana, 
sem os quais não será poss ível pensar 
num equi librado desenvolv imento das 
crianças. 

Serão essas cone! usões a lJcnas de um 
velho educador, ta lvez perfeitamente 
"quadrado"? Parece que não. 
Ainda há poucos dias, numa entrevis­
ta à imprensa, um cios grandes arqui­
tetos patrícios, o Dr. Sérgio Bernardes, 
que Jc modo alg um pode ser acoimado 
ele retróg rado, dizia o seguinte, anali­
sa ndo a viela das cid ades: "Na vid a 
atu al, pri111e iro vem a máquina ; depois, 
o homem; só por último a criança. 
Tudo cst:1 errado, é preciso recomeçar 
de nôvo ... " E, mais ad iante. "!O o 
cá rcere em casa; é a neurose da vida 
moderna; a poeira, a fumaça, o baru­
lho, a pressa . .. " 

Essas impressões, por observação de 
nosso meio, condizem, aliás, com o 
espí rito de um livro de grande êxito, 
publicado vai para vinte anos, nos 
Estados Unidos. Quereis saber o título 



. -. -

dêsse ·livro ) .. . Po is é êsle, nem mais 
nem menos : O Jrtcrif ício rloJ mo­
re11t eJ . 

Conclusão 

Devemos co nclll ir, pro pondo a maté­
ria el e modo sintético. A compreensão 
das necess idad es elas cri anças pré-esco­
lares ini cialmente veio el a observação 
de carência nas co ndições rel ativas à 
conservação ela vida, ao bem-estar or­
gâ nico e à facilitação de progresso nos 
modos habituais ele sua conduta. Eram 
as ele simples crescimento fí sico, que 
repeti a o dístico de Spencer: '"formar 
na cri ança um bom :mimai". 

Alargou-se, depoi s, no est udo de mo­
dificações fi siológ icas e de coordena­
ção fun cional, necessárias a conjuntos 
de comportamentos de ad aptação, por 
maturação e aprendizagem. Tudo isso 
vemos como desenvolvimento mental 
no sentido genérico el e tal expressão. ' 

Recentemente, anali sadas mais a fun­
do, essas exigências de formação pas­
saram a se r compreendidas em tôda a 
sua unidade, num lastro comum, e de 
desenvolvimento emocional. Esse las ­
tro, logo se verifi cava, relacionava-se 
mm as expressões do próprio bem-es­
tar fí sico, como também com o desen­
volvimento intelectual. Condições cio 
legado hereditário continuam a ser le­
vadas em conta, menos, porém, · de 
que dantes se supunha. 

Bàsicamente, o desenvolvimento emo­
cional estará na dependência de re­
lações interpessoais, que se iniciam na 
relação "mãe-filho", e que vem a am­
pliar-se J epois nas relações com o gru­
po familiar, todo êle, com os grupos 
de recreação na vizinhança, ou j:í em 
instituições educativas. Admite-se que 
essa trama ele relações componha o 
que psicólogos, das mais diferentes 

tendências, sociólogos e antropólogos 
vieram a chamar .. personalidade bási­
ca '', e que não se deverá confundir 
com a es trutura chamada '"personalida­
de modal" , característica de grupos, 
não ele cada ser incliviclualmcnte con­
siderado. Parece certo que, por aquela, 
se constitui um sistema específico de 
ação, algo fundamental na maneira de 
sentir, pensar e agir de cada criança, 
com influência em todo o transcurso 
ela vicia, no adolescente, no adulto. 

Não é menos certo que as formas ele 
vida social, amplamente consideradas, 
delimitam, orientam, reforçam ou de­
bilitam as tendências de ação que da­
c1uela formação inicial provenham. 
Não as invalidam, porém, ou não re­
fund em ele todo o estilo de vidr1, en­
tão traçado, expressão essa particular­
mente cara a certa corrente da Psicani-
1 ise. 

Nisso tudo, a influência dos padrões 
ele cultura, variáveis em cada luga r 
e tempo, é reconhecida, não só pelo 
conteúdo, como, em especial, pela es­
tabilidade que apresentem, geração a 
ge raçfo. Tanto nuis estlveis, mais con­
corrC' rão para uma compreensão pri­
t ica das necessidades básicas da crian­
ça. Tanto mais inst:íveis, ou menos 
coerentes, mais farão sofrer pais e fi­
lhos. 

A documentação dêsse fato encontra-se 
11<\ situação atual cios chamados "países 
em desenvolvimento" , complexa e tu­
multu:íria. Os pais se formariam den­
tro de padrões estáveis, que ora vêem 
abalados ou de todo ameaçados. De 
um lado, há condições adversas, a co­
meçar pelas da habitação, que di­
ficultam o preend1imento de certas ne­
cessidades básicas. De outro, as con. 
clições de trabalho, e não só em de­
terminados níveis sócio-econômicos, 
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mas cm todos, sem exceção. Êsse o
quadro geral que, nos países "cm de
senvolvimento”, se pode observar com
maior gravidade, mas de que não es
capam países desenvolvidos.

Ainda bem que, em face dêsse quadro,
entidades culturais, assistenciais e 
nômicas, quer oficiais, quer privadas,
ora se põem em estado de alerta, co
mo nos dá prova êste "Encontro”. Se
rá preciso que o engenho do homem,
que se lançou à aventura da civiliza
ção tecnológica cm que vivemos, e
que o ameaça destruir, crie os remé
dios para os desequilíbrios c males que
não se podem negar.

Sim, a tarefa é imensa, e as dificulda
des a vencer, densas e numerosas. Mas,
sc assim não fôra, nem mesmo aqui
estariam tantas c tão ilustres persona
lidades. do País e do estrangeiro, ani
madas do mesmo generoso impul
so. Embora nem tudo se possa resol

ver, será possível começar o bom com
bate. Ou, como já dizia Confúcio, me
lhor será acender uma vela que dc-
blatcrar contra a escuridão . .

Resta-nos, senhoras e senhores, agra
decer-vos a delicada atenção e renovar
escusas pelas deficiências desta pa
lestra. Outro valor não terá ela se
não o de insistir na idéia de que se
deverá cuidar da fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAform ação hum ana,
ainda, e quando mais não seja, como
condição prévia de boa "fôrça de tra
balho”, ou da preparação da mão-dc-

, certo que indispensável nos paí
ses em desenvolvimento, não, porém,
solução bastante.

Essa é a lição que nos transmitem os
pré-escolares, em sua própria fragili
dade c natural pureza, quando os es
tudemos. É sempre junto às fontes que
a linfa se mostra mais límpida, cm to
dos os casos. Em todos, e, por isso tam
bém, aqui e agora.
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0 E nsino P rim ário e as

N ovas C onstitu içõesZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
João Eduardo

Rodrigues Vila lobos *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A atual Constituição do Brasil adotou
certas medidas no tocante à educação
que modificam cm parte a doutrina fi
xada pela Carta anterior.

Dentre elas, três merecem destaque
especial pelas consequências que acar
retam ou que podem vir a acarretar pa
ra o ensino no País, embora uma de
las, em virtude da orientação que aca
bou por prevalecer na Constituição de
São Paulo, não afete, em princípio, ês-
se Estado. São as seguintes:

/l) O ensino, como na Constituição
de 1946, "é livre à iniciativa parti
cular”, mas a atual inseriu êste acrés
cimo: "a qual merecerá o amparo 
nico e financeiro dos Podêres Públicos,
inclusive bôlsas-de-estudo” (art. 168,
§ 2’). Vê-se, portanto, que houve o
atendimento de aspirações há muito
manifestadas pelos representantes do
ensino privado, pois: 1. a Carta Fe
deral não deixa margem a dúvidas, co
mo ocorria na anterior, quanto ao
direito dos particulares receberem au
xílio financeiro do Estado; 2. consa-

* Da Cadeira de História e Filosofia da
Educação, da Fac. de Filosofia, Ciências e
Letras, da Univ. de São Paulo.

gra-se nela o princípio de que as ból-
sas-de-estudo interessam especialmen
te à iniciativa privada, como forma
indireta de subvenção, embora isto
nem sempre fôsse confessado pelos de
fensores das prerrogativas do ensino
particular, durante a acirrada polêmi
ca que se travou a propósito das dire
trizes e bases da educação nacional. O
argumento mais comum, então, era o
de que o regime de bolsas barateava o
ensino, por isso que mais democráti
co; o nôvo texto constitucional escla
rece o assunto, ao vincular expressa
mente o referido regime aos interêsses
dos particulares.

S) Estabelece a Carta de 1967 que
"o ensino dos sete aos catorze anos é
obrigatório para todos e gratuito nos
estabelecimentos primários oficiais"
(art. 168, § 3’, inciso II). Trata-se,
sem dúvida, de uma vitória dos que
sempre aconselharam a extensão da
escolaridade primária, primeiro passo
para a instituição da escola única de
maior duração possível, se as resistên
cias manifestadas a esta idéia puderem
ser superadas. O constituinte, assim
como já o fizera o legislador quanto
às diretrizes e bases, procurou atender 
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à média das opiniões, pois, ape ar dos 
têrmos inequí vocos com os c1uais am­
parou a ini ciativa pri vada, pelo dispo­
sitivo em exame, deu, em teori a, maio­
res garantias de expansão à escola ofi­
cial, do que o fizeram a Carta de 
1946 e a Lei de Diret rizes e Bases. 
Resta saber se preceitos dessa ordem, 
como ocorreu no passado, não serão le­
tra morta em nossa legislação. 

C) Suprimiram-se os min1mos que 
a União, os Estados e os 1vfunicípios 
deveri am aplicar na manutenção e de­
senvolvimento do ensino ( art . 169 da 
Carta de 1946) . Dir-se-ia não ser mais 
necessário êste di spos itivo, uma vez 
que a Lei de Diretrizes e Bases disci­
plinou o assunto nos mesmos têrmos. 
De qualquer forma , a desobed iência 
a uma lei federal ordinária - não é 
possível mais chamá-la de complemen­
tar, pois seria então lei complementar 
ele uma Const ituição fora de vigência 
- é fato sabidamente menos grave 
do que o desrespeito à Carta Magna. 
Além disso, é preciso atentar para o 
fato de que é tarefa bem mais fácil , 
normalmente, alterar dispositivos de 
uma lei ordinária do que emendar 
uma Constituição. Ninguém poderá 
pois, em nome de princípio constitu­
cional, exigir dos podêres estaduais a 
aplicação de montantes mínimos no 
ensino, a não ser naquelas unidades 
da Federação cujas respectivas cons­
tituições tenham cuidado do assunto, 
como é o caso do Estado de São Paulo. 

Em face dos dispositivos das novas 
Cartas, a Federal e a Estadual, qual­
quer planejamento que venha a ser 
feito erri São Paulo terá de resolver, 
entre outras, as, seguintes questões 
principais: 

. I - a questão da distribuição das ver­
bas públicas destinadas à educação en­
tre o ensino oficial, "gratuito em to-
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dos os graus'" (a rt. 124, § 29 da 
Constitui ção Estadua l), e a iniciativa 
privada, que '"será amparada pelo po­
der público" qu ando o ensino fôr des­
t inado "às classes menos favorecid as" 
( art. 124, § 39); 

II - fixados os critérios a pa rtir dos 
d ispositivos ac ima citados, - e seri 
preciso esclarecer a ind a :1té que ponto 
a rest ri ção "classes menos favo recidas" 
concorda com a doutrina e tabelecicl a 
pela Constituição Federal, onde ela 
não se verifica - a segunda questão a 
ser resolvida d iz re peito à ordem ele 
prioridade com a qu al serão atendidos 
os três ní ve is de ens in o, para saber-se, 
cm seguicb , com que montante con­
tará o "Fundo espec ialmente desti nado 
aos programas oficiais de ai fa betiza­
ção, à gara nt i:1 do cumprimento da 
obrigatoriedade da ed ucação dos sete 
aos cato rze anos, à cx p:1nsão do ensi no 
técnico e à alimentação e cola r" (a rt. 
125, § 49); 

III - se a prioridade vier a ser dada 
ao ensino primário e aos programas 
oficiais de alfabetização, - o que é ele 
se esperar de uma política educacio­
nal democrática, j:í que esta não pode, 
em razão d a m aior demanda e el as 
maiores carências c1ue se verif icam pre­
cisamente nesses setores, deixar ele 
atender prioritàriamente às b:ises ela 
p irâmide ed ucat iYa - será preciso 
também determinar com tôda a preci ­
são a parte do Fundo a ser empregada 
no ensino elementa r e supletivo, bem 
como sua forma de aplicação, tendo 
em vista as deficiências quantitativas e 
qualitativas ; 

IV - superadas as questões até aqui 
expostas, restaria ainda outra, talvez 
a mais importante. É necessário inter­
pretar a fórmula adotada pela Cons­
tituição Federal, "o ensino dos sete 
aos catorze anos é obrigatório para to· 



dos e gratuito nos estabelecimentos
oficiais”, porquanto a Carta Estadual
limita-se a declarar, sôbrc esta matéria,
que o Estado criará um Fundo destina
do, entre outras coisas, "à garantia do
cumprimento da obrigatoriedade da
educação dos sete aos catorze anos"
(art. 125, § 4v). A interpretação que
certamente menos favorecerá as crian
ças em idade escolar e sem grandes
perspectivas de receber um ensino mais
prolongado se desamparadas pelo po
der público seria a de que, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnaquela

faixa etária, a educação primária deve
ser ministrada "no mínimo cm qua
tro séries anuais”, podendo sua dura
ção ampliar-se "até seis anos” (art. 26
e § único da Lei de Diretrizes e Ba
ses). Outra interpretação, entretanto,
poderia ser dada aos mesmos textos
constitucionais, mais de acordo com
os propósitos de uma educação demo
crática, sempre interessada em prolon
gar o mais possível a instrução básica.

Não haveria qualquer afronta à letra
c ao espírito da Carta Magna se os
poderes públicos resolvessem, mediante
uma legislação competente e um plano
a ser realizado gradativamente e en
trosado com um orçamento-programa,
ministrar o ensino primário em 8 sé
ries anuais, já onde fôsse possível, e
em todo lugar, depois;

V — adotada a última interpretação,
outro problema surgiría imediatamen
te. A Lei de Diretrizes e Bases separa
expressamente o grau primário do mé
dio, atribuindo a êste uma estrutura
própria, que não se confunde com a
daquele. Ressalte-se ainda que a mes
ma lei equipara os dois anos suplemen
tares facultativos do nível primário
apenas ao primeiro ano do médio, exi
gindo também exames nas disciplinas
obrigatórias da primeira série ginasial
(art. 36, § único). Em seu artigo 37,
porém, essa lei fixa um critério para o 

ingresso na primeira série do ciclo co
legial que permitiria estabelecer a
equivalência entre as quatro séries su
plementares do ensino primário que
viríam a ser instituídas e as quatro do
ciclo ginasial. Dispõe o referido artigo
que, "para matrícula na primeira sé
rie do ciclo colegial, será exigida con
clusão do ciclo ginasial ou equivalen

te” , o que abre a possibilidade de se
considerar as quatro séries finais do
ensino primário em pé de igualdade
com o ginásio, para todos os efeitos.
Não bastaria certamente, aceita esta so
lução, se viesse a ser estabelecida ape
nas uma equivalência formal, pois para
que o educando não veja frustrada a
possibilidade de prosseguir em seus es
tudos, concluídas as oito séries primá
rias, seria preciso, também, que o po
der público tomasse tôdas as provi
dências no sentido de tornar essa equi
valência real.

Dir-sc-ia que o Govêrno Estadual, em
vez de prolongar o primário, poderia
simplesmente cuidar da expansão e do
aprimoramento do primeiro ciclo gi
nasial, o que vi ria produzir o mesmo
resultado, sem que fôsse preciso re
solver os problemas que surgiríam com
o nôvo sistema (tipo de currículo, al
terações de ordem administrativa, qua
lificação do professor para as quatro
séries suplementares etc.). É preciso
reconhecer, contudo, que o nôvo sis
tema apresentaria pelo menos duas
vantagens consideráveis, a partir de
uma certa perspectiva dos problemas
da educação em nosso País: 1) ao
prolongar a escolaridade primária, pau-
latinamente e na medida do possível,
êle viria contribuir poderosamente pa
ra a promoção final da escola comum
de longa duração, com isso evitando as
divisões prematuras, e muitas vêzes in
justas, entre as crianças, e retardando
o momento das opções, como recomen
dam as modernas teorias da educação 
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c .1 própria experiência pedagógica;
2) o Estado se obrigaria a manter e
desenvolver uma rêdc de escolas ofi
ciais que atendería gratuitamente aos
maiores contingentes da população es
colar, contando para tanto, com um
fundo vinculado ao ensino primário
público, pcrcentualmentc o mais ex
pressivo. Não é possível esquecer
que a nova Constituição Federal am
para em larga medida o ensino priva
do e que, com base nela, o Poder Pú
blico poderia limitar-se, no caso ex
tremo, a manter escolas gratuitas em
todos os graus, como manda a Carta 

do Estado de S. Paulo, sem, entre
tanto, envidar maiores esforços no
sentido de ampliar o sistema e aprimo-
rar-lhe a qualidade. Em outras pala
vras, sem uma legislação e um plane
jamento que garanta, pelo menos, a
expansão e a melhoria de um ensino
primário de longa duração, nada im
pediría que o governante, feitas as
despesas com as instituições oficiais já
existentes, viesse a distribuir os recur
sos restantes entre as escolas particu
lares, sob as diversas formas, diretas
ou indiretas, em que isso pode ser
feito.
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In ic iação à LeituraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALúcia M arques Pinheiro e

M aria do Carm o Pinheiro *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O domínio da capacidade de ler e o
desenvolvimento do gosto pela leitura
constituem, sem dúvida, um dos ob
jetivos fundamentais da educação. A
falta de domínio da arte de ler repre
senta uma barreira das mais sérias ao
alargamento dos horizontes da vida
pessoal, à habilitação profissional e à
integração social, constituindo um dos
maiores óbices ao desenvolvimento de
uma nação.

Vemos, por isso, dar-se tanta impor
tância às comparações entre taxas de
analfabetos de cada país, as quais re
fletem, até certo ponto, o estágio de
desenvolvimento désse país e suas pos
sibilidades de progresso. 1

Nossa realidade é das mais sérias, pois
temos cerca de 39% de adultos analfa
betos. Além disso, 30% das crianças

* Técnicas de educação do INEP.

1 De há muito se concluiu que a sim
ples alfabetização não é suficiente, devendo
ser acrescida do preparo do homem, do
cidadão e do trabalhador. Qualquer for
ma de educação para ser eficaz precisa
incluir, por exemplo, as noções e os há
bitos que permitem o atendimento adequa
do às necessidades essenciais da vida (hi
giene, saúde, vida em grupo, trabalho que
assegure a possibilidade de manutenção). 

não estão conseguindo ingressar em
nossas escolas primárias, devido, prin
cipalmente, ao fenômeno da repetên
cia, que alcança o índice máximo no
P ano. 2

É preciso ainda ter presente, no que
diz respeito ao domínio da arte de ler,
que não basta o domínio do mecanismo

8 Em nosso País, o número de crianças que
não conseguem promoção do l9 para o 29
ano é alarmante e isso se dá, quase 
pre, por não dominarem a leitura. Em
1965, foram aprovadas no l9 ano 2.515.585
crianças e reprovadas 1.923-538. As repro
vações corresponderam, portanto, a 43%
das crianças dessa série escolar que se sub
meteram a exames, sem contar as que
abandonaram a escola durante o ano e as
que não realizaram as provas, às vêzes por
decisão da própria administração ou dos
professores. Muitas dessas crianças já eram
repetentes, pois no ano anterior haviam si
do reprovados 1.809-257 alunos de l9 ano.
A proporção de reprovados na 1*  série se
vem mantendo, com pequena variação, há
muitos anos; há, mesmo, crianças que le
vam dois, três e até quatro anos para
aprender a ler. Em 1966, cêrca de 50%
dos alunos da escola primária brasileira se
encontravam na 1*  série, como consequên
cia do fato de ser muito elevado o índice
de reprovação nesta série.
Alguns Estados chegaram a tornar oficial
a realização da !• série em mais de um 
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da leitura e nem sequer a capacidade
de ler com entendimento, se não hou
ver o treino necessário à consolidação
da aprendizagem, o desenvolvimento
do hábito de ler, o domínio de habili
dades de leitura.

Estudos promovidos pela UNESCO re
velaram que 3 anos de aprendizagemfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
efetiva da leitura constituem o mínimo
necessário para que se realize essa con
solidação; assim, teremos falhado com
relação às crianças que deixam a esco
la nos níveis de 1’ ou 2! série, em
bora tivessem elas passado muitos
anos na escola, ou quando realizamos
campanhas rápidas de alfabetização
de adultos.

Vem-se dando, entre nós, grande im
portância ao ensino da leitura na 1’ sé
rie, mas, depois, de modo geral,
não é dada a devida atenção ao desen
volvimento desejável dêste trabalho. O
professor de 2" ano, por exemplo, pre
cisaria compreender o papel que lhe
cabe de consolidar essa técnica. E é
importante ter presente que a aprendi
zagem da leitura se faz pela vida afo
ra — hoje encontramos nas próprias
universidades cursos práticos destina-

ano, o que representa acréscimo alarmante
de gastos e cria problemas graves para o
professor, que recebe crianças iniciadas por
vários métodos.

Os países adiantados promovem em um
ano mais de 90% das crianças de 1’ ano e
poderemos obter resultados semelhantes.

A situação atual decorre da atuação de
vários fatores, entre os quais programas e
provas demasiado exigentes e falta de moti
vação básica das crianças para a leitura.
uma vez que muitas delas provêm de lares
de analfabetos, em que não encontram ma
terial que leve ao desejo de ler, nem há o
exemplo dos pais ou estímulos para a ati
vidade de leitura.

Um dos mais importantes elementos que
concorrem para a situação é, porém, c pre
paro deficiente do professor.

dos a aumentar a velocidade da leitura,
em que são utilizados textos de difi
culdade e complexidade crescentes.

A forma como se processa a iniciação
da criança na aprendizagem da leitura
tem importância crucial, pois vai re
percutir na atitude que ela terá em re
lação ao gôsto e interesse por ler e
na espécie de futuro leitor que estamos
preparando. Daí a seriedade com que
o professorando terá de dedicar-se a
observações, estudos, preparo e sele
ção de materiais para o ensino na 1’
série.MLKJIHGFEDCBA

E m que consiste le r

Antes de tudo, será necessário refletir
sôbre o que significa ler, isto é, quan
do se pode dizer que uma pessoa real
mente lê, no sentido pleno do têrmo.

Vamos imaginar que nos ensinaram as
regras de pronúncia francesa ou ale
mã e nos dão um trecho numa dessas
línguas para ser lido oralmente. Ser-
-nos-á possível ir transformando em
sons os símbolos escritos do texto, ar
ticulando palavras e sentenças, que se
rão entendidas por aqueles que nos ou
virem e dominarem essas línguas. No
entanto, não estaremos de fato lendo;

não entenderemos, talvez, o que signi
fica uma, sequer, das palavras do tre
cho.

Rnth Strickland, 3 especialista no en

sino da Linguagem , citando M om  oe,
distingue quatro pontos a que o lei

tor atende quando lê: percepção da
palavra, com preensão, reação e inte
gração.

Isso quer dizer que o leitor, diante da
palavra escrita, deve, primeiro, reco-

8 St r ik l a n d , Ruth — The Language Am
in the Elem entar} School — D.C. Meath
and Co. Boston, 1957, pág. 247.
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nbecê-lazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (saber que o que está escrito
é, por exemplo, a palavra casa, boneco
ou bôlo). Deve com preendê-la, isto é,
ligar a palavra a seu significado. Es
tando a significação das palavras na
mente do leitor, decorre daí a impor
tância de selecionar material de leitu
ra encerrando vocabulário do campo
de experiência de quem lê.

Compreendendo o significado das pa
lavras ou sentenças que lê, a criança
reage à leitura, isto é, gosta ou não do
que leu e o integra, isto é, relaciona
o que lê com outros elementos do tex
to e com a experiência que tem sobre
o assunto a que o mesmo se relere.

Quando a criança reconhece palavras
— digamos boneca c lôbo —  mas, en
contrando a palavra bôlo, que é for
mada pelas primeiras sílabas de uma e
outra, ou pela inversão das sílabas da
2’, não é capaz de reconhecê-la, ainda
não lê.

Para chegar à leitura ela precisará exe

cutar um ato de pensamento que en
volve análise e síntese

Digamos que sejam apresentadas à
criança as sentenças:

O pinto piou.

O gato miou.

A criança que foi iniciada no proces
so da análise das palavras em sons, e
de síntese dêstes em palavras e sen
tenças, desde que tenha trabalhado
com palavras com os sons p, t, m , n e
g e as vogais, poderá ler essas senten
ças, sem nunca ter encontrado as pa
lavras pinto, gato, piou ou m iou. Já
aquela que reconhece uma ou várias
palavras contendo todos êsses sons (di
gamos acabou, gosta, m am ãe, ponta e
pião), mas nunca foi levada a analisar
as palavras, dificilmente poderá lê-las.

Se a criança precisa compreender o
que lê e integrá-lo à experiência que
possui, o material de leitura deve gi
rar em tôrno da experiência infantil,
vinda do lar ou enriquecida na escola.

O aluno reage ao que lê — não só
intelectual, mas afetivamente — e des
pertar nêle o gôsto pela leitura é ob
jetivo tão importante quanto ensinar-
-Ihe a ler,4 pois isso vai influir no
rendimento da maioria das aprendiza
gens subsequentes e, ainda, no desen
volvimento emocional da criança. É
por isso da maior importância que a
criança associe prazer à leitura, desde
as experiências iniciais.

O material usado para a leitura deve
atender aos interêsses da criança, estar
ao alcance de sua compreensão e ter
sentido para ela, por estar relacionado
com experiências que possua.

Não é preciso que o professor organi
ze sozinho ou com as crianças todos
os textos de leitura que usará; êle po
derá valer-se de material existente em
cartilhas, pré-livros etc., para orien
tar-se.

Há sérias desvantagens, do ponto de
vista pedagógico, de que a criança re
ceba de início livros desinteressantes, 5

‘ Inúmeros adultos, entre os quais se en
contram, mesmo, professores, não gostam
de ler, deixando de usufruir, assim, das
vantagens de ordem intelectual, profissio
nal e dt higiene mental que a leitura
oferece.

6 Muitos professores levam a criança, de
início, a folhear livros de gravuras, que
lhes dão prazer, mas só lhes fornecem li
vros para serem lidos quando a criança já
tem suficiente domínio da atividade. O li
vro para ser lido pelo aluno aparece, assim,
apenas no meio do ano, após terem sido
vencidas as dificuldades iniciais do meca
nismo da leitura e representa para a criança
a alegria de receber o reconhecimento pú
blico do êxito que obteve na primeira meta 
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para evitar que tenha experiências ini
ciais desagradáveis que concorram pa
ra desenvolver hábitos e atitudes desfa
voráveis à leitura, por se ligarem
àquelas experiências penosas. O tre
cho que aparece no rodapé G dá bem
idéias das impressões sentidas por uma
criança ao ter de estudar numa car
tilha que se enquadra no tipo de ma
terial não apropriado.

Outro aspecto importante a conside
rar é o método ou caminho básico que
o professor adotará para levar os alu
nos à aprendizagem da leitura.

O método ou processo usado para o
ensino da leitura deve, também, ser
adequado à capacidade da criança, não
a levando a dificuldades acima das
próprias possibilidades c a esforços
mal recompensados e oferecendo apoio
às dificuldades infantis.

Apreciando o rendimento de diferen
tes métodos de ensino da leitura, ob
serva-se que alguns favorecem espe
cialmente a aprendizagem da leitura,
outros a da escrita (os alunos grafam
corretamente as letras e têm boa or-

que a escola lhe apresentou. Não são raras
as escolas que fazem a distribuição dos li
vros pelo diretor ou outros professores para
dar-lhes maior valor, como símbolos de
aprovação social. Quão diferente é a pri
meira experiência dessa criança comparada
à de outras crianças que receberam, logo
nos primeiros dias de aula, livros com
textos pobres e desinteressantes que elas
associarão a tôdas as dificuldades e talvez
fracassos que venham a ter na aprendiza
gem da leitura!

0 "Principiei a leitura de má vontade. E
logo emperrei na história dum menino va
dio que, dirigindo-se à escola, se entretinha
a conversar com os passarinhos e recebia
deles opiniões sisudas e bons conselhos.
— Passarinho, queres brincar comigo?

Maneira de perguntar esquisita, pensei. E o
animalejo, atarefado na construção dum ni
nho, exprimia-se de modo ainda mais con
fuso. Ave sabida e imodesta, que se con- 

tografia) 7 ou da redação, sendo de
desejar que se combinem recursos de
vários métodos de maneira a asse
gurar bom rendimento nessas três
áreas de aprendizagem da língua. Isso
é o que ocorre, por exemplo, no mé
todo misto. 8

fessa trabalhadora em excesso e orientava
o pequeno vagabundo no caminho do de-

Em seguida vinham outros irracionais,
igualmente bem intencionados e bem fa
lantes. Havia a moscazinha, que morava na
parede duma chaminé e voava à toa, deso
bedecendo às ordens da mãe, criatura
cheia de ponderação. Tanto voou que
afinal caiu no fogo.

Esses dois contos me intrigaram com o
barão de Macaúbas. Examinei-lhe o retrato
e assaltaram-me presságios funestos. Um
tipo de barbas espessas, como as do mes
tre rural visto anos atrás. Carrancudo, ca
beludo, homem notável. E perverso. Per
verso com a môsca inocente e perverso com
os leitores. Que levava a personagem bar
buda a ingerir-se em negócios de pássaros,
de insetos e de crianças? Não tinham 
melhança nenhuma com êsse vivente. O que
êlc tencionava era levar as crianças, os
pássaros ao nível dos professores.

De quem seria o defeito, do barão de Ma
caúbas ou meu ? Devia ser meu.

Minha mãe tinha razão quando me cha
mava idiota. Na verdade nem desejava ten
tar qualquer esforço: o exercício me pro
duzia enjôo” (Graciliano Ramos — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Ba
rão de M acaúbas — Contos da Eterna In
fância — Coleção de Ouro) .

7 Os recursos fônicos, por exemplo, favo
recem a ortografia. Os materiais de leitu
ra desinteressantes, forçados, podem in
fluenciar negativamente o desenvolvimento
do gôsto pela leitura e, direta ou indire
tamente, a redação.

8 Comparando resultados obtidos em exa
mes por crianças que aprenderam por êsse
método com os de outras que aprenderam
pelo método de sentenciação, verificou-se
que as diferenças foram significativas em
favor do método misto; em leitura, a mé
dia obtida pelos alunos que aprenderam por
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Várias combinações já foram tentadas
nesse sentido pelos que criaram ou
aperfeiçoaram métodos de ensino de
leitura e pelos professores, cm classe,
organizando processos pela integra
ção num dos métodos existentes, de re
cursos novos.

Os métodos de ensino de leitura vêm
sendo classificados tradicionalmentc
em fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAanalíticos e sintéticos. Analíticos
seriam os que partem de todos mais
amplos (contos, sentenças, frases, pa
lavras) e chegam aos elementos que os
compõem (sílabas e fonemas).0 Os
sintéticos partiríam dos elementos com
ponentes das palavras — sons, letras
ou sílabas — e iriam até as palavras,
sentenças c historietas ou trechos or
ganizados partindo da experiência in
fantil.

Essa classificação foi duramente ataca
da na XII Conferência Internacional
dc Instrução Pública patrocinada pela
UNESCO c pelo Bureau International
d'Education, havendo muita divergên
cia quanto à classificação dos vários
métodos.

A insuficiência de tal classificação já
fôra notada, levando à consideração de
mais um tipo de procedimento de ensi
no da leitura, de tendência eclética 10

êste método, foi de 87, enquanto a dos
demais foi 80; em ortografia as médias
foram, respectivamente, 84 e 68, c em
redação 81 contra 70.

0 Fonemas são os sons mais simples, isto
é, que não podem ser decompostos e se
emitem de uma só vez: assim — o som z
pronunciado como se fôsse um zumbido de
mosquito, ou o som a, ou o rh. Esses sons
podem corresponder a uma letra (i, f) ou
a uma combinação de letras (Ih, nh, ch).

10 William Gray — La enseíianza de la
teclara y de la escritura —  UNESCO, 1957,
pág. 116.

•— o dos métodos que realizam duran
te todo o processo da aprendizagem
análises e sínteses, numa tendência
eclética ou "analítico-sintética". Há,
ainda, métodos que, partindo de his
tórias (métodos de contos), sentenças
ou palavras não orientam a criança no
processo de análise, deixando que ela,
por si mesma, atinja essa etapa, e que
não se enquadram em nenhuma das
classificações referidas.

Juracy Silveira, em Leitura na Escola
Primária, 11 nota que na leitura os
processos de análise e síntese se entre
laçam, visto que ler é um processo
analítico e sintético.

É freqücnte, hoje em dia, o uso de
métodos de tipo analítico-sintético, is
to é, em que, na mesma lição, o profes
sor opera análise e síntese desde o iní
cio da aprendizagem, numa tendência
eclética.

No citado trabalho de Gray, apresenta
êle como exemplo de procedimento
eclético o de uma cartilha brasileira.
É comum em nossas escolas vermos
professores que, partindo de sentenças
ou de historietas, chegam logo a pa
lavras, sílabas e sons e com estes ele
mentos formam novas palavras e, de
pois, sentenças várias. Outros partem
de palavras, decompostas em sílabas
ou fonemas, e daí formam novas pa
lavras e sentenças. Êsses professores
representam a tendência eclética, isto
é, na mesma aula usam, desde o iní
cio, análise e síntese.

O importante não é, porém, classificar
os métodos, que se apresentam em mo
dalidades várias, mas ter conhecimento

11 Juracy Silveira — Leitura na Escola Pri
m ária -- !• ed. CBPE-INEP — 1960,
Outras edições, pág. 98 — Editora Con
quista, Rio. 
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dos pontos positivos c negativos que
oferecem, das dificuldades maiores ou
menores a que levam aluno e profes
sor. Êste precisa ir mais longe, não
se limitando a examinar o método
apenas como "caminho" ou diretriz a
seguir e que indica as fases gerais a
serem atendidas, mas deve também
considerar o material de leitura que
nêle será utilizado e os recursos a se
rem empregados para valorizar ésse
material e aumentar o interesse da
criança.

Os vários métodos que vêm sendo
usados, na história do ensino de lei
tura, sofreram alterações e aperfeiço
amento através dos tempos, visando
atender a alguns aspectos que os es
tudiosos do assunto, com base nos
conhecimentos de Psicologia e na ve
rificação dos resultados práticos já ob
tidos, julgaram importantes.

Essa evolução se deu neste sentido:

O método deve

— levar em conta, de maneira equi
librada, as condições da criança;

— desenvolver no aluno a atitude de
buscar na leitura um sentido — de
ler para compreender c para enrique
cer experiências;

— levar a criança a dominar o meca
nismo da leitura, graças ao exercício
da análise c da síntese, de modo a po
der, por si mesma, enfrentar palavras
novas e poder apreender-lhes o signifi
cado;

— favorecer, desde o início da
aprendizagem, o desenvolvimento do
gôsto da leitura, o que será obtido
com recursos especiais para atender às
dificuldades das crianças e pelo uso 

de material de leitura ligado ao inte-
rêsse infantil.

A variedade de recursos que podem
ser adicionados a cada método é tão
rica e é tão grande o material de lei
tura que pode ser usado que, por ve
zes, um método menos satisfatório po
de vir a dar bons resultados, graças a
êsse material e aos recursos que foram
utilizados, despertando o interêsse da
criança e amparando-a nas dificulda
des apresentadas.

Talvez por isso as pesquisas sôbre en
sino de leitura sejam raramente con
clusivas: comparam-se métodos, mas
não recursos auxiliares introduzidos pe
lo professor. Assim, um método que,
se fôsse usado cm sua forma original,
apresentaria baixo rendimento, desde
que enriquecido pode dar resultados
superiores aos de outro que ofereça
melhores oportunidades, mas que te
nha utilizado material de leitura pou
co atraente e sem recursos auxiliares.
Exercendo o professor influência pre
ponderante nos resultados escolares,
caberia dar especial atenção ao proble
ma da iniciação ao ensino da leitura,
uma vez que mais da metade dos
alunos de nossa escola primária se
acham no l9 ano e o professor terá
probabilidade de enfrentar esta série
escolar muitas vêzes cm sua carreira.

Apresentamos a seguir os métodos
mais comuns utilizados no Brasil e as
variações que vêm sofrendo, no sen
tido de se aperfeiçoarem. 12 Faze
mos isso com o objetivo de ajudar o
mestre a realizar observações mais pro
veitosas c a tornar-se capaz de escolher,
no futuro, os caminhos que lhe pare
çam mais adequados, tendo em vista a
situação de sua turma.

u O que apresentaremos se baseia em
grande parte no estudo, já mencionado,
feito para a UNESCO por William Gray.
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A observação das condições dos alunos
é básica para a orientação de um tra
balho docente.

O professor já terá meditado sôbre fa
tores que podem contribuir positiva ou
negativamente nas aprendizagens esco
lares, inclusive na de leitura. Crianças
mal alimentadas, com certos proble
mas de saúde (avitaminose A, por
exemplo), relacionados, geralmente,
com um baixo nível sócio-econômico,
não conseguem manter a atenção con
centrada por longos períodos, fatigam-
-se fàcilmente. Crianças provindas de
I avelas, de nível cultural inferior,
bastante numerosas em nossas escolas,
não recebem estímulos em casa que
levem à valorização da leitura. A in
teligência menos dotada também di
ficulta a aprendizagem.

A tendência moderna do ensino ini
cial da leitura é no sentido de consi
derar o tipo de aluno, procurando le
var as crianças — por recursos vários
— a vencerem as dificuldades que
apresentem, durante a aprendizagem
da leitura. Essa necessidade de adapta
ção do aluno aos objetivos visados pela
escola cm sua tarefa de educar deve
ser levada em conta quando da escolha
do método de ensino.MLKJIHGFEDCBA

1. S oletração

Foi o primeiro método usado, sendo
empregado há mais de 2.000 anós. A
Antiguidade Clássica e tôda a Idade
Média não conheceram outro método
de ensino da leitura. Consiste em en
sinar o nome das letras e, depois, le
var as crianças a combiná-las em sí
labas e palavras.

Sentindo quanto o método era ár
duo, já desde a Antiguidade se pre
paravam recursos para atrair a criança; 

assim, Quintiliano propôs que as le
tras fossem ensinadas por meio de jo
gos; posteriormente, sugeriu-se que as
letras fôssem feitas com massa de pão
de gengibre, como biscoitos ou doces,
que a criança comia, se bem sucedida
nas lições.

Esse método está superado, sendo
condenado seu emprêgo nas escolas,
porque dificulta o domínio do meca
nismo da leitura e, mais ainda, a lei
tura compreendida. Devido a isso, não
favorece, também, o desenvolvimento
do gosto da leitura, que é um dos ob
jetivos principais desse ensino e do
ensino primário em geral.

Os estudos sôbre os problemas de
transferência e interferência revelaram
a completa inadequação dêsse método
e a inconveniência de ensinar à criança,
enquanto não sabe ler, o nome das
letras, pois isto perturba a leitura com
preendida. A criança que diz: gê, a —
ga; tê, i — ti; ene — agá — ô, nho,
revela tal dificuldade de juntar êsses
elementos, sem sentido para ela, que,
ao fim, geralmente, não reconhece a
palavra. A dificuldade aumenta quan
do se trata de sentenças ou trechos
maiores. Faltam, assim, consequente
mente, a fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcom preensão e a possibilidade
de integração do que é lido às expe
riências do leitor. A reação, em condi
ções de tal dificuldade, será provavel
mente de desagrado pela atividade.

O método caiu em desuso, há muito.

Em algumas regiões de nosso territó
rio ainda se usa, porém, a soletração
e o aluno é levado inicialmente a
"ler" dizendo os nomes das letras, pa
ra só mais tarde passar a ler direta
mente a palavra. Isso parece ser o que
se chama ler "por baixo" (dizendo
as letras) e “por cima" (lendo a pa
lavra), que encontramos referido em
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"D. Guidinha do Poço”, romance de
Oliveira Paiva, autor cearense do sé-
culo XIX.

Os professores que ainda utilizam êsse
método — mesmo que se trate de
leigos — podem ser facilmente con
duzidos a um avanço metodológico
significativo, se lhes fôr ensinada a
aplicação de métodos simples, como a
palavração, o método misto c métodos
psicofonéticos ou, mesmo, fônicos.

Não são raros os casos de alunos —
e já tivemos experiência pessoal com
adultos e crianças nestas condições —
que conhecem o nome de tôdas as le
tras e não conseguem combiná-las. E
interessante notar que se dermos a es
sas pessoas os sons das letras e as le
varmos a combiná-los imediatamente
em sílabas, elas vencem a dificuldade.

Esse fato foi percebido na evolução
histórica do ensino da leitura, levan
do a que, no século XVIII, se pro
pusesse o método de fonação.MLKJIHGFEDCBA

2. M étodo fôn ico

Representa a fonação um avanço con
siderável sôbre o método da soletra-
ção. Começou a ser empregado em es
colas alemãs no século XVIII, após
um período de transição em que se
usaram os seguintes recursos, visando
facilitar a aprendizagem:

a) não ensinar os nomes das letras e,
sim, as sílabas obtidas juntando as vá
rias consoantes à vogal fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa: ba, ca, da
. . . Ainda há escolas brasileiras — e
as encontramos mesmo em Estados
avançados da Federação — que usam
êsse recurso, conhecido por processo
do "Bacadá";

b) em vez dos nomes das letras
dizer: bê, cê, dê, fê, gê

mê, nê etc. (usado, ainda, em alguns
Estados).

O primeiro recurso se liga geralmente
ao método de silabação; 13 o segun
do representa uma transição da sole-
tração para a fonação.

No método fônico o aluno deve co
nhecer os fonemas, isto é, o som de
cada uma das letras ou de um grupo
de letras (Ih, nh, ch), e combiná-los
formando sílabas, palavras e sentenças.
z\ criança possui grande facilidade de
emitir os fonemas isoladamente, o
mesmo não se dando, porém, com o
adulto, que precisa treinar para reali
zar tal emissão convenientemente. O
professor fará isso com mais facilidade
se, quando tiver de pronunciar um
fonema, correspondente à letra d,
imaginar que vai pronunciar a sílaba
da: emite o som da consoante prolon
gando-o e pára antes de emitir o som
da vogal.

A forma mais rudimentar de aplicação
do método da fonação consiste em se
apresentar inicialmente à criança as
letras e os sons que lhes correspon
dem, geralmente iniciando-se pelas vo
gais e combinando-as: ai — oi — ei
— ou — ai. Em seguida são elas
combinadas com as consoantes, por
exemplo: la, le, li, lo, lu, al, el, il,
ol, ul . . .

Alguns dos propugnadores do méto
do usaram de certos recursos que o
tornaram ridículo, levando as crianças
a imitarem zumbidos, relinchos, gru-
nidos, toques de corneta.

13 Há professores que usam tais recursos,
já aperfeiçoados, com a palavração e com
a sentenciação dirigida, só apresentando
as combinações com as demais vogais, quan
do dominadas as combinações com o a, o
que. naturalmcnte, limita o material de lei
tura.
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Essa foi uma das causas pelas quais o
método fônico deixou de ser usado du
rante certo período, embora represen
tasse um notável avanço sôbre a solc-
tração, pois, assumindo um caráter lú
dico atraía o interesse da criança e evi
tava a interferência produzida pelo
conhecimento do nome das letras. Nas
primitivas formas de aplicação, o mé
todo não se preocupava em levar a
criança a procurar, de início, o senti
do do texto, a ler para compreender.

Oferecendo, porém, o método fônico,
como provam pesquisas recentes, recur
sos de grande valor para facilitar a
aprendizagem da leitura, era preciso
que os recursos que Lhe são próprios
fôssem utilizados de maneira a favore
cer não apenas o domínio do mecanis
mo da leitura, mas a levar à leitura pa
ra buscar o sentido do texto. Foi isso
o que aconteceu, depois, nos métodos
chamados psicofonéticos, no método
misto c em alguns métodos ecléticos,
os quais procuram combinar recursos
que se revelaram válidos em diferentes
métodos.

O método fônico que, segundo Wil-
liam Gray, 1,1 dá resultados muito sa
tisfatórios nas línguas fonéticas, tem
a vantagem de ser fácil de aplicar e de
proporcionar à criança, desde logo, a
capacidade de ler, com êxito, palavras
que ainda não lhe tenham sido apre
sentadas. Para chegar a êsse resultado o
professor não se deve deter muito nas
sílabas.

11 William Gray — obra citada pág. 106.
Este grande especialista em ensino de lei
tura foi convidado pela UNESCO para es
tudar o referido problema em todo o mun
do. O capítulo, do livro acima citado,
sôbre métodos de alfabetização resulta da
análise de 100 textos de iniciação ao en
sino da leitura, em línguas e países de
diversas regiões do mundo, livros êsses se
lecionados por especialistas nessas regiões.

Os métodos fônicos — que são, como
já foi mencionado, de tipo sintético,
isto é, partem dos elementos (fone-
mas) para chegar a palavras e sen
tenças — são muito utilizados. Na pu
blicação "L’enseignement de la lectu-
re” da UNESCO e do Bureau Inter
national d’Education, 1949, págs. 24,
27 e 28, verifica-se que 24 países
(mais de 50% da amostra estudada)
usam com frequência métodos sinté
ticos e, em especial, fônicos. Entre
êles a Áustria, a Dinamarca, a Tailân
dia, a Suécia, alguns cantões suíços
(Genebra, Berna, Vaud), Portugal, a
Argentina, o Irã, a França.

Observa-se, ainda, que métodos fôni
cos ou métodos que empregam recur
sos fônicos usam, frequentemente, re
cursos audiovisuais, o que se verificou
ser mais favorável do que o uso puro
e simples dos recursos fônicos. Foi Co-
menius, no século XVIII, quem pe
la primeira vez reuniu tais recursos,
apresentando, no livro fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO M undo em
Im agens, figuras de diversos animais,
sons onomatopaicos relativos a vozes
dêles e as letras respectivas (b •— bé
— bé — para a ovelhinha balindo, por
exemplo).

Há vários métodos de tipos analítico e
analítico-sintético que o professor enri
quece com recursos fônicos.

Assim, por exemplo, no método na
tural as letras são apresentadas em car
tazes acima de figuras cujos nomes são
por elas iniciadas (por exemplo, a le
tra m sôbre o desenho de uma maçã).
Em outros tipos de método são usados
cartazes, aparecendo, porém, as letras
incorporadas às figuras, como um de
talhe dessas figuras.

Combinando-se recursos fonéticos e
audiovisuais podem ser organizados
cartazes com desenhos de vários obje
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tos cujos nomes se iniciem por um
determinado som, acompanhados da le
tra correspondente a êsse som (exem
plo: desenhos representando uma bola,
um balão, um bebê, uma bicicleta, um
bule e, junto, a letra Z>). Esses carta
zes podem ser usados cm qualquer
método.

Os autores de métodos que utilizam
recursos fônicos e audiovisuais podem
ser mais ou menos felizes na apresen
tação de desenhos, nos quais as letras
se incorporem com naturalidade, e na
utilização de palavras da experiência
da criança.

Na forma mais evoluída, as letras e as
palavras por elas iniciadas são apre
sentadas em cartões e cartazes, com
desenhos cujo contorno tenha forma
semelhante à da letra néles integrada.

Alguns autores procuram dar mais in
teresse à apresentação dos fonemas,
utilizando para isso histórias. Entre
nós, por exemplo, essa experiência foi
realizada pelas professoras Iracema
Meireles c Eloísa Gesteira, no que de
nominaram "fonação condicionada a
uma história" (a da Casinha Feliz),
onde os sons vão aparecendo, cm de
corrência de histórias, como vozes dos
personagens. Cinco vogais e cinco con
soantes são apresentadas na 1’ lição,
e mais cinco consoantes na lição se
guinte. Esses elementos são logo com
binados em sílabas e palavras. Essa
modalidade do método inclui, ainda,
jogos simples, sem material, jogos com
material (baralhos, lotos), letras de
madeira, fantoches, cartazes, uma ca
sa ...fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SiLtbitção

Já nos referimos ao chamado processo
do "Bacadá", em que a criança
aprende sílabas — na forma mais ru

dimentar, seguindo a ordem alfabética
— para, depois, combiná-las em pala
vras. Pode-se também, o que é mais
comum, ensinar as várias sílabas cor
respondentes a uma consoante. A or
dem cm que se sucedem as consoan
tes é a que se desejar, havendo geral
mente preocupação de não apresentar
— juntas ou uma logo em seguida à
outra — consoantes de sons fáceis de
ser confundidos (d, t; c, g; m, n)
ou letras dc formas semelhantes. Des
sas sílabas se destacam as vogais. Al
guns despendem longo período no
treino das sílabas, sem passar às pa
lavras, o que desinteressa à criança.

No Brasil, a maioria dos autores de
cartilhas que utilizam a silabação ini
cia o trabalho pelas sílabas que repre
sentam combinações do r com as vo
gais c as reúnem desde logo forman
do palavras c, por vezes, sentenças.
Assim: 

va ve vi vo vu

ave uva ôvo

Ivo viu a uva.

Vovó viu o ôvo.

Procuram, dêsse modo, levar a crian
ça a ler algo dc conteúdo significativo,
o que, porém, não é fácil, principal
mente nas lições iniciais, devido às li
mitações decorrentes do número redu
zido dc sílabas que podem ser usadas.

Muitos dêsses autores recaem, por
isso, em sentenças forçadas ou em vo
cabulário sem maior sentido para a
criança (viúva, por exemplo).

As sílabas, ponto de partida dêsse mé
todo, não formam sentido para a crian
ça e, por isso, o professor precisa usar
dc meios enriquecedores do método
para interessá-la.
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Assim, deve realizar desde logo a
síntese, formando palavras e senten
ças, organizar jogos diversos (com ba
ralhos de sílabas, por exemplo, para
compor palavras), usar cartões-relâm-
pago com palavras curtas, formadas
com as sílabas já dominadas etc.

É fácil evoluir dêsse método para o da
palavração, que permite atender me
lhor aos interesses infantis, à neces
sidade de dar conteúdo significativo à
leitura, levando a criança, desde logo,
à atitude de procurar ler para compre
ender e ao desenvolvimento do gôsto
pela leitura. Basta que o professor, em
vez de apresentar inicialmente sílabas
sôltas, parta de palavras, das quais
separará, em seguida, as sílabas para
compor novas palavras e sentenças.MLKJIHGFEDCBA

3. P alavração

Na palavração, o material de leitura
usado como ponto de partida são as
palavras. O método consiste essencial
mente em apresentar palavras que —
na modalidade mais comum do mé
todo — são objeto de fixação e, em
seguida, são decompostas em sílabas,
chegando-se, em muitos casos, até os
fonemas. Com as sílabas já discrimi
nadas são formadas novas palavras,
apresentadas isoladamente ou em sen
tenças, para ser lidas pela criança.

O processamento mais comum consis
te em iniciar o trabalho com palavras
que incluam as combinações de uma
consoante com as vogais, sendo as
palavras com o fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAv (ave, uva, vovó) as
mais geralmcnte usadas .nesta inicia
ção. O p, no entanto, se presta a 
binações mais variadas e de interesse
da criança (pipa, papai) e, inclusive,
forma palavras de uma sílaba só —
pai, pá, pé, pó. . .

As lições iniciais das cartilhas de pa
lavração não raro revelam certas li
mitações de vocabulário, porque, após
as vogais, as consoantes são apresen
tadas quase sempre uma a uma, limi
tando o vocabulário — de interesse
para a criança — que pode ser usado.
Se os autores procuram levar as crian
ças desde as primeiras lições à leitura
de sentenças com as palavras conheci
das, essas sentenças são geralmente ar
tificiais.

Para obter uma situação que favoreça
maior riqueza de vocabulário disponí
vel e, conseqücntemente, possibilite,
que, desde o início, sejam utilizadas
sentenças mais interessantes para a
criança, alguns professores apresentam
na I” lição palavras incluindo dois fo
nemas, além das vogais. Por exem
plo: n e l ou p e m .

Outros usam palavras como sapato e

casaco, que permitem uma série de
combinações: pato, saco, caco, topa,
toca, toco etc. É o chamado método de
palavras normais, usado pela primei
ra vez no século XVIII.15

Na palavração, o material de leitura
pode ser composto pelo próprio pro
fessor, no dia a dia da classe.

A utilização de histórias — que se têm
combinado a todos os métodos —
muito ajuda a dar sentido às primeiras
aulas de palavração, quando o profes
sor está limitado ao uso de poucos fo
nemas. Se apresenta palavras com o

ia Êsse método foi muito desenv.ávido
em vários países. Graças à combinação com
recursos fonéticos, há autores que conse
guem utilizar, como palavra-chave, apenas
5 vocábulos, outros usam 17, 31, depen
dendo da língua. Partindo dessas pala
vras. em que aparecem os diversos fone
mas da língua, realizam todo o ensino da
leitura.
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fonema fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAr, por exemplo, o professor
pode contar uma história em que o vo
vô mora na fazenda, onde há muitas
galinhas e árvores frutíferas. Vivi, a
netinha, gosta de uvas c ovos . . . Para
fixação, pode valer-se de quadros de
pregas, flanelógrafos, cineminhas, jo
gos vários.

No método das palavras normais, já
citado, o sapato pode ser o da Gata
Borralheira c o casaco surgir da histó
ria do Alfaiate Valentão. 10

Os recursos fônicos e audiovisuais aju
dam a aprendizagem da leitura por pa
lavração. Esse método é por vezes en
riquecido com músicas, como acontece
na Cartilha que eu queria, de Heloí
sa Raposo Lage. Nele, podem ainda
ser utilizados materiais de outros mé
todos. Assim, o professor, ao chegar à
análise dos fonemas, pode usar os mu
rais do método misto (desenhos com a
letra integrada e palavras correspon
dentes aos desenhos) e, cm quaisquer
palavras, associar os fonemas e respec
tivas letras que as compõem àqueles
desenhos, mantidos sempre à vista da
criança. Para aumentar o interesse pe
los murais pode contar a "História da
abelhinha”, que é apresentada no mé
todo misto, ou qualquer outra cm que
apareçam os elementos representados
nos desenhos.

Para o método de palavração, quanto
ao material de leitura, o professor tem
à sua disposição um sem-número de
cartilhas, podendo aproveitá-las para
preparar material pessoal mais rico e
atendendo melho- aos interesses da
própria turma.

lti As duas palavras podem, também, sur
gir de conversas do professor com as crian
ças sôbre vestuário dos alunos ou de bo
necas. O importante é que a leitura surja
dentro de uma situação de interesse.

O método da palavração é usado às ve
zes com maior liberdade. O professor,
por exemplo, conversa com a criança
sôbre determinado assunto do interesse
infantil (vida da criança, animais, his
tórias), empregando uma ou várias pa
lavras cujo fonema ou sílaba inicial
deseja fixar, c escreve apenas essas pa
lavras, destacando a sílaba ou o fone
ma em causa. A criança é levada, en
tão, a apresentar outras palavras em
que apareça o elemento destacado c o
professor as vai escrevendo, mesmo
que incluam sílabas ou fonemas ainda
desconhecidos. As crianças podem es
crevê-las, se já estudaram os demais
elementos que as compõem. Assim, o
professor escreve a palavra Z>'oneca e
as crianças sugerem bala ou bôlo. Se já
estudaram o fonema l podem escrever
essas palavras; se ainda não conhecem
o l, o professor as escreve e elas são,
depois, copiadas pelos alunos.

As cartilhas utilizando a palavração
fazem-no quase sempre de forma diri
gida, isto é, apresentando inicialmen
te palavras formadas por vogais e ape
nas uma consoante; em seguida, apa
recem palavras com um fonema nôvo
e os fonemas já conhecidos. Essas pa
lavras são colocadas geralmente no al
to da página; depois são repetidas, se
paradas em sílabas; mais abaixo, apa
recem novas palavras compostas de sí
labas já conhecidas e, às vezes, sen
tenças contendo as palavras da lição e
outras formadas com os elementos já
estudados. Essa apresentação encami
nha, assim, o trabalho do professor, de
acordo com o método, no sentido de
levar a criança à análise e à síntese,
partindo sempre do todo que caracte
riza o método — a palavra.

Verifica-se, porém, que professores
usam frequentemente o material pre
parado para um método em outro. Por 



exemplo — tomam uma cartilha orga
nizada para ser usada com o método
de palavração e utilizam-na com o mé
todo dc silabação, levando as crianças
a iniciarem a leitura do meio da pá
gina, onde figuram as sílabas isoladas,
o que não é conveniente. Por vêzes, o
autor da cartilha inadvertidamente con
duz o professor a um uso diferente do
que êle, autor, desejaria. Pretende or
ganizar uma cartilha de palavração, por
exemplo, e na apresentação gráfica,
permite que as sílabas novas apareçam
no alto da página, o que pode induzir
ao emprego da silabação. Não se deve
usar uma cartilha sem verificar se há
um manual que guie o professor no
uso dela, e, cm caso afirmativo, es
tudá-lo.

O professor, ao escolher uma cartilha
para ser usada pelas crianças ou que
apenas vá orientá-lo no preparo do
próprio material, deve verificar se
ela corresponde ao método que pre
tende adotar, se apresenta conteúdo li
gado à vida infantil, se atende aos in
teresses dos alunos, se evita palavras
pouco usadas pela criança e sentenças
artificiais.

Alguns autores aconselham o uso da
palavração e de outros métodos globais
como o método de contos sem orien
tação para a análise, deixando ao alu
no a descoberta do mecanismo da lei
tura. Nessa modalidade, o método in
cide na crítica de Whitehead que,
acentuando ser a análise fonética es
sencial, afirma: "O problema principal
não é saber fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAse convém fazer uso de
recursos fônicos para facilitar o co
nhecimento das palavras, mas quando
se deve iniciar tal trabalho. Muitos
professores retardam a análise das pa
lavras e até a omitem totalmente, e
confiam na intuição dos alunos para
desenvolver a capacidade de identificar 

c distinguir bem os elementos das pala-
lavras. Ainda que os alunos mais inte
ligentes sejam capazes de estabelecer as
distinções necessárias entre as palavras
c dc adquirir a técnica que lhes per
mite identificá-las sem grande ajuda,
a maioria das crianças precisa ser ori
entada de modo cuidadoso”.

É preciso notar que, usados dessa for
ma, não podem tais métodos ser clas
sificados como métodos analíticos. Há
preocupação com a compreensão da lei
tura, mas se despreza o aspecto do do
mínio do mecanismo, essencial para
que a criança possa progredir para a
leitura independente. 17

Há, também, a considerar, como assi
nala Gray, à pág. 144 do trabalho ci
tado, que um dos pontos importantes a
levar em conta no ensino da leitura é
o tempo disponível: "Se as crianças
devem permanecer na escola seis ou
oito anos, pode-se adotar desde o
principio um plano mais lento, mas se
irão freqüentá-la apenas três ou qua
tro anos, como acontece em muitas re
giões, é preciso acelerar o ensino de
todos os aspectos da leitura.”

Gray chama, ainda, a atenção (V. pág.
136 da mesma obra) para o fato de
que os diferentes métodos influem so
bre o progresso pessoal em leitura de
maneiras diversas. Nossa experiência
tem revelado que, além das diferenças
de nota média de leitura entre tur
mas que usam métodos diferentes, há
métodos que favorecem menor varia
ção de velocidade de aprendizagem dos
alunos da mesma turma, facilitam des
de o inicio o trabalho autônomo dos

” Convém ter sempre presente que os
métodos devem atender aos vários aspectos
do ensino: domínio do mecanismo, leitura
com compreensão, desenvolvimento do gos
to por ler. 
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mais capazes c diminuem a necessidade
de atendimento individual. 18

Sc esperarmos que cada criança des
cubra por si o mecanismo da leitura,
algumas terão dificuldades quase in
superáveis neste sentido e outras o fa
rão em momentos muito diversos, o
que dificultará o trabalho docente.

Sc o professor iniciar a análise somen
te depois de ter levado a criança a me
morizar grande número de palavras,
sem análise das partes que as consti
tuem, estará retardando o momento cm
que a criança poderá começar real men
te a ler, isto é, a enfrentar palavras
novas. 19

A atitude de adiar ou suprimir a aná
lise pode resultar da idéia de que a
criança possui uma visão sincrética e,
por isso, deve começar a leitura por pa-

18 O método natural, o misto e o de fo-
nação condicionada a uma história favore
cem o trabalho do professor neste sentido.

*° Os que preconizam essa descoberta, pela
criança, do mecanismo da leitura desejam
assegurar o "insight" (isto é, o discerni
mento, a descoberta), fator que facilita a
aprendizagem. Parece-nos, porém, mais di
fícil que a criança o consiga se apresen
tarmos material copioso — embora repe
tido em situações variadas — no qual apa
recem todos os fonemas, em histórias, como
ocorre, por exemplo, nos pré-livros, do que
se o facilitarmos, em atividades do tipo que
já apresentamos para o período preparató
rio.

Pessoalmente, tivemos experiência com tur
ma de crianças difíceis (a mais fraca das 8
turmas de l9 ano de uma escola da zona
rural da Guanabara), levando os alunos
a essa "descoberta” na Ia semana de aula.
Obtida essa descoberta geral do mecanismo
da leitura, a criança fará "descobertas" re
lativas: 1) à grafia de cada fonema; 2) à
maneira como se combinam as sílabas e
sons em palavras e sentenças.

lavras. (Aliás, baseados nesse argu
mento, há os que defendem a idéia de
que se deve iniciar a leitura por sen
tenças c, até, por histórias.)

Ora, a palavra fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsincretism o é usada por
Piaget c Wallon para qualificar os pri
meiros estágios do desenvolvimento in
fantil e pode ser assim definida: "for
ma primitiva da percepção e do pen
samento, caracterizada por uma apre
ensão global, indiferenciada indis
tinta”. 20 O têrmo "global” não tem,
no caso, o sentido de "correspondente
a um todo”, mas de "confuso”, "sem
análise".

Vejamos como Wallon, 21 o autor que
mais trata do problema, explica o sin
cretismo. "No pensamento sincrético
não há análise e síntese. A confusão é
ainda quase completa. A percepção é
global, isto é, o detalhe continua in
distinto. No entanto, prossegue Wal
lon, muitas vezes a criança olha algo
que para nós é um todo e aí só vê um
detalhe, e detalhe que para nós é tão
particular que chega a nos escapar.

Esses detalhes não são vistos pela
criança como partes de um todo; têm
importância por si mesmos a ponto de
que a criança reconhece o que para nós
é um todo por êsses detalhes.

E, pois, conclui Wallon, mais exato
dizer que a percepção da criança é úni
ca do que global; ela se dirige sucessi
vamente a unidades mütuamentc inde
pendentes.”

Com seis anos o sincretismo declina
fortemente; inicia-se a fase em que irá

>J Henri Pierón — Vacabulaire de la Psy-
cbologie —- PUF, Paris 1951.
31 Henri Vallon — I-'evolution psycholo-
gii/tie de 1'enjant —  Armond Colin — Pa
ris. 3’ ed. revista e corrigida, 1950, pág.
177 e ss. 
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desaparecer. Será preciso juslamente
vencê-lo, levando à análise; para que se
efetue a leitura é necessário que a cri
ança tenha uma visão das formas, que
são as palavras, c não só veja um todo,
como também as partes que o com
põem e a maneira pela qual se combi
nam, para poder ler. O sincretismo
não conduz à leitura. Esta só é pos
sível quando a criança c capaz de vi
sualizar o todo e decompô-lo em deta
lhes ou partes. Graças a isso podemos
levá-la à análise de todos ou formas
— as palavras. 22

Conservar a criança por longo tempo
na atitude de "ler” sem análise, isto
é, de reconhecer palavras, pode ofe
recer o perigo de que ela desenvolva
o hábito indesejável de manter-se na
atitude sincrética. Esse perigo é men
cionado na pág. 125 da publicaçãofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Primttry Edtication, guia de orien
tação aos professores primários da In
glaterra, 23 em que se assinala que a
criança é, por vezes, levada a adivi
nhar, em vez de olhar cuidadosamente
as palavras. Por êsse motivo, e apesar
de a língua inglesa não ser fonética,
recomenda essa publicação que os re
cursos fônicos sejam utilizados, desde
cedo (V. pág. 153), pelo fato de
que ajudam a criança a adquirir segu
rança, a trabalhar independentemente,
enfrentando palavras novas.MLKJIHGFEDCBA

4. S entenciação

Esse método favorece o desenvolvi
mento da atitude de ler para compre
ender e do gôsto de ler. Um dos ar-

a A êsses todos, apreciados em suas partes
componentes e na maneira como estas se
ligam, é que os psicólogos gestaltistas deno
minam Forma ou Gestalt. Isto não pode
ser confundido com visão sincrética, em
que as partes não são distinguidas.

Publicação do Her Magesty's Stationery
Office, Londres, 1959.

gumentos apresentados a favor dêle
e dos demais que usam inicial
mente material de leitura de tipo seme
lhante, como o método de contos, é o
de que os bons leitores reconhecem
grupos de palavras em cada fixação
ocular e, assim acontecendo, êsses mé
todos facilitam o encaminhamento pa
ra uma leitura mais eficiente. Os es
tudos de Dearborn e Anderson, refe
ridos por Gray, mostram que não há
fundamento para tal argumentação. 21

Oferecendo desde logo à criança sen
tenças para leitura, permite êsse mé
todo que o material a ser lido possa ter
um conteúdo mais rico, uma vez que
nas sentenças aparecem pensamentos
completos.

O método assume várias modalidades e
pode, segundo a tendência eclética, ser
utilizado procedendo-se desde logo à
análise e síntese tal como acontece
com o de palavração.

Na chamada sentenciação dirigida, o
professor inicia o trabalho apresentan
do sentenças com vogais e apenas uma
consoante. Conhecidas essas sentenças
e os elementos que as constituem —
palavras e sílabas — o professor vai
apresentando outras sentenças, nas
quais vão sendo introduzidas, uma de
cada vez, as demais

Suponhamos que na
professor apresente,
sentenças:

Dei o dado a Dudu.

O dado é do Dudu.

O dedo de Didi doeu.

A criança aprende as sentenças, depois
discrimina as palavras que as com-

:l Gr a y  — obra citada, pág. 112 e 113. 

consoantes.

primeira aula o
por exemplo, as
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põem, em seguida as sílabas, chegando
finalmentc, se assim o desejar o pro
fessor, aos fonemas. Ã medida que a
criança vá dominando os elementos
apresentados, irá sendo conduzida a
compor e ler novas palavras e senten
ças.

No início da aplicação da sentencia-
ção dirigida, o professor fica cerceado
pelo pequeno número de fonemas
apresentados, tendo dificuldade de or
ganizar sentenças de interesse da cri
ança, coloridas, vivas. É certo que po
derá usar recursos auxiliares para in
teressar o aluno. No exemplo anterior,
poderia contar a história da família do
Dudu, as travessuras cometidas pelo
Didi, porque machuchou êle o de
do. . .

Algumas cartilhas de sentenciação di
rigida evitam, na medida do possível,
essa limitação inicial, utilizando logo
sentenças envolvendo mais de uma
consoante, combinadas às várias vogais.
Assim acontece, por exemplo, em fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALer
e Brincar, de Juraci Silveira.

Numa outra modalidade de senten
ciação, o professor apresenta sentenças
inteiramente livres, inspiradas em as
suntos de interesse da criança e deri
vadas de uma história, de uma conver
sa ou de uma atividade qualquer da
turma. O professor escreve essas sen
tenças no quadro e as lê, assinalando
palavras iniciadas por um ou mais fo
nemas que deseje apresentar, das quais
irá destacar, para fixação, apenas as
primeiras sílabas.

O processamento do trabalho é o
mesmo: reconhecimento das sentenças,
das palavras, das sílabas ou fonemas;
combinação dêsses elementos em novas
sentenças. São apresentadas, em segui
da, outras sentenças, de formação tam
bém inteiramente livre, que respondam 

a interesses da turma, desenvolvendo-
-se as atividades na forma já descrita.

Nesse tipo de sentenciação, o professor
deve ter o cuidado de controlar seu
trabalho, a fim de que, embora as sen
tenças apresentadas correspondam a
situações de real interesse para os alu
nos, dêem oportunidade a que haja
uma adequada dosagem na sistemati-
zação das aprendizagens que forem
sendo empreendidas.

Um exemplo de emprego da senten
ciação livre é o seguinte: o professor
conta a história da Gata Borralheira
e, depois, escreve no quadro sentenças
relativas ao que narrou.

Assim:

A madrinha da Gata Borralheira é
uma fada.

As irmãs da Gata Borralheira são mui
to más.

O príncipe achou o sapato da moci
nha.

Lê, depois, as sentenças, com expres
são, apontando-as à medida que vão
sendo lidas. As crianças são levadas a
reconhecer cada sentença e, depois, as
palavras ou expressões repetidas. Por
exemplo: G ala Borralheira e, depois,
G ata e Borralheira. Mais tarde, os alu
nos chegam à análise em sílabas e em
fonemas ou sons.

Nas palavras escolhidas para êsse fim,
digamos — no nosso exemplo — mo
cinha — muito — madrinha — o pro
fessor destaca, com giz de côr, a pri
meira sílaba de cada uma, ou o fone-
ma nr.

M a drinha m ui to m o cinha.

Pede, depois, às crianças que digam
outras palavras que se iniciem de ma
neira igual e as vai escrevendo.
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Não importa que as palavras sugeridas
pelas crianças contenham sílabas c fo-
nemas desconhecidos, uma vez que se
rá o professor quem as escreverá. Os
alunos serão levados a realizar essa
atividade quando ela estiver dentro
de suas possibilidades.

As sílabas e fonemas novos são obje
to de fixação, por meio, por exemplo,
de cartões-relâmpago, onde se encon
trem palavras curtas compostas de síla
bas conhecidas, apresentadas rapida
mente para que a criança as leia. Ou
tros recursos usados para a fixação das
sílabas e sua síntese são os ta-
quitoscópios, os cineminhas, os carta
zes de pregas, os baralhos etc. Exer
cícios vários podem ser feitos em situa
ções lúdicas.

Depois que as crianças dominarem as
sentenças apresentadas e os elementos
que as constituem, novas sentenças se
rão introduzidas, de formação livre,
também relacionadas com interesses
das crianças e o trabalho seguirá as
mesmas etapas já apresentadas.

Nesse método, o material de leitura
se aproxima de outros métodos como o
do conto, de que trataremos a seguir.MLKJIHGFEDCBA

5. M étodo do C onto

Nesse método, o material de leitura
apresentado inicialmente à criança são
historietas.

Os contos, que tanto agradam às
crianças, proporcionam uma unidade
de pensamento mais completa, já que
têm princípio, desenvolvimento e fim.

O professor geralmente inicia o tra
balho contando uma história, sôbre a
qual, em seguida, conversa com as
crianças, levando-as a fixar a ordem
em que os fatos ocorreram, podendo 

fazer também com que a dramatizem
para que se familiarizem com seu
enredo. Apresenta, depois, sentenças
resumindo a história.

As crianças, já conhecedoras da ordem
em que se sucedem os fatos, indentifi-
cam, na história escrita, as sentenças
que tratam deste ou daquele episódio.
Após uma série de atividades com o
objetivo de identificação das sentenças,
passam a identificar expressões e pa
lavras, chegando aos elementos consti
tutivos de determinadas palavras (as
sílabas ou os sons), o que irá permitir
que reconheçam e formem palavras no
vas.

Empregam-se, pois, técnicas semelhan
tes às usadas na sentenciação e na pala-
vração, conforme nota Gray na obra
já citada.

Há quem inicie o ensino da leitura
partindo de histórias, agindo de ou
tras maneiras. Incluem, por exemplo,
na história palavras repetidas e, por
meio de atividades variadas, procuram
fixar essas palavras como um todo, sem
análise. Alguns realizam a análise de
pois que a criança domina um núme
ro apreciável de vocábulos. Há ain
da os que esperam que a criança rea
lize, por si mesma, a análise, o que
acarreta os inconvenientes já referidos.

Os professores que organizam o pró
prio material, seguem, geralmente, a
tendência eclética de ensino de leitura,
levando as crianças desde logo à aná
lise e à síntese.

O método de contos apresentam a van
tagem de despertar grande interesse,
concorrendo para o desenvolvimento
do gôsto pela leitura, por levar a uma
leitura mais significativa, em que a
criança pode imaginar o que ocorrerá
depois. Essa vantagem pode converter-
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-se em perigo se o professor adiar a
análise e as crianças forem levadas a
decorar as histórias, sem se fixar nos
elementos que as compõem. Na forma
como foi aqui descrito, êsse perigo é
evitado.

Desenvolvendo o trabalho de alfabeti
zação seguindo as mesmas etapas dos
métodos de sentenciação e contos, po
de o professor tomar como ponto de
partida, em vez de histórias, experiên
cias da criança, atividades em desen
volvimento na turma. Digamos que o
grupo está armando um Jardim Zo
ológico, com massa plástica, pauzinhos
de picolé formando as grades das jau
las, papel colorido para o chão. O
professor conversa com as crianças e,
depois, organiza textos cm que é con
tada a atividade cm curso, de maneira
a empregar, em várias situações, de
terminada sentença; mais tarde, repete
o processo em relação a certas palavras
e, finalmente, visando a destacar de
terminadas sílabas ou fonemas. Pode
ir organizando as sentenças à medida
que conversa com a criança, se o de
sejar.

O desenvolvimento do trabalho é o
mesmo que já foi descrito: reconheci
mento das várias sentenças e dos ele
mentos que as constituem, formação
de novas palavras e sentenças e assim
sucessivamente.

Há autores que denominam esta moda
lidade "método das unidades de expe
riência”. Preferimos evitar essa deno
minação, pois pode criar confusão com
o método de ensino do mesmo nome.
O trabalho de ensino de leitura apro
veitando experiências infantis pode ser
combinado com vários métodos gerais
do ensino — por exemplo, o método
de projetos e o de centros de inte-
rêsse. Por outro lado, partindo de ex

periências das crianças, podem ser
aplicados outros métodos, como o de
palavração e o de sentenciação.MLKJIHGFEDCBA

6. O utros M étodos

Aproveitando elementos utilizados nos
métodos em uso, foram propostos no
vos métodos que visam combinar
os aspectos que se revelaram mais fru-
tuosos naqueles, tendo em vista que:

l) o domínio do mecanismo da lei
tura é essencial, devendo ser alcança
do pela criança o mais cedo possível.
pois só assim poderá ela enfrentar com
êxito a leitura de palavras novas;

2) é preciso desenvolver na criança,
desde o início da alfabetização, a ati
tude de ler para compreender, para
buscar um sentido.

Alguns métodos, conhecidos como
sintéticos, na modalidade mais rudi
mentar preocupam-se quase que ex
clusivamente com o mecanismo da lei
tura, conduzindo, por isso, inicialmen
te, a uma leitura mecânica, sem expres
são. Outros, de tipo analítico, preo
cupados em que a criança tenha acesso
desde logo a material de conteúdo ri
co e significativo, podem levar o alu
no a deter-se muito tempo na memo
rização de um acervo grande de pala
vras. Retardam, assim, o momento de
começar a análise e, consequentemen
te, o início da leitura independente,
que, por isso, muitas vezes, não é do
minada em um ano, com prejuízos
graves para a criança, o professor e
os pais.

É interessante, portanto, reunir as
qualidades dos dois tipos — facilitar
o acesso rápido a material significativo
e favorecer desde logo o domínio do
mecanismo da leitura.
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Com êssc objetivo, os professores vêm
combinando recursos de vários méto
dos: por exemplo, fazem uso de re
cursos fônicos e audiovisuais (que se
têm revelado de grande valor) quan
do empregam a sentenciação, a pala-
vração e o método de contos. Todos os
bons professores — qualquer que seja
o método que utilizem — se esforçam
para que a criança tenha experiências
prévias sobre o que irão ler e, durante
e após a leitura, conversam sôbre o
que foi lido, fazem perguntas, levam
a atividades várias que habituem a
criança a ler para buscar o sentido,
ocorrendo isso desde as primeiras
aulas. t

O método global natural e o método
misto dos quais trataremos a seguir
— procuram garantir desde logo à
criança a oportunidade de dominar o
mecanismo da leitura, ao mesmo tem
po que se preocupam com que as
situações de leitura envolvam mate
rial de conteúdo significativo, de mo
do que a criança tenha presente a
significação do que lê ou escreve.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M .étodo Natural

Giorgio Gabrielli, grande defensor do
método global na Itália, deu um pas
so à frente na evolução dos métodos de
ensino da leitura propondo o que se
denominou inicialmente "método glo
bal" e, mais tarde, "método natural",
conhecido no Brasil como "método
italiano".

Partiu da idéia ae que é possível à
criança, com a mesma naturalidade
com que fala, aprender a ler e a es
crever o que diz.

A criança gosta de agir, descobrir, su
perar dificuldades com as próprias for
ças e as atividades escolares em geral
devem favorecer essa iniciativa e es
forço do aluno.

Devemos, pois, levar as crianças a
"um esforço consciente, inteligente e
alegre", pelo qual aprendam a ler de
pressa, sem se aborrecerem com exer
cícios fastidiosos.

No método natural, a criança parte
de todos significativos, o que caracte
riza o método como global.

O método procura dar à criança, de
início, a compreensão básica de que
as palavras são formadas de sons que
se combinam, e que o mesmo som se
escreve sempre do mesmo modo.

Uma característica importante do mé
todo é a de que todos os fonemas são
apresentados simultaneamente, ou em
breve período, o que assegura ao aluno
a possibilidade de utilizar material de
muito maior interesse nas atividades
de leitura (como, geralmente, nas de
escrita).

Para auxiliar o aluno a gravar o som
correspondente a cada letra, são utili
zados desenhos de animais e de objetos
do mundo infantil, cujos nomes se
iniciam pelos vários fonemas. Êsses
desenhos são acompanhados dos nomes
respectivos e das iniciais dêsses no
mes e compõem um alfabetário ilus
trado.

Exemplo de letras ilustradas do alfa-
betárío:

Os alunos, usando o alfabetário ilus
trado, são levados a discriminar o som
inicial dêsses nomes e a fixar a letra 
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correspondente a cada um deles. O
alfabclário é utilizado para uma série
de atividades do tipo lúdico e serve
também de fonte de consulta para a
criança, quando esta, ao analisar as
palavras para ler ou quando fôr escre
vê-las, tiver alguma dúvida quanto à
maneira de emitir ou representar um
som.

As idéias básicas de Gabriclli sôbre
o ensino da leitura vêm sendo aplica
das com variações.

Assim, Vera Gaiba relata a seguinte
forma de desenvolvê-las:

a) Quando a criança ingressa na es
cola, dar ênfase às atividades de obser
vação, seguidas de atividades de ex
pressão oral e desenho;

b) apresentar às crianças uma série
de desenhos de objetos com os res
pectivos nomes, conversar sôbre êles,
levar as crianças a isolarem o som ini
cial desses nomes e a procurarem ou
tras palavras que se iniciem de forma
igual;

c) por meio de jogos vários, condu
zir a criança a fixar as letras corres
pondentes aos vários sons;

d) levar o aluno a decompor pala
vras nos sons que as constituem; apre
sentar a principio palavras de dois
sons, passando gradualmente para as
de três, quatro sons etc.

A proporção que decompõe as pala
vras em sons, a criança vai indicando
no alfabetário as letras correspondentes
aos sons discriminados.

A atividade pode também ser realizada
de maneira inversa; o professor vai
apontando as letras no alfabetário e a 

criança lê globalmcntc o nome forma
do pelas letras indicadas. 25

c) as crianças passam a enfrentar
palavras maiores, sentenças, histórias,
envolvendo todos os fonemas.

Em Agazzi20 o método natural é
assim apresentado, contando esta for
ma com a aprovação de Gabriclli:

a) O professor mostra, por exemplo,
às crianças um jornal que traz em
manchete uma frase relativa a algum
fato que seja do conhecimento delas
e de seu interêsse. 27

Digamos que estejam caindo no local
fortes chuvas, acompanhadas de en
chentes e ventania. O professor mostra
a sentença que aparece na manchete de
um jornal:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As chuvas fortes chegaram .

Indaga das crianças se a leram e,
como reconhecem elas não poder fazê-
-lo, êle mesmo procede à leitura.

As crianças são levadas a repetir a sen
tença lida pelo professor, a separar
oralmente as palavras nela contidas e,
depois, a destacar os sons iniciais
dessas palavras.

Para isso, o professor diz vagarosa
mente a sentença, podendo também
pedir a uma criança que o faça (As —

Essa atividade de síntese é favorecida
pela ênfase dada à escrita de palavras nes
sa fase.

Aldo Agazzi — "L’Apprendimento dei
leggere e dello scrivere”. La Scuola, Edi-
trice, Brescia, 1951, p. 98.

Em vez da manchete do jornal, pode
ría ser utilizado um cartaz com os nomes
dos alunos, ou com uma sentença, relativa
a uma história; o essencial é que a forma
da apresentação do método ofereça real
interêsse para a criança.
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chuvas — fortes — chegaram), de
modo a fazer sentir a separação das
várias palavras. Assim, as crianças to
mam consciência do fato de que na
sentença há diversos elementos.

Indaga, então, o professor:

— Qual a I ' palavra que vocês ouvi
ram ?

Suponhamos que uma criança 
ponda:

— As chuvas . . .

-— /Ir. Muito bem. E a 2-?

- - Chuvas.

São realizados muitos exercícios, sob 
forma lúdica, para que as crianças se
tornem capazes de distinguir os sons
que começam e formam as palavras.

b) O professor escreve depois a sen
tença que deu início ao trabalho e le
va os alunos a identificarem as 4 pala
vras e depois a anilisá-las nos sons
respectivos, relacionando os fonemas
com as letras que os representam.

As — chuvas — fortes -— chegaram

A-s ch-u-va-s f-o-r-t-e-s ch-e-g-a-r-a-m

Note-se bem: dizem os sons e, não,
os nomes das letras, o que destruiría
todo o valor do método.

- Como começa a palavra chuvas?
(pode acentuar o fonema fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcb, pronun-
ciando-o como um chiado).

A criança, com facilidade, reproduzirá
o referido fonema.

Há, no que li, outra palavra que
comece com êste som cb?

Vou repetir: "As chuvas fortes 
garam."

— Chegaram . . .

Quem sabe outra palavra que co
mece com cb  ?

— Chá

E quem sabe uma palavra que não co
mece com cb  ?

— Boneca.

— Quem sabe alguma palavra que
comece como boneca? etc.

— Bôlo . . . Bica . . .

A busca de determinados sons — no
início, no meio e no fim de palavras,
a análise de palavras nos vários sons
que as constituem; a síntese de sons
para a leitura de novas palavras e para
a escrita (o que envolve análise e sín
tese) são realizados por meio de uma
série de atividades desenvolvidas em
situação lúcida, na maioria das quais
as crianças se valem dos alfabetários
ilustrados, 28 individuais e murais.

O objetivo desta fase é levar a criança
a fixar que há correspondência entre
letras e sons, a gravar o som corres
pondente a cada letra e, consequente
mente, a letra que corresponde a cada
som e, ainda, a operar a análise de pa
lavras em sons e a síntese dos sons e
letras na leitura e na escrita.

c) Com os referidos exercícios, a
criança rapidamente se torna capaz de
ler palavras, sentenças c historietas
contendo todos os fonemas c o faz com
grande interêsse. Isso porque foi le-

a Enquanto não tem segurança, a criança
recorre ao alfabetário, o que evita que ela
troque as letras ou as deforme.
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vada, desde o início da aprendizagem,
a tentar a leitura independente, que
pôde desenvolver graças à descoberta
e domínio do mecanismo da leitura e
ao fato de que, desde as primeiras au
las, fica de posse da chave29 para
decifrar, por esforço próprio, o ma
terial de leitura que lhe é oferecido,
material êste que tem sentido, é varia
do e atraente.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M étodo M isto

Este método foi desenvolvido inicial
mente na Escola Experimental do
INEP do Rio c procurou levar em con
ta o fato de que os diferentes métodos
favorecem ora o ensino da leitura, ora
o da ortografia, ora o da redação, sen
do desejável reunir recursos dos vários
métodos, a fim dc obter melhores re
sultados nesses vários aspectos.

Considerou, também, a necessidade de
asseguarar meios dc atender às crianças
com maiores dificuldades de apren
dizagem e auxiliar as demais no sen
tido de passarem rápida e agradavel
mente pelas experiências básicas c li
darem sempre com material de leitura
atraente, o que só é possível quando a
criança trabalha com um grande nú
mero de fonemas.

Teve, ainda, cm vista a conveniência
de facilitar a tarefa do professor, ori
entando-o mais precisamente quanto à
passagem de uma para outra fase do
método e oferecendo-lhe material que,

“ A criança sente que, ao falar, pronun
cia palavras que são formadas por sons.
Aprende a discriminar oralmente os fo
nemas que compõem as palavras que ouve
ou pronuncia.

E levada a perceber que cada fonema é
representado por uma letra.

Com o auxílio do alfabetário e realizando
exercícios de fixação, grava a letra corres
pondente a cada som e, então, de form a na
tural, é capaz de ler e de escrever o que é
falado.

dando apoio à criança nas dificulda
des que enfrenta, concorra para que
haja menor diversificação de adianta
mentos dentro da classe.

Na busca de recursos que atendessem
a essas várias finalidades, chegou-se à
conclusão de que o método que ofe
recia condições mais favoráveis, desses
pontos de vista, era o "natural”, que,
como acentuamos, é do tipo global, isto
é, inicia o ensino partindo de todos

significativos (palavras, sentenças) e
se vale de recursos fonéticos e audio
visuais para facilitar a fixação dos sons
correspondentes a cada letra. O mé
todo natural oferecia, ainda, a vanta
gem da redução do tempo necessário
para a fase preparatória e para a al
fabetização, permitindo que as crian
ças leiam e escrevam ao fim de 2 a
3 meses de aula e liberando assim
tempo para maior sedimentação da
leitura no 1’ ano.

A única dificuldade que — a nosso
ver — o método apresentava para o
professor era a de conseguir atender
à diferença de ritmos de aprendiza
gem, propiciando a cada criança as ex
periências necessárias. Essa dificulda
de é evitada no método misto, pela
apresentação dos fonemas cm grupos
seguida de fixação.

O método misto foi inicialmente apli
cado, na Escola Experimental do
INEP, a mais dc 500 crianças, com
percentagens de aprovação anuais30
que variam de 97 a 98%.

Precedendo a utilização do método, de
senvolve-se uma fase preparatória, que
se destina apenas a levar a criança a
gostar da escola (recreação, conversa,

" As aprovações na Escola, antes da
aplicação do método, variavam entre 71
e 91%.
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arte), a desejar aprender a ler (ou
vindo histórias, lidas ou contadas, dra
matizando-as, apreciando ilustrações de
livros) e a analisar sons (discrimi
nar os sons iniciais de palavras, reco
nhecer palavras começadas do mesmo
modo ou diferentemente, procurar pa
lavras de início igual sempre em ati
vidades de tipo lúdico). Esta fase tem
a duração de 1 a 2 semanas.

As etapas desenvolvidas na aplicação
do método misto são as seguintes:

1) narração de histórias, cujo resu
mo é, depois, escrito pelo professor,
que o lê apontando palavra por pa
lavra para que as crianças percebam
que fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa m esma palavra —  que aparece
mais de uma vez — se escreve sem pre
de m odo igual (V. "Deve haver uma
fase preparatória para a aprendizagem
da leitura?”);

2) conversas ou narração de histó
rias, seguidas da escrita resumida delas
pelo professor, para que as crianças
percebam que palavras que se iniciam
por um som igual ao serem escritas
começam  de m aneira igual, isto é, com
a m esma letra.

Por exemplo:

Nice fèz anos no sábado.

Ela ganhou uma |b|ola e uma [boneca.

No lanche houve um Ib ôlo e muitas
(bialas.

As finalidades desta fase são, ainda:

o levar a criança à noção de que tudo
que se diz se escreve, e de que se lê
para extrair um sentido. A criança vai,
assim, incorporando a idéia de que a
compreensão faz parte da leitura.

• fazer o aluno compreender o meca
nismo da leitura, levando-o à noção de
que as letras representam sons, que
devem ser analisados na leitura.

Não se pretende fixar nenhuma pala
vra, letra ou som nesta fase.

Como o material usado é rico — por
compreender quaisquer fonemas —
proporciona à criança iniciante expe
riências agradáveis, fazendo com que
ela encare a leitura como uma fonte
de prazer e facilitando, assim, o desen
volvimento do gôsto por realizá-la.

3) nessa etapa, a criança é levada a
fixar os sons correspondentes a cada
letra e a combiná-los, tarefa que todos
os métodos têm de enfrentar e quase
sempre realizam valendo-se de repeti
ção, em situações mais ou menos va
riadas. 81

Partindo da verificação comum, com
provada pelos gestaltistas, de que gra
vamos mais facilmente o que é bem
estruturado, ligando-se a algo signifi
cativo para nós e que é apresentado
em situação de interêsse, o método
misto se vale de recursos audiovisuais
para gravar a forma das letras e res
pectivos sons.

Uma história é lida pelo professor, e,
à medida que os capítulos se sucedem,
aparecem personagens ou objetos cujos
nomes são iniciados pelos vários sons
e que fazem barulhinhos, correspon
dentes a êsses sons (que passam, as
sim como as letras correspondentes, a

" Assim, repetição — em sentenciações
variadas — de palavras para serem reco
nhecidas e mais tarde analisadas nos pré-
-livros, no método de contos; exercícios
repetidos de decomposição de palavras em
sílabas ou fonemas e composição com es
tes de novas palavras, cada vez que seja
apresentado um fonema nos métodos eclé
ticos. 



ter sentido, a representar algo real).
Esses personagens são apresentados
em cartazes c escolhidos dc modo
que tenham uma forma o mais possí
vel semelhante à da letra inicial do
nome respectivo, letra essa que apare
ce integrada no desenho dêles. No
cartaz aparece também o nome do
personagem. Os cartazes que servem
para introduzir os vários sons são apre
sentados à medida que os personagens
respectivos surgem, 4 a 4 32 em cada
capítulo da história.

Ao fim de uma semana a 10 dias do
início desta fase, a criança, que dispõe
de 5 vogais e 4 consoantes, é levada a
combiná-las, formando pequenas pala
vras (síntese) e a discriminar os sons
de palavras curtas (análise). A inter
valos menores — quatro dias, três,
dois, um — apresentam-se em grupos
de 4, os demais fonemas, cada grupo
correspondendo a um capítulo da his-
tria, como já foi explicado.

Em menos de um mês são, assim, apre
sentados todos os sons e as letras res
pectivas e desenvolvidos jogos e ati
vidades 33 em que a criança é leva
da a um esforço pessoal, combinando
as letras e sons em palavras e realizan
do a leitura de palavras cada vez mais
longas.

Graças aos recursos fônicos, muitas di
ficuldades a enfrentar em outros mé
todos não ocorrem -— assim, por exem-

33 Esse número foi fixado aproveitando-se
a experiência do método de "fonação con
dicionada a uma história", que apresenta os
fonemas 5 a 5, ao passo que no método
natural êles são apresentados de uma só
vez. As vogais são, porém, apresentadas
de uma só vez.

** Na maior parte inspiradas no método
natural já descrito.

pio, a criança vence sem auxílio os
grupos consonantais (br, cl. . .) e as
sílabas inversas (al, am, an, ar).

Nesta fase a escrita tem grande ênfa
se, contribuindo para facilitar a leitu
ra, pelas oportunidades de análise e
síntese que oferece.

Como nota Gabrielli a propósito do
método natural, diferentemente dos
métodos tradicionais, em que a crian
ça era conduzida a decifrar algo pron
to, aqui ela é levada a desenvolver a
análise e a síntese com a sensação de
criar. Age como se estivesse descobrin
do a escrita, buscando um símbolo pa
ra representar cada sorn. E o faz evi
tando o êrro quanto à ortografia e à
reprodução correta da forma das letras,
porque conta com material permanen
te para consulta (o alfabetário mu
ral, formado pelos cartazes referidos,
que é utilizado desde as primeiras au
las).34 A criança desenvolve assim,
paralelamente, as atitudes de procurar
o símbolo correspondente a cada som,
na escrita, e de buscar o som corres
pondente a cada símbolo, na leitura.

A criança passa um mês aproximada
mente lendo e escrevendo palavras,
para depois ser levada a ler sentenças.
E aconselhável que de início en
frente trechos curtos, adaptados da
própria história lida, sendo também
de grande interêsse, nessa fase, o em-
prêgo do chamado jôgo do silêncio,
no qual o professor escreve ordens,
uma de cada vez, no quadro. A or-

31 Evita-se assim a deformação das letras,
que pode ocorrer com facilidade quando
há um intervalo entre a apresentação e a
reprodução delas, e, principalmente, se elas
não são relacionadas com algo significativo
para a criança. 
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dem apresentada é lida silenciosamen
te pelos alunos c executada pela crian
ça indicada, também em silêncio, pelo
professor.

Por exemplo:

Dê um pulo.

Apague o quadro.

Abra a porta.

Dê o lapis ao Paulo.

Levante o braço direito.

Apanhe um giz.

A criança é, assim, levada a incorporar
a noção de que se lê a fim de com
preender para agir.

Os alunos, então, já podem ler tre
chos contendo palavras que envolvam
todos os fonemas e, à medida que fo
rem realizando leituras, irão adquirin
do velocidade adequada, sem perda,
naturalmente, da expressividade.
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A C riação do M in istério da

Tecno log ia no R eino U nidoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
M ichael John M cCarthy*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O nôvo mundo das Américas começa
a assumir tarefas pioneiras no campo
da ciência. Talvez o interesse não es
teja propriamente na Ciência como
Ciência; é bem possível que se trate
de um entusiasmo romântico diante
das possibilidades do pioncirismo na
aplicação da Ciência pura e das des
cobertas cientificas relacionadas com o
progresso humano e social. E mais
importante chegar à Lua do que elu
cidar as teorias e princípios básicos da
Cosmologia. O contato entre ciência
"acadêmica" e ciência "aplicada" foi
restabelecido com maior facilidade,
proporcionando talvez à América do
Norte superioridade tecnológica em re
lação a alguns dos mais antigos e ci
vilizados paises da Europa e Asia.

O declínio inicial do Reino Unido na
segunda metade do século XIX, foi
atribuído à falta de um sistema orga
nizado para a educação tecnológica.
Pesquisas diversas realizadas por co
missões oficiais, como a de 1868,
achavam dispensável o ensino da ciên-

N. da R.: O presente trabalho foi tradu
zido do inglês por Maria Helena Rapp,
técnica de educação do C.B.P.E.

cia a futuros gerentes de indústrias.
Ministrava-se o ensino das ciências,
mas predominava a tendência para a
ciência pura, em detrimento da ciência
aplicada nos programas universitários.

No decorrer do último século os go
vernos da Europa continental compre
enderam mais depressa a importância
da ajuda oficial à pesquisa e educação
técnica. No Reino Unido a atuação
governamental foi lenta c pouco ge
nerosa nesse campo. Instituiu-se o La
boratório Nacional de Física, como
primeiro passo do esforço oficial para
romper a barreira entre ciência pura
mente teórica e aplicação prática da
ciência nas indústrias. No século atual
aumentou consideravelmente o número
de centros especializados em pesquisa.
A Primeira Guerra Mundial estimu
lou bastante a intervenção do Estado
nas pesquisas científicas e industriais.
Criou-se um nôvo Departamento de
Pesquisa Científica e Industrial para
colaborar no desenvolvimento da pro
dução de artigos outrora importados
de certas regiões. Auxílios financeiros
foram proporcionados a universidades,

* do C.B.P.E.
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a fim de aumentarem suas atividades
de pesquisa, bem como a centros par
ticulares de pesquisa e a escolas para
treinamento dc técnicos. Todos esses
esforços prosseguiram após terminada
a luta, mas não foram suficientes para
atender às novas situações criadas pela
Segunda Guerra Mundial, tais como
o rápido crescimento da aviação e da
eletrônica.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Trend Com mitlee em 1963 reco
mendou que as subvenções oficiais
concedidas a trabalhos de pesquisa em
universidades passassem a ser orienta
das por dois conselhos: o Conselho
Nacional de Pesquisa Cientifica e o
Conselho Nacional de Pesquisa dc
Ambiente. Êsses conselhos seriam su
bordinados ao Ministério da Educação
e Ciência. Recomendou ainda o citado
Comitê que as pesquisas sôbre aplica
ções industriais da ciência passassem ao
controle de nova pasta a ser criada pe
lo Govêrno. A reação oficial a essa
proposta consistiu em criar o Ministé
rio da Tecnologia, que absorvería to
das as organizações existentes servindo
às necessidades da indústria.

Ao titular dessa pasta incumbe a tarefa
dc orientar e estimular a introdução
da nova tecnologia avançada na indús
tria, com atuação intensiva das Seções
Nacionais de Pesquisa e da Corporação
Nacional para o Desenvolvimento da
Pesquisa, e através de contratos e es
tudos para expansão civil, com o fim
dc identificar os setores industriais fa
voráveis à aplicação dc novas técnicas
e processos tecnológicos. Também é
de sua competência estabelecer os cri
térios para obtenção de material e
pessoal a serem financiados por fun
dos públicos, na aplicação e promoção
das inovações tecnológicas. Estudos
sôbre o treinamento e posição dos en
genheiros vêm sendo realizados. Seu
trabalho terá a estreita colaboração de 

outros departamentos existentes. O
nôvo Ministério da Tecnologia patro
cinará as indústrias de peças, equipa
mento eletrônico, telecomunicações e
a produção dc computadores.

zàtcndendo ao Plano Nacional, o país
será dividido em oito áreas regionais,
cm cada uma das quais será localizada
uma representação do Ministério da
Tecnologia, além dc 60 Centros In
dustriais de Ligação, organizados pelo
Departamento de Educação e Ciência.
A efetividade do nôvo Ministério fi
cará dependendo cm grande parte do
grau dc contato mantido com a indús
tria e o trabalho, além de todos os
tipos de pesquisas.MLKJIHGFEDCBA

A E ducação e o fa tor hum ano

Os padrões representam importantes
fatores de progresso econômico e so
frem a influência da época. É sua
condição essencial terem êlcs aceitação
internacional; porém, em certos casos,
os padrões britânicos tornam-se pre
judiciais ao comércio internacional. A
indústria exige cada vez maior grau
de exatidão nas medidas utilizadas.
Os padrões servem ainda para as
provas dc funcionamento; cumpre de
senvolver portanto meios eficientes
para rejeitar os produtos que não
atendam às especificações padroniza
das.

A Corporação Nacional para Desenvol
vimento das Pesquisas é sobretudo um
órgão constituído de funcionários pú
blicos e representantes das classes in
dustriais, financeiras c acadêmicas. Re
cebe subvenção ministerial, mas dispõe
dc ampla independência. Pode adqui
rir, manter e dispor de direitos e pa
tentes que resultem dc trabalhos pú
blicos no campo da pesquisa ou em
outros nos quais estejam em causa o 
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interesse público. O barco "Hover
craft", nôvo tipo de transporte marí
timo e a indústria de computadores
têm sido largamentc subvencionados
pela corporação.

Todos êsses fatores, pesquisa, invento,
padrões, aplicação de teorias, seleção
de equipamento material, para que re
sultem em progresso econômico e so
cial, dependem do elemento humano.
E o fator primordial está na educação
tecnológica. Na Grã-Bretanha, por
exemplo, há escassez de engenheiros
treinados. Urge recrutar maior número
de candidatos a essa carreira de ambos
os sexos, mas para isso é necessário que
o padrão profissional do engenheiro
seja atraente, bem como as posições
oferecidas e as possibilidades de
acesso à direção das indústrias, além
da qualidade e duração do treinamen
to ministrado nas escolas c universi
dades. Deve haver oportunidade para
treinamento pós-graduado, além do
curso de atualização. Tais problemas
vêm sendo considerados por uma fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACo
m issão de M ão-de-obra para as Ciên

cias e a Tecnologia, do Departamento
de Educação e Ciência, c pelos Minis
térios do Trabalho e da Tecnologia.

Um Grupo de Trabalho do Ministério
e o Instituto Tavistock vêm estudando
o nível profissional e social dos enge
nheiros. O Ministério da Tecnologia
foi criado, embora já se soubesse que
a burocracia civil pouco flexível agi-
ria como empecilho, mas todos os es
forços vêm sendo feitos para ampliar
sua composição de modo a incluir cien
tistas, engenheiros, administradores e
membros experimentados da indús
tria, mantendo ao mesmo tempo con
tato permanente com os demais minis
térios. Tôda organização governamen
tal costuma funcionar emperrada, con
tudo há meios de acabar com isso. O

Govêrno não pode deixar que somente
a iniciativa pricada funcione, nos tem
pos perturbados e instáveis em que
vivemos. Na Segunda Guerra Mundial
a Grã-Bretanha defrontou-se com a
urgente necessidade de desenvolver a
tecnologia da aviação; foi então criado
o Ministério de Produção Aeronáutica.
Em junho de 1966 determinou o Go
vêrno que as responsabilidades oficiais
quanto ao desenvolvimento eficiente
da indústria aeronáutica fôssem trans
feridas ao nôvo Ministério da Tecnolo
gia. O Ministério da Produção Aero
náutica havia-se transformado em De
partamento de Produção e Serviço
Aeronáutico. As funções de expansão
da aviação militar passaram ao Minis
tério da Defesa e os serviços aéreos
civis ao Ministério do Comércio. São
evidentes as vantagens de possuir um
ministério que trate do progresso 
nológico; serve, por exemplo, para
evitar os "grupos de pressão" que po
dem surgir numa área científica da
indústria nos círculos governamentais,
visando à obtenção de prioridades nas
subvenções oficiais, em relação aos
demais ramos do desenvolvimento ci-
entífico-industrial.

Há certo fundamento nas críticas por
terem os auxílios destinados à ciência
pura e pesquisas nas universidades 
sado à responsabilidade do Departa
mento de Educação e Ciência, como se
fôsse possível divorciá-las do campo da
pesquisa e experimentos sôbre ciência
aplicada. Se o Ministério da Tecnolo
gia fôr sobrecarregado com problemas
de produção nacional dos meios de
transporte, implementos, computado
res, haverá maior pressão a favor da
nacionalização mais intensa dessas in
dústrias. Tratando-se de máquinas de
custo elevado, como aviões, computa
dores etc., na construção dos quais a
competição estrangeira é muito acen
tuada, o govêrno não tem outra alter
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nativa senão conceder elevadas sub
venções para facilitar esses serviços.

Hoje cm dia só a Inglaterra dispõe de
indústria de computadores indepen
dentes, visto que a indústria norte-
-americana domina o continente eu
ropeu. Os computadores são essenciais
à defesa militar moderna, o que tor
na bastante perigoso depender um
país inteiramente de máquinas ou pe
ças imoprtadas. Função vital, seja do
Ministério da Tecnologia, seja do das
Ciências, deve ser informar a indústria
como pode ela melhorar pela adoção
de novas idéias, da automação etc., ca
bendo-lhe ainda forçar, pela melhoria
dos salários, a mais rápida aceitação
dos novos métodos para enfrentar os
preços mais altos do material e da
mão-de-obra.

O espírito conservador dos industriais
constitui problema permanente; ape
nas em poucas empresas se encontra
a fluidez mental ativa, apta a adotar
qualquer inovação para experimentá-la.
Isto se observa na recém-formada in
dústria de energia atômica onde reso
lutamente se cancelou um projeto mal
sucedido, para ceder lugar a novas
idéias, sem rccriminações sôbre perdas
ou custos. Em conseqüência, a pro
dução nuclear britânica adquiriu re
putação mundial. E verdade que essa
indústria está em grande parte subor
dinada a uma corporação oficial inde
pendente quanto aos trabalhos de ex
pansão. Há, porém, outros exemplos
de indústrias que procuram compre
ender as necessidades dos fregueses,
realizando pesquisas extensivas de
mercado, o que produz aumento nas
vendas, balanceado por maior produ
ção. A agricultura tem sido muito
beneficiada no Reino Unido pelas pes
quisas extensivas e serviços de infor
mação organizados pelo Ministério de
Agricultura, cujos funcionários visi
tam as fazendas para oferecer auxílio.

O Ministério da Tecnologia terá atua
ção correspondente nas fábricas, man
tendo estreita colaboração tanto com
a pesquisa pura como ainda com a
aplicada e ganhando a confiança dos
industriais nas empresas; não será
olhado como campo de manobra para
um nôvo tipo de inspetores e críticos,
colocados em seguros postos oficiais.

Um dos objetivos básicos do Minis
tério da Tecnologia é organizar um
departamento federal capaz de aumen
tar substancialmente as aplicações ge
rais dos resultados da pesquisa cien
tífica através de tóda a comunidade
comercial e industrial. Deve ser di
nâmico e incansável na sua atuação,
empregando equipes de técnicos, não
simples funcionários públicos, de mo
do a criar incentivos à mudança na
mentalidade dos dirigentes de fábri
cas e companhias, preparando e orien
tando além disso os projetos de re
forma. É difícil produzir mudanças
nos sistemas fabris bem sucedidos no
passado e talvez seja o governo le
vado a estimular a organização de no
vas fábricas que adotem os novos mé
todos e idéias.

A separação entre ciência acadêmica e
ciência pura, feita pelo Ministério da
Educação, é considerada um pouco in
feliz; talvez no futuro todo o conjunto
de complexos abrangido pelo termofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ciência passe a integrar um único ór
gão ministerial. Ao Ministério caberá
provàvelmente a palavra final na se
leção dos incentivos ao investimento
orientados para o emprêgo dos mais
modernos equipamentos. Do quadro
necessário ao Ministério devem fazer
parte especialistas em comércio, auto
ridades técnicas, cujo julgamento pos
sa ter aceitação geral, e um mínimo de
pessoal burocrático, além dos elemen
tos capazes de "vender" idéias aos
diretores de indústria.
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O fator crucial consiste no problem a
educacional de com o utilizar a m ão-

-de-obra de m aneira m ais vantajosa à
econom ia nacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA c isso não pode
ficar dependendo apenas de lideres
acadêmicos. Pela criação das universi
dades técnicas resolveu-se em parte o
problema, porém aqui também não
ficou estabelecida a relação entre es
tudos acadêmicos e não técnicos. Pode
ser que a introdução de estudos não
técnicos nas escolas técnicas atualmen
te elevadas a nível universitário ve
nha a enfraquecer o principal objetivo
de formar técnicos altamente capaci
tados. Com a passagem do tempo no
ta-se a tendência de se igualarem as
novas universidades às antigas. Futu
ramente é possível a criação de uma
espécie de Fundação Nacional para
Ciências e Indústrias, subvencionada
pelo Governo, mas independente das
áreas de pressão dos partidos, guiando
c orientando os esforços educacionais
para bem da comunidade em geral,
sem sacrifício dos direitos e da li
berdade individuais, conquistando a
confiança e o respeito das indústrias
pelo conhecimento especializado c pe
la fôrça de influência junto às em
presas oficiais e privadas, pela mão-
-dc-obra financeira e treinada.

Na Grã-Bretanha à introdução do Mi
nistério da Tecnologia seguiu-se a
criação do Conselho Nacional de Po
lítica Científica. Não exercendo sim
ples função orientadora, indica êsse
órgão claramente que ainda restam
problemas que não podem ser discuti
dos fora da esfera de influência po
lítica. Os próximos anos mostrarão
até que ponto a nova organização
constitui realmente uma solução e
quais serão os benefícios trazidos por
esses novos órgãos ao mundo da in
dústria e comércio. O homem se
deixa dominar pelos hábitos e se êle
tem de sobreviver, precisa estar pre
parado para mudar seus hábitos pela
educação, no verdadeiro sentido da
liderança, combinado à visão cientí
fica do conhecimento. Mesmo no Rei
no Unido, densamente povoado e de
senvolvido, onde a educação científica
já se estabeleceu há mais tempo do
que em outros países, existem indícios
de que atualmente a juventude se mos
tra menos interessada nas carreiras
científicas do que outrora, durante o
período escolar. Por outro lado, o
nível social e o prestígio do engenhei
ro e do técnico na Inglaterra não se
elevaram na mesma proporção do au
mento da utilização da máquina.
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Financiam ento da E ducação

no E stado de S ão P auloZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

José Carlos

de Araújo M elchior *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este trabalho tem por objetivo:

1. indicar os critérios que regulam
a distribuição dos recursos federais aos
Estados;

2. indicar os dispositivos legais que
regulam o financiamento da educação
pelo próprio Estado de São Paulo;

3. indicar os principais problemas
que envolverão um futuro planeja
mento do financiamento da educação
que decorrem dos dispositivos da atual
Constituição do Estado de São Paulo.

Financiam ento da U nião

aos E stados

A responsabilidade pelo financiamen
to da educação no Estado de São Paulo
está a cargo da União, do próprio Es
tado de São Paulo, dos municípios e
da rêde particular de ensino.

A União arrecada impostos e deve
aplicar em educação pelo menos 12%
destes. Com esses recursos são consti
tuídos o Fundo Nacional do Ensino

Primário, o Fundo Nacional do Ensino
Médio e o Fundo Nacional do Ensino
Superior. A distribuição desses recursos
deve ser feita em parcelas iguais para
os três Fundos, cabendo 10% para ser
viços de administração, supervisão e
fiscalização. Apesar disso, por ter ha
vido uma distorção na distribuição dos
recursos em benefício do ensino su
perior, as parcelas não são igualmente
distribuídas.

Para reforçar o Fundo Nacional do
Ensino Primário, o Govêrno federal
instituiu o Salário-Educação, imposto
de 1,4% sôbre a fôlha de pagamento
das empresas que mantêm empregados,
cujo total arrecadado reverte 50% ao
Fundo Nacional do Ensino Primário e
50% é diretamente distribuído ao
Estado arrecadador para aplicá-lo no
"desenvolvimento de ensino primá
rio”. De acordo com a Lei n’ 4.440,
de 27-10-1964, que instituiu o Salário-
Educação, em seu artigo 4Ç, alínea b,
parágrafo 2’, "Durante os três primei-

* Da cadeira de Administração Escolar c
Educação Comparada du Fac. de Filosofia,
Ciências e Letras da Univ. de S. Paulo. 
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ros anos de vigência desta Lei, 40%,
50% c 60%, respectivamente, dos
recursos do salário-educação serão
obrigatoriamente aplicados em despe
sas de custeio e o restante em cons
truções e equipamento de salas de
aula. Nos anos seguintes, a percenta
gem atribuída a construções e equipa
mento será fixada pelo Conselho Fe
deral de Educação.”

O critério regulador da distribuição
dos recursos dos Fundos aos Estados,
Distrito Federal e municípios é fixado
pelo Plano Nacional de Educação, que
sofreu uma revisão em 1965 e uma
complementação em 1966. De confor
midade com o Plano Nacional de Edu
cação, revisão de 1965, os critérios
reguladores de aplicação dos recursos
do Fundo Nacional do Ensino Primá
rio serão divididos em 5 parcelas, a sa
ber:

1. 65% para custeio de manutenção
e expansão da rêde de ensino primá
rio comum dos sistemas estaduais de
ensino e distribuída entre os Estados e
o Distrito Federal, de acordo com os
seguintes critérios:

u) 85% proporcionalmente ao fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdé

ficit de matrículas de crianças de 7 a
11 anos;

Z>) 5% proporcionalmente aos núme
ro de professores diplomados que se
encontrem em efetivo exercício de re
gência de classes;

c) 10% proporcionalmente ao nú
mero de alunos matriculados na 3» sé
rie e seguintes de escolas situadas em
áreas rurais e de alunos matriculados
na 4’ série e seguintes de escolas si
tuadas em áreas urbanas.

2. 10% para financiamento de pro
gramas de construção, reconstrução e
equipamento de salas de aula, sendo
distribuídos com o seguinte critério:

u) 70% proporcionalmente ao dé
ficit de matriculas de crianças de 7 a
11 anos;

b) 20% proporcionalmente ao nú
mero total de matrículas do ensino
primário;

c) 10% proporcionalmente ao nú
mero de alunos matriculados na 4’ sé
rie primária e seguintes.

3. 15% para preparação do magis
tério, estudos e pesquisas, seminários,
congressos e conferências; serão aplica
dos, de preferência, em colaboração
com os Estados e o Distrito Federai,
e de acordo com programas de traba
lho elaborados pelos órgãos compe
tentes do Ministério da Educação e
Cultura.

4. 5% para bôlsas-de-estudo e edu
cação de excepcionais, sendo distribuí
dos aos Estados e Distrito Federal pro
porcionalmente ao déficit de matrí
culas e, de preferência, para assistir
crianças deficientes de qualquer natu
reza.

5. 5% para serviços de ensino suple
tivo de adolescentes e adultos, sendo
aplicada em colaboração com as uni
dades da Federação ou entidades idô
neas, de âmbito nacional ou regional,
de acordo com programas de trabalho
por elas apresentados e aprovados pelo
Ministério da Educação e Cultura.

A aplicação do Fundo Nacional do
Ensino Médio, de acordo com o Pla- 
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no Nacional de Educação, rev1sao de 
1965, deverá seguir os critérios :ibai­
xo rel:icionados: 

Deduzidas as despesas com as insti­
tuições de nível médio, mantidas pe­
la União, e com os auxí lios, concedi­
dos por leis especiais a instituição de 
nível médio, os demais recursos do 
Fundo Nacional de Ensino Médio se­
rão divididos em 5 parcelas: 

1. 20o/o para auxílio à construção, ao 
equipamento e custeio de escola mé­
dia, - não entendidos como tais os 
estabelecimentos de ensino normal -
em cidade onde nenhwna exista fa­
zendo-se a distribuição ｰｲｯｰｯｲ｣ｩｾｮ｡ｬﾭ
mente à população dos municípios em 
tal condição. 

2 . 35o/o para auxílio à ampliação da 
rêde de escolas médias e seu custeio 
não entendidos como tais os estabele'. 
cimentos de ensino normal, fazendo-se 
a distribuição na razão direta do nÚ· 
mero de conclusões do curso primário 
e na razão inversa da renda per capi­
ta. 

3. ｾｏｯＯｯ＠ para auxílio à ampliação e 
custe10 da rêde de ginásios normais, 
distribuídos na proporção do número 
de professôres leigos, na regência de 
classe em escolas primárias. 

4. 20o/o para concessão de bôlsas-de­
estudo a alunos em cursos ginasiais e 
colegiais, fazendo-se a distribuição na 
razão direta da população de 11 a 18 
anos e inversa do número de oportu­
nidades de ensino gratuito já existen­
tes, calculadas estas em relação às con­
clusões do curso primário. 

5. 5% para assistência técnica, pre­
dominantemente para execução de wn 
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programa, de caráter de emergência, 
destinado ao treinamento ele professô­
res de ensino médio. 

6. As parcelas 1, 2, 3 e 4 serão dis­
tribuídas aos Estados e aplicadas sob a 
forma de auxílio pecuniário aos siste­
mas estaduais de ensino e em confor­
midade com os planos dos Conselhos 
Estaduais de Educação, para tal efeito 
considerados integra ntes dos serviços 
estaduais os estabelecimentos particula­
res de ensino. 

7. A 5' parcela destina-se a com­
pletar o quadro de professôres de en­
sino médio n ão diplomados por fa­
culdade de filosofia , e será aplicada, 
em colaboração com os Estados e o 
Distrito Federal e de acôrdo com os 
programas para êsse fim elaborados pe­
los órgãos competentes do Ministério 
da Educação e Cultura. 

Estas verbas, tanto do Fundo Nacional 
de Ensino Primário como do Fundo 
Nacional do Ensino Médio só serão 
distribuídas a cada Estado dependen­
do "de prévia apresentação dos planos 
estaduais estabelecidos pelos respecti­
vos Conselhos de Educação, com ob­
servância das metas, normas e critérios 
do Plano Nacional de Educação". 

Ainda, para os recursos do Fundo Na­
cional do Ensino Primário, os seguin­
tes critérios deverão ser observados pe­
los Estados: 

1. O salário do magistério, como 
correspondente no mínimo ao salário 
mínimo regional para os professôrcs 
não diplomados, a 125% dê-sse salá­
rio para os regentes, a I 50% para os 
normalistas de grau colegial e a 200% 
para os professôres supervisores com 
preparo de nível superior; 



2 . a dc:sp c:sa com o pessoal do ma­
g istério correspondente a 70 % da des­
pesa total do ensino, atribuindo -se os 
30% restantes, respectivamente, à ad­
ministração e supervisão (lO o/o ) , li­
vros , m ate ri al de ensino e ele consumo 
( 10 % ) e prédios e equipamen­
tos ( 10 % ) ; 

3 . matrícula efet iva correspondente 
à média de 30 alunos por classe ( con­
forme rev isão ele 1965 cio Plano Na­
cional de Ed ucação). 

A complementação do Plano N acional 
de Educação de 1966 estabelece que 
os saldos do Fundo Naciona l cio En­
sino Primário deverão ser distribuídos 
de acôrclo com os segu intes critérios: 

l . 70 % para extensão da educação 
primária a analfabetos de 10 e mais 
anos de idade, obedecendo às normas 
que fixa m os cursos, que são as se­
guintes : 

rt) de 10 a 14 anos: Curso Primá­
rio intensivo de três anos, enriquecido 
com atividades de traba lho ; 

b) de 1 S a 20 anos: Curso Primário 
intensivo de dois anos, enriquecido 
com atividades de trabalho ; 

e) de 20 a 30 anos: Curso intensivo 
de alfabetização, com a duração de oi­
to meses, seguido de cursos rápidos, 
de até seis meses de duração, para ca­
pacitação profissional em nível elemen­
tar. 

2. 30 % para extensão da educação 
primária orientada para o trabalho. 

Com relação aos saldos do Fundo Na­
cional do Ensino Médio, os critérios 
a serem seguidos são: 

1. 50% para disseminação J e giná­
sios orientados para o trabalho para 

a população de 10 anos de idade, que 
tenha conhecimentos de nível primário, 
até a idade de 20 anos. 

2. 50% para instalação e manutenção 
de cursos especiais destinados a exame 
de madureza ginasial para a população 
de 15 a 30 anos, utilizando-se, sempre 
que possível, a televisão. 

De acôrdo com o Plano Nacional de 
Educação de 1964, os recursos do Fun­
do Nacional do Ensino Superior são 
aplicados integralmente na manuten­
ção do sistema federal de ensino su­
perior, que despende quase o dôbro 
das verbas previstas para êsse fundo. 
Portanto, os sistemas estaduais não po­
dem contar com o auxílio federal para 
o ensino superior. 

As recomendações sôbre os planos de 
educação aprovadas na li Conferência 
Nacional de Educação, realizada em 
março de 1965, no item sôbre o Pla­
no Nacional de Educação, estabelecem 
que "dentro ela sistemática da Lei de 
Diretrizes e Bases, o auxilio da União 
aos municípios e estabelecimentos de 
ensino primário e médio deve ser dado 
por intermédio dos sistemas estaduais". 

A forma de cooperação financeira ao 
ensino por parte ela União é estabe­
lecida no artigo 95 da Lei de Dire­
trizes e bases e pode ser dada como: 

r1) subvenção, de acôrdo com as leis 
especiais em vigor; 

b) assistência técnica, mediante con­
vênio visando ao aperfeiçoamento do 
magistério, à pesquisa pedagógica e à 
promoção de congressos e seminários; 

e) financiamento a estabelecimentos 
mantidos pelos Estados, municípios ou 
particulares, para a compra, constru­
ção ou reforma de prédios escolares e 
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respectivas instalações e equipamentos
de acordo com as leis especiais em vi
gor.

§ 1’ São condições para concessão de
financiamento a qualquer estabeleci
mento de ensino, além de outras que
venham a ser fixadas pelo Conselho
Federal de Educação:

rt) a idoneidade moral e pedagógica
das pessoas ou entidades responsáveis
pelos estabelecimentos para que c fei
ta a solicitação de crédito;fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

b) a existência de escrita contábil fi
dedigna, e a demonstração da possibi
lidade de liquidação do empréstimo
com receitas próprias do estabeleci
mento ou do mutuário, no prazo con
tratual;

r) a vinculação, ao serviço dc juros e
amortização do empréstimo, de uma
parte suficiente das receitas do estabe
lecimento; ou a instituição de garan
tias reais adequadas, tendo por obje
to outras receitas do mutuário; ou bens
cuja penhora não prejudique direta ou
indiretamente o funcionamento do es
tabelecimento de ensino;

</) o funcionamento regular do es
tabelecimento, com observância das leis
do ensino.

§ 2’ Os estabelecimentos particulares
de ensino, que receberem subvenções
ou auxílio para sua manutenção, fi
cam obrigados a conceder matrículas
gratuitas a estudantes pobres, no valor
correspondente ao montante recebido.

§ 3’ Não será concedida subvenção
nem financiamento ao estabelecimento
de ensino que, sob falso pretexto, re
cusar matrículas a alunos por motivo
de raça, côr ou condição social.

A União, obedecendo a estes critérios,
distribui os recursos de sua alçada pa
ra os Estados, devendo-se ressaltar,
mais uma vez, que os planos estaduais,
tendo em vista êstes recursos, deverão
estabelecer prioridades para sua apli
cação.MLKJIHGFEDCBA

0 E stado de S ão P aulo e o

Financiam ento da E ducação

A Constituição do Estado de São Pau
lo, promulgada em 13 de maio dc
1967, especifica em seu artigo 126 que
"O Estado aplicará, anualmente, nun
ca menos de vinte por-cento da renda
dos impostos na manutenção e desen
volvimento do ensino”.

Complementando êste artigo, temos os
seguintes parágrafos:

"1’ — O Estado poderá efetuar con
vênio com um ou mais municípios vi
sando à aplicação de recursos para os
fins a que se refere êste artigo.

2’ — Os municípios só poderão obter
auxílios ou empréstimos do Estado,
através dos seus órgãos competentes,
enquanto destinarem em seus orçamen
tos pelo menos vinte por-cento da
renda resultante dos impostos, à ma
nutenção e desenvolvimento do ensino,
e mediante prova de sua efetiva apli
cação.”

A Constituição Federal de 1946 es
pecificou as quotas mínimas das res
pectivas receitas de impostos que deve-
riam ser aplicados na manutenção e
desenvolvimento do ensino: União
(10%), Estados (20%) e Municípios
(20%). A Lei n’ 4.024, de 20 de de
zembro de 1961, que fixa as Diretri
zes e Bases da Educação Nacional, em
seu artigo 92, elevou para 12% a quo
ta mínima federal de impostos que dc- 
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vc ser aplicada em educação c manteve
a exigência de 20% para os Estados,
Distrito Federal c municípios. A Cons
tituição do Brasil que entrou em vigor
no dia 15-3-1967 não se refere ao
"quantum" mínimo que deve ser apli
cado por ter sido a exigência especifi
cada na Lei de Diretrizes e Bases.
Como se vê, o que o artigo 126 da
Constituição Estadual fêz, foi reafir
mar a exigência legal de uma lei
maior, a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional.

Com relação ao parágrafo 1’ do artigo
126 da Constituição Estadual, a com
petência sôbre Convênios está inserida
na Lei 7.940, de 7-6-1963, que insti
tuiu o Conselho Estadual de Educa
ção, em seu artigo 4’, III, que delega
a êste órgão opinar sôbre convênios.

Com o parágrafo 2’ do artigo 126 da
Constituição Estadual, o Estado esten
de aos seus municípios a mesma sanção
que a União aplica aos Estados, Distri
to Federal e municípios, de acordo com
o artigo 92 da Lei de Diretrizes e Ba
ses, onde há a especificação que "Os
Estados, o Distrito Federal e os muni
cípios, se deixarem de aplicar a per
centagem prevista na Constituição Fe
deral (a de 1946) para a manutenção
e desenvolvimento do ensino não po
derão solicitar auxílio da União para
êsse fim.”MLKJIHGFEDCBA

Financiam ento da E ducação no

E stado de S ão P aulo e os

P rob lem as que deverão ser

S olucionados

Os legisladores assumiram a respon
sabilidade de financiar gratuitamente
todos os graus de ensino no Estado de
São Paulo, conforme o que expressa
o parágrafo 2’: "O ensino oficial se

rá gratuito em todos os graus”. (Cons
tituição Estadual vigente)

A Constituição Federal, em seu arti
go 168, parágrafo 3’, item II, estabe
lece que o ensino é obrigatório e gra
tuito nos estabelecimentos primários
oficiais e o item III deste mesmo pa
rágrafo estabelece que "o ensino ofi
cial ulterior ao primário será, igual
mente, gratuito para quantos, demons
trando efetivo aproveitamento, prova
rem falta ou insuficiência de recursos.
Sempre que possível, o Poder Público
substituirá o regime de gratuidade pelo
de concessão de bôlsas-de-estudo, exi
gindo o posterior reembolso no caso
de ensino de grau superior”.

Admite-se a possibilidade de o Estado
de São Paulo promover a educação em
todos os graus gratuitamente, mas é
necessário admitir-se também que mui
tos estudantes do grau médio e supe
rior podem pagar o ensino que o Es
tado lhes ministra. Admite-se ainda
que a simples gratuidade para os estu
dantes mais necessitados é insuficien
te, pois a educação de um aluno re
quer mais dinheiro que a simples
mensalidade de uma escola, dinheiro
para alimentação, condução,- roupas e
livros. Por outro lado, a gratuidade
oficial é colocada em termos de quan
tidade, isto é, dar escolas a todos. A

possível redistribuição das rendas dos
mais favorecidos para uma melhoria
qualitativa do ensino e para os menos
favorecidos, pelo menos temporaria
mente, foi anulada no Estado de São
Paulo.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. O  "quantum " arbitrário de 20%

A exigência percentual é louvável mas
se choca com as necessidades maiores
ocasionadas pelos desníveis regionais e
por planejamentos globais. Os dados
objetivos não são conhecidos por falta 
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de pesquisas, e a percentagem não
se liga às reais necessidades.

Além disso, o Plano Nacional de Edu
cação poderá alterar o "quantum” da
Constituição Estadual e os planos esta
duais de educação deverão segui-lo. E,
provavelmente, isto ocorrerá com o
envio de anteprojeto de lei a ser
enviado ao Congresso dispondo sôbre
o Plano Nacional de Educação para o
período 1968-1971, pois em seu artigo
3’ há a especificação que "Os Estados,
o Distrito Federal e os municípios apli
carão, igualmente, na manutenção e
desenvolvimento do ensino, nos re
feridos exercícios (1968-1971), nun
ca menos de 20%, 22%, 24% e
26% de sua receita tributária anual”.

Convém lembrar ainda que a percen
tagem a que se obrigou o Estado de
São Paulo em relação à educação, além
dos 20% da renda dos impostos, deve
ser acrescida de mais meio por-cento
da receita dc seus impostos, conforme
o estabelecido na Constituição Esta
dual vigente, em seu artigo 129, para
manter a Fundação de Amparo à Pes
quisa.

.5. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  prova de aplicação dos recursos

No seu artigo 126, a nova Constitui
ção Estadual especifica que o "Estado
aplicará, anualmente, no ensino, nun
ca menos de vinte por-cento da renda
dos impostos”, enquanto no parágra
fo 2’, ao estender a exigência aos
municípios, especifica que êles devem
destinar a mesma percentagem em seus
orçamentos.

Não basta destinar a percentagem de
20% nos orçamentos e não haver a
efetiva aplicação. O orçamento é um
instrumento de previsão sujeito às
contingências de uma determinada si
tuação no tempo. Com as oscilações 
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que a economia brasileira sofre, se
ja qual fôr a esfera, Federal, Estadual
ou Municipal, os orçamentos estão
sempre sujeitos a erros, pois seus da
dos nascem de estimativas.

O balanço, salvo exceções, é um ins
trumento de controle baseado na rea
lidade de uma receita e uma despesa
efetivamente ocorridas. O balanço fi
nal do ano deve ser o comprovante da
efetiva aplicação dos recursos em edu
cação.

4. A apresentação de com provante de
efetiva  aplicação

O caminho natural de prestar contas
do emprêgo do dinheiro público c a
Assembléia Legislativa no plano es
tadual e a Câmara de Vereadores no
plano municipal. O que acontece, qua
se sempre, dado o baixo desenvolvi
mento educacional, principalmente na
esfera municipal, é que as exigências,
quando da análise das contas, são satis
feitas por meio de comprovantes pri
mários de despesas em relação à recei
ta. Os preceitos legais, e, no caso, os
relativos à educação, passam desperce
bidos.

O Tribunal de Contas é o órgão mais
indicado para auxiliar a verificação de
contas do Estado e dos municípios,
conforme especifica o artigo 87, pa
rágrafo 1», da Constituição Estadual
vigente. Tanto o Estado como os mu
nicípios devem apresentar as contas de
cada exercício financeiro ao Tribunal
de Contas, que, dividido em duas se
ções, Estadual e Municipal, com espe
cialistas, pode melhor verificar as exi
gências legais. Por outro lado, segun
do o artigo 106, "O município de São
Paulo e os que tiverem renda superior
a cinco por-cento da arrecadação deste"
poderão ter Tribunal de Contas pró
prio, o mesmo acontecendo com mu- 



nicipios da mesma região, que, em
conjunto, atingirem o limite dos 5%
previstos, (art. 107 — C.E.)

Aos educadores convém pensar na pos
sibilidade de criar um órgão de espe
cialistas para cuidar do controle da
exigência legal, diretamente subordi
nado à Secretaria da Educação. No ar
tigo 89, parágrafo 39, da Constituição
Estadual vigente, há a possibilidade de
o Tribunal de Contas ser auxiliado por
èste órgão, quando especifica que "a
lei disporá sôbre a organização do
Tribunal de Contas, que poderá ser
dividido cm Câmaras, nos termos do
respectivo regimento interno, e ainda
criar órgãos destinados a auxiliá-lo no
exercício de suas funções e na descen
tralização dos seus trabalhos”. Com ór
gão próprio de fiscalização, a Secre
taria da Educação poderia:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) aliviar o trabalho do Tribunal de
Contas, pois são mais de 500 os mu
nicípios do Estado de São Paulo;

A) prestar auxílio às prefeituras es
clarecendo quanto às exigências legais,
pois muitas delas não contam nem
com contadores formados;

c) esclarecer as Câmaras de Vereado-,
res;

d) fazer publicidade produtiva em
tôrno do problema educacional e das
vantagens do cumprimento dos pre
ceitos legais em educação.

A outra solução alternativa, seria de
legar aos Conselhos Municipais de
Educação a tarefa de inspecionar e
comprovar a efetiva aplicação dos re
cursos educacionais.

5. A  renda  dos  im postos

D eve ser preocupação a definição de
"renda dos impostos”. Há impostos 

cobrados diretamente pelo Estado e
pelos municípios e outros indiretamen
te através de percentagens a que têm
direito na arrecadação federal. Por
tanto, há impostos cobrados direta e
indiretamente. A exigência do art. 126
da Constituição Estadual nada diz sô
bre esta questão.

6. A m anutenção e desenvolvim ento
do ensino

Para o bom encaminhamento dos re
cursos recomenda-se definir exatamen
te o têrmo "manutenção e desenvol
vimento do ensino".

A Lei de Diretrizes e Bases em seu ar
tigo 93 especifica que "os recursos
educacionais da União, dos Estados e
dos municípios, serão aplicados prefe
rencialmente na manutenção e desen
volvimento do sistema público de en
sino de acordo com os planos estabele
cidos pelo Conselho Federal e pelos
Conselhos Estaduais de educação, de
sorte que se assegurem:

1. o acesso à escola do maior nú
mero de educandos;

2. a melhoria progressiva do ensi
no e o aperfeiçoamento dos serviços
de educação;

3. o desenvolvimento do ensino téc-
nico-científico;

4. o desenvolvimento das ciências, le
tras e artes.”

O parágrafo 1’ dêste artigo ainda con
sidera o que são despesas com o en
sino:

"rf) as de manutenção e expansão
do ensino;

b~) as de concessão de bòlsas-de-es-
tudo;
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c)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA as de aperfeiçoamento de profes
sores, incentivo à pesquisa, e realiza
ção de congressos e conferências;

d) as de administração federal, es
tadual ou municipal de ensino, inclu
sive as que se relacionem com ativida
des extra-escolarcs.”

O parágrafo 2" dêste artigo especifica
o que não são consideradas despesas
com o ensino:

"rt) as de assistência social e hospi
talar, mesmo quando ligadas ao ensino;

Z>) ... (válido somente para os re
cursos federais);

c) os auxílios e subvenções para fins
de assistência e cultura (Lei n" 1 493,
de 13-12-1951)”.

Segundo a revisão do Plano Nacional
de Educação, realizada em 1965,
quando especifica os critérios regula
dores da aplicação do Fundo Nacio
nal do Ensino Primário, no item II,
alínea c, há a definição do que deve
ser considerado despesas de manuten
ção e de expansão. São despesas de
manutenção as realizadas com "pessoal
docente e técnico-administrativo, com
aluguel de prédios escolares e a respec
tiva conservação, com material de con
sumo".

Observa-se então a necessidade de de
finição rigorosa, de acordo com a ori
entação federal, do que realmente é
expresso pelo artigo 126 da Cons
tituição estadual em seu têrmo "a ma
nutenção e desenvolvimento do en
sino.”

7. A distribuição quantitativa dos re

cursos

O primeiro problema a ser enfrentado
na distribuição dos recursos será o de 

dar cumprimento ao parágrafo 4’ do
artigo 125 da Constituição estadual
que estabelece a "obrigatoriedade da
educação dos sete aos catorze anos”, c
que é a reafirmação do disposto no
item III, parágrafo 3’, do artigo 168
da Constituição Federal.

Depois de cumprida a obrigatoriedade
referente ao ensino primário, pesquisas
de base servirão para fixação das per
centagens a serem distribuídas aos ou
tros níveis de ensino dentro de uma
escala dc prioridades.

Atendidas as necessidades do sistema
público de ensino, ainda resta o siste
ma particular, que para efeito de re
ceber recursos públicos é considerado
integrando o sistema estadual de en
sino.

Na Constituição Federal vigente, em
seu art. 168, parágrafo 2’, especificou-
-sc que "Respeitadas as disposições le
gais, o ensino é livre à iniciativa par
ticular, a qual merecerá o amparo téc
nico c financeiro dos Podêres Públicos,
inclusive bôlsas-de-estudo.”

Na Lei de Diretrizes e Bases em seu
artigo 93 houve por bem o legislador
estabelecer que os recursos públicos
"serão aplicados preferencialmente na
manutenção e desenvolvimento do sis
tema público de ensino de acordo com
os planos estabelecidos pelo Conselho
Federal e pelos Conselhos estaduais
de educação".

A Constituição estadual, em seu arti
go 124, parágrafo 3’, estabelece que,
"respeitadas as leis que o regulem, o
ensino é livre à iniciativa particular,
que será amparada pelo poder públi
co quando destinada às classes menos
favorecidas".
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No Plano Nacional de Educação, em
suas normas Reguladoras da Aplica
ção dos recursos do Fundo Nacional
de Ensino Primário, item 11, estabe-
leceu-se que "nos planos estaduais e
municipais de educação primária os
Estados e os Municípios deverão in
cluir o ensino particular até o máximo
de 10% do plano global, quando ne
cessário, a fim de integrar o esforço
indispensável para atingir as metas
previstas, contemplando-o com quo
tas federais por aluno”. Este mesmo
plano, com relação ao ensino médio e
superior, não alude à distribuição de
recursos ao ensino particular.

Seria recomendável que fôsse fixada
pelo Conselho Estadual de Educação,
através do Plano Estadual de Educação.
a percentagem limite que pode ser
encaminhada à iniciativa particular, em
seus diferentes ramos de ensino.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO s convênios com  os m unicípios

A Constituição estadual de 1947 de
terminava em seu artigo 122 que "Po
derá o Estado estabelecer convênios
com os municípios que prefiram entre
gar-lhe, no todo ou em parte, os re
cursos obrigatoriamente destinados à
educação, a fim de empregá-los no
ensino estadual local”.

A Constituição estadual vigente, em
seu artigo 126, parágrafo 1’, estabe
lece que ” O Estado poderá efetuar
convênio com um ou mais municípios
visando à aplicação de recursos para
os fins a que se refere êste artigo".

Pela Constituição estadual de 1947, o
Convênio Estado-município poderia
ser estabelecido, mas com o Estado ad
ministrando a aplicação dos recursos
do município. Pela Constituição esta
dual atual o convênio é feito delegan

do ao município a aplicação dos recur
sos estaduais.

Parece-nos que a forma de aplicação
dos recursos através dos convênios não
deve ser fixada antecipadamente, isto
é, se é ao Estado ou ao município que
cabe a aplicação dos recursos. O con
vênio, primordialmente, deve ser a
forma mais racional e econômica de
atender às necessidades locais.

Na 1’ Reunião dos Conselhos Esta
duais de Educação, realizada em 1963,
de acordo com a comunicação do Con
selheiro Carlos Pasquale, em 16 anos
de vigência da Constituição nem uma
única vez foram estabelecidos convê
nios com municípios. Indica ainda que
a Lei 7.940, de 7-6-1963, que instituiu
o Conselho Estadual de Educação no
Estado de São Paulo, conferiu a êste
órgão a competência de "propor cri
térios gerais e sugerir medidas para
aplicação harmônica dos recursos fe
derais, estaduais e municipais, desti
nados à manutenção do ensino, e
opinar sôbre os respectivos convênios
de ação interadministrativa" (art. 4’,
III). Ainda, de acordo com a mesma
comunicação, os convênios deverão re
gular as seguintes questões:

d) organização pelo município ou
distrito do cadastro escolar;

b) emprêgo harmônico dos recursos
estaduais e municipais destinados à
manutenção do ensino;

c) elaboração, para cumprimento
progressivo, de um plano de cons
trução, aparelhamento e conservação
dos prédios escolares;

<•/) distribuição de escolas equitativa-
mente por tôdas as áreas do Estado;
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e)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA instituição de serviços auxiliares
de transportes inter c intramunicipais
c de serviços de assistência social.

Com relação à instalação de unidades
de 1" e 29 ciclos do sistema estadual
de ensino médio, o Conselho Estadual
de Educação do Estado de São Paulo
já adotou as normas que o Estado
obedecerá para a expansão do mesmo,
conforme podemos verificar pela sua
Resolução n’ 8/63, aprovada em
30-12-1963 e complementada pela Re
solução 3/64.

Provavelmente, o anteprojeto do Pla
no Nacional de Educação que vai ser
enviado ao Congresso, através de seu
artigo 99, prestará um benefício à
feitura dc convênios. Neste artigo es
pecifica-se que "as Prefeituras Muni
cipais deverão organizar, nesse prazo
(máximo de um ano), seus Conse
lhos Municipais de Educação e Cultu
ra”. Com a organização dos Conse
lhos Municipais de Educação as neces
sidades regionais e locais terão maio
res possibilidades de ser atendidas,
pois pesquisas locais possibilitarão a
execução de convênios realistas. Lem
bramos que o Estado de Sta. Catarina,
através da Lei 3 191, de 8-5-1963,
arts. 165, 166 e 168, criou o Conselho
Municipal de Ensino, cujas diretrizes
loram dadas pelo Conselho Federal de
Educação. O Conselho Estadual de
Sta. Catarina pode delegar atribuições
a Conselhos Municipais, com mem
bros em número de 5 a 7, nomeados
pelo Governador, garantida a repre
sentação do magistério local de todos
os graus e ramos e do Govêrno Muni
cipal, através de convênio entre o Es
tado e as Prefeituras, autorizadas estas
por lei municipal.

A 1’ Conferência Nacional de Edu
cação, em suas Recomendações sôbre
os Planos Estaduais de Educação, de

termina que "Examinadas em comum
as necessidades do ensino, convênios
devem ser elaborados entre o Estado,
Município e entidades particulares pa
ra, com divisão de responsabilidades,
serem estabelecidas as formas de aten
dê-las. A delegação à comunidade dc
atribuições de direção na administra
ção da rêde escolar local deve ser ad
mitida em caráter experimental, me
diante convênios entre os Estados e os
municípios mais desenvolvidos”.

9. O s auxilias e em préstim os

A União, quando prevê auxiliar os
Estados, o Distrito Federal e os muni
cípios, conforme já vimos, define a
forma que pode tomar êste auxilio:
Subvenção, assistência técnica e finan
ciamento. Na esfera estadual o mes
mo deverá ocorrer.

Outro problema a ser enfrentado é so
bre os tipos de auxílios c empréstimos
que ficarão suspensos. O parágrafo
3’, do artigo 92, da Lei de Diretrizes e
Bases, ao prever sanções para Esta
dos, Distrito Federal c municípios que
não aplicarem as percentagens obriga
tórias para a manutenção e desenvol
vimento do ensino, especifica que "não
poderão solicitar o auxílio da União
para esse fim”. Portanto, o auxílio da
União é para fins educacionais.

Com a sanção que o Estado aplica aos
municípios pela não aplicação da per
centagem de 20% já não ocorre o
mesmo. A sanção não se refere somen
te a auxílios e empréstimos para fins
educacionais. De acordo com o pará
grafo 2’ do art. 126 da Constituição
estadual vigente, "os municípios só
poderão obter auxílios ou empréstimos
do Estado, através dos seus órgãos
competentes, enquanto destinarem em
seus orçamentos pelo menos vinte por
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cento resultante dos impostos, à ma
nutenção e desenvolvimento do ensino
...” Os auxílios e empréstimos que
são suspensos se referem a qualquer
tipo c não somente a fins educacio
nais.

Portanto, se a União conta com re
cursos que neccssàriamcnte terá que
distribuir ao ensino dos Estados, Dis
trito Federal c municípios, já não se
verifica a mesma coisa com o Estado
em relação aos municípios. Não há
recursos que obrigatoriamente o Es
tado distribuirá aos municípios. Não
havendo esses recursos específicos pa
ra o ensino, quando a Constituição es
tadual vigente determina a sanção, en
tendemos nós que é para qualquer ti
po dc auxílios e empréstimos, e não
somente para fins educacionais.MLKJIHGFEDCBA

C onclusão

O Plano Estadual de Educação assu
me no momento a maior importância.
Deverá propor medidas que se ajus
tem aos critérios de distribuição dos
recursos federais, estabelecendo ainda
os critérios de distribuição ao sistema
estadual de ensino, mas, principalmen
te, regular as relações Estado-Municí-
pios no que diz respeito ao financia
mento da educação. Se a responsabili
dade pelo financiamento da educação
está a cargo da União, Estados e Mu
nicípios, ao Plano Estadual de Educa
ção competirá realizar a integração dos
esforços destas três áreas. Neste tra
balho algumas questões foram coloca
das esperando esclarecer os problemas
que envolverão um futuro planejamen
to de âmbito estadual.
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A E sco la M édia

e um m elhor C ritério

de P rom oção *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Carlos de Sousa Neves **

1. A m plitude e O bjetivos A tuais

da E sco la M édiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É ponto pacífico a mudança de fi
nalidade do ensino de nível médio
em todo o mundo, inclusive no Bra
sil. Era éle, até cêrca de vinte anos
atrás, principalmente o secundário,
considerado de caráter seletivo, desti
nado a preparar a mocidade privile
giada para os cursos de nível superior,
tendo em vista a formação dos profis
sionais liberais e a elite nacional. Des
tina-se hoje a escola média à educa
ção popular do maior número possivel
de jovens, sem prejuízo daquele pri
meiro aspecto, atualmente exercido de
forma que diria mais democrática.

A própria "Declaração Universal dos
Direitos Humanos” prescreve que "to
do homem tem direito à instrução. A
instrução será gratuita, pelo menos em
graus elementares e fundamentais . . .
A instrução técnico-profissional será
acessível a todos, bem como a instru
ção superior, baseada esta no mérito’’
(art. 26). Numerosos autores mencio
nam êsse nôvo conceito de fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAescola se

cundária para todos, entre êles I. L.

* Estudo apresentado ao Sr. Ministro da
Educação e Cultura.

Kandel, G. W. Parkyn, Nicholas
Hans, Harl R. Douglas, Luiz Alves de
Matos e outros, sem esquecer o Pa
recer n’ 206/63-A, do C.F.E., de au
toria do Cons. Valnir Chagas, cujos
tópicos se encontram adiante transcri
tos.

Outro não poderia ter sido o rumo do
ensino de segundo grau, em face mes
mo do conceito e finalidade da educa
ção:

"Dissipar o êrro e descobrir a verdade,
conhecer a virtude, o que obriga a pra
ticá-la" (Sócrates).

"Dar ao corpo e à alma tôda a per
feição e beleza de que são suscetíveis”
(Platão).

"Alcançar a felicidade através da vir
tude perfeita", ou "Aprender as coi
sas e contrair hábitos que façam chegar
à virtude e à vida perfeita" (Aristó
teles) .

"Desenvolvimento do homem integral.
O seu último fim é a felicidade com
Deus" (Comenius).

** Técnico de Educação em exercício no
C.F.E.
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"Dar ao homem tôda a perfeição que
a natureza comporta. Treinar em re
lação não aos sucessos no estado pre
sente da sociedade, mas ... em con
cordância com uma concepção ideal
da humanidade" (Kant).

"Desenvolvimento natural, progressi
vo e sistemático de todos os poderes.
Conduzir a criança à verdadeira huma
nidade, dela fazendo um homem
completo" (Pestalozzi).

"Suscitar e desenvolver na criança cer
to número de estados físicos, inte
lectuais e morais reclamados pela so
ciedade política, no seu conjunto, c
pelo meio especial a que a criança
particularmente se destina" (Durk-
heim).

"Reconstrução ou reorganização da ex
periência, que esclarece e aumenta o
sentido desta e também a nossa apti
dão para dirigirmos o curso das ex
periências subsequentes” (Dewey).

Do ponto de vista legal, vêm as ins
tituições no Brasil acompanhando de
longa data a sua evolução, achando-se
hoje assim representadas:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Constituição Federal de 1967:

"A educação é direito de todos . . .
assegurada a igualdade de oportuni

dade, deve inspirar-se . . . nos ideais

de liberdade ..." (art. 168)

"A legislação do ensino adotará os
seguintes princípios e normas:

II — o ensino dos sete aos quatorze
anos é obrigatório para todos . . .

III — O ensino oficial ulterior ao
primário será, igualmente, gratuito
para quantos, demonstrando efetivo 

aproveitamento, provarem falta ou in
suficiência de recursos. ...” (art. 168,
§ 3’)

"... O sistema federal terá caráter su
pletivo e se estenderá a todo o país,
nos estritos limites das deficiências
locais” (art. 169)

"A União prestará assistência técnica e
financeira para o desenvolvimento dos
sistemas estaduais e do Distrito Fede
ral” (art. 169, § 1’)

Lei n ’ 4-024, de 20-12-1961:

"O direito à educação é assegurado:

I — Pela obrigação do poder público
e pela liberdade da iniciativa parti
cular de ministrarem o ensino em to
dos os graus, .. .

II — Pela obrigação do Estado de for
necer recursos indispensáveis para que
a família e, na falta desta, os demais
membros da sociedade se desobriguem
dos encargos da educação, quando pro
vada a insuficiência de meios, de mo
do que sejam asseguradas iguais opor
tunidades a todos.” (art. 3’)

Mostram essas disposições que o Es
tado tem a obrigação de promover a
educação de grau médio até a idade
de 14 anos e, daí por diante, ao maior
número de jovens principalmente aos
que tenham falta ou insuficiência de
recursos, desejosos e capazes de rece
bê-la.MLKJIHGFEDCBA

2. C om petência do M .E .C .

De acordo com a L.D.B., constitui o
Ministério da Educação e Cultura, com
a participação do C.F.E. e das Dire
torias de Ensino, o Setor do Poder
Executivo incumbido de estabelecer a 
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afetivação dos prinop1os democráticos 
anteriormente referidos, conforme pre­
vêem as seguintes disposições: 

'"O lv[inistério da Educação e Cultura 
exercerá as atribuições do Poder Pú­
blico Federal cm matéria de Educa­
ção" (L.D.B., art. 69). 

··Ao ConseU10 Federal de Educação, 
além de outras atribuições, compe­
te: 

i) sugerir medidas para organização 
e funcionamento do Sistema Fede­
ral de ensino; 

111) adotar ou propor modificações e 
medidas que visem à expansão e ao 
aperfeiçoamento do ensino; 

o) emitir pareceres sôbre assuntos 
e questões de natureza pedagógica e 
educativa que lhe sejam submetidos 
pelo . . . Ministro da Educação e 
Cultura; 

q) analisar anualmente as estatísticas 
do ensino e os dados complementares . 
(L.D.B, art. 99). 

Por outro lado, segundo a lei básica 
da educação nacional, constitui atri­
buição das escolas as questões de re­
gime escolar e didático : 

"Na organização do ensino primário e 
médio a lei federal ou estadual aten­
derá: 

b) ao estímulo de expenencias pe­
dagógicas com o fim de aperfeiçoar 
os processos educativos" (L.D.B, art. 

20). 

"A apuração do rendimento escolar fi­
cará a cargo dos estabelecimentos de 
ensino " (L.D.B, art. 39). 
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'"Cada estabel e im<:nto de ensino mé­
dio disporá em regimento ou estatu­
tos sôbre a sua organização, a ·cons­
tituição dos seus cursos, e o regime 
administrativo, disciplinar e didático. 
( L. D .B, art. 43) 

Ji se observou antes que o antigo Con­
selho N acional de Educação e o atual 
Conselho Federal de Educação, cm 
numerosos p areceres, firmaram JllflS­

prudência no sentido de que: 

'º N enhw11a lei exi ste que invalide exa­
mes realizados (com êxito) dentro 
das formalidades legais. " 

:Mesmo no que se refere à aprovação 
parci al no ensino médio, não obstan· 
te a variedade de regimes didáticos, 
traduz essa resolução, de certo modo, 
o princípio do direito adquirido, se­
g undo o qual : 

"A lei não prejudicará o direito ad­
quirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgad a" (Const. Fed. de 1967, 
art . 150, § 39, e de 1946, art. 141, 
§ 3?). 

Óra, constitui doutrina pacífica que 
não é revogável ato que gere direito 
patrimonial, adquirido. Carlos Maxi­
miliano, no seu "Direito Intertempo· 
ral" ＨＲ ｾ＠ cd, freitas Bastos, 1955), ci­
ta várias definições de direito adquiri· 
do, entre elas as seguintes : 

" . . . são aquêles que entraram cm 
nosso domínio; do mesmo fazem 
parte e não nos pode mais tirar 

(Merlin) 

são aquêles que uma pessoa ci­
vilmente existente possuía de modo 
irrevogável, quer de modo direto, 
quer a têrmo, ou sob condição 
qualquer, até mesmo incerta, sus­
pensiva ou resolutiva" (Meyer) 



"é o c1ue e const itu i regular e de­
finitivamente e a cujo respeito e 
completaram os requi sitos legais e 
de fato pa ra se integrar no patrimô­
nio cio respectivo titular " 
(C1rlos Maximiliano, p. 42 e 43) . 

e conti nu a o consagrado mest re, de 
acô rclo com seu entender: 

" É qualidade intrínseca do direito 
:tclquiricl o o proporcionar utilidade 
ao seu titular; 

" O dir e ito adquirido compõe-se, 
cm sín tese, ele dois elementos: o di­
re ito objeti vamen te considerado e 
o fato aquis iti vo , que transform a 
aquêle, de obj etivo em subjetivo ou 
indivi du al." 

"Ex ige-se um fato adequado a fazer 
surgi r ou ser havido o direito ; bem 
como uma le i, que faça do fato 
prover o direito. Conclui-se acorde 
com os brocardos : ex fr1cto orit11r 
j11s ("o direito origina-se do fa. 
to"') : da 111ihi fa r / 11111. e/ dr1bo reg11-
la111 ("dá-me um fato e eu te darei 
a regra de direito" ). 

Existe o fato, as r1pro [J{1ções cm nume­
rosas cjisciplinas, conquistadas depois 
de um ano de freqüência, estudo, pro­
vas, exames, gastos, sacrifícios . . . e, 
portanto, também o respectivo direi­
! o. 

3. Expansão do ensino médio; 
experiências pedagógicas 

Como se viu antes, por fôrça do 
nôvo sentido da educaç.ão de nível 
médio, surgiu, como conseqüência, a 
tendência geral à expansão dêsse es­
calão do ensino em todo o mundo. 

Por outro lado, quem de alguma for­
ma tem acompanhado o progresso da 

educação nos países avançados sabe 
c1ue, nos últimos tempos, vem o en­
sino despertando de uma fase estática, 
ignorante e rotineira, para um esta­
do dinâmico, consciente e experimen­
tal. A própria L. D . B . consolidou 
êsse aspecto, no art . 20, ao prever o 
"estímulo de experiências pedagógicas 
com o fim de aperfeiçoar os proces­
sos educativos". 

Como bem mostra Sartre, estamos en­
trando na "idade da razão" e disto 
resulta o discernimento e a renovação. 
Também Krishnamurti observa: "Ser:í 
possível criar-se, na escola ou na co­
munidade, um ambiente de experiên­
cia ... ) - Esta é, por certo, a ver­
dadeira revolução - experimentar in­
tegralmente, como um ente humano 
integral, pois experimentando teri o 
indivíduo a capacidade de criar ... " 
e, ainda, "a experiência é a única coisa 
que nos faz crescer a grandes alh1ras ; 
torna-se o instrutor único." 

A uniformidade e a estagnação do 
ensino em nosso país, mesmo depois 
da L.D.B, tem sido salientada por 
alguns professôres e especialistas, den­
tre êles Jayme Abreu, ao apresentar o 
livro The No 11graded High School, 
de B. Fr:ink Brown, em Resenhas de 
Livros, da "Revista Brasileira de Es­
tudos Pedagógicos" nQ 99, de julho 
:i setembro de 1965, pág. 179 : 

"Antes de entrarmos em breve apre­
sentação comentada da mensagem 
que êsse livro representa para a ca­
pacid:ide inovadora e para o espírito 
crítico <le nossos educadores quanto 
à praxis vigente nas rotinas da edu­
cação, não queremos deixar <le as­
sinalar o melancólico aspecto de es­
tagnação e retardamento em que 
vive nosso mundo educacional ... 
Nossas ditas "experiências" educa­
cionais na escola secundária não vão 
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muito além de suprimir o Latim ou
incluir matérias novas no currículo
ou a alguns modestos e esporádicos
esforços em favor de processos e
técnicas menos arcaizados pedagò-
gicamente ...”

Resulta, sem dúvida, essa afirmativa
de estudos mais objetivos de seu au
tor sintetizados principalmente no ar
tigo "Currículo ginasial secundário no
Brasil depois da Lei de Diretrizes c
Bases" (R.B.E.P. n- 100, de ou
tubro a dezembro de 1965, págs. 295
a 309).

Sóbre ambos os aspectos — o da ex
pansão do ensino e o das experiências
pedagógicas -— muito se poderia di
zer ou transcrever, mas êsse não é o
objetivo dêste modesto trabalho. Por
isso, bastante se torna, aqui, a citação
de alguns trechos da obra editada sob
os auspícios da UNESCO e, no Bra
sil, em português, da própria Direto
ria do Ensino Secundário dêste Minis
tério, em 1966, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO Ensino de Segundo
G rau — Estudo de Educação Compa
rada, de George W. Parkyn, Diretor
do Conselho Neozelandês de Pesqui
sas Educacionais:

"... o desenvolvimento dos conhe
cimentos humanos e o progresso
técnico prosseguem com tal ritmo
que as idéias referentes às finalida
des da educação c os métodos didá
ticos devem ser constantemente re
vistos. .. ” (p. 135).

"A tendência mais evidente para
o observador é a vasta expansão ad
quirida pelo ensino médio no mun
do inteiro . . . em outros países
mais evoluídos, quase tôdas as crian
ças têm a possibilidade de empreen
der estudos secundários e um nú
mero crescente dentre elas pros

segue os seus estudos até o fim. A
primeira linha de fôrça é, pois, em
nossa época, a expansão e a am
pliação do ensino de segundo grau”
(p. 9).

"Há tendência, nesses países, pa
ra suprimir os exames de promo
ção, exceto no fim do 1’ ciclo da
escola secundária, para a admissão
ao segundo ciclo. Para promoção à
série superior, leva-se cada vez mais
cm conta o julgamento do mestre
sôbrc a qualidade do trabalho efe
tuado durante todo o ano escolar.
Exige-se igualmcnte um mínimo de
trabalho para que os alunos pos
sam passar de uma série para a se
guinte: . . . Das pesquisas efetua
das cm diferentes países, resulta,
contudo, que as crianças atrasadas
acabam por atingir um nível su
perior, se forem mantidas em clas
ses com alunos mais ou menos de
sua idade. Aliás, quando se tiver
remediado a penúria de edifícios e
de professores, é provável que pre
valeça no prim eiro ciclo da escola

secundária a tendência de prom over
os alunos para a série superior, sem
recorrer a exam e e sem exigir nm

determ inado m ínim o de conheci
m entos" . (p. 100-101).

A escola secundária polivalente do
2’ ciclo pretende dar educação
completa a todos os jovens até a
idade de 17 ou 18 anos, mesmo
àqueles de capacidade medíocre. Ela
se empenha em encontrar um mé
todo que permita combinar a edu
cação geral e a formação profissio
nal no quadro de uma instituição
que vise essencialmente desenvolver
tôda pessoa humana, c não somente
formar trabalhadores qualificados.
De conformidade com tal objetivo,
nenhum aluno será eliminado na
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ocasião da passagem para uma classe
superior por motivos de insuficiên-
de seus resultados escolares ..."
(P- 132).

"O segundo fator que contribuiu
largamente para ampliar o conteúdo
no ensino secundário na última
parte do século 20 está estreita
mente ligado ao primeiro. Trata-se
de estender progressivamente a ins
trução secundária às crianças das ca
madas inferiores da classe média e
às mais bem dotadas da classe ope
rária..." (p. 139).

Quanto à situação do Brasil, pode-se
dizer que essa expansão se torna im
prescindível, dada a grande desarmo
nia numérica dos que cursam a escola
primária, média e superior, conforme
se verifica da Indicação n9 48, do
C.F.E, aprovada cm 15-12-67, sôbre
"Articulação da escola média com a
superior”, da qual foi relator o Cons.
Valnir Chagas:

"Teoricamente, segundo essa hipó
tese . . ., de cada 1.000 crianças ma
triculadas na primeira série da esco
la primária, incluídas as evasões por
tôdas as causas conhecidas, 412 te-
riam acesso ao ensino superior e
200 chegariam, neste nível, a rea
lizar estudos de quatro anos. Quer
isto dizer que seria normal uma de
fecção de 58,8% até o início do
grau superior c de 80% ao longo
dos quatro anos. Se, por outro lado,
particularizarmos como 100 os que
devem ter "acesso à Universidade",
veremos que será também normal
uma perda de 51,4% ao fim do
período considerado. . . .

Vejamos então como já se compor
tam, em relação à escada teórica, três
países dentre os mais desenvolvidos
do mundo atual e, por outro lado, 

qual a posição do Brasil nesse con
texto. . . . Nos Estados Unidos, on
de pràticamente o "universo" do
grupo etário é escolarizado, de cada
1.000 crianças que ingressam na es
cola primária 350 chegam a rece
ber alguma forma de educação su
perior e 170 concluem estudos a es
te nível. . .; na Grã-Bretanha, esses
números são respectivamente 125
e 98; e na União Soviética, 100
tem acesso à Universidade e 70 ob
têm diplomas de graduação.

Muito diversa se apresenta a situa
ção brasileira dos dias atuais. Nossa
escada de escolarização é violenta
mente estrangulada logo na escola
primária, a cuja quarta série 
gam tantos alunos, dentre cada
1.000, quantos nos Estados Unidos
se diplomam em cursos superiores.
Pior é que essa brusca redução já se
faz sôbre um total por sua vez redu
zido a 66% do grupo etário, pois a
cada 1.000 crianças que se matri
culam para início de estudos cor
respondem, em média, 515 que fo
ram fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin lim hie postas de lado. E
outros estrangulamentos se sucedem,
pràticamente, ano a ano, de tal for
ma que, mesmo sem considerar essa
enorme mutilação da base, somente
9,2% chegam à primeira série gi-
nasial e 3% ao fim da escola mé
dia, em lugar dos 78,4% e 46,5%
registrados pela escada teórica, cujos
números até essa altura são inferio
res aos encontrados nos países es
colhidos para comparação. Ademais,
apenas 1,5% alcança o nível su
perior (em vez de 41,2% pelos
índices teóricos, 35% pelos norte-
americanos, 12,5% pelos britânicos
e 10% pelos soviéticos), enquanto
1% estuda quatro anos neste ní-
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vcl (em lugar de 20%, 17%, 9,8%
e 7%, respectivamente).

Por aí se vê que a educação brasi
leira ainda não constitui um siste
ma, sendo talvez possível falar
de três sistemas — o de escolas
primárias, médias c superiores —
ainda estanques entre si, apesar das
tentativas de equivalência, e de tal
modo desproporcionais que não se
completam para formar um todo.MLKJIHGFEDCBA

4. 0 S istem a de créditos no

B rasil e no estrangeiro

Foi, de certo modo, franqueado o sis
tema de créditos no ensino de nível
médio do sistema federal, cm nosso
país. O fato, porém, não chegou a
despertar ainda a atenção dos educa
dores, por se encontrar cm ato do Con
selho Federal de Educação, que apenas
regula um aspecto do regime escolar
— a transferência de alunos. Trata-se
do Parecer n9 206/63-A fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA{D ocum en
ta n9 17-18, p. 53), que baixou nor
mas para a sua adaptação, prevendo:

"A escola média é escola para todos.
Este postulado basilar, que se torna
dia a dia mais universal, tem conse
quências profundas neste como em
muitos outros setores. Tudo deve
tender a não criar obstáculos à cir
culação desembaraçada, entre as di
versas escolas e os vários ramos do
ensino”.

"Cada estabelecimento disporá em
regimento ou estatutos sôbre a for
ma de adaptação, que deverá obe
decer a normas flexíveis, podendo
adotar, entre outros, os seguintes cri
térios:
a) de créditos;

b) de compromissos;
c) de cursos paralelos;
d) de aulas individuais.

"O sistema de créditos permitirá
ao aluno ir sendo promovido por
disciplina isolada e poderá ser uti
lizado:

<•() quando o estudo de uma disci
plina puder ser feito independente
mente do de outras;

ld) quando uma disciplina puder
ser estudada independentemente de
uma maior fundamentação anterior;

r) quando o estudo de uma disci
plina fôr necessário para aprimorar
a formação do educando e completar
o número das matérias curriculares”.

"No sistema de créditos o aluno po
derá ser matriculado numa série e
cursar disciplinas incluídas em sé
ries anteriores".

No caso de o aluno cursar uma
disciplina por meio do sistema de
créditos para completar o número
de matérias curriculares, é necessá
rio que, além da verificação do
aproveitamento, seja computada a
sua frequência, a fim de que sejam
preenchidas tôdas as condições ne
cessárias à obtenção do certificado
de conclusão do ciclo”.

Por si só constitui essa franquia a acei
tação da iniciativa que ora se procura
defender do ponto de vista da Pe
dagogia moderna. Antes, porém, tor
na-se necessário desfazer errôneas in
terpretações acêrca de critérios norte-
-americanos c ingleses relacionados
com o particular.

Como é sabido, desde algum tempo
vem o sistema de créditos dos Estados
Unidos e certa liberdade curricular da
Inglaterra sofrendo críticas de alguns
educadores dos próprios países e do
estrangeiro. Ocorre, entretanto, cscla- 
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rccer que as deficiências apontadas
não são do "sistema de créditos mas
do "sistema curricular", que naqueles
países permite a livre e individual es
colha de grande parte das matérias pe
los alunos, o que é coisa diferente.

Não são fixos naqueles países os pla
nos de estudo; os estudantes podem
substituir disciplinas, como por exem
plo Matemática, Física ou Química,
por outras, concentrando seus estudos
em Letras, Ciências Sociais ou Conhe
cimentos Práticos. Nos Estados Uni
dos, é, além disso, permitido contar
pontos em cargos exercidos ou em ati
vidades prestadas, segundo informa
Harl R. Douglas cm fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdministração

M oderna das Escolas Secundárias, Ed.
Fundo de Cultura, 1963, p. 239-243.

Isso, porém, não ocorre no Brasil,
porque aqui o currículo é fixo. O
Conselho Federal de Educação indica
até cinco disciplinas, e os Conselhos
Estaduais de Educação as demais
(L.D.B, art. 35, § 1’). Consoante in
terpretação daquele primeiro Conse
lho:

"De acordo com a Lei n’ 4.024, de
20-12-1961, ao Conselho Federal de
Educação compete indicar, para to
dos os sistemas de ensino médio,
até cinco disciplinas obrigatórias,
cabendo aos Conselhos Estaduais de
Educação completar o seu número
(mais duas) e relacionar as de cará
ter optativo, que podem ser adotadas
pelos estabelecimentos de ensino
(até mais duas).

Isto quer dizer que o número de dis
ciplinas a incluir no currículo, em
todos os sistemas de ensino médio
(Federal, Estaduais e de Brasília),
será de 7. Até cinco, o Conselho Fe

deral de Educação poderá indicar.
Duas mais, ou quantas necessárias
para completar o número de 7 dis
ciplinas, serão indicadas pelos Con
selhos Estaduais. Os colégios indi
carão até duas outras disciplinas,
se as desejarem incluir em seus res
pectivos currículos” (Parecer n’ 3/
/962, do C.F.E., em D ocum enta
n’ 1, p. 24).

A opção, quando ocorre, é geralmente
cm uma disciplina (língua estrangei
ra) ou em prática educativa.

Depois dêste importante esclarecimen
to e para comprovação do que foi aci
ma dito, vejamos como funciona o
sistema de créditos e o sistema curri
cular nos Estados Unidos, com base no
livro U ma Nova Era em Educação, de
I. L. Kandel (Estudo Comparativo)
— Ed. Fundo de Cultura, 1960, p.
346 a 348:

"Com exceção dos que pretendam
entrar para o colégio, é impossível
dizer de que consta um currículo da
escola secundária. . . . Como o alu
no não é obrigado a estudar qual
quer matéria por mais tempo do
que deseje, a tarefa, a orientação,
assume ainda maior importância. O
programa de um ano letivo é geral
mente "feito de encomenda” para
cada aluno, com base no que se co
nhece a seu respeito. Para se for
mar ao fim de um curso de quatro
ou seis anos, o aluno tem de com
pletar quinze unidades de estudo,
sendo que uma unidade representa
um ano de estudo de uma matéria
durante quatro ou cinco períodos
por semana. Só no caso de alunos
que pretendam entrar para o colé
gio há um requisito de cerca de
onze unidades de estudo obrigató
rio, sendo opcionais as demais uni
dades. Os que completam quinze 
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unidades de qualquer grupo de ma
térias, geralmentc incluindo Inglês
e Estudos Sociais, recebem o certi
ficado geral que atesta sua conclu
são do curso secundário, mas não
serve para admissão no colégio.

O método usual de admissão aos co
légios era, antigamente, o exame.
Conquanto o método prevaleça ain
da hoje, principalmente em grande
número de colégios não-subvencio-
nados por verbas tributárias, os exa
mes realizados pelos próprios co
légios foram abandonados, ao ser
estabelecida, em 1899, a Junta Exa
minadora de Admissão ao Colégio.
A Junta efetiva exames (testes de
escolaridade, aproveitamento c ap
tidões) em todo o país. Outra for
ma que substituiu os exames foi o
método de reconhecimento oficial
das escolas, inicialmente adotado
pela Universidade de Michigan
(1870) e, posteriormente, por vá
rias universidades de outros Esta
dos. Mais tarde, formaram-se as
sociações regionais, como a North
Central Association (1921) e a
Southern Association (1921). A
função das organizações oficialmen
te reconhecidas era estabelecer pa
drões (equipamento de laboratório e
biblioteca e habilitação de professo
res) e inspecionar as escolas, bem
como publicar listas das escolas reco
nhecidas, cujos alunos podiam ser
admitidos nos colégios diante da
apresentação de certificados das res
pectivas escolas. Cada Estado pode
ter seu próprio sistema de inspeção e
seus próprios padrões, mas as suas
listas de escolas nem sempre corres
pondem com as das associações re
conhecidas, de sorte que os diploma
dos pelas escolas secundárias reco
nhecidas pelo Estado só podem ser
admitidos aos colégios daquele Es
tado. No de Nova York, os regen

tes realizam exames anuais e os alu
nos aprovados no exame final po
dem entrar para o colégio. . . Quer
o sistema para admissão ao colégio
seja o certificado de uma junta exa
minadora competente, quer de uma
escola reconhecida, os alunos deve
rão ter incluídas em seu curso se
cundário as seguintes unidades de
matérias: Inglês, três unidades; Ma
temática (Álgebra e Geometria),
duas unidades; Estudos Sociais, duas
unidades; Ciências, duas unidades;
e uma língua estrangeira, duas uni
dades . . . Deve-se lembrar, porém,
que fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa escola secundária não é seleti
va como a escola acadêmica secun
dária estrangeira; o processo seletivo
nos Estados Unidos é mais demo
rado e prossegue por todo o colégio
e a universidade. . . ”

Vejamos êsse Tópico da Edncación
Com parada, de Nicholas Hans (De
la Universidad de Londres), Edito
rial Nova, Buenos Aires, 1953, p.
288 a 289:

"... La educación secundaria para
todos cs cl ideal aceptado por los
cuatro países de que tratamos en
esta parte dei libro, pero es difícil
predecir cual de ellos lo alcanzará
primeiro. Nortcamericana inicio la
marcha primeiro y estaba muy ade-
lantada con respecto a los tres paí
ses europeus, pero parece que los
trés, Inglaterra, Francia y Rusia es-
tan alcanzando a dos Estados Uni
dos, y hasta pueden Ilegar primeiro
a la meta. . . . Siendo una escuela
comprcnsiva para todos los adoles
centes, la nueva Junior-Senior High
School tiene que adaptar su plan
de estúdios a la capacidad e inclina-
cioncs de sus alumnos. Ninguna
clase de exámenes de ingreso o fina-
les con normas y matérias estable-
cidas puede relacionarse con los 
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propósitos de esta escuela. En la Ju
nior School que sirve como etapa de
diferenciación psicológica hay un
grupo comun de matérias que deven
ser seguidas por todos los alumnos
(inglês, matemáticas, historia e ins-
trucción cívica); el resto de las ma
térias son electivas y hay una am
plia variedad para elegir. Como el
alumno pasa a la Sênior High
School sin tener que dar examen,
este puede hacer su clección muy li-
bremente. En las escuelas más gran
des se ofrecen alrededor de 250 y
a veces más materiais diferentes, y
el alumno puede hacer las combi-
naciones que quiera. . . . Todos los
cursos y las matérias son equivalen
tes y se requierc la misma cantidad
de certificados para graduarse en
una escuela secundaria, sin tener en
cuenta si estos certificados fueron
obtenidos estudiando latin o historia
o en practicas manuales en el lava-
dero o en la cocina. En la mayoria
de las escuelas no es obrigatorio con
tinuar el estúdio de una matéria
elegida y el alumno puede abando
naria después de haber obtenido el
certificado correspondiente a un
ano de estúdio. Los resultados de
este sistema no son satisfatórios y
muchos educadores norteamericanos
defienden la necesidad de los
cursos obrigatorios. . . Los padres
ricos y educados insisten en sus hi-
jos elijan cursos acadêmicos para
prepararse para la universidad, mi-
entras que los padres menos educa
dos y más pobres insisten en las ma
térias vocacionales para poder sacar
provecho de los resultados de la
cducación tan pronto como sea posi-
ble...”

Este outro retirado do livro fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO En
sino de Segundo G rau — "Estudo
de Educação Comparada", de Geor- 

gc W. Parkyn, MEC, DESe, 1966,
p. 176 a 178:

"No decorrer dos vinte anos seguin
tes, outros Comitês nacionais exami
naram a questão da estrutura do
currículo e, pouco a pouco, nas
ceu o sistema dito das "unidades”
(unit system), que permitia uni
ficar a estrutura de todos os cursos
que visavam preparar os alunos
para os estudos universitários, man
tendo ao mesmo tempo certa flexi
bilidade para adaptação destes cursos
às necessidades particulares de cada
aluno. Uma "unidade" era repre
sentada por um ano de estudo de
qualquer uma das matérias inscritas
no currículo das escolas secundá
rias, com a condição de que o aluno
lhe tivesse consagrado cerca da quar
ta parte de um ano total de tra
balho, isto é, três ou quatro horas
de trabalho por semana durante to
do o ano escolar. Ao mesmo tempo
que se adotava o sistema das uni
dades, verificava-se uma reação ca
da vez mais acentuada contra a li
mitação dos cursos sugeridos pelo
"Comitê dos Dez" e uma tendên
cia para combinar a noção de "uni
dade de estudo” com a necessida
de dc tornar flexível a escolha das
matérias autorizadas. Essas novas
tendências se concretizaram no rela
tório do "Comitê dos Nove” . ..
Esse comitê recomendava aos colé
gios universitários não admitir se
não os estudantes com quinze "uni
dades", das quais três em inglês,
uma em ciências sociais e uma em
ciências exatas e naturais; conside
rava, além disto, que cada aluno
devia ter três "unidades” de uma
matéria essencial (major subject)
além do inglês, e duas "unidades”
de uma matéria secundária (minor
subject). Propunha que, no total de 
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quinze "unidades", ao menos onze
deveríam relacionar-se com o inglês,
com unia língua estrangeira, com a
matemática, com as ciências sociais,
com as ciências exatas e naturais, e
as quatro outras "unidades" com
trabalhos de caráter geral ou qual
quer outra espécie de trabalho que
melhor correspondesse aos interesses
particulares do aluno. De acordo
com as recomendações do Comitê,
foi estabelecida a estrutura do
currículo escolar que, com ligeiras
modificações, vem sendo adota
da. . . .

Na prática, o currículo se compõe,
em cerca de metade, de matérias
obrigatórias, constituída a outra me
tade de matérias optativas em con
sonância com os interêsses imediatos
dos alunos ou suas futuras necessi
dades profissionais. Considerando
que os currículos dos diversos siste
mas escolares podem ser modifica
dos à vontade pelas autoridades lo
cais, e que os alunos podem, êles
mesmos, escolher as matérias opta-
tativas, os currículos das escolas se
cundárias seguem estreitamente a
evolução das concepções referentes
às necessidades em matéria de edu
cação. . . .

Recentemente, os educadores se in
clinaram a diminuir a importância
das matérias optativas para dar uma
estrutura mais rígida ao currículo e
maior importância às matérias de
cultura geral. En The American
High School Today, J. B. Conant
propõe que se exija mais da inteli
gência das crianças intelectualmente
bem dotadas, que se concentrem os
estudos no inglês, nas questões so
ciais, nas línguas estrangeiras, na
matemática e nas ciências, e se dedi
que menos tempo às matérias op

tativas que não têm um caráter abso
lutamente geral. . . .

A diversidade do currículo elabora
do nas escolas secundárias dos Esta
dos Unidos é devida cm parte à
criação da escola secundária poli-
valente. Há poucos paises no mun
do que tenham conhecido condições
análogas e não há nenhum onde a
elaboração do currículo tenha evo
luído do mesmo modo.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Enciclopédia de la Edncación M o
derna, de Harry N. Rivlin e Her-
bert Schueler, tomo II, Editorial.
Losada, Buenos Aires, 1946

Promoción

La eliminación dei método de no
promoción cs rara todavia,. . . Aun-
que muchas cscuelas públicas están
haciendo sérios esfuerzos para lo
grar la disminuición dc los casos de
repetición de grados, no son parti-
darias de abandonar complctamentc
cl método . . .

 En casi todas las escudas secun
darias nortcamericanas, la promo
ción se hace más por matérias que
por grados. Un estudiante puede
fracasar en una o más matérias y so-
lamente repete aquellas cn que ha
1 racasado. ..." (p. 293)

Vê-se que cada disciplina, cursada du
rante um ano, na base dc três, quatro
ou cinco aulas por semana, constitui
um crédito que ninguém mais pode ti
rar ou cancelar; quinze unidades de
crédito assim vencidas dão direito ao
certificado dos estudos de nível mé
dio que precedem o colleg?. Desta
forma, existe lá o total aproveitamento
das disciplinas cursadas, seja uma, 
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<luas, três ou qualquer outro número, 
sem a anulação, de habilitações que se 
verifica no Brasil. Em conseqüência, o 
í nelice de aprovação é rnuito maior, da­
da a aplicação de um cr itério mais 
humano e inteligente. 

5. O processo de aprovação por 
série; a série como um todo 

Argumenta um dos trechos de opinião 
no processo que "o espírito da lei .. . 
es tá definido no parecer, que dá ênfase 
ao estudo continuado, no sistema g lo­
bal . . . admitindo apenas corno exce­
çfo a promoção por depend ência ... " 
J\ alusão diz respeito ao Par. n? 170/ 
/ 63, do C.F.E. (Dommenta n? 15, 
págs. 7 3- 74), c1ue admite dependên­
cia em uma única matéria, norma ado­
tada em poucas escolas. 

Enganou-se, entretanto, o ilustre autor, 
porque, em se tratando de assunto 
pertinente a regime didático, a mens 
lege está no a rt . 39 da LD.B., que 
dei xa a critério dos es tabelecimentos a 
ap uração cio rendimento escolar, e no 
art·. 43, que lhes dá liberdade de esco­
lha cio regime ad mini strativo e didá­
tico. 

Não pode ser o aspecto em tela limita­
do a um exame superficial ou buro­
cráti co, com assento em normas vi­
gentes; recl ama es tudos profundos, ba­
seados na realidade brasileira, no pro­
gresso cio ens ino e em perspectivas fu­
turas. 

Em se tratando, po_rém, de fulcro da 
argumentação conservadora, procurou­
-se elucidar o aspecto com um pouco 
mais de desenvolvimento. 

Desde logo se esclarece que a conside­
ração de cada série como um todo, pa­
ra efeito de aprovação, não faz par­
te da contemporânea metodologia pe-

Jagógica. Pode ser definido como um 
critério seguido por sistemas escolares, 
produto de escolha meramente subje­
t iva, pessoal. Raramente é mencionado, 
como histórico, em obras de diferentes 
ramos da Pc:dagogia. 

Tratam a Administração Escolar, a Di­
ditica Geral e a Psicologia da Apren­
dizagem de processos, métodos, for­
mas, modos e sistemas de ensino. Os 
processos constituem os elementos ou 
meios de que se serve o método ( re­
cu rsos, técnicas, procedimentos); os 
métodos, um conjunto de processos 
utilizados na transmissão do ensino 
atendendo a um critério que pode ser 
dedutivo, indutivo, intuitivo, psicoló­
gico; as formas, a maneira segundo a 
qual a matéria é apresentada ( expo­
sitiva, interrogativa, debate, pesqui­
sa ... ) ; os modos, a composição ou or­
gan ização da classe para a aprendiza­
gem (individual, g rupos, misto, coleti­
vo); os sistemas, um conjunto de mé­
todos, reg ras e fatôres adotados por um 
professor ou escola, incluindo aspectos 
de liberdad e, hábitos sadios, socializa­
ção, exemplo pessoal (mestre), disci­
plina, caráter (formação), casos indi­
vid uais, oriencaç,'io, ensino especial etc. 
Na apresentação da matéria, discutem­
-se as vantagens da prévia e abreviada 
visão de conjunto, antes do estudo em 
separado (ensino g lobal) , ou da trans­
missão pura e simples das unidades di­
dáticas, sem aquela preocupação. 

Vis:mdo ao melhor aproveit.unento dos 
trabalhos escolares e sua adaptação às 
diferenças individuais, foram previs­
tos vários planos de ensino. Uns têm 
em vista a aprendizagem sob a forma 
individualizada - Dalton (estudo do 
rnrrículo segwido contratos de traba­
lho, mensais, reunindo unidades diá­
rias ou semanais; ausência de horários 
preestabelecidos; cada aluno, com li-
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berdade, subdivide o seu tempo, es
tuda, pesquisa, coopera, faz relatórios,
revisões, debates; o professor orienta,
reúne grupos, designa tarefas, exami
na, conferência com alunos); Winne-
tka (cada aluno estuda e por si or
ganiza a matéria das aulas, sendo exa
minado c aprovado parceladamente em
cada meta, ou conjunto de unidades
didáticas); Montessori (estudo livre,
ativo, vital, intuitivo, até o perfeito sa
ber, reconhecido pelo mestre, sem pro
vas nem exames); ou de forma sociali
zada — Agrupamento de capacidades
(grupos homogêneos); Decroly (atra
vés de centros de interesse, do ensino
desenvolvido por idéias associadas,
crescentes, considerando que o egocen
trismo no ser progride desde os in
teresses pessoais, da família, da comu
nidade, até os da humanidade, seguin
do, assim, as matérias e os programas
gradações sucessivas, acompanhando
essa evolução); Dewey (ou de proble
mas mediante o ensino-aprendizagem
pela sucessiva apresentação e resolu
ção de aspectos ou atividades atuais e
novos, visando à vida prática e à ci
vilização em mudança, passando os
alunos por fases sucessivas, compreen
dendo situações, necessidades e pro
blemas para reconhecimento, compre
ensão, hipóteses, sugestões, crítica,
adequação, e etapas correspondentes a
planejamento, motivação, orientação,
fixação e verificação); Kilpatrick (de
projetos, inspirado em Dewey, por
meio do ensino automotivado e rela
cionado com a realidade, a comuni
dade em ação, inspirando atividades,
projetos ou soluções para os proble
mas da vida prática); ou, ainda, de
forma mista, segundo Morrison (ou
unitário, passando cada tema por cin
co etapas: exploração, apresentação,
assimilação, organização e exposição;
nestas últimas cada aluno resume as 

aulas, delas fazendo uma preleção se
guida dq perguntas dos colegas); e ou
tros.

Apresentam todos êsses planos dc per
si aspectos favoráveis e desfavoráveis,
contribuindo entretanto, todos êles,
para o enriquecimento das combinações
escolhidas e adotadas. NENHUM DE
LES, PORÉM, TRATA DO ESTUDO
DA SÉRIE COMO UM TODO, PA
RA FINS DE APROVAÇÃO.

Como esclarece fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB. Frank Brown, em
The Nongraded H igb Scbool (Pren-
tice-Hall, Inc, New Jersey, 1963), p.
27, nasceu o sistema de séries em Es
trasburgo, Alemanha, em 1537, sendo
introduzido no sistema norte-america
no em 1848.

Por outro lado, foi a orientação da sé
rie como um todo concebida um pouco
mais tarde. H erbart (Johann Frie-
drich), que viveu de 1776 a 1841, re
presenta um dos filósofos-educadores
que trataram da concentração e corre
lação de assuntos, para fins de apren
dizagem. No livro Educação M oderna

—  objetivos e m étodos (Editora Fun
do de Cultura, 1958), T. Raymond,
antigo professor de Educação no Uni-
versity College of South Wales, e Di
retor do Goldsmiths” College da Uni-
versity of London, assim se expressa
sôbre o assunto:

"Tão agudamente sentem os profes
sores ingleses e americanos os pe
rigos de um currículo dividido em
compartimentos estanques denomi
nados "assuntos”, ou "matérias”, ou
"disciplinas”, que em 1890 muitos
deles se alvoroçaram com a idéia de
uma "correlação de assuntos” —
uma idéia que era parte integrante
do sistema de pensamento pedagógi
co elaborado pelos discípulos de
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Herbart. Um assunto, digamos, His
tória, era selecionado e tornava-se o
centro ao redor do qual todos os
outros seriam fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAagrupados e com o
qual seriam associados. Sc a Histó
ria fôsse o centro, o material de lei
tura seria relacionado com ela, as
lições de Desenho poderíam apre
sentar o desenvolvimento da arte no
período escolhido, as descobertas
geográficas e científicas poderíam
ser trazidas à luz e até, embora aí
apareça um elemento de artificiali
dade, problemas matemáticos pode
ríam ter conexão com algum mate
rial histórico. Na memória de gen
te ainda hoje viva, estão os sucessi
vos movimentos de reforma que sur
giram; foram impostos e mal inter
pretados por partidários extremados,
tiveram sua voga, mas não desapare
ceram inteiramente porque deixaram
atrás de si qualquer adição perma
nente ao cabedal comum de idéias
úteis. Foi assim com as lições de coi
sas de Pestalozzi, e com os "presen
tes” de Froebel, ... e foi certamen
te assim com o esquema de correla
ção ou concentração de Herbart”
(p. 140-141).

Hoje, só os países da retaguarda edu
cacional vêm tolerando tal orientação,
quer por não terem ainda usado o dis
cernimento e o bom-senso, quer por
fôrça da tradição, como o conservador
custa a se desfazer de uma roupa ve
lha e desusada. À luz do progresso
contemporâneo, só as pessoas cristali
zadas, em quem falte a sensibilidade;
as acomodadas e carentes de senso de
humanidade; ou as desatualizadas e
com aversão ao progresso podem se
guir adotando o processo em referên
cia.

Constitui o ensino-aprendizagem um
todo dinâmico que se realiza em es
tágios progressivos, segundo necessi

dades que nem sempre podem ser pre
determinadas porque não são estáticas.
Tudo neste mundo se encontra em
contínua transformação — a própria
ciência se projeta como num quadro-

gro, em que constantemente se
substituem as concepções de ontem pe
las de hoje. Evoluem os currículos, va
riam as necessidades profissionais, di
ferentes são os temperamentos, desi
guais as carências das personalidades
que se realizam no meio físico e social
cm que vivemos.

Apesar de a cultura ser um todo har
mônico, o ensino — em particular o
de grau médio, se processa por áreas
distintas de matérias. As ciências fí
sicas (Matemática, Física, Quími
ca . . .), por exemplo, não dependem
de imediato das ciências sociais (His
tória, Geografia, Sociologia . ..), co
mo aquelas e estas não se prendem
diretamente ao estudo das línguas
(Português, Francês, Inglês . . .), ape
sar de o estudo dêsses conjuntos, nas
escolas, se realizar paralelamente.

Segundo as modernas classificações da
cultura, do saber ou das ciências, in
cluindo as de Comte, Ampère, Cour-
not, Pearson, Tompson, Wundt, Grau,
Naville, Dilthey ..., não obstante a
sua elaboração segundo critérios di
versos, principalmente o grau de com
plexidade e interdependência, pode-se
dizer que, de modo geral, os diferen
tes ramos da cultura obedecem a uma
ordenação que começa com as ciências
físicas, ou formais, vindo depois as
ciências biológicas, ou naturais, a se
guir as ciências sociais e, por fim, as
ciências do espírito, abrangendo estas
últimas os aspectos da moral, da re
velação etc.

Na forma dessa sistemática, só deve
ríam ser incluídas as ciências sociais
nas últimas séries dos cursos; no en
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tanto, são estudadas concomitantcmen-
te, desde as primeiras, pela dupla fina
lidade dos ciclos: terminal, para os
jovens que não possam continuar, c de
preparo para os estudos seguintes, pa
ra os que tenham condições de pros
seguir. No caso do colegial, outro fa
tor entra em função: as necessidades
dos diferentes cursos de nível superior.
que variam por completo quanto às
disciplinas exigidas.

Por tudo isso, a consideração da série
como um todo, para fins de aprova
ção, constitui critério antiquado, irra
cional, antieconômico, desumano e li
mitador, que não tem fundamento na
lógica, nos fatos, na Psicologia e na
Pedagogia.MLKJIHGFEDCBA

6. O s ritm os de aprendizagem

e a m obilidade nas classes

Já no tópico precedente se observou
que o ensino de grau médio compre
ende áreas distintas e independentes
de conhecimento.

Apesar disso, variadas são as necessi
dades humanas, como diferentes os
ritmos de aprendizagem. Há alunos em
que predomina o interesse (e por isso
também mais depressa aprendem) pe
las ciências físicas, outros pelas ciên
cias sociais, ou naturais, e outros ainda
pelo estudo de letras. Todos êsses as
pectos do saber fazem parte da edu
cação mas, conforme a concentração de
interêsse, os demais se tornam de cer
to modo complementares.

Quando as diferenças dizem respeito
ao grau de inteligência e de aprendi
zagem, ou para efeitos de experiências
educacionais, muitos autores, no Bra
sil, recomendam, como Nair Fortes
Abu-Merhy fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA{Supervisão do Ensino

M édio, Edições Melhoramentos, 1967,
p. 54), para os grandes estabelecimen

tos, a constituição de classes paralelas,
onde são reunidos alunos de capacida
des mais ou menos homogêneas.

As diferenças de temperamento, quan
do não tratadas com particular aten
ção, são pelo menos respeitadas e
constituem um direito — o de cada
um ser ou viver de acordo com a sua
própria ou íntima expressão, por mais
diversa que seja da vivida pelos outros.

Para se ter vaga idéia, basta dizer que
já no tempo de Hipócrates, segundo
os humores, se dividia os temperamen
tos cm sanguíneos, fleumáticos, bilio
sos e melancólicos (classificação bioló
gica). Spranger considera seis modali
dades: teórico, econômico, estético, re
ligioso, social e político (na primeira
se incluindo naturalmente os científi
cos e filosóficos). (Classificação so
cial). Jung observa os tipos extrover
tido e introvertido, cada um subdivi
dido em reflexivo, sentimental, per-
ceptivo e intuitivo (classificação psi
cológica). Os hindus, desde a Anti
guidade, distinguem no homem quatro
predominâncias: a vontade (raja), o
conhecimento (gnana), a devoção
(bakti) e a ação (karma) c suas com
binações (classificação religiosa).

É por êsses motivos que vem a moder
na Pedagogia recomendando a seria-
ção móvel, em lugar da seriação fixa.

No ensino superior de nosso país,
acha-se já pràticamente instituído êsse
critério através do regime dito "parce
lado" ou de "disciplinas isoladas”. Foi
êle previsto nos arts. 32 e 50 do D.L.
n’ 1.190, de 4-4-939, que organizou
as faculdades de filosofia, sendo pos
teriormente generalizada pelo § 4’ do
art. 79 da L.D.B., conforme interpre
tação em numerosos pareceres do
C.F.F. Nos termos dos de ns. 140/62,
145/62 e 115/62, dá aquêle artigo ao 
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aluno o direito de optar, ou não, pelo
regime parcelado, e não à faculdade,
curso feito na base de disciplinas le
cionadas cm cursos diversos. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(D o

cum enta n" 52, p. 71-72)

Pelo item XV do "Documento de Tra
balho" publicado em D ocumentei
n“ 6, p. 47-49, é obrigatória disposi
ção neste sentido em todos os regi
mentos dos respectivos estabelecimen
tos.

Esse regime se torna inplícito no cri
tério de aprovação por disciplinas se
guido pelo sistema de créditos. Em
capitulo anterior, sôbre o assunto, in-
dicou-sc como funciona aquele sistema
nos Estados Unidos. Conforme Harry
H. Rivlin e Herbert Schueler,

En casi todas las esc»elas secunda
rias norteam ericanas la  prom oción  se
bace m ás por m atérias que por 
das. U n estudiante puede fracasar
en una o m ás m atérias y solam ente
repete aquellas en que ha fracasa-
do. . . ”

Também nos térmos do Par. n’ 206/
/63-A, do C.F.E, que se refere à ado
ção deste sistema no Brasil,

'O sistem a de créditos perm itirá ao
ahtno ir sendo promovido por dis
ciplina isolada . . e "No sistema

de créditos o aluno poderá ser m a
triculado num a série e cursar disci
plinas incluídas em séries anterio
res” .

Jaime Abreu, no Trabalho referido
antes, p. 179 a 182, resume da for
ma abaixo os aspectos mais importan
tes da obra norte-americana recente, *
sôbre o H igh School não seriado'.

* Br o w n , B. Frank — The nongraded
high School —  fowth printing, Melbourne,
Editora Prentice. Hall Inc. 1969, 223 p.

"Mr. B. Frank Brown, diretor da
Melbourne High School, Melbour
ne, Florida, U.S.A., nos conta nes
se livro, . . . aquilo a que denomina
uma "primeira descrição de uma no
va e revolucionária estrutura para a
escola secundária: uma estrutura não
seriada com um currículo móvel".
Quando essas mudanças foram feitas
na Melbourne High School "a per
centagem de evasões, assinala Frank
Brown, "caiu da média nacional
de 33% para 4%” e essa escola
"atraiu a atenção nacional como um
modelo para a escola secundária do
futuro”.

No primeiro capitulo — "O dile
ma da seriação", desenvolve o au
tor a história da seriação escolar.
considerando-a "o mais sério pro
blema confrontado pela educação
em nosso tempo". . . .

. . . Acentua a absolescência da uni
formidade de estrutura da escola
seriada, apresentando iguais assuntos
para aprendizagem nos mesmos pe
ríodos de tempo, escalonados seria-
damente, sem se dar conta dos di
ferentes tipos de interesse e da di
versa maturidade intelectual dos
alunos: "As escolas seriadas têm
ignorado largam ente um princípio
básico à aprendizagem-, as diferen

ças individuais" .

No capítulo segundo o autor busca
definir o que será uma escola "não
seriada”, como local onde composi
ções flexíveis são estruturadas, to
mando por base cada estudante, com
o fim de realizar e prosseguir os
cursos em que está interessado e
para os quais é capaz, sem escravi-
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zação, a padrões inflexíveis de se
quência cronológica seriada uni
formemente.

E um saudável, lógico arranjo pelo
qual as escolas jogam fora freios
que restringem intelectualmente os
jovens. É um esquema educacional
mais estruturado em tôrno dos inte
resses e capacidades individuais de
aprendizagem do que da rigidez de
esquemas administrativos.

Prognostica a expansão da escola
não seriada desde o nível primário
até o do "college", com cada pla
no de escola não seriada testado sis
tematicamente quanto a certas pro
posições fundamentais: 1) classifi
cação de estudantes à base de apro
ximadamente idênticos conhecimen
tos e potencialidades; 2) reclassifi-
cação frequente de estudantes para
que progridam à base do ritmo de
velocidade de que sejam capazes; 3)
estabelecimento de metas pessoais
para cada estudante; 4) padrões es
colares extremamente flexíveis que
atendam aos vários ritmos de
aprendizagem dos alunos. E pros
segue expondo o esquema concei
tuai:

"O quociente de inteligência (Q-I)
que foi uma medida clássica do pas
sado é de pouco ou relativo valor
numa escola não seriada. Há várias
formas de inteligência, mas a medi
da do Q.I. funciona habitualmente
como se só houvesse uma”.

"O plano de aprendizagem adota
do em Melbourne distribui os jo
vens em situações temporárias de
aprendizagem, nas quais êles se po
dem mover a qualquer tempo. Es
sas situações fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAad boc da aprendiza

gem são denominadas "fases”. Uma
fase é um estágio de desenvolvimen
to com o tempo como variável. Um
estudante pode permanecer longa
mente numa fase inferior; outro po
de ascender mais rapidamente do
que outros a determinadas fases.

O instrumento essencial em um pro
grama educacional diversificado é
a m obilidade variável"

Eis um esquema de classificação de
três estudantes da mesma idade, com
habilidade variáveis:

Estudante A

Inglês — fase 1

Matemática — fase 3

Hist. Universal — fase 2

Biologia — fase 3

Educação Física — fase x

Datilografia — fase x

Estudante B

Inglês — fase 3

Matemática — fase 2

Hist. Americana — fase 4

Química — fase 3

Banda — fase x

Artes — fase 4

Estudante C

Inglês — fase 4

Equações diferenciais — fase 5

Hist. da Ásia — fase 3

Física — fase 5

Espanhol — fase 4
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Estatística c Cálculo dc Probabili
dades — fase Q.

"O plano de agrupamento multi-
dimensional dos alunos em "fases”
visa a um desenvolvimento mais
criativo por parte dos estudantes. A
organização é tão sensível a diferen
ças individuais em habilidades que
o estudante pode estar numa maté
ria na fase 1 e em outra na fase 4.

"Os estudantes com baixo nível de
eficiência são atendidos em fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAclasses
de recuperação na área de suas de
ficiências”.

"Outra inovação significativa no
Melbourne curriculum  é aquilo que
é definido como Q uest Phase, apli
cável a "estudantes com talentos e
habilidades incomuns.” Estudantes
com talentos criadores ou conheci
mentos bem desenvolvidos em áreas
especiais são estimulados a entrar na
quest phase do curso de estudos.
Nessa fase um estudante pode pes
quisar em área na qual êle tem vas
ta e profunda curiosidade de conhe
cimentos ou para nela desenvolver
seus poderes criadores”.

No capítulo terceiro o autor dá ên
fase aos aspectos de flexibilidade da
escola não seriada, não somente na
sua estrutura pedagógica como tam
bém na organização diversa das vá
rias salas de classe, conforme a na
tureza do assunto, nível e motiva
ção dos estudantes. . .

O capítulo quarto é dos mais inte
ressantes pelo que expõe sôbre a ex
trema diversificação de assuntos in
cluídos no currículo, vários dos
quais não são considerados como ob-

No capítulo quinto o autor refere-se
jcto de estudo nas escolas secundá
rias clássicas. . . .

ao que chama a promissora "nova
heresia”: a estratégia inovadora dos
estudos e pesquisas independentes
feitos pelo estudante, à parte da
classe e mesmo do professor. "Os
talentosos e criativos criam seus pró
prios caminhos na escola não seria
da. Agem individualmente num
contexto dc liberdade criadora es
timulada”. Relaciona o autor uma
série de projetos abrangendo temas
de alto interesse desenvolvidos co
mo "estudos independentes" na
Melbourne High School.

No capítulo sexto transcreve o autor
artigo do Dr. Reller, do "College
Entrance Examination Board”, em
que demonstra como sente a funcio
nalidade da estrutura pedagógica da
escola não seriada, em contraste com
o artificialismo da escola seriada,
com sua rigidez uniforme de séries,
têrmos, semestres, horas, quando se
sabe que "não é possível uma me
dida uniforme de tempo para o
progresso intelectual”. Mostra o au
tor como são infundadas as perspec
tivas de caos ou de temores de difi
culdades administrativas, quando a
experiência do Melbourne prova
precisamente o contrário. ...” (p.
179 a 181)

Tratando-se de obra de grande impor
tância para o presente tópico, consul
tamos o original, dêle extraindo tam
bém os seguintes trechos:

"Do ponto de vista educacional,
aquilo que a era espacial necessita
é de um sistem a de escola pública de
primeira qualidade, idealizada para

educar m ais jovens do que nunca, 

347



e alcançar o sm objetivo de forma 
mais acelerada e melhor . .. 

. . . Uma escola não seriada é wn 
lugar onde são feitos arranjos para 
que cada estudante possa seguir 
qualquer curso em que esteja inte­
ressado, e que possa cursar com 
aproveitamento independentemente 
de série ou seqüência" (p. 43). 

..... Na realidade, nada há de mis­
terioso ou singular a respeito dêsse 
nôvo e estimulante plano. :Ele é wn 
arranjo correto e lógico por meio 
do qual as escolas podem retirar o 
freio acadêmico que limita intelec­
tualmente os jovens. 

Constitui um dispositivo educacio­
nal criado em favor da rapidez indi­
vidual de aprendizagem e não em 
tôrno de rígidas exigências admi­
nistrativas" (p. 43 e 44). 

"Se as escolas públicas da América 
devem algum dia atingir o ideal de 
promover o progresso de cada jovem 
segundo o melhor índice de apro­
veitamento, então alguma forma de 
não seriação deve ser instituída ... " 
(p. 44). 

"'O poder da seriação como uma for­
ma de organização do ensino reside 
em sua conveniência administrativa. 
Serve ela como um compartimento 
confortável no qual os administra­
dores escolares podem, e fazem, ca­
talogar os jovens com propósitos de 
contrôle. Em comparação, a não se­
riação constitui certo inconveniente 
administrativo, exigindo constante 
atenção para as necessidades do en­
sino dos estudantes" (p. 44). 

"As nossas realizações no passado 
têm sido em grande parte expres­
sas cm têrmos de orçamentos ou 
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construções escolares. Infelizmente, 
êstcs não são os fins da educação ... 
Na medida em que finalmente nos 
voltamos para os objetivos da edu­
cação, temos que banir a organiza­
ção por série, a fim de encontrar 
um melhor meio de aprendizagem. 
Devemos esforçarmo-nos por desen­
volver wn programa no qual o nú­
mero de anos de escola, o índice de 
progresso e as matérias abrangidas 
sejam determinados pela capacidade 
individual de cada estudante, em lu­
gar da capacidade coletiva da classe·· 
(p. 44). 

"As linhas de batalha entre a seria­
ção e a não seriação em educação fo. 
ram recentemente traçadas com cla­
reza por Henry Dyer, Vice-Presi­
dente da Educational Tcsting Ser­
vice. Em exposição perante o déci­
mo College Board Colloquium, Mr. 
Dyer declarou que a prática de me­
dir estudantes intelectualmente pe· 
la série que atingiram não é nem 
remotamente digna de confiança. 
Disse que a média da série é, quan­
do muito, apenas wn evento, e não 
medida de aproveitamento obtido" 
(p. 45) 

"'Embora a tarefa de conseguir mo· 
dificar o mrriml11m colegial seja 
como deslocar um cemitério, o im­
pacto do adialllamento dos es111d1111-
tes ed11cados sem o tradicional freio 
já está prod11zindo nôvo respeito pe­
la inovação na educação de nível 
superior. Na medida em que o ｦｯｾﾭ
malismo e a rigidez que caracteri· 
zam a educação do coilege vão de­
saparecendo, os colleges, incentiva­
dos pelo aumento do entusiasmo 
intelectual de seus estudantes, se 
voltarão mais decididamente para o 
sistema não seriado. A comeq1iê11ri11 
será q11e m11ito mmor 111Ímero de 



e.r111d,111tes do "college" entrarão 
11<1s escolas de grad11ação." (p. 48) 

··A escola não seriada apresenta uma 
estrutura suficientemente adaptável 
para incluir tôdas as inovações rela­
tivas ao nôvo modo de aprendiza­
gem. O promissor conceito de pro­
gramação flexível que reserva perío­
dos variáveis a diferentes classes é 
mais adequado a uma classificação 
flexível do progresso contínuo de 
que a um sistema rígido de séries. A 
escola não seriada comporta 11111a 
noção de programação flexível 110 

sentido de q11e o tamanho da classe, 
a d11ração da aula e os intervalos 
entre elas devem variar de acôrdo 
com a nal11reza da disciplina e o 
nível da capacidade e do imerêsse 
dos est11dantes . . . . " (p. 68) 

Sôbre os aspectos acima tratados, mui­
tos outros autores e esclarecimentos po­
dem ser encontrados nas seguintes fon­
tes: 

The Year Book of Ed11catio111 1962 
- Individualizing Instruction (Uni­
versity of Chicago Presss, 1962) . 

The Y eat' Book of Ed11catio11, 1958 
- The Secondary School Curricu-
1 um (University of London e Co­
lumbia University, 1958). 

The Yem· Book of Erl11catio11, 1959 
- High Education (University of 
London y Columbia University, N. 
Y., 1959). 

7. Realidades estatfsticas sõbre 
o ensino médio no Brasil 

Atingia no ano de 1966 a 15.000.000 
a população de 11 a 18 anos no Bra­
sil, em idade de freqüência de curso 
de nível médio (ginasial e colegial). 

Representa êsse cômputo uma estima­
tiva, calculada por inferência, na falta 
de dados mais exatos, com base no 
último Censo Demográfico realizado 
em 1960, que apresenta 8.573.877 pa­
ra a faixa de 10 a 14 anos e 7.142.443 
para a de 15 a 19 anos, num total de 
15.716.320 ("Resultados Prelimina­
res", vol. II, p. 7). Eliminando as ca­
sas de 10 e 19 anos (teoricamente esta 
última já pertence à de ensino supe­
rior), e tendo em vista que a popu­
lação em 1960 era de 71 milhões e 
em 1967, 88 milhões (estimativa), 
e, ainda, que o crescimento se faz 
num percentual médio, conhecido, de 
3,3%, se chega àquela cifra, aproxi­
mada. O Censo Escolar do Brasil, rea­
lizado por êste Ministério em 1964, 
dentro da faixa de 7 a 14 anos, re­
gistrou 9.418.298 para 7 a 11 e 
4.516.540 para 12 a 14 anos. 

Por outro lado, conforme dados do 
Anuário Estatístico do Brasil de 1967, 
e outros colhidos no Serviço de Esta­
tística da Educação e Cultura, tem-se : 

Matriculados no ensino médio cm 
1965 (2 ciclos) - 2.154.430; 

Matriculados no ensino médio em 
1966 (2 ciclos) - 2.483.212; 

/\fatriculados no ensino médio em 
1967 (2 ciclos) - 2.737.313. 

Carece o citado Anuário de elementos 
sôbre as aprovações nesse grau de en­
sino; consigna êle tão-só as conclusões 
de curso ( Ｔｾ＠ série ginasial e 3' cole­
gial), de pouco valor para êste traba­
lho. O Serviço acima referido, entre­
tanto, pela primeira vez, fêz o levan­
tamento daquele evento em 1965, en­
contrando: 

Aprovados no gmas10 (diferentes ra­
mos) em 1965 - 1.228.084. 
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Aprovados no colégio (diferentes ra
mos) em 1965 — 414.131 —
Total: 1.642.215.

Deduzindo-se número de matriculados
o de aprovados, tem-se a seguinte ci
fra de reprovados:

Matriculados no ensino médio (2 ci
clos) em 1965 — 2.154.430.

Aprovados no ensino médio (2 ciclos)
em 1965 — 1.642.215.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Reprovados no ensino médio (2 ci
clos) em 1965 — 512.215.

Nesse mesmo ano, foram assim distri
buídos os matriculados no ensino par
ticular e no ensino oficial:

Aprovados no ensino particular (2 ci
clos) cm 1965 — 891.784

Aprovados no ensino oficial (2 ci
clos) em 1965 — 750.431. Total:
1.642.215.

Por sua vez, as escolas do ensino
oficial registraram:

Aprovados no ensino federal (2 ci
clos) em 1965 — 41.827

Aprovados no ensino estadual (2 ci
clos) em 1965 — 660.416

Aprovados no ensino municipal (2 ci
clos) em 1965 — 48.188. Total de
aprovados no ensino médio oficial:
750.431.

Não fêz o S.E.E.C. o levantamento das
aprovações no ensino médio anterior
mente a 1965, nem cm 1966 c 1967,
de sorte que o confronto só pode ser
feito em relação ao ano de 1965, ti
rando-se daí o índice básico de re
provação.

Antes disso, é também de se conside
rar que, de acôrdo com o citado Anuá
rio e dados do aludido Serviço, foi a
seguinte a matrícula no ensino primá
rio, em todo o país, no início do ano:

Matriculados no ensino primário no
país cm 1964 — 10.217.324.

Matriculados no ensino primário no
país cm 1965 — 9.923.183.

Matriculados no ensino primário no
país em 1966 — 10.695.391

Matriculados no ensino primário no
país em 1967 — 11.613.000,

c a abaixo indicada a mesma matrí
cula, no Brasil, no fim do ano:

Matriculados no ensino primário no
país em 1963 — 8.131.422

Matriculados no ensino primário no
país em 1964 — 8.909-362

Matriculados no ensino primário no
país em 1965 — 9.061.530,

representando a diferença entre os ma
triculados no início do ano e no fim
do ano a evasão escolar nesse nível do
ensino (de um ponto de vista formal
embora não real).

Verificou-se, por outro lado, nesse
grau do ensino, as seguintes aprova
ções, em todo o país:

Aprovados no ensino primário no
país em 1963 — 5.187.079

Aprovados no ensino primário no
país em 1964 — 5.836.096

Aprovados no ensino primário no
país em 1965 — 5.973.811.

Assim, pois, revela o conjunto desses
dados estatísticos:

350



I fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA—  O s 512.215 reprovados, num to
tal de 2.154. 430 matriculados no en
sino médio, cm 1965, representam um
percentual de 23,8%, contra 76,2% de
aprovados (2.154.430 : 100 : :
1.642.215 : x);

2 — Enquanto isso, dos 5.973.811 que
concluíram o ensino primário em 1965,
no Brasil, apenas 2.154.430 estiveram
matriculados no ensino médio, naquele
ano, havendo assim 3-819.381 exce
dentes do ensino primário, que deixa
ram de frequentar 0 grau médio, quer
por falta de vagas ou escolas, quer
por outras diversas razões.

3 — Não obstante haver cerca de
15.000.000 de jovens de 11 a 18
anos, apenas 2.483-212 cursaram o
ensino médio em 1966, c 2.737.313
cm 1967.

4 — Grande parte das crianças é
afastada desde o ensino primário, onde
apenas cerca de 66% cursam escola.
Em 1964, de 9.418.298 de alunos de 7
a 11 anos, frequentaram escola ....
6.231.044; em 1962, de 8.535.823
matriculados no início do ano, apenas
4.891.803 foram aprovados (57,3%)
(Ver D ocum enta n" 49, p. 95 a 97).

5 — A evasão escolar no Brasil é mui
to grande; por isso, deve-se conside
rar que nem todos os não aprovados
devem ser computados como reprova
dos, mas como faltosos (Idem).MLKJIHGFEDCBA

8. R eprovação —  causas,

lim ites , exageros e efeitos,

cm face da D idática m oderna

Como ressaltamos no tópico anterior,
foi de 23,8% a reprovação média no
ensino de segundo grau em 1965, no
país, taxa considerada altíssima.

Aplicando-se ésse percentual ao nú
mero de matriculados no ensino médio
nacional em 1967, num total de ....
2.737.313, atinge-se um número de
reprovados que se eleva a 651.480.

Mas, antes de qualquer apreciação
desse setor, vejamos os conceitos de
reprovação c seus diferentes aspectos
segundo obras recentes.

A. Conceituações da Didática Geral

Do Sum ário de D idática G eral, de
Luiz Alves de Matos, Editora Aurora,
1960:

Z>) Reprovação escolar

A reprovação é, em muitos casos, indis
cutivelmente, o resultado da incapaci
dade do aluno para aprender, da sua
desídia nos estudos e da sua vadiagem
mental. Mas esta sumária explicação
não satisfaz à Didática moderna; esta
procura determina as causas dessa rela
tiva incapacidade do aluno para apren
der, dessa desídia nos estudos e dessa
vadiagem mental.

Não raro, as instalações acanhadas c
deficientes, a falta de equipamento
adequado, a má organização interna
da escola, o regime escolar antiquado e
compressivo, pessoal administrativo e
auxiliar mal escolhido e displicente, a
falta de uma Diretoria ativa, dinâmi
ca e vigilante, contribuem fortemente
para o baixo rendimento escolar.

Não há dúvida também que, em mui
tos casos, fatores estranhos à situação
de classe e ao controle do professor
e da Diretoria comprometem o rendi
mento da aprendizagem, inabilitando
certos alunos para a promoção (doen
ças, desnutrição, dificuldades econô
micas, estáfa, desajustamento psicoló
gico. problemas de família etc. etc.),
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Mas, na maioria dos casos, uma aná
lise técnica mais detida das causas de
altos coeficientes de reprovação reve
lará que a displicência e a inabilidade
técnica do professor contribuíram de
modo decisivo para criar essa situação.
Verifica-se então que o professor:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) desleixou-se no planejamento de
suas aulas e dos trabalhos escolares,
acomodando-se a uma imperturbável
rotina ou comprazendo-se com impro
visações estéreis, . . .

b) ignora ou, se os conhece, deixou
de aplicar os incentivos e procedimen
tos motivadores mais adequados, reco
mendados pela Didática moderna;

c) não exerceu a devida liderança
no manejo da classe e no seu controle
disciplinar, comprometendo dêsse mo
do o rendimento desejado;

aplicou um método rotineiro e
ineficiente, com procedimentos contra-
indicados;

e) insistiu demais nas explanações
teóricas e descurou os trabalhos, exer
cícios e recapitulações, necessários à
integração e fixação da aprendizagem;

f) não deu uma orientação definida
aos alunos, quanto ao estudo da ma
téria e no devido preparo para os exa
mes;

g) revelou-se canhestro na formula
ção das perguntas, no calibramento
das dificuldades e na extensão da pro
va;

Z>) julgou com arbitrariedade ou ex
cessivo rigor as provas de seus exa-
minandos.

Por qualquer dessas falhas isolada
mente, ou por várias delas, ou, ainda. 

tôdas conjuntamente, é claro que o
professor se torna, em grande parte, o
principal responsável pelo fenômeno
da reprovação, em especial, quando
esta se verifica em larga escala, atingin
do alta percentagem de seus alunos.

Muito se tem pesquisado, escrito e de
batido sôbre o ponto a partir do qual
cessa a "culpabilidade” dos alunos e
começa a se configurar nitidamente a
do professor pelo fenômeno da repro
vação em massa.

1. Nos Estados U nidos campeiam
duas correntes:

rt) a dos que consideram como impu-
táveis ao professor quaisquer índices
de reprovação superiores a 3% sôbre
o total dos alunos; esta corrente é
predominante nos arraiais do ensino
primário;

b) a dos que elevam êsse índice de
imputabilidade a 7% e daí para cima;
predomina no ensino secundário.

2. Na União Soviética, ao que consta,
o índice de imputabilidade adotado
oficialmente é a partir de 20%, sub
metendo-se os professores que o ul
trapassem a um inquérito administrati
vo e, nos casos de reincidência, à re
moção.

3. No ensino das forças armadas do
Brasil, os fenômenos da aprovação ou
reprovação em alta escala são subme
tidos a um "inquérito pedagógico" e,
uma vez constatada a sua anormalida
de, as provas são passíveis de anu
lação.

4. A maioria dos didatas . . . inclina-
-se a considerar o índice de 16%, pe
lo menos teoricamente, como a baliza
divisória das responsabilidades pela re
provação escolar. Reprovações até 16% 
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podem ser imputadas aos alunos, . . .
acima de 16% começa a configurar-se
a culpabilidade do professor.

Evidentemente, esse divisor teórico defedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
16% poderá, em casos especiais, so-
frear alterações impostas por fatores
condicionantes imediatos e perfeita-
mente identificáveis . . .

Por outro lado, não há princípio ou ra
zão alguma teórica que torne obriga
tória a reprovação de um certo número
de alunos em cada classe. Se esta foi
bem conduzida e orientada, a aprova
ção será o resultado normal para a
grande maioria dos alunos, senão já
para a sua totalidade.

Portanto:

rí) em classes não selecionadas con
sidera-se como fato normal a ocorrên
cia da reprovação em até 16% dos
alunos;

b) cm classes selecionadas, e quanto
mais o forem, o índice de reprovação
deve ser proporcionalmente mais baixo
e até mesmo nulo. . . .

c) na medida, porém, que o índice
de reprovação ultrapassar o limite de
16%, mesmo em classes não selecio
nadas, e ascender a 25, 30. 40 e 50%
sôbre o total de alunos, o fato se tor
na evidentemente anormal, e do pon
to de vista técnico não há como se fu
gir à conclusão de que o professor é o
grande responsável por essa anorma
lidade.

Esta última conclusão será tão mais ir-
retorquível quando essa mesma classe
de alunos obtiver com os demais pro
fessores da mesma série resultados sa
tisfatórios, ou quanto mais seleciona
da ela fôr. Em tais casos o professor
está flagrantemcnte falhando no de

sempenho de suas funções docentes e
impõem-se medidas administrativas
para sanar essa irregularidade e impe
dir que de futuro ela se repita. Como
quer que seja, a juventude estudiosa
não pode e não deve ser sacrificada
para acobertar a incapacidade profis
sional ou a desídia e a arbitrariedade
de tais professores.

A solução para êste problema certa
mente não será a de o professor tornar-
-se transigente e aprovar indiscrimi
nadamente todos os seus alunos para
acobertar as falhas do ensino que lhes
ministrou. Está, isso sim, em rever e
melhorar sua técnica de ensino para
capacitar seus alunos a enfrentar os
exames com perspectivas de êxito.

O que não é admissível é continuarmos
com um sistema escolar que, tanto no
seu nível primário como ainda no seu
nível médio, vem . . . dando inequí
vocas provas de sua ineficiência e de
volvendo à sociedade legiões de jovens
frustrados, descrentes da cultura e de
sajustados aos mais sadios ideais de
vida social numa democracia.

A escola primária nunca foi, e a escola
secundária de há muito deixou de ser,
uma agência selecionadora de talentos
privilegiados que se situam na cota da
genialidade ou da quase-genialidade.
Ambas são de direito — e devem tor
nar-se de fato — agências difusoras
da educação e da cultura a serviço da
juventude e da democracia. Sua alta
missão social é valorizar, pela educação
e pela instrução, o imenso potencial
humano da nação que jaz inaproveita-
do e imerso no analfabetismo e na
ignorância.

Ora, não será, por certo, desencora
jando ou cortando mais da metade dos
jovens nela matriculados a possibilida
de de prosseguir nos seus estudos, que 
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a escola, tanto primária como secun
dária, cumprirá esta sua nobre mis
são social." (p. 492 a 499)

Por economia de espaço, deixou-se dc
transcrever também as valiosas infor
mações, no mesmo livro, acima conti
das, sôbre as fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAproras orais e escritas, e
suas falhas, pela reduzida amostragem,
arbitrariedade ou apreciação subjetiva
do professor, atitudes negativas dêste
último, nervosismo e inibições dos
alunos etc. Sôbre o julgamento das
escritas, apresenta o autor as pesqui
sas de Starch e EIliot que revelaram:

— uma mesma prova escrita dc In
glês, julgada separadamente por 142
professores, obteve graus que oscila
ram de 64 a 98;

— outra prova de História, julgada
por 72 professôres, oscilou entre
graus 43 e 90;

— outra de Matemática, julgada por
118 professôres, oscilou entre 28 e
92; isso numa ciência “exata”, . . .

e prossegue:

Mais grave ainda: as mesmas provas
julgadas novamente, 6 meses depois,
acusaram uma oscilação média de 20%
nos graus de julgamento; no caso do
julgamento individual de certos profes
sôres essa oscilação ultrapassou de
50%.

Para corrigir êsse regime de total irres
ponsabilidade entre os professôres,
Edward Thorndike fêz em 1910 o
primeiro ensaio de padronização do
julgamento de provas, no que foi se
guido por Walter S. Monroe, C. W.
Odell e muitos outros.

O padrão de julgamento, também cha
mado "barema”, pode e deve ser or
ganizado por todo e qualquer profes

sor. Consiste cm preparar o padrão
esquemático da resposta considerada
correta para cada pergunta ou ques
tão que figure na prova, contendo à
margem os respectivos "pesos” ou va
lores fracionários, que somados darão
o valor pleno (grau 10). A resposta
de cada aluno será confrontada pelo
professor com êste "barema”, regis
trando na prova, na margem de cada
resposta, os graus fracionários assim
obtidos. A soma desses graus dará o
valor ou nota de cada prova, (p. 438 a
467, principalmente 438 a 446)

B. Observações da Psicologia da Edu
cação

Da Psicologia Educacional, de Geor-
gc J. Mouly (em inglês "Psychology
lor Effective Tcaching, 1960), Edição
do "Programa de Publicações Didáti
ca- da USAID, RJ, 1966:

“A tentativa mais antiga para lidar
com diferenças individuais na sala de
aula dependia do que poderia ser de
nominado padrão rígido de colocação
nas séries. Dessa forma, uma criança
era conservada em determinada série,
até que tivesse dominado o material
dessa série; inversamente, poderia ob
ter dupla promoção se tivesse domi
nado parte suficiente da série imedia
tamente superior à que acabava de
completar.

No outro extremo do contínuo, estão
os que trabalham abaixo do normal c
que, dc acordo com a antiga opinião
a respeito, precisavam ser reprovados,
a fim dc que não ficassem irreme
diavelmente desorientados, com o tra
balho mais adiantado da série se
guinte, e não prejudicassem os outros
estudantes. Antes de passar a discutir
a validade desta opinião, procuramos
responder à seguinte questão: "por 
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que reprovar estudantes?” Embora a
resposta específica varie de caso para
caso, o princípio geral da reprovação,
"quando merecida”, é justificado, pe
los defensores de padrões rígidos, a
partir de três supostas funções prin
cipais:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) M otivar os estudantes, que apa
rentem ente só farão esforço quando
tiverem constantem ente a am eaça de
fracasso. Isso, como já vimos (288),
não é verdade e, felizmente, não é
verdade, pois seria triste comentário
a respeito da adequação de nosso currí
culo e de nossos métodos! A repro
vação é uma última tentativa desespe
rada para motivar e os professores
que ainda dependem, em grande parte,
do mêdo de reprovação, como um re
curso de motivação, devem ser capa
zes de usar métodos mais positivos.

Z>) Manter padrões. Algumas pes
soas pensam, por exemplo, que a esco
la secundária está deixando de lado
sua reputação acadêmica, pois permite
a formatura de alunos "arrastados”
durante vários anos; alguns pais e
grupos comunitários têm, em alguns
casos, exigido uma volta aos "bons
padrões antigos”, segundo os quais
ninguém se formava sem determinado
conjunto de conhecimentos. Deixam
de lado o fato de que a solução, nes
se tempo, consistia em obrigar o alu
no a desistir, às vêzes antes de chegar
à escola secundária.

c) Reduzir a variabilidade na sala de
aula. Sustenta-se que a criança que não
domina o trabalho da série deve ser re
provada, pois, no ano seguinte, seu
maior desenvolvimento mental e a vi
são geral do trabalho da série em
que foi reprovada permitirão realizar
um bom trabalho. Isso não tem acon
tecido na prática. Já em 1911, Keys
(208) mostrou que os repelentes apre

sentam resultados piores do que no
primeiro ano de frequência em de
terminada série. Cook (76), Klene e
Branson (217) mostraram, também,
que os alunos que poderíam ser repro
vados progrediam mais, através de
promoção à série seguinte, do que
através da repetição. Cook comparou
escolas com padrões rígidos — que
apresentavam um atraso médio de
quase dois anos na sétima série —
com uma amostra comparável de esco
las que tinham programas mais libe
rais de promoção — com um atraso
médio de apenas 0,17 de um ano —
e verificou uma diferença significan-
te de realização, a favor das escolas
com padrões menos rígidos; todavia,
não encontrou diferença quanto à am
plitude de diferenças individuais.
Coefield e Blommers (64) verifica
ram que as crianças que atingiam a
sétima série em oito anos (devido à
reprovação) não sabiam mais que as
crianças que chegavam à sétima série
em sete anos. Evidentemente, os pa
drões de uma escola não podem ser
elevados através de um acúmulo de re
provados, assim como os padrões de
uma equipe não podem ser elevados
pela manutenção dos incapazes. . .

Devem ser considerados, também, se
lembramos a ênfase contemporânea na
criança total, os efeitos da reprovação
na personalidade do aluno. Embora
as provas não permitam uma conclusão
uniforme, a opinião geral está de
acordo com a afirmação de Goodlad
(150), para quem "tôdas as provas
apresentam um padrão consistente: as
características indesejáveis de cresci
mento e os progressos insatisfatórios
na escola aparecem mais frequente
mente nas crianças reprovadas do que
nas crianças que aprendem mais deva
gar e, apesar disso, são promovidas”.
Como precisa manter uma auto-ima-
gem coerente, a criança reprovada, co
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mo o sabem os professôres, tende a 
imaginar-se como tôla, insubordinada 
ou desinteressada. Freqüentemente, 
tais crianças, separadas de seu grupo 
e, deslocadas física, social e emocional­
mente, no nôvo grupo, difkilmente 
são aceitas; reagem à situação através 
de desânimo, mau comportamento e 
hostilidade. 

As provas indicam que a reprovação 
não é eficiente para reduzir a ampli­
tude das diferenças individuais e que 
tende a ter influência negativa no 
aproveitamento escolar e na persona­
lidade da criança. Disso não se deve 
concluir, todavia, que a reprovação de­
va desaparecer de nossas escolas; sem 
dúvida, às vêzes uma criança retardada 
física, social e emocionalmente, assim 
como mentalmente, pode beneficiar-se 
num grupo mais jovem; cada caso de­
ve ser considerado isoladamente, ... 
A reprovação não deve ser encarada 
como forma de castigo, mas como 
uma questão de saber qual a melhor 
solução, tendo em vista o desenvolvi­
mento individual. As necessidades de 
instrução da criança sempre devem 
ser consideradas antes das conveniên­
cias do professor; por isso, se com au­
xílio especial e processos de correção, 
a criança pode ser mantida em seu 
grupo, sem exigir que o professor pre­
judique as outras crianças, deve ser 
promovida. 

Para evitar as objeções ao fracasso 
completo, foram criadas várias solu­
ções intermediárias; reprovação par­
cial (isto é, em um semestre, ou ape­
nas em uma ou duas disciplinas), re­
provações condicionais, - em que a 
criança pode escolher entre ser repro­
vada e fazer um c11rso de verão, - as­
sim como os programas de Winnetka, 
Dalton e Morrison. Outro plano que 
parece ter algum mérito ｣ｯｮｳｩｳｾ･＠ em 
diminuir os períodos de promoçao; as 
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escolas públicas de Milwaukee, por 
exemplo, têm um conjunto primário, 
composto de seis semestres, . . . (p. 
392 a 395) 

Da Psicologia da Adolescência, de Ar­
thur T . Gersild, Editôra Nacional, 
1961 (em inglês "The Psychology of 
Adolescence, The Macmillan Compa- · 
ny, N.Y., 1957): 

O adolescente e seus colegas 

"As relações do jovem com o seu gru­
po de idade tornam-se cada vez mais 
importantes à medida que êle caminha 
da infância para a adolescência. Nesse 
período, seus contatos com os seus 
colegas são até mesmo mais significa­
tivos ... " (p. 240) 

Importância do grupo de colegas 

"A aprovação e a aceitação pelo grupo 
convertem-se em fôrças poderosas à 
medida que a criança chega à adoles­
cência. As pressões de aprovação e re­
provação pelo grupo de colegas podem 
tornar-se tão grandes que sobrepujem 
a influência dos pais e professôres em 
muitos aspectos .... " 

Poucas coisas há que o adolescente 
mais preze do que ser aceito pelos co­
legas, e poucos infortúnios são mais 
pungentes do que ser rejeitado por 
aquêles cuja amizade pretende. A com­
panhia de pessoas amigas é muito agra­
dável em si mesma, e ser aceito por 
elas resulta, ademais, numa garantia 
satisfatória do próprio mérito. A 
aprovação dos colegas da mesma id11-
de reveste-se de tal importância para 
certos jovens que êles arriscarão quase 
tudo para conquistá-la e conservá-la. 
(p. 242-243) 

O adolescente na escola 



"Estudando o que os jovens classificam 
como qualidades boas e más, o autor 
descobriu que os estudantes, desde os 
graus elementares até o coilege, men­
cionam, freqüentemente, seu trabalho e 
seu progresso escolares ... 

Há muitos jovens que consideram a 
escola como uma instituição que lhes 
lembra a sua fraqueza, em vez dos 
seus méritos. Seria evidentemente im­
provável e contraproducente arranjar 
as coisas na escola de tal modo que 
nenhum estudante fracassasse ou fôsse 
obrigado a reconhecer as suas deficiên­
cias. . . • Mas, nós podemos, contudo, 
supor que há qualquer coisa errada 
em colocar inúmeros indivíduos, dia 
após dia, ano após ano, em situações 
que - segundo os professôres e ad­
ministradores sabem de antemão -
irão fracassar, e nas quais não tirarão 
nenhum proveito da dor moral de fa­
lhamn . . . (p. 321-322) 

C. Informações da Administração Es­
colar. 

Da Administração Modema de Escolas 
Secrmdárias, por Harl R. Douglas, 
Diretor do College of Education, Uni­
versity of Colorado - Editôra Fundo 
de Cultura, RJ, 1963 (Trad. de "Mo­
dem Administration of Secondary 
Schools, N . Y, 1954): 

Problemas relativos à aprendizagem 

4. Prevenção dos fracassos escolares 

A rápida popularização do conceito 
de educação secundária universal para 
todos, juntamente com os resultados 
colhidos em estudos sôbre o abandono 
da escola, serviram para focalizar a_ 
atenção sôbre os meios de impedir a 
eliminação dos alunos e sua causa ime-

diata e principal, a reprovação e o 
atraso nos estudos. Oltimamente, a 
tendência tem-se orientado no sentido 
de reduzir a percentagem, em tôdas as 
matérias, dos alunos reprovados. 

Tentativas de descobrir as causas das 
reprovações não deram bons resulta­
dos. Verificou-se que não eram sufici­
entemente válidas as razões alegadas 
por alunos e professôres . . . O fra­
casso será provàvelmente resultado de 
uma combinação de causas, nem tôdas 
elas de responsabilidade do aluno. Os 
estudantes, ainda mais do que os adul­
tos, tendem a racionalizar, conseguin­
do, em alto grau, enganar-se a si mes­
mos. As opiniões dos professôres, ao 
que tudo indica, também não serão 
mais válidas do que as dos alunos. 
Contudo, tendo em vista as investiga­
ções mais variadas, afigura-se que as 
principais causas dos fracassos escola­
res são as citadas abaixo, relacionadas 
mais ou menos em ordem de impor­
tância e número de alunos atingidos: 

1. - Natureza da matéria; 

2. - Matéria que está além da inte­
ligência do aluno; 

3. - Falta de criação de situações 
mais ativas de aprendizagem; 

4. - Desinterêsse e incompreensão 
do valor da matéria; 

5 . - Ensino de baixa qualidade -
incapacidade de interessar o aluno; 

6. - Ensino de baixa qualidade -
incapacidade de compreender as di­
ficuldades dos alunos; 

7. - Interêsses e atividades exter­
nas, incluindo trabalho e atividades 
sociais; 

357 



8. — Padrões dc conferência de no
tas, observadas pelos professores;

9. — Inexistência de boas condições
de estudo no lar;

10. — Falta dc preparação adequada
e prévia para a matéria;

11. — Ausência de boas técnicas dc
estudo e hábitos de formação de voca
bulário;

12. — Falta de hábito e de facilida
de dc leitura;

13. — Dificuldades entre professor
c aluno — má equação pessoal;

14. — Distrações — preocupações,
sonhar acordado etc. (v. II, p. 445).

Melhoria das práticas de concessão de
notas.

No caso dc proporção anormalmente
alta de reprovações, um dos primeiros
assuntos que merecem ser investigados
é a prática de concessão de notas, ado
tada pelo professor. Numerosos estu
dos indicam que as percentagens de
notas más conferidas por professores
diferentes, na mesma escola, e nas mes
mas matérias, cm escolas diferentes,
apresentam tal variação que seria im
possível a existência de correspondente
variação na capacidade dos diferentes
grupos dc alunos.

Estudos realizados por comissões de
professores sôbre as notas conferidas
na escola, podem servir ao fim útil de
chamar a atenção para a disccrepância
nos padrões adotados e, dessa ma
neira, reduzir substancialmente o nú
mero dc alunos reprovados.

Adaptação dos materiais didáticos e
atividades de aprendizagem a baixos
níveis de capacidade.

Há provavelmente muita verdade na
crítica de que os planos e padrões das
escolas secundárias não foram readap
tados para levar em conta a percenta
gem muito maior de alunos que hoje
se matriculam. Os cursos de Matemá
tica e línguas estrangeiras destacam-se,
no particular, e isso pode ser facilmen
te observado com a grande percenta
gem de alunos reprovados nessas ma
térias.

Para evitar o fracasso e para atender,
também, aos alunos mais capazes, os
planos de estudo, em todos os casos
possíveis, devem ser diferenciados. Os
destinados aos alunos menos hábeis
devem consistir, principalmente, de
matérias e tarefas mais simples e mais
práticas, que se pode esperar sejam
tais alunos capazes de assimilar com
razoável grau de êxito. . . . (p. 446)

Fracassos em perspectiva

. . No caso em que o sistema de
agrupamento não é possível, ou não é
usado por qualquer motivo, o pro
fessor deve conhecer os fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjovens que
provavelmente jracassarão, e ser no
tificado de que deve levar em conta
a presença de tais alunos em suas
classes. Sc os alunos são separados cm
cadeiras especiais, devem ser orienta
dos por professores suficientemente
independentes dos livros didáticos pa
ra adaptar materiais e métodos aos alu
nos; professores, enfim, que sejam ca
pazes de extrair o máximo de esforço
de aprendizagem de rapazes e môças
que sofrem, há longo tempo, de com
plexos de inferioridade, (p. 446-447)

Da obra Fundamentos de la Educación

Secundaria, de Rudyard K. Bent y
Hcnry H. Kronenberg (cm inglês
"Principies of Secondary Education"),
tomo I, Uteha, México, 1952:
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Regias de promociónes

"Hay una tendencia muy definida a
promover los alumnos de un grado al
otro sin mantener determinadas nor
mas. Un ano en cada grado, con tal
de que los alumnos hayan asistido
un número suficiente de dias, es 
siderado como bastante. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa m ayoria
de los superintendentes ba diebo que

se adbiere a Ia regia de recibir a los
alum nos de la escnela elem ental en
Ia escnela secundaria inferior sin aten

der a norm as definidas de ningttna
clase, y de m anera sem ejante son re-

cibidos los alum nos en Ia escnela se
cundaria superior procedentes de Ia

inferior...” (p. 153)

D. Dados de obras gerais

Da Encliclopedia de Educación Cienti
fica, de Walter S. Monroe, Editor,
Universidade de Illinois — Cultural
S. A., Habana, Cuba — Preparada
bajo los auspicios de la "American
Educational Research Association”, to
mo II:

El progreso en la Promoción

"tjComo afecta el retraso al verdadero
costo de la escuela? El excesivo retra
so puede redncir el costo, baciendo
que los alum nos se desanim en y aban-
donen la escnela; considerando el ser
vido de la educación, el retraso puede

ocasionar perdidas. . . . Cada uno de
retraso representa un gasto adicional
para obtener un graduado. De esta
manera, en cada caso, donde un alum -

no continua basta graduarse, el costo

de sn educación aumenta por el atraso:

la aceleración, en cam bio, lo reduce,

. . ." (p.1708)

El Fracaso Escolar

"...Hech, en un estúdio de 25 es
cudas urbanas, informa que el tanto
por ciento de los fracasos varia dei
4 al 17. La mediana fué de 9.1. Re-
conoció que esta proporción resulta
quizás baja para representar la ver-
dadera situación. ... (p. 1 708)

Do D icionário de Pedagogia Labor —
Dirección y prologo dei Prof. Victor
Garcia Hoz, catedrático de Pedagogia
de la Universidad de Madrid, Barce
lona, 1964, tomo II, G-Z:

Retrasados (Ensenanza de los)

1 . Concepto. Se denomina retrasado
escolar al alumno que por diversas
causas no se beneficia en igual grado
que los de su edad de las ensenanzas
impartidas en la escuela común . . .
(P- 791)

2. Cansas. Las causas próximas dei
retraso escolar son muy variadas: fí
sicas, intelectuales, emocionales, socia-
les, etc.

a) Físicas. La ambliopia, la sordera
verbal, los defectos motóricos, la poca
vitalidad, las dificultades de elocución,
son fuentes de muchos retrasos esco
lares . . . (p. 792)

b) Intelectuales. La inferioridad de
nivel mental es quizá la causa que pro-
duce mayor lentitud en el aprender.
. . . Pero seria un craso error tener en
cuenta sólo el aspecto cuantitativo de
la inteligência . . . Los r. mentales pre-
fieren de ordinário el aprendizaje
concreto al abstracto, . . .

c) Emocionales. El desequilíbrio en
tre excitación e inhibición es causa
también de fracasos en el aprendiza
je ... Otros muchos fatores emocio- 



nalcs y de pcrsonalidad seíialan su
influjo en cl retardo escolar; por ejem-
plo, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbloqtteos em otivos, sttrderia con

trariada, am nésias, etc.

d) Socialcs. La incomprensión de la
sociedad y de la família cs con frecu-
encia culpable de muchos fracasos es
colares. . . . Termina su jornada es
colar cansado, . . . Necesita un míni
mo de condiciones materiales compen
satórias (alimentación, alojamiento,
abrigo .. .) y no darle en casa más
trabajo que a los otros. . . . Los an
tecedentes econômicos y sociales dcs-
favorables se dan también en gran
número de r. (p. 792)

3. Educación

La proporción de escolares retrasados
es difícil de establecer. ... Se calcula,
no obstante, que dicha proporción es
dcl 5 al 10% de los escolares. Este ele
vado número de ninos merece Ia crea-
ción de clases especiales, donde, con
métodos adecuados, se atienda a es
timular sus mecanismos compensado
res, ... (p. 792)

En todos los países, mientras va in-
tentándose Ia organización de clases
especiales para r, se aplican medidas
intermedias como la de pasar un ma
estro bien preparado de una escuela
para otra, o la de hacer que ninos
matriculados pasen determinados dias
de la semana por las manos de esc
maestro especial . . .

Pelo exposto, verifica-se em primeiro
lugar, que, além das causas de defi
ciência de inteligência, desídia e va
diagem, outras há que não são dos
alunos:

a) devidas aos professores, por dis
plicência, inabilidade técnica, omis
são de planejamento e de motivação,
incapacidade de liderar c manejar a
classe, aplicação de métodos rotinei
ros, ensino de baixa qualidade, falta
de exercícios de recapitulação, insufi
ciente orientação dos alunos, arbi
trariedades, exageros na formulação
de provas, excessivo rigor em sua
correção;

b) estranhas ao m agistério, como
doenças, desnutrição, dificuldades fi
nanceiras, falta de condições no lar,
estafa, deficiências físicas, conflitos
psicológicos, problemas de família
etc;

c) provenientes da escola, como ins
talações acanhadas e insuficientes, fal
ta de equipamento, má organização
interna, antiquado regime escolar, pes
soal displicente, falta de atividade e
vigilância da Diretoria.

Em tais casos, falhando as funções
docentes e administrativas da escola,
ou condições materiais, pessoais ou
sociais dos alunos, não podem êstes,
nesses casos, responderem totalmente
por suas reprovações.

Além disso, em quase todos os esta
belecimentos, há professores comple-
xados, "anormais sob o ponto de vis
ta psicopedagógico”, que se compra-
zem em reprovar em massa, c cujas
vítimas, os alunos, carecem de qual
quer meio de defesa, permanecendo
tais "mestres”, ainda hoje, ilesos de
qualquer correção ou sanção.

Outras vêzes a reprovação se dá por
motivo de nervosismo e inibição dos
alunos, ou por reduzida amostragem
de matéria nas provas, ou, ainda, por
apreciações arbitrárias ou subjetivas
dos professores, como salienta Alves 
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de Matos, no livro e página anterior
mente indicados.

No caso de incompetência ou abuso
de certos professores, é de tôda pro
cedência a seguinte advertência da
quele didata: "a juventude estudiosa
não pode e não deve ser sacrificada
para acobertar a incapacidade profis
sional ou a desídia e arbitrariedade de
tais professores".

Observa-se, em segundo lugar, que o
percentual normal de reprovação é de
16%, conforme Alves de Matos; de
5 a 10%, segundo o Dicionário de Pe
dagogia Labor; de 4 a 17%, conforme
Bcnt c Bronenbcrg. Nos Estados Uni
dos, de acordo com o Sumário de Di
dática Geral, é de 7% o índice de
imputabilidade no ensino médio, o
que se pode atribuir ao sistema de
créditos lá adotado.

Torna-se assim exagerada a reprova
ção de 23,8% no Brasil, como vimos
no início do tópico, sem que o poder
público haja até agora promovido es
tudos sérios e tomado qualquer provi
dência a respeito. Como salienta Alves
de Matos, na União Soviética, a re
provação superior a 20% dá lugar a
"inquérito administrativo" e nas For
ças Armadas do Brasil os fenômenos
de reprovação ou aprovação em alta
escala a "inquérito pedagógico".

Evidenciam-se ainda melhor essas ver
dadeiras "contravenções educacionais"
nos seguintes trechos do mesmo autor:

1 — "A escola primária nunca foi,
c a escola secundária de há muito
deixou de ser uma agência seleciona-
dora de talentos privilegiados que se
situam na cota da genialidade ou da
quase-genialidade. Ambas são de di
reito — e devem tornar-se de fato
— agências difusoras da educação e 

da cultura a serviço da juventude c
da democracia. Sua alta missão so
cial é valorizar, pela educação e pela
instrução, o imenso potencial humano
da nação que jaz inaproveitado e imer
so no analfabetismo e na ignorância.

2 — "A medida, porém, que o índi
ce de reprovação ultrapasse o limite de
16%, mesmo em classes selecionadas,
c ascender a 25, 30, 40 e 50% sôbre
o total de alunos, o fato se torna evi
dentemente anormal, e do ponto de
vista técnico não há como se fugir à
conclusão de que o professor é o
grande responsável por essa anorma
lidade".

3 — "O que não é admissível é con
tinuarmos com um sistema escolar que
tanto no seu nível primário como no
seu nível médio, vem . .. dando ine
quívocas provas de sua ineficiência e
devolvendo à sociedade legiões de jo
vens frustrados, descrentes da cultura
e desajustados aos mais sadios ideais
da vida social numa democracia. —
Ora, não será, por certo, desencorajan
do ou cortando em mais da metade
dos jovens nela matriculados a pos
sibilidade de prosseguir nos seus estu
dos que a escola . . . secundária cum
prirá esta sua nobre missão social.

Além disso, pela Constituição Federal
de 1967, a escolaridade se tornou obri
gatória até os 14 anos, traduzindo isso
um progresso que vem sendo instituí
do nos países avançados, que têm até
chegado à abolição dos exames no pri
meiro ciclo, só o exigindo na última
série, para concessão do certificado e
ingresso no segundo ciclo, do grau
médio.

Segundo aqueles autores, a reprovação
não melhora as condições dos alunos.
Pelo contrário, separa-os do grupo
social, provoca desânimo, frustração. 
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descrença, evasão. Além de comple
xo de inferioridade, o aluno se torna
mais insubordinado e desinteressado.
Os jovens progridem mais quando, em
lugar de reprovados, passam à série
seguinte, porque se conservam no seu
grupo social; as deficiências são pre
enchidas, ou compensadas, pelo inte
resse, originando-se um estímulo mú
tuo e crescente.

Conclui-se, pois, que o sistema pro
posto é conveniente, oportuno c esti
mulante e viria reduzir o índice de
reprovação talvez a menos de 10%>, já
que os reprovados cm uma ou mais
disciplinas teriam promoção nas de
mais, em que tivessem sido aprovados.MLKJIHGFEDCBA

9. A inversão m etodológ ica na

educação de grau m édio

O ensino correlacionado, da série como
um todo, pode, como já se disse, con
tinuar a existir nas escolas que desejem
mantê-lo, principalmente nas que ado
tem a aprovação fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApor m édia global e
não por disciplina.

Porém, não deve ser regra geral,
como acontece, mas a exceção, a ex
periência. Exige êlc normalmente a
constante reunião do Conselho de
classe ou similar, para acompanhar a
aprendizagem (nos Estados Unidos,
onde predomina o sistema de créditos,
no qual não há anulação de aprova
ções, as comissões de educação, ou os
conselhos de professores têm por fun
ção a solução dos problemas dos alu
nos em geral, segundo mostra Harl R.
Douglas, na obra citada, p. 33-36; na
França os conselhos de classe propõem
ao diretor da escola as aprovações, na
forma prevista en "Las escuelas y la
ensenãnza en Europa Occidental”, de
Erich Hylls e William L. Wrinkle, to
mo II, p. 678 (Editorial Kapelusz,
Buenos Aires, 1960).

11 executado com o entrosamento de
disciplinas e programas, dentro de
perfeito controle c equilíbrio; os pro
fessores não podem atrasar-se nem
adiantar-se, nem um exigir mais do
que o outro; são aparados os extremos:
os de eficiência e rigor excessivos são
compelidos a abrandar, e os de pouco
rendimento e fácil aprovação a ado
tarem atitude contrária. Isso se jus
tifica porque os alunos têm que de
dicar igual atenção a tôdas as disci
plinas, c não apenas às dos profes
sores exigentes.

Vem sendo êsse critério seguido, den
tro de condições necessárias e em sen
tido correto, cm muito poucos sistemas
escolares do Brasil. Constitui regime
adotado no Estado da Guanabara pelos
Colégios Sousa Leão, Jacobina e Bra
sileiro de Almeida, e, cm Friburgo, no
Estado do Rio de Janeiro, de certo mo
do, pelo Colégio Nova Friburgo, da
Fundação Getúlio Vargas, que ensaia
o Plano Dalton.

Mas em nosso país, salvo aqueles e
outros poucos exemplos, nem dispõem
os ginásios e colégios dc conselhos de
classe, ou de professores, com tal fina
lidade. Até nos colégios de aplicação,
teoricamente modelares, segundo in
formações que temos, de vários dêles,
dificilmente se reúnem. O ensino se
processa dc fato pelo sistema de dis
ciplinas isoladas, onde a aprovação
por série não tem sentido. Os professo
res vivem de saiários-aula e correm de
uma para outra classe, dc um para ou
tro colégio.

Na escola secundária para todos, que
constitui a grande maioria, o sistema
de créditos é o apropriado; o de apro
vação por série, na forma descrita, o
seletivo, experimental.
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Ora, sc isto é assim, vê-se quão errada
anda a metodologia do ensino de ní
vel médio, cm nosso país, como em
outros: adotam-se, sem as devidas con
dições, normas do particular no geral,
de escolas seletivas (exceção) nas de
educação popular (gerais). Não tem
cabimento, nem pedagògicamente se
justifica, a simultaneidade dos dois
critérios.

Vem isto ao encontro do que diz
Harld R. Douglas no trecho anterior
mente transcrito, de que "Há prova
velmente muita verdade na crítica de
que os planos e padrões das escolas
secundárias não foram readaptados pa
ra levar em conta a percentagem mui
to maior de alunos que hoje se matri
culam".

A nosso ver, em virtude de fatores
econômicos ou por interesses de
acumulação de cargo, a grande maio
ria dos estabelecimentos se adapta a
uma mecânica comodista sem qual
quer preocupação pedagógica. E talvez
relativamente poucos atenderão satisfa
toriamente aos preceitos da boa admi
nistração escolar, sintetizados no Bra
sil por Nair Fortes Abu-Merhy, em
seu livro fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Supervisão do Ensino M é
dio” (Edições Melhoramentos, 1967),
à vista dos dados apresentados, que
indicam uma reprovação de 23,8% no
ensino de segundo grau.

Porém, como vimos em outros tópi
cos, o ensino de grau médio em todo o
mundo se destina hoje à instrução das
massas. E cada país sc torna efetiva
mente mais educado quanto maior o
número de habitantes que possua a
base de humanidades.

Algo está, portanto, aqui, errado, e é
necessário conhecer-se as causas de
tantos padecimcntos e desperdícios ps 

ra atacá-las, visando a maior progres
so, rendimento c economia.

Outras consequências resultam ainda
das falhas apontadas, e seria impos
sível enumerar tôdas. Uma delas, en
tretanto, é particularmente realçada no
livro Ensino M édio e Estrutura Só-
cio-Econôm ica, publicada pelo Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos
dêste Ministério em 1967. Esta obra,
de numerosos autores, professores e
especialistas de Universidades, do
l.N.E.P.  c do C.B.P.E. de São Paulo,
sob a coordenação do Prof. José Au
gusto Dias, embora limitada a certo
número de escolas daquele Estado, re
vela:

Sumário e Conclusões

2) Somente um terço dos estu
dantes de nível médio (33,3%)
encontram-se dentro da faixa "nor
mal" de idade ao término do pri
meiro ciclo, sendo pràticamente
igual (34,6%) a proporção dos
que se encontram nesta situação ao
término do segundo ciclo. Os alunos
com atraso em sua vida escolar
constituem, pois, a maioria. . . .
(p. 307)

Bastante significativos são os quadros
de folhas 100 e 101, da aludida pu
blicação, que por falta de espaço dei
xam de ser aqui transcritos. Pode-se
facilmente concluir que parte desses
desajustes (atraso) de idade de con
clusão de curso é devida à inversão
metodológica, às reprovações em mas
sa, à anulação de aprovações.MLKJIHGFEDCBA

10. A spectos de Filosofia

da E ducação

Diferentes aspectos da matéria pode
ríam ser aqui elucidados, mas, dado o
caráter abreviado dêste trabalho, e o 
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sentido subjetivo e mcdiato dêste se
tor, julgou-se suficiente à transcrição
dos trechos abaixo, de autor concei
tuado:

Do livro fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFilosojia da Educação, de
William Heard Kilpatrick, editorial
Nova, Buenos Aires, 1957:

El respecto por la personalidad 

"El respecto a la personalidad sig
nifica entonces ayudar a cada uno a
desarrollar por su propio esfuerzo
activo lo mejor que hay en el, es
pecificamente ayudarlo a realizar,
por propia voluntad, elecciones que
tiendan siempre hacia mejores fines.
Esto se aplica a cualquicr persona en
cualquicr parte, a cualquicr relación
entre personas. Alentar y estimular
lo mejor que hay ahora em cada uno
y haccr esto en forma tal que con-
duzea al mejor resultado posible que
él pueda desarrollar — tal respeto
a la personalidad es la cosa más sa
grada conocida entre los hombres.
(P- H2)

"Hegel fué tan lejos como para de-
cir que la historia dei mundo no es
más que el progreso de la concien-
cia de la libertad. En verdad la li-
bertad está tan intimamente ligada
al respeto por la personalidad que
debe considerarse la mutua relación
de ambas. Y el estúdio dei proble
ma muestra pronto dos clases o gra-
dos de libertad a considerarse, liber
tad para actuar (libertad sin
coacción exterior) y liberación de la
ignorância y el prejuicio (libertad
de la más alta personalidad para
controlar las propias elecciones).
(p. 113)

"... En una palabra tal educación
busca formar el caracter operante, el 

caracter efcctivo completo que bus
ca la totalidad dei yivir para uno
mismo y por ello manifiesta un res
peto merecidamente superior por la
personalidad de los demás. En este
doble sentido la educación existe
para respectar la personalidad y rea
lizar asi lo más bello y lo mejor que
está en potência en cada persona.
(p. 115)

"El término personalidad significa
en el fondo un ser que es autocons-
cicnte (o sea que siente, tiene in-
quietudes, lucha por realizar sus
inquietudes y se da cuenta de todo
esto). . . .

Si la personalidad significa ha
ccr y sentir de c-sta manera, el
respetar la personalidad en los de
más significa desear y luchar por
fomentar tal oportunidad para ellos.
El respecto a la personalidad es la
regia de oro que se aplica en estos
aspectos más personales de la vida:
dcsco que los demás tengan lo que
yo disfruto.” (p. 1 27)

"Soberania dei individuo vivo. —
Estas notables palavras son de Wil
liam James y apuntan directamente
al corazón de la democracia, al in
dividuo humano como unidad dei
juicio y de la acción responsable.
Sólo este individuo vive; todas las
instituciones y los ordenamientos
humanos existen para expresarlo y
servirlo. . . .

Quizá el más personalmentc apre
ciado de todos los derechos demo
cráticos es el derecho a crecer y
prosperar, en forma tal que se dé a
cada uno una oportunidad favora-
ble en comparación a los demás pa
ra que realice de él y de su vida lo
mejor de si mismo. En relación a
con esta afirmación la democracia 
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exigirá: a) que la oportunidad "fa-
vorablc” sca en lo posible una opor
tunidad igual, sin habcr más mal
que bien y b) que el individuo,
hasta donde sea posible, sea el juez
de lo que él mismo llegará a ser.

Dirección y administración dc la es
cuelafedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

"Prom oción. Éste es un concepto
basado puramente sobre la teoria de
la escuela graduada de distribuir el
tema en los distintos anos corres-
pondientes a los niveles de edad o
de clase. En cuanto adoptamos la
teoria de la educación de “el nino
completo", la promoción deja de
ser pertinente. Cada alum no debe
ser colocado donde pueda  m ejor tra-
bajar con los dem ás. Por lo general
esto estará basado en la edad social.

Si cttalquier lector se siente preo
cupado por que debe dar el concepto
de prom oción, que se pregunte lo

que la palabra prom oción puede

significar a los niíios que todavia
no asisten a la escuela. ^Es que este

chico de dos anos deveria ser ascen
dido a la edad de tres o dism inuido
en um  ano? ,tNo está claro que tan

pronto com o se coloca a  la educación
sobre una base de vida, la prom o

ción sim plesm ente deja de tener un

sentido deseable? Por otra parte, es
m uy im portante que el nino esté en
un grupo en el cual pneda sentirse

seguro y estim ulado a la vez que
sienta respeto por si m ismo.

Muchos maestros sin embargo, pre-
guntarán sobre esos ninos mayores
que no pueden leer. La pregunta es
buena pero el fracaso en la promo
ción aparentemente no constituye la
respuesta. Muchos estúdios parecen
demonstrar que aún en lo que con-

cierne al aprendizaje de los temas, el
fracaso para ser promovido no ayuda
nada. AI finalizar el ano, el alumno
aplazado, además de haber sufrido
humillación y separación en la
mayoria de los casos no ha apren
dido ni más ni menos que si hubie-
ra pesado de ano. ... (p. 315-316)

Ora, a anulação de aprovações, resul
tantes de esforços, sacrifícios e gastos,
durante todo um ano, além do atenta
do jurídico a um patrimônio legitima
mente conquistado, constitui um des
locamento do grupo social um abuso
contra a pessoa humana e ainda um
desrespeito à confiança que as famí
lias depositam nas escolas.MLKJIHGFEDCBA

11. O utros esclarecim entos

O ensino de nível médio apenas pro
porciona conhecimentos gerais, que
por vezes incluem disciplinas que pre
dispõem ou iniciam em determinadas
profissões, em fase não especializada.
A própria variedade de currículos, não
obstante a equivalência, proporciona
deficiências para quem pretenda in
gressar em escola superior sem afinida
de com o ramo do segundo grau cursa
do. Assim, por exemplo, quem fêz
curso normal, clássico ou modalidades
outras que vêm sendo criadas pelos
Estados, e deseje cursar Matemática,
Física, Engenharia ou Química, ver-se-
-á com insuficiência das matérias bási
cas dêsses cursos. A adaptação faz-se,

entretanto, no concurso de habilitação,

porque o candidato terá de preparar-se

onde ou com o quiser para suprir as

suas deficiências. Isso não ocorre ape
nas no Brasil mas em outros países que
adotam currículos múltiplos e liberali
dade de equivalência, sendo que nos
Estados Unidos essas omissões em par
te são atendidas no college.
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A aprovação por disciplina é, cm o ní
vel médio, adotada em relação aos que
prestam os exames do art. 99; as ma
térias objeto de aprovação não são re
petidas, o que também prevalecia no
antigo regime parcelado, em relação ao
curso secundário.

Esse é também o fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregim e seguido nos
cursos de nível superior desde 1953 — -
e êste ensino não é de humanidades; é
muito mais responsável, porque visa a
formar o profissional de nível supe
rior, que vai ensinar, construir edi
fícios, curar doentes, exercer postos de
direção.

Se a aprovação sugerida, por discipli
na, fósse adotada em todo o país, além
de outras vantagens, já referidas, tería-
mos um número superior a 500.000
jovens que anualmente deixariam de
perder, de ver anuladas, as suas apro
vações, e passariam à série seguinte,
com a repetição apenas das matérias
em que fôssem reprovados, liberando
vagas para outros. Teríamos, assim,
cerca de 500.000 alunos a entrarem e
a saírem a mais, cada ano em nossos
estabelecimentos de ensino médio, fa
vorecendo outros que igualmente as
piram a êsse nível de estudos, sem
que possam cursá-lo.

Como se torna claro, não se pretende
conceder aprovação em disciplinas ob
jeto de reprovação, mas tão-só reco
nhecer como válidas as habilitações em
disciplinas regularmente vencidas, co
mo já se vem fazendo em outros
países.

Não obstante a grande carência de es
colas de nível médio, dá-se o Brasil ao
luxo de reter, obstruir, dificultar a
vida de centenas de milhares de jo
vens, em detrimento de milhões que
deixam de frequentar por falta de
escolas ou de vagas.

Vem a America, o nôvo mundo, com
seu marcante espírito de liberdade e
independência, desenvolvendo suas es
truturas sociais e culturais com inicia
tivas de progresso, mais lógicas e hu
manas, com o abandono dos antigos
moldes da Europa, o velho mundo, até
certa altura úteis mas agora em parte
superados. Sob o influxo renovador,
não nos devemos apegar à tradição,
mas criarmos fórmulas novas, pionei
ras, que desde já se integrem nos pro
gressos do porvir, e que até sirvam
de inspiração para outros. George W.
Parkyn, na obra citada, chega a de
senvolver um capítulo sôbre a "Estra-
tificação do ensino na Europa” (p. 49
a 53). A essa mesma conclusão tínha
mos antes chegado quando examina
mos a legislação de alguns países sô
bre revalidação de diplomas estran
geiros.MLKJIHGFEDCBA

12. C onclusões

1. Mudou por completo o objetivo da
escola média em todo o mundo, a
qual deixou de ser seletiva para ser
popular;

2. O Brasil, por sua legislação, acom
panhou essa evolução, tornando-se ne
cessária uma complementação de me
didas;

3. Tem o M.E.C. competência ex
pressa para resolver a matéria em re
lação ao sistema federal; o problema
envolve também direitos adquiridos;

4. Contribuirá a sugestão como fon
te de experiências e para atenuar o es
trangulamento no ensino médio, refe
rido na Indicação n’ 48, de 1967, do
C.F.E.;

5. O sistema de créditos, ou de
aprovação por disciplina, com o apro
veitamento das habilitações obtidas, em 
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caso de reprovação em uma ou mais,
se acha previsto no Par. n9 206/63-A;

6. O critério de aprovação por sé
rie, ou de consideração da série como
um todo, é omisso na Pedagogia, está
superado c não tem lugar quando a
aprovação se dá por matéria;

7. Desatende às diferenças indivi
duais, aos ritmos de aprendizagem e
à moderna mobilidade nas classes;
além de irracional, antieconômico e
limitador, não tem fundamento na ló
gica, nos fatos, na Psicologia e na Pe
dagogia;

8. Torna-se contraproducente a ele
vada reprovação de 23,8%, ou seja,
de 512.215 num total de 2.154.430,
cm 1965; congestiona o trânsito de
centenas de milhares de alunos —
seu ingresso e conclusão;

9. A reprovação separa os alunos de
seu grupo social, provoca desânimo,
frustração, evasão e complexos; na
aprovação são preenchidas as deficiên
cias, originando-se estímulo mútuo e
crescente;

10. Na escola média para todos
o critério atual constitui uma aberra
ção; norma do particular aplicada no
geral, sem as necessárias condições;

11. A reprovação em massa, no en
sino de nível médio, constitui uma das
causas do grande atraso cronológico,
vale dizer, na vida, de grande número
dos jovens que cursam os ciclos gi-
nasial e colegial;

12 . Constitui um desperdício de es
forços, gastos e sacrifícios, um abu
so à pessoa humana e um desrespeito
à confiança que as famílias depositam
nas escolas;

13. A aprovação por disciplina é um
critério adotado em outros países, e
bem assim no ensino superior brasilei

ro, muito mais responsável, e no curso
secundário, realizado de acordo com o
art. 99 da L.D.B.;

14. Não se pretende conceder apro
vação cm disciplinas objeto de repro
vação, mas tão-só reconhecer como vá
lidas as habilitações regularmente ven
cidas.MLKJIHGFEDCBA

P roposição

A o M in istro da E ducação

e C ultura fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerações

Vivemos numa época de vida intensa,
de racionalidade do trabalho, de 
nomia processual, de aproveitamento
de esforços, de discernimento e sim
plificação, de senso de humanidade,
em que o ritmo de criação de escolas
não tem acompanhado o de nascimen
tos e de aumento da população

No ensino superior foi o problema
da reprovação simplificado, inteligen
temente solucionado. Até 1952, e ain
da posteriormente em muitas escolas,
até que o progresso fôsse compreen
dido e fixado, era o aluno dependente
matriculado segundo um regime "con
dicional”, no qual êle só fazia os exa
mes finais se aprovado na(s) cadei-
ra(s) de dependência cujas provas
precediam. Se reprovado, ficava im
pedido de prestá-los, em 1’ e 2f épo
ca, perdendo até as aprovações por
média obtida com as 2 provas par
ciais. Saiu então a Lei n9 1.816, de
23-2-953, que estabeleceu o seguinte:

"Art. I9 Os alunos de estabeleci
mentos de ensino superior, m atri

culados condicionalm ente, por de
pendência de uma ou duas cadei
ras da série anterior, poderão pres

tar exames, dessas cadeiras, inde
pendente de m édia, em prim eira ou

segunda época.
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§ 1.’ Poderão também, na mesma
época, submeter a exame completo
das cadeiras da série em que este
jam condicionalmentc matriculados,fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
respeitadas as aprovações por m édia
que tiverem tido.”

O antigo Conselho Nacional de Edu
cação, atendendo a casos e consultas,
firmou, a respeito, a seguinte juris
prudência, que permanece até hoje:

''Aproveitamento (validade) das
disciplinas já cursadas com aprova

ção” — Pars. n.os 207/59, 112/59
83/59, 160/57.

"Nenhum a lei existe que invalide
exam es realizados (com êxito) den

tro das formalidades legais” —
Pars. n.os 160/57, 112/59, 83/59,
207/59.

Tem sido essa jurisprudência confir
mada pelo atual Conselho Federal de
Educação em alguns Pareceres, entre
êles o de n’ 516/66.

Ora, no ensino de grau médio, o alu
no que é reprovado em 1 ou 2 disci
plinas, salvo, na primeira hipótese, as
escolas que admitem dependência de
1 disciplina, repete tôda a série, com
a invalidação de 7 ou 6 disciplinas em

que tinha sido aprovado. Torna-se
isso, de certo modo, um absurdo, em
face do progresso já alcançado por
nossa civilização. Agrava-se o fato le
vando-se em conta que, em quase to
dos os estabelecimentos, há professo
res complexados, exorbitantes, que se
deleitam em reprovar em massa, dan
do em prova problemas, ou questões,
não ensinadas em aula, como se tra
tassem de classes de superdotados e,
como consequência, notas de 0 a 4,
ou 5, e arrastando para 2’ época cêrca 

de 2/3 das turmas. (No ensino supe
rior, muitos casos como tais têm ido
ao Conselho Federal de Educação.)

É preciso não esquecer que outras cau

sas particulares levam tam bém os alu

nos à reprovação: problemas econômi
cos, trabalho fora de casa, doenças,
conflitos no lar, nervosismo e inibi
ções, desajustamentos diversos. Outro
ainda é o fator sorte, porque pode o
aluno conhecer 70% da matéria e ter
a infelicidade de predominar nas
questões de provas (parciais ou fi
nais) pontos ou aspectos dos 30%
menos conhecidos. Esta probabilidade
e outros fatores, apontados, em cêrca
de 1.700.000 alunos, constituirão nú
mero apreciável de casos. O "Anuá
rio Estatístico do Brasil", de 1964,
pág. 342, dá 1.719.624 como ma
tricula geral e 1.563.891 como
matrícula efetiva (7 séries), contra
250.334 conclusões (ginásio e colé
gio), em todo o ensino de nível mé
dio em 1963.

Sugestão

Seriam êsses problemas resolvidos se
fôsse adotado também no ensino mé
dio o processo de aprovação isolada
por disciplina. Por exemplo, um alu
no reprovado em 1 ou 2 disciplinas,
cm escola que não preveja dependên
cia, poderia matricular-se, no ano se
guinte, em 7 ou 6 disciplinas da série
imediata, além da(s) reprovada(s),
consideradas válidas as aprovações
obtidas.

O controle na Secretaria não teria
problemas. Atualmente é feito por

turm as-, cada servidor controla deter
minadas turmas. Passaria a ser feito
por disciplina: um funcionário ficaria
com o controle de Geografia e His
tória, outro com Matemática e Física, 
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outro com Português e Francês...,
abrangendo tôdas as turmas e séries,
do ginásio ou colégio, daquelas maté
rias. O aluno aprovado em tôdas as
disciplinas de qualquer dos ciclos re
cebería o respectivo certificado de
conclusão.
Duas pequenas fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAobjeções podem ser
levantadas contra êsse regime: a dos
pré-requisitos e a da incompatibili
dade horária. Mas parece não consti

tuírem elas obstáculos à aceitação dês-
se progresso. Quanto à primeira, seria
feito um roteiro da ordem em que de
veríam ser cursadas as matérias, com
a proibição de o aluno cursar discipli
na de série superior sem ter liquidado
a correspondente da série anterior,
desprezando-se certos excessos em re
lação a outras disciplinas, em alguns
casos, porque um repetente conhece a
matéria que já estudou. No que diz
respeito à segunda, poderia fazer êlc
a disciplina incompatível em outro

turno-, se estudasse de manhã, faria
à tarde; se à tarde, à noite — isto
já vem sendo feito nas escolas que
admitem dependência; e, no caso de
não haver outro turno, o que parece
minoria, deixaria êle de fazer aquela
disciplina, naquele ano, e escolhería
outra.

fisse regime, além do aproveitamento
das disciplinas já cursadas, que atende
à citada jurisprudência do C.N.E. c
do C.F.E. traria outras vantagens-.

1 — Os alunos qtte trabalham  —  e
muitos começam aos 14 anos e até
antes — não ficariam obrigados a
fazer as 8 disciplinas da série; po
deríam cursar 5 ou 6, o mesmo
acontecendo com os de m enor ca

pacidade de estudo, por deficiên
cia física ou mental.

2 — Evitando-se o desperdício de
esforços com a inutilização de apro
vações obtidas, as reprovações se
riam limitadas às respectivas disci
plinas, e m aior núm ero de alunos

poderia entrar e sair anualm ente

dos educandários.

3 — Suprimiría a frustração e o
desânim o da reprovação; evitaria a

revolta pela invalidação da aprova

ção em 5, 6 ou 7 disciplinas; pro
porcionaria o aproveitamento de es
forços e a economia no bôlso de
centenas de milhares de pais que
anualmente também se aborrecem
com a reprovação de seus filhos.

4 — Evitaria os casos de reprova
ção em disciplinas no ano anterior

aprovados, tal como o examinado
no Parecer n. 160/957, do C.N.E.,
em que duas alunas tinham sido
aprovadas nas disciplinas da 3’ sé
rie de Letras Neolatinas da Fa
culdade de Filosofia e reprovadas
na dependência; por isso, no ano
seguinte, repetiram a 3’ série e a
dependência da 2’, sendo então
aprovadas nesta última e em tôdas
as disciplinas da 3’, menos uma,
em que no ano anterior tinham si
do aprovadas; concluiu o C.N.E.
pela expedição dos diplomas de
bacharel das alunas, sem outros
exames, iniciando assim êle a ju
risprudência anteriormente referida.

O critério sugerido parece tão justo
quanto o da aprovação global, adota
do por poucos ginásios e colégios, se
gundo o qual o aluno é habilitado
com média geral 5 (cinco), indepen
dentemente da média de cada disci
plina. Segundo êle, pode um aluno
ser aprovado com média 3 (três) em
uma ou duas disciplinas, compensadas 
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com medias 8 (oito) e 9 (nove) em
outras.

No ensino secundário, cm nosso país,
de modo geral, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsalvo exceções, a con

cepção do ensino com o um todo, de
formação, não funciona. Os professo
res dos estabelecimentos particulares
(maioria) ganham um modesto sa-
lário-aula, e, por isso, saem de uma
classe para outra, de uma para outra
escola, e rara é a reunião de profes
sores — a aprovação se faz m esm o
por disciplina. Por outro lado, a su
gestão seria apenas deferida aos esta
belecimentos que desejassem realizar
a experiência. O sistema de créditos
é adotado em muitas instituições de
ensino médio de paísses estrangeiros,
particularmente dos Estados Unidos.
Montessori chegou até mais longe,
preconizando a abolição dos exames,
iniciativa que vem sendo tomada em
relação ao ensino primário (promoção 

automática) e em alguns países em
relação ao primeiro ciclo do grau
médio.

A sugestão, se aprovada, seria apenas
franqueada aos estabelecimentos do
Sistem a Federal, uma vez que o
M.E.C., na forma dos arts. 11 e 16
da L.D.B., só pode deliberar para os
vinculados ao seu Sistema, respeitado
o direito que têm as escolas de, pelo
art. 43 da mesma Lei, escolherem os
seus regimes didáticos, desde que in
cluído em regimento aprovado pelo
órgão competente.

Essa, Excelentíssimo Senhor Ministro.
a sugestão que. a bem do progresso,
e a título de colaboração, vimos
apresentar a Vossa Excelência.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1967

(a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC a r l o s  d e  So u z a  N e v e s
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R esenha de LivroszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

INEP — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACenso Escolar do Brasil —

1964 — v. I a IV, Rio de Janeiro,
1967.

A Comissão Central do Censo Escolar,
constituída nos termos .do convênio ce
lebrado em julho de 1964, entre o
SESC e IBGE, acaba de completar a
divulgação dos dados referentes a êsse
extraordinário levantamento, realizado
por sugestão apresentada na 1’ Reu
nião Conjunta do Conselho Federal e
dos Conselhos Estaduais de Educação,
que se verificou, neste mesmo recinto,
há precisamente 5 anos, em novembro
de 1968.

Os resultados do Censo Escolar —
divulgados em várias oportunidades
por meio de separatas — se encontram
reunidos em 4 volumes.

O primeiro volume — de 684 pági
nas — com os resultados das apura
ções preliminares manuais realizadas
imediatamente após a coleta de dados
— divulga em nivel da União, das
Regiões Fisiográficas, das Unidades
da Federação, dos Estados, das Zonas
Fisiográficas e Municípios inclusive
por áreas urbanas e rurais:

a) a população total recenseada;

b) a população infantil de 14 anos;

c) as crianças do grupo etário de
0 a 6 anos;

d) as crianças de 7 a 14 anos, por
ano de idade, com a indicação de
estarem ou não escolarizadas;

c) os professores em exercício nos
cursos de ensino primário, por
sexo e por nível de formação.

O segundo volume de 1 150 páginas,
que agora está sendo distribuído, con
tém os resultados das apurações finais
realizadas pela processo de computa
dor eletrônico, dando em nível da
União, Regiões Fisiográficas, Unida
des da Federação, e Zonas Fisiográ
ficas, inclusive por áreas urbanas e
rurais:

a) a condição escolar — nível do
curso e série das crianças nascidas
entre 1950 e 1957, discriminadas
por sexo;

b) as crianças não escolarizadas, nas
cidas entre 1950 e 1957, com a
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indicação da causa da não esco-
larização, discriminadas por ano
dc nascimento e sexo;

c) crianças excepcionais nascidas en
tre 1950 e 1964 com a indica
ção da natureza da respectiva de
ficiência, discriminadas por ano
de nascimento e por sexo.

O terceiro volume, de cerca de 700
páginas, distribuído já no início do
corrente ano, contém os resultados das
apurações finais relativas a prédios es
colares, cursos de ensino primário e
professores, dando em nível da União,
Regiões Fisiográficas, Unidades da
Federação c Zonas Fisiográficas, in
clusive por áreas urbanas e rurais:

a) a capacidade dos prédios esco
lares e sua utilização;

b) os cursos existentes, com a in
dicação de sua natureza, duração,
matrícula e turmas de funciona
mento;

c) os professores em exercício nas
escolas primárias com a indicação
do sexo, grau de formação e en
tidade mantenedora da escola;

d) cursos de professor único, com
indicação da matrícula, extensão
do curso e grau de formação dos
professores;

e) condições gerais dos prédios de
alvenaria construídos especial
mente para escolas;

f) condições dos cursos que funcio
nam nesses prédios.

Os mapas dos dados municipais cor
respondentes às tabelas dos volumes
2’ e 3’ — cuja publicação requerería a
edição de vários volumes de 1 000 pá

ginas — se encontram à disposição dos
interessados na sede do INEP e do
IBGE.

O quarto volume, de cerca de 100 pá
ginas, contém o Relatório da Comissão
Central do Censo Escolar, com minu
ciosa notícia sôbre o desenvolvimento
de tôdas as fases da operação cen-
sitária e reprodução das instruções e
documentos preparados para a coleta
de dados e apuração dos resultados.

Com a determinação da divulgação
dos resultados da operação censitária
de que não se tem notícia de outra
com igual extensão e profundidade
realizada no País ou no estrangeiro —
o Ministério da Educação e Cultura e
o IBGE, com a colaboração dos Se
cretários de Educação dos Estados e a
dedicação do magistério primário do
País, remontam o inestimável serviço
prestado à Nação, qual seja o de ofe
recer-lhe um retrato veraz de sua situa
ção escolar, de forma a despertar, nos
governantes e no povo, clara consciên
cia de suas necessidades cm matéria de
ensino e criar condições para a implan
tação dc uma autêntica política de edu
cação, capaz de valorizar efetivamente
o Homem, que é a primeira riqueza a
ser preservada e posta a serviço do en-
grandecimento nacional.

É com satisfação que podemos registrar
que, ao CFE a que já se devem tantos
e tão bons serviços prestados à educa
ção nacional — coube criar, através
de um dos fecundos encontros que vem
realizando com os Conselhos Estaduais,
condições para que a idéia da realiza
ção do Censo Escolar pudesse germinar
c frutificar.

C.P.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ta y l o r , E. A. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA m anual of visual

presentation in education and training
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— Pergamon Press. Oxford 1966,
368 p. ilust. £ 10 ou US$ 30.

Apreciando o valor dêsse manual, o
primeiro de seu tipo, precisamos levar
cm conta que o Dr. Taylor aborda ape
nas um dos aspectos dos novos recur
sos audiovisuais, com o objetivo prá
tico de oferecer um livro de consulta
para professores, conferencistas e ins
trutores. Além de longa experiência
como professor, tem êle treinamento
técnico e dedicou dois anos à compi
lação dêsse trabalho de referência.

De ano para ano criam-se novas téc
nicas; por isso deixou o autor espaços
para anotações e acréscimos, contendo
o livro páginas destacáveis.

Em Pedagogia, o principal problema
consiste em fazer com que o profes
sor descubra o melhor meio de utili
zar as apresentações visuais, de modo
a provocar uma "reação de aprendiza
gem” pelo emprêgo de material es
pecializado. O estudante de hoje quer
ver as coisas, além de ouvir falar delas.
Utiliza-se a apresentação visual para
todas as idades com o fim de criar, co
mo disse John Dewey, "a imagem
mental correta” correspondente às pa
lavras orais ou escritas.

Com o progresso atual da Tecnologia,
a aprendizagem não pode ser formal
ou reduzir-se a conceitos rígidos.

O treinamento precisa ser constante
mente renovado, aumentando com a
idade a importância da memória vi
sual.

Para o Dr. Taylor, as apresentações
visuais constituem parte integrante de
todo sistema completo de comunica
rão educativa, impondo ao professor
uma disciplina que o leva a utilizar
esses recursos de forma eficiente, sem 

considerá-los superfluidade dispen
sável.

O manual contém inclusive material
para uso imediato de diaflex (retro-
projetor).

A apresentação visual ocupa duas par
tes principais do livro, a saber, mate
riais não projetados e materiais pro
jetados.

O autor visitou outros países, a fim de
observar como utilizam êles a apresen
tação visual em educação, ficando bas
tante impressionado com a URSS, onde
o processo está sendo realisticamente
desenvolvido. Em cada país-membro,
existe um "Instituto para Pesquisa e
Estudo da Metodologia em Educação",
tendo como funções essenciais provi
denciar:

I — Visitas regulares às escolas de
exposições itinerantes, realizan
do seminários informais com o
corpo docente durante os quais
problemas e técnicas didáticas
são investigados e discutidos;

H -— Preparação de recursos didáti
cos práticos, dentro das condi
ções locais e atendendo aos
problemas suscitados nos semi-

' nários por professores ou alu
nos;

III — Publicação e distribuição de
noticias sôbre técnicas e recur
sos didáticos auxiliares;

IV — Cursos rápidos para adminis
tradores e diretores escolares
sôbre a metodologia da educa
ção e do treinamento;

V — Exposição permanente no Ins
tituto, sôbre recursos audiovi
suais.
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Segundo observa o autor, aumenta cm
todo o mundo o emprego dos cursos
por correspondência c para trabalhado
res; cm ambos os tipos a boa apresen
tação visual desempenha importante
papel.

z\ 1*  parte do trabalho abrange mate
riais não projetados como quadros-ne-
gros, mapas, material magnético, qua-
dro-dc-feltro, material plastigráfico e
celográfico, quadros de afixos, cons
trução e material para modelo. Cada
seção recebe excelentes ilustrações, ta
belas, dados, diagramas, que podem ser
fotografados para projeção.

Utilizando técnicas visuais adequadas
c eficientes, afirma o autor que esses
materiais não projetados têm em edu
cação valor idêntico ao dos projetados.

Acentua êle as constantes falhas do
quadro-negro — muito usado ainda
pelos tradicionalistas. "Realmentc, o
resultado muitas vêzes incompleto ob
tido com o quadro-negro é a principal
causa de se considerar melhor o
diaflex," discordando o autor dessa
opinião geral. Os professores preci
sam conhecer as novas técnicas, apli
cáveis aos aparelhos já existentes na
escola. Ninguém deve julgar-se di
minuído por treinar essas técnicas
com antecedência ao seu cmprêgo na
sala-de-aula.

Na 2’ parte do livro, trata o autor dosfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m ateriais projetados em três seções:
fixa, móvel e suspensa, comentando as
vantagens e desvantagens de cada uma.
Na projeção fixa é feito breve co
mentário sôbre métodos modernos pa
ra confecção de slides, o progresso dos
sistemas screen c os importantes fato
res de iluminação, auditório, distância
da projeção, potência das lâmpadas,
contendo tabelas e quadros sugestivos.

É dada maior atenção à projeção mó
vel, acentuando ser necessária a críti
ca prévia dos filmes pelos professores.
Contém tabela dos principais tipos de
projetores e suas características. O au
tor mostra otimismo sôbre os filmes de
8 mm ou mais, prevendo seu uso mais
extensivo. Assim, no futuro, haverá
maior utilização dos projetores de
múltiplo emprego, servindo para fil
mes de vários tamanhos, com adoção
da "cassette", estojo sem roda dentada,
de movimento livre, nem fricção ou
desgaste possível no seu manejo. É
recomendado aqui o cmprêgo de fil
mes curtos ou de enrêdo simples, com
projetores dotados de trava, permitin
do parada em qualquer ponto para
melhor apreciação.

A cidade de Glasgow, na Escócia, pos
sui hoje o maior sistema de TV em
circuito fechado para escolas, operado
pelo governo. Acentua-se com êle o
fator crucial de saber qual a grande
distorção tolerável, visto que tanto a
qualidade como o valor da apresenta
ção visual dependem dêsse aspecto.
Quando há defeito no circuito, dentro
da câmara ou na ligação eletrônica
com a tela monitora e o sistema distri
buidor, os resultados podem ser desfa
voráveis em certos tipos de comunica
ção educacional. A TV em circuito fe
chado, segundo êle, é ideal para au
mentar a audiência, no treinamento in
dustrial e na apresentação de situações
de treinamento, ou como ampliador de
demonstrações, atingindo dessa forma
número maior de estudantes.

O autor não fala muito sôbre as técni
cas atualmente bastante difundidas na
América do Norte, de câmara e sala
únicas, aplicação econômica da TV em
educação.

Ele nota que o levantamento feito em
1964 pela Comissão Nacional de Re
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cursos Visuais indicou ser a TV em
circuito fechado preferida pelas insti
tuições técnicas, até àquela data, sendo
tal fato em parte atribuído à circuns
tância de contarem elas com corpo de
engenheiros eletrônicos a seu serviço.

Mencionando a importante experiên
cia de Warblington, não indica suas
principais conclusões. Por isso, tirei do
sumário de J. A. Munro as seguintes
notas: fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARelatório sôbre o aproveitam en

to — "A avaliação experimental do
Ensino cm Circuito Fechado foi reali
zada em grupo dc escolas secundárias,
como parte de investigação durante 3
anos. Estabelcceu-se que, na maioria
dos casos os alunos obtêm, através da
TV, informação ao menos equivalente
à obtida na sala-de-aula convencional.

Sob certas condições, é provável que
os resultados das pesquisas favoreçam
a televisão. Quanto à questão de 
liar atitudes, os resultados foram me
nos conclusivos. Poucas mudanças de
atitude se observaram. A hipótese de
que o ensino pela televisão implica o
desaparecimento da relação tradicional
aluno-professor c de que os que assis
tem à aula desempenham papel essen-
cialmente passivo não foi confirmada
pela investigação.

Tal como em qualquer outro proces
so de comunicação, o emprêgo da te
levisão é mais eficiente quando as
qualidades da mensagem são conheci
das, definidas as características da au
diência e ajustados os métodos de
apresentação para que se aproveite ao
máximo o potencial do canal de co
municação”. (New  Research in Edaca-

tion, vol. I june 1967.)

Acha o autor que a TV ou os filmes
devem atender aos padrões determina
dos pelas autoridades e pelas organiza
ções comerciais particulares para difu

são, quanto aos métodos de produção
e de apresentação, não sendo recomen
dável utilizá-los quando apresentarem
defeitos.

Na parte que trata da projeção trans
parente recorda êle que o método não
é nôvo mas tornou-se popular pela
produção de máquinas menos custo
sas e menores, "supostamente portá
teis” c pela necessidade, nos meios mi
litares, de uma projeção adaptada para
ambientes iluminados. Há um esboço
dos problemas básicos quanto a dese
nho dc projetores e suas mais recentes
melhorias. São destacados os princí
pios essenciais, a geometria da proje
ção, os métodos de iluminação etc. da
projeção suspensa, com destaque es
pecial de certos tipos de projetores,
com dados e tabela comparativa dos
principais tipos de máquinas atual
mente em uso, bem como esboço da
metodologia para apresentação dos le
treiros e sua técnica em relação à tela,
com algumas observações sôbre méto
dos de graduação da luz. Acentua o
Dr. Taylor a importância das improvi
sações pelo instrutor ou professor e as
possibilidades de simular movimento,
sendo incluída uma nota-resumo bem
ilustrada, sôbre métodos de duplicação
e um capítulo final sôbre equipamento
material e suas características. No fim
do livro há uma lista de materiais e
fornecedores, que pode ser ampliada.

Apresentação excelente do manual para
referência, bem ilustrado, com lâmi
nas numeradas. O primeiro número
indica a seção a que pertence, o se
gundo identifica a ilustração com o
texto correspondente. Não é entretanto
possível fazer coincidir as ilustrações
com as páginas correspondentes do tex
to. Seria vantajoso dispor cada ilustra
ção de um título ou resumo, o que al
gumas vezes é feito. O tipo de en
cadernação exige cuidado no seu ma
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nuseio. Congratulamo-nos com o autor
pelo trabalho feito sôbre tão importan
te aspecto de apresentação do ensino,
permitindo acréscimos e aperfeiçoa
mentos.

M.J.M.

FREITAS, Ivan Gonçalves de — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
M ão-de-obra industrial na G uanabara

— Monografias do Instituto de Ciên
cias Sociais, Rio de Janeiro, 1967, 106

P-

São ainda escassos, no Brasil, os estu
dos sociológicos de pesquisa referentes
à situação educacional da mão-de-obra
industrial. Um desses raros trabalhos
foi lançado recentemente pelo Institu
to de Ciências Sociais da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, reproduzin
do os primeiros resultados de pesquisa
iniciada em 1963, cuidando, especifi-
camente, da qualificação educacional
da mão-de-obra e de suas implicações
no tocante à ascensão social e à pro
dutividade das emprêsas.

Seu autor, o sociólogo Ivan Gonçal
ves de Freitas, mostra como é extraor
dinariamente baixo o nível educacio
nal dos operários do Estado da Guana-

.bara, onde existem pelo menos deze
nove mil trabalhadores industriais sem
a mínima escolaridade, corresponden
do a 17% do total.

A análise do autor desdobra-se no
exame independente da hierarquia
profissional e de cada ramo industrial,
estabelecendo a seguir confrontos de
grande utilidade entre os vários tipos
de indústria existentes.

Como tôda obra marcada pela serieda
de científica, esta suscita muitas e va
riadas indagações, que atingem não
apenas os temas tratados como tam
bém a própria forma pela qual êles
foram utilizados pelo autor.

De saida, deve-se lamentar a ausência
de um ramo de atividades de grande
significação social em nosso Estado, a
construção civil. Ã falta de um cadas
tro de mão-de-obra, o autor recorreu,
para a organização da amostra, aos
quadros do IBGE, que vem sistema
ticamente omitindo aquêle setor de
empregos em seus registros censitários.
Com essa supressão, perdeu-se a opor
tunidade de coligir dados sôbre uma
faixa ocupacional que, segundo o De
partamento Nacional de Mão-de-Obra
do Ministério do Trabalho, absorveu,
no primeiro semestre dêsse ano, 22,2%
do total de admissões do mercado su
bordinado à Consolidação das Leis do
Trabalho.

O autor lixou dilerenças muito ex
pressivas entre os diversos ramos de
indústria, mostrando, por exemplo, co
mo é mais elevado, no setor gráfico, o
nível de instrução dos trabalhadores,
enquanto no setor de borracha, couro
e peles, êste nível é o mais baixo de
todos os ramos industriais. Diferenças
são também observadas entre os vários
tipos de emprêsas, predominando os
de mais baixo nível de instrução nas
pequenas emprêsas, e crescendo a pro
porção dos que têm nível de instrução
mais alto nas grandes emprêsas. Fa
to idêntico, embora por si mesmo
óbvio, ocorre nos vários níveis super
postos de qualificação da mão-de-obra,
sendo mais acentuado o nível mais
baixo de instrução entre os trabalha
dores não-qualificados.

Outra verificação de grande utilidade
refere-se à mobilidade dos trabalhado
res, onde se nota que a rotatividade
no emprêgo (mobilidade horizontal) é
bastante acentuada, contrastando com
a mobilidade vertical, que é muito re
duzida. Ivan de Freitas constata o que
Bertram Hutchinson já verificara em
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São Paulo há cerca de dez anos, ou
seja, a intensa troca de empregos num
mesmo nível ocupacional e a debilida
de dos processos de ascensão social.
Recentemente o Ministério do Tra
balho divulgou dados que mostram co
mo é efetivamente elevada, no Brasil,
a troca de empregos: de 1 463 373
admissões ocorridas no primeiro se
mestre dêsse ano, 1 225 mil foram
de reemprêgo, perfazendo 83,71% do
total. Trata-se pois de uma tendência
nacional, e isso conduz à idéia de que
a despeito do acelerado processo de
urbanização c industrialização, a nossa
estrutura social ainda se mostra rígida
no tocante à capilaridade social, fato
que o autor atribui, no caso do Estado
da Guanabara, à baixa qualificação
educacional dos operários.

Aqui, é preciso estabelecer uma distin
ção que nos pareceu ausente, na obra
cm tela: Freitas afirma que os resul
tados da pesquisa demonstram a "fra
queza do sistema educacional existente,
incapaz de atender às necessidades mí
nimas do desenvolvimento industrial
da Guanabara" (p. 39), repisando,
em outras passagens, a tese de que ao
sistema escolar devem ser atribuídas as
deficiências da mão-de-obra.

Embora não se possa pôr em dúvida
a inadequação do que se ensina nas
escolas em face das exigências das in
dústrias, é preciso ter em conta que a
pesquisa deixa erradamente subenten
dido que a mão-de-obra da Guanabara
reflete a má formação educacional que
é ministrada pela rêde de ensino ca
rioca, esquecendo que grande parte da
nossa fôrça-de-trabalho fabril é oriun
da de outros Estados, só vindo para o
Rio de Janeiro em idade de ingresso
no mercado de trabalho, ou quando
já abandonou em definitivo a escola
em seus locais de origem.

A ausência de estratos referentes a na
turalidade, idade e tempo de perma
nência na Guanabara, prejudicou em
muito o alcance heurístico da pesquisa,
para a qual êsses aspectos deveríam
proporcionar subsídios de grande va
lia.

Do mesmo modo, tendo a metade dos
informantes níveis insuficientes de ins
trução formal elementar, não se pode-
ria atribuir à impropriedade dos currí
culos ou programas uma deficiência
que deriva, antes que tudo, da ausên
cia de cscolarização, mais que de suas
eventuais debilidades ao longo do pro
cesso educativo. Essa distinção não fi
cou muito clara no trabalho, pois, ape
sar das menções ao elevado índice de
deserção escolar, o autor as utiliza co
mo prova de que "não há preparação
específica para a educação da mão-
-de-obra industrial na Guanabara"
(p. 100), sugerindo, por isso, "um
planejamento da educação orientada
para fins específicos, visando ao de
senvolvimento” (p. 101), providên
cia que já há algum tempo vem sendo,
aliás, executada no Estado da Guana
bara, com as unidades integradas e
os ginásios orientados para o tra
balho.

Ainda que se admita, nos têrmos em
que foi feita, a validade da crítica do
autor ao nosso sistema escolar, ela não
poderia incidir sôbre o atual siste
ma à base dos dados colhidos, mas sô
bre o que vigorava há dez e mais anos,
quando os informantes da pesquisa, to
dos adultos, ainda se achavam nas fai
xas etárias escolarizáveis. De lá para
cá houve muita coisa, desde a Lei de
Diretrizes e Bases até as unidades inte
gradas, o movimento pedagógico da
extensão da escolaridade, as oficinas de
artes industriais a partir do Plano Na
cional de Educação de 1962, os gi
násios orientados para o trabalho.
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Sendo adultos, os informantes da pes
quisa não poderíam pois ser atingidos
por essas reformas didáticas, reportan-
do-se assim as críticas do autor ao en
sino ministrado há mais de uma dé
cada.

Não ficou esclarecido de que modo o
autor obteve, no decorrer da pesquisa,
os dados atinentes ao nível de instru
ção dos informantes, seja dos que cur
saram escola, seja dos que não o fize
ram, divididos êstes em analfabetos e
alfabetizados; se, em vez de um teste
ou procedimento similar, houve ape
nas uma consulta oral aos depoentes, é
bem possível que os dados estejam
destorcidos, pois quem já teve expe
riência de coleta de material censitário,
ou de pesquisas de campo, conhece
bem a tendência de muitos informan
tes no sentido de se inibirem diante
de perguntas diretas sôbre instrução,
respondendo falsamente a elas por
meio de um avantajamento da situa
ção real.

Seja como fôr, a pesquisa conferiu
uma importância inusitada à diferença
entre analfabetos e alfabetizados, sali
entando que o simples fato de saber
ler c escrever já favorece a presença
do trabalhador em nível ocupacional
mais alto que o do operário analfa
beto.

Se é certo que êsse conhecimento mí
nimo já beneficia o seu possuidor, dis-
tinguindo-o da penúria circundante, êle
não é, na verdade, tão significativo
assim como parece: à p. 44 o au
tor apresenta, em três colunas dis
tintas, e considerando apenas os que
não cursaram escola, o número de ope
rários qualificados, semiqualificados c
sem qualificação, mostrando que, no
caso dos primeiros, os alfabetizados
chegam a 60,1%, atingindo 61,6% 

no caso dos segundos e caindo para
49% no caso dos terceiros.

Ora, se reagruparmos de outra manei
ra igualmente válida os números ab
solutos expostos, considerando separa
damente os totais de alfabetizados e
analfabetos e a correspondente distri
buição dêles pelos três níveis de qua
lificação da mão-de-obra, veremos
que, ao contrário do que afirma o
autor, os alfabetizados se apresen
tam, cm maioria, como operários
semiqualificados (52,72%), depois
como operários sem qualificação
(27,26%) e por fim, em minoria,
como qualificados (apenas 21,01%).

Fato idêntico sucede com os analfabe
tos: a maioria dêles se encontra tam
bém exercendo ocupações semiqua-
lificadas (43,16%), enquanto percen
tagem menor exerce ocupações sem
qualificação (38,42%) c a minoria
(18,41%), ocupações qualificadas.

A verdade é que uns e outros são
analfabetos, com a única diferença de
que os chamados alfabetizados que não
cursaram escola, e os desertores, são
analfabetos funcionais.

As diferenças porventura existentes en
tre uns c outros, com reflexos presu
míveis no seu desempenho funcional,
não nos parecem maiores que as se
melhanças flagrantes de suas limita
ções comuns, assim como não são nem
poderíam ser maiores que as que exis
tiríam em relação a um proletariado
com formação mínima de oito anos de
escolaridade, caso dos países desen
volvidos.

A ênfase que o autor atribui àquelas
diferenças, acaba por encobrir o fato
mais significativo de que quase todo o
operariado manual apresenta forma
ção educacional cronologicamente insu- 
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ficicnte c qualitativamente falha. 
bora essa conclusão seja exposta no
livro, ela perde seu vigor crítico por
que o autor admite que a simples al
fabetização favorece a ascensão social,
já que encontra muitos alfabetizados
no penúltimo nível ocupacional (tra
balhadores semiqualificados). Entre
tanto, nada prova, no livro, que esses
trabalhadores tenham provindo do ní
vel ocupacional mais baixo, fato indis
pensável para falar-se em ascensão ou
promoção social ou profissional.

O que parece mais correto é precisa
mente a ausência de ascensão social,
não só em relação aos níveis ocupa-
cionais mais altos, como destaca o
autor, mas também nesse penúltimo
nível de ocupações semiqualificadas.
Em outras palavras, embora o fato de
saber ler c escrever permita colocações
no segundo nível ocupacional a partir
do mais baixo, êle não favorece os
avanços verticais na hierarquia de
ocupações. O registro, segundo o qual
55% de trabalhadores não-manuais já
exerceram ocupações manuais (p. 94),
só prova, afinal, que a maioria, cerca
de dois terços (65%) permaneceram
na categoria ocupacional de origem,
não sofrendo pois mobilidade ascen
dente. Quanto à minoria promovida, o
autor não fêz um exame à parte para
verificar se essa ascensão derivou do
nível de instrução dos trabalhadores,
oportunidade que teria para confir
mar a tese aqui contestada, sôbre o
efeito promotor da alfabetização pura
e simples.

Ao tratar dos técnicos de nível médio
c superior, o autor assinalou a sua re
duzida proporção percentual, de 
ca de um por-cento do total de ope
rários, salientando que o desejável se
ria um índice mais alto, notadamen-
te no que se refere aos técnicos de ní

vel médio, onde as lacunas de mão-de-
-obra são sabidamente elevadas.

Registrando os níveis de instrução
formal dos técnicos, o autor fixou, pa
ra cada série escolar, do primeiro gi-
nasial ao quinto universitário, o núme
ro dos que lograram cursá-la, cons
tituindo assim uma escala de números
decrescentes (quadro XXVIII), que
atestariam, no seu entender, "a deser
ção progressiva dos que iniciaram o
curso médio”, confirmando por isso
a "elevada deserção escolar durante o
processo educacional" (p. 80).

Ocorre porém que o quadro em que
se baseia o autor não exibe, como se
poderia supor, o que sucedeu a uma
mesma geração escolar ao longo dos
anos, mas sim os vários níveis de
escolaridade da mão-de-obra num
mesmo momento. Isso significa que, ao
contrário do que enuncia, o quadro
não retrata a deserção escolar duran
te o processo, mas os vários níveis
educacionais da mão-de-obra técnica.

Se utilizarmos os números absolutos do
próprio quadro, veremos que em rela
ção aos técnicos que chegaram a in
gressar no primeiro ginasial (for
mando 80,15% do total de trabalha
dores técnicos), 86,75% concluíram o
primeiro ciclo do nível médio, sen
do assim de apenas 13,25% o mon
tante dos desertores. Veremos, além
disso, que daquele número que che
gou a ingressar no ginásio, 50,22%
concluíram o segundo ciclo do nível
médio e 34,88% alcançaram a uni
versidade.

Seria pois um érro dizer, como o au
tor, que é "fantàsticamente baixo" o
nível educacional dos técnicos de ní
vel médio, afirmação que só tem
validade para os trabalhadores ma
nuais.
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Na análise da mobilidade vertical, o
autor parte do pressuposto de que a
remuneração dos operários qualificados
está sofrendo aumento contínuo en
quanto decresce a dos "não-manuais de
rotina”, ou seja, empregados de es
critório, no comércio (balconistas) ou
na indústria (auxiliares de escritório
etc.) Trata-se de uma afirmação muito
discutível, e que exigiría o respaldo
de dados que assegurassem a sua cre
dibilidade. No tocante ao Estado da
Guanabara, pelo menos, cremos que
a afirmação não procede: as publica
ções periódicas do Departamento Eco
nômico da Federação das Indústrias do
Estado da Guanabara e do Centro In
dustrial do Rio de Janeiro sôbre os
níveis salariais na indústria não nos
permitem aquela conclusão.

A ésses reparos, que não tisnam os
méritos da obra, teríamos de acrescen
tar referência específica à péssima re
visão dos originais, em razão do que
muitos trechos saíram truncados, co
mo ocorreu à p. 50, onde o segundo
quadro registra números diferentes dos
que deveríam ser expostos.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M ão-de-obra Industrial na G uanabara

é a primeira de uma série de mono
grafias do Instituto de Ciências Sociais
sôbre a fôrça-de-trabalho carioca, e foi
planejada de modo a oferecer oportu
nidade de treinamento a estudantes de
Ciências Sociais.

S.G.D.
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A través

de R evistas

e Jornais

O D epartam ento na

U nivers idadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Este trabalho é uma tentativa de des
crever o funcionamento e a estrutura
do departamento na universidade nor
te-americana. É importante ressaltar, de
início, que não descrevemos um depar
tamento "típico” de uma Universidade
norte-americana "típica”. Esta univer
sidade não existe. Não há uma estru
tura única, preestabelecida ou padro
nizada, determinada pela legislação ou
pela tradição para a universidade nor
te-americana ou para seus componen
tes. Consequentemente, nota-se grande
variação quanto às características estru
turais e operacionais do departamento,
bem como das outras unidades com
ponentes da universidade nos Estados
Unidos.

Apesar desta variação, parece existir
um certo grau de uniformidade opera
cional nas funções desempenhadas pe
lo departamento. No seu sentido mais
amplo, o departamento pode ser des
crito corno a pedra fundamental da es
trutura universitária: é ao mesmo tem-

O autor dêste trabalho fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt professor da Univ.
de Wisconsin Milwauke. O texto foi tra
duzido do inglês pelo sociólogo Jacques
Veloso.

po a unidade administrativa mais 
mentar e a unidade de ensino básico
de maior relevância dentro daquela es
trutura. Deve ser difícil, para um ob
servador de fora, obter um completo
conhecimento dos processos de fun
cionamento interno do departamento;
mesmo um professor visitante estran
geiro, após vários semestres de con
tato com uma instituição de 
no, pode muito bem não perceber co
mo funcionam os princípios operacio
nais mais importantes, já que êle esta
ria quase que exclusivamente realizan
do ou/e orientando trabalhos de ensi
no e pesquisa numa determinada área
do programa departamental (na seção
de estudos de pós-graduação, por
exemplo), c frequentemente evitar-se-
-ia que êle arcasse com os ônus dos
compromissos de atuação nas comissões
departamentais básicas.

Portanto, nossa descrição será a de um
departamento fictício. A terminologia
essencial não definida no próprio 
to será encontrada num glossário em
anexo, sendo tais termos marcados com
um asterisco. Suporemos que as pala
vras "normal" e "usual" devam ser
aplicadas a tôdas as descrições feitas
neste trabalho.
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I. Composição (Estrutura externa)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O departamento pode compreender um
grupo de membros do corpo docente,
organizado para realizar as tarefas de
ensino, pesquisa, elaboração de progra
mas e de atividades administrativas de
uma única disciplina universitária
(geografia, física, química, francês
etc.); ou de uma disciplina mais am
pla e menos específica (ciência po
lítica, geologia, oratória, linguística
etc.); ou de um grupo de disciplinas
relacionadas entre si (línguas moder
nas, línguas romanas, belas-artes, lite
ratura comparada).

O "lar" básico ou unidade de exercí
cio das tarefas dos membros do corpo
docente da universidade norte-ameri
cana é o departamento. O membro do
corpo docente considera-se diretamen
te ligado a esta unidade, e a citará
como sua sede atual: êle dirá que é
professor no departamento de Econo
mia (por exemplo), em vez de dizer
que é professor na Escola (School) ou
Faculdade (College) à qual êste de
partamento pertencería. Esta identifi
cação básica com o departamento de
corre do papel que esta unidade
desempenha nos processos de seleção
e nomeação, nq de promoções a ní
veis superiores da carreira e no de
reajustes salariais para os membros
do corpo docente.

O departamento como uma unidade
consiste em todo o pessoal contratado,
incluindo secretários e estudantes as
sistentes em regime de tempo parcial
e por hora. Restringindo nossa des
crição ao pessoal docente, poderiamos
ter a seguinte ordem de níveis num de
partamento:

Professores Titulares (ou simplesmen
te "professores”);

Professôres Associados;

Professores Assistentes;

Instrutores (tempo integral ou par
cial) ;

Assistentes de Pós-Graduação ("Gra-
duate Assistants”).

Não existe nenhum quadro de pessoal
pré-fixado, destinado a organizar um
departamento. Em uma dessas unida
des de tamanho médio existem usual
mente vários professôres titulares. Não
há uma proporção padronizada que se
ja aplicável aos diversos níveis: pode
haver dois ou três professôres titulares
num departamento e somente um pro
fessor associado; ou pode haver vários
professôres associados e só um profes
sor titular. Pode-se também mencionar
o fato de que só excepcionalmente a
nomeação de membros do corpo do
cente é feita dentre os que realizaram
estudos de pós-graduação na própria
instituição.

O jovem que obteve seu doutorado
(Ph. D.) não procurará nem esperará
ser nomeado pelo departamento que
lhe concedeu o diploma. Um departa
mento com dez membros do corpo do
cente cm tempo integral teria profes
sôres com diploma de doutorado de
pelo menos seis instituições diferentes.

Os pré-requisitos c as condições para
os níveis docentes estão resumidamen
te relacionados abaixo:

Professor — O mais alto nível dentro
do departamento, gozando de todos os
privilégios concedidos ao corpo docen
te. O administrador do departamento é
freqüentemente — embora nem sem
pre — escolhido ou nomeado dentre
os elementos dêste nível. Geralmente
existem vários professôres num dado
departamento. A êstes professôres cabe
a tarefa de ministrar aulas de discipli
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nas cm nível avançado, cada um den
tro dc sua própria especialidade; nos
departamentos onde existam matérias
introdutórias com grande número de
matriculados, um professor titular po
de fazer conferências sôbre o assunto
(lecture sections) e supervisionar o
trabalho da equipe de assistentes que
se encarregará das sessões de debates e
avaliação do aprendizado (quiz & re-
citation sections). As disciplinas e se
minários em nível de pós-graduação,
num departamento, são geralmente mi
nistradas c orientadas por professores
associados. Os estudantes de pós-gra
duação que realizam trabalhos para
obter um doutorado têm conselheiros
ou uma comissão de doutorado (Ph.
D. Committec), selecionada dentre
os conselheiros dêste grupo. A no
meação de um professor titular ou a
promoção a êste nível implica o reco
nhecimento de um trabalho universitá
rio dc significação numa dada área do
conhecimento e está usualmente liga
da a uma reputação nacional e à pu
blicação de vários livros e monogra
fias. Raramente êste nível é concedido
únicamente em função dc um exce
lente desempenho nas salas de aula.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Professor Associado —  O nível logo
abaixo do mais elevado. Ao atingir ês
te nível, geralmente se concede estabi
lidade ao membro do corpo docente e
êle é considerado qualificado para a
nomeação ou inclusão no corpo docen
te de pós-graduação (Graduate Fa-
culty). Se eleito ou nomeado, o pro
fessor associado pode também ocupar
o cargo de administrador-chefe do de
partamento (embora vários professo
res titulares façam parte do pessoal do
departamento). A promoção a profes
sor associado ou a nomeação para êste
nível é assim um marco significativo
na carreira universitária de um mem
bro do corpo docente, indicando que
aquêlc que o recebeu realizou pesqui

sas de importância na sua área de es
tudos e é dotado dc um potencial que
permitirá o futuro desenvolvimento de
suas qualidades no mundo universitá
rio.

Professor Assistente — O menor ní
vel dentro da categoria de"professor".
Êste nível é mais ou menos automatica
mente atingido em virtude da obtenção
do diploma de doutorado. Esta é uma
fase de "julgamento”: o professor as
sistente já demonstrou que recebeu o
preparo e que tem o potencial para
realizar um ensino e pesquisa de maior
valor; espera-se então que êle demons
tre, de fato, êste potencial.

Instrutor —  O nível inicial para o pes
soal de tempo integral. Em algumas
instituições não são concedidos ao ins
trutor certos privilégios do corpo do
cente. O instrutor frequentemente é
uma pessoa que já preencheu todos os
requisitos para obtenção do doutorado,
exceto a dissertação ou tese. Portanto
êle tem liberdade para aceitar um em
prego de tempo integral numa outra
instituição, enquanto prepara ou com
pleta sua dissertação na instituição em
que realiza seus estudos.

Assistente de Pós-G raduação —  Asso
ciado de Ensino. Este cargo não é
considerado como pertencendo à 
gregação, e compreende ensino em
tempo parcial ou trabalho de assistente
em pesquisas. O assistente ou associa
do de ensino é um estudante de pós-

ão: completou os quatro anos
básicos de formação universitária e ob
teve o devido diploma (B. A. — Ba
charel em Letras e Artes; B. S. — Ba
charel cm Ciências). Portanto está êle
cursando as matérias para obter seu
mestrado (M. A. — Master of Arts)
ou doutorado (Ph. D. — Doctor of
Philosophy). Suas atividades de ensino
em tempo parcial dão-lhe uma modes
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ta renda; frequentemente a universida
de fornece moradia com aluguéis ra
zoáveis. Quando o assistente de pós-
-graduação tiver cursado tôdas as ma
térias exigidas para obter diploma de
doutor, poderá transferir-se para outra
instituição como instrutor; após a ob
tenção do seu diploma, êle será, como
de rotina, promovido a professor as
sistente.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. Carga de Ensino e Tabela de Sa

lários.

A carga de ensino do corpo docente é
expressa em termos de horas ou cré
ditos. Cada hora significa uma hora
de aula ou de qualquer outra atividade
numa sala de aula. O professor recen
temente nomeado é informado de que
seus deveres não consistem somente em
ensinar, mas também em desenvolver

NIVEL Carga em
Créditos

Professor ............................ 6a 8

Professor Associado ........ 8 a 10

Professor Assistente ......... 10 a 12

Instrutor ............................ 12 a 15

Assistente de Ensino......... 4 a 6 

trabalhos de pesquisa c prestar servi
ços à comunidade. Portanto as horas

de ensino e o lolal de horas (incluindo
a preparação das aulas) devotadas à
profissão variam grandemente.

As cargas de ensino variam de acordo
com o nível da carreira: os professores
de nivel mais elevado têm menos horas
de ensino por semana, contudo, minis
tram aulas de nível mais adiantado.
Em várias disciplinas ou conjunto de
disciplinas o professor ou professor as
sociado não dará aulas nas seções 
mentares ou de introdução; em depar
tamentos nos quais o programa de pós-
-graduação ocupa a maior parte da uni
dade, êle poderá até não dar aulas ao
nível de graduação.

A carga de ensino em nosso departa
mento fictício podería ser, por nível,
a seguinte:

Tipo

Um seminário (2) e duas disciplinas
em nível avançado (4 a 6).

Duas matérias em nível avançado (4
a 6) e uma ou duas de nível interme
diário (4 a 6).

Duas matérias em nível intermediário
(4 a 6) c uma ou duas em nível 
mentar (6 a 8).

Várias matérias em nível de introdu
ção (8 a 10) e uma ou duas em nível
intermediário (4 a 6).

Uma ou duas aulas em nível de in
trodução.

Os salários do pessoal universitário
nos E.U.A. aumentaram nitidamente
nos últimos anos. O salário para o pes
soal docente é calculado tendo como
base o ano letivo, ou seja, nove me
ses de aulas; o professor pode tam
bém dar aulas nos cursos de verão (es

sencialmente a metade de um semes
tre) recebendo 20 a 25% a mais do
seu salário básico. O cálculo para o
pessoal docente com alguma responsa
bilidade administrativa (diretor assis
tente ou diretor associado de uma fa
culdade, diretor de um programa de 

384



pesquisas etc.) é geralmente feito na
base de onze meses. O salário pode ser
assim aumentado de 20 a 25% para
resultar num salário anual.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ano letivo
Professor . . . USS 13,000 a 18,000
Professor As
sociado .... 11,000 a 14,000
Professor As
sistente .... 9,500 a 12,500
Instrutor . . . 8,000 a 10,000

Esta não é uma tabela derivada de
dados estatísticos. Os valores não são
medias, medianas ou pontos extremos.
E’ uma tentativa de descrever o atual
quadro salarial de um departamento,
por níveis, c uma universidade mode
radamente competitiva dos E.U.A. O
salário médio por nível de todos os
professores nos E.U.A., é quase sem
significado; a variação indica somente
a inexistência de uma escala salarial
uniforme. A impressão do autor é que
o "valor do mercado” para cada nível
— o salário que deve ser oferecido pa
ra obter-se um professor bem qualifica
do — tem aumentado recentemente em
tôrno de USS 1,000 por ano. Não
dispomos de dados que mostrem o sa
lário por nível em função dos anos de
serviço; mas num mercado de constan
tes c rápidas mudanças estes valores
não seriam significativos. Os valores
dos salários que se superpõem são mui
to significativos: no contexto atual, é
bem possível que um professor asso
ciado recém-nomeado receba um sa
lário mais elevado do que um profes
sor titular mais experiente e mais qua
lificado do mesmo departamento.

Ocasionalmente uma instituição esta
belece salários mínimos para cada ní
vel. Isto significa que nenhum nôvo
professor será trazido para a insti
tuição por menos do que o mínimo de
terminado para o seu nível. Estes sa

lários mínimos poderíam ser: professor
USS 14,100; professor associado
S 12,000; professor assistente S 9,500;
instrutor S 8,000. Para promoções den

tro do departamento é necessário ele
var o salário do candidato ao mínimo
determinado para o próximo nível em
questão. Por exemplo: um professor
assistente com 4 a 5 anos de serviço
pode ter um salário atual de $10,000.
Se êle vai ser promovido, o departa
mento tem de conseguir verba do seu
orçamento para dar ao candidato o
salário mínimo determinado para um
professor associado (12,500, diga
mos). A promoção dentro do departa
mento torna-se portanto uma pesada
carga para o orçamento departamental.
Isto cria uma situação peculiar (e
infeliz) : é mais fácil para o profes
sor assistente pular de $ 10,500 para
$ 12,500, transferindo-se para ou
tra instituição; e uma vez que os
salários para novas nomeações não
precisam ser incluídos no orçamento
departamental existente, é mais fácil,
para o departamento, procurar contra
tar um nôvo professor associado com
um salário de $ 12,500 ou mais. De
pois desta nomeação ser efetivada o
salário torna-se então parte integrante
do orçamento departamental.

III. O rçam ento D epartam ental

Como foi mostrado acima, o departa
mento tem um orçamento em separado,
uma identidade fiscal. O orçamento
departamental constitui-se num ele
mento do orçamento total da faculdade
ou escola onde se localiza aquela uni
dade. O orçamento consiste no total
de salários de todo o pessoal contrata
do pelo departamento (pessoal docen
te e pessoal auxiliar de escritório, o
que inclui estudantes), mais as verbas
destinadas aos gastos com material,
equipamento e serviços. O total de sa
lários do pessoal docente normalmen- 
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tc fornece o valor base para o cálculo
das verbas a serem destinadas aos au
mentos salariais por mérito ou por pro
moção. No caso do crescimento do
corpo docente para atender a uma cres
cente matrícula ou para enriquecer a
variedade de disciplinas oferecidas nu
ma determinada área, o salário do pes
soal adicional é somado ao orçamento
departamental. O presidente do depar
tamento, como porta-voz da comissão
executiva, discute e resolve êstes as
suntos com o Diretor da Faculdade.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I\'~ . Liderança do D epartam ento e Es
trutura Interna.

O Presidente. O administrador exe
cutivo do departamento é o seu presi
dente ou Chefe. O presidente pode ser
eleito através do voto, pelo departa
mento, tendo sua eleição confirmada
pelo diretor da faculdade, ou pode ser
nomeado diretamente pelo gabinete do
diretor. Seu mandato pode ter a du
ração de dois ou de três anos, ou pode
ter duração indefinida, segundo a
vontade do diretor. A chamada "pre
sidência rotativa" consiste num rodí
zio periódico do cargo entre os mem
bros mais experientes do departamento
(sênior). O presidente pode receber,
embora frequentemente não receba,
uma remuneração adicional pela sua
função de presidente; mas em qual
quer caso sua carga de ensino é nor
malmente reduzida como compensação
por seus deveres administrativos. O
têrmo "chefe” (head) geralmentc im
plica uma nomeação mais permanen
te do que o uso da palavra "presiden
te" (chairman). O presidente funcio
na como porta-voz oficial do departa
mento nos debates com o diretor ou
diretor associado; prepara c reúne to
dos os relatórios oficiais sôbre as ati
vidades e programas do departamento,
e dirige tôda a correspondência oficial,
além de tratar das substituições em po

tencial ou da expansão do corpo do
cente do departamento.

A Com issão Executiva. O presidente,
como foi demonstrado, é porta-voz ofi
cial do departamento. A autorização
para que êle exerça esta função é dada
pela comissão executiva. Esta comissão
usualmente é composta dos membros
"sênior” do corpo docente do depar
tamento (professores titulares e 
ciados) . Todos os assuntos de impor
tância para o departamento têm de ser
discutidos neste grupo em reuniões pe
riódicas convocadas pelo presidente ou
solicitadas por qualquer membro do
grupo. As decisões ou recomendações
para promoções, aumentos de salário
por mérito, novos programas de en
sino; revisão do conteúdo das discipli
nas, novas nomeações, c outros assun
tos similares somente chegam a uma
consideração final após os debates do
grupo, c são enviadas pelo presidente
ao escalão adequado (geralmente sob
a iorma de recomendações).

Com issão D epartam ental. Pode ser
composta de todo o corpo docente de
tempo integral, incluindo os professo
res assistentes e instrutores. Os assun
tos são trazidos a êste grupo para uma
discussão de caráter geral, c as etapas
subsequentes são levadas a efeito pela
comissão executiva. Neste grupo são
nomeadas as comissões departamentais
efetivas e ad hoc. Estas podem incluir
as Com issões de D isciplinas de Nível

Elem entar e Intermediário (destinadas
a selecionar os textos das disciplinas de
"multiple-section”, elaborar o progra
ma de cada disciplina — "course sylla-
bus” — formular e supervisionar os
exames "multiple-section"); a Com is

são de Biblioteca (destinada a receber,
compilar e enviar à biblioteca as solici
tações de livros e a manter um arquivo
das publicações solicitadas c 
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das); a fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACom issão dos Clubes Estudan
tis (destinada a funcionar como uma
assessoria das organizações estudantis
relacionadas ao departamento, tais co
mo "clube de economia", "clube de
espanhol” etc.); e outras comissões
ad hoc que sejam necessárias.

JZ. Alim entos por m érito e norm as
para prom oção

Como foi explicado acima, uma certa
percentagem do total do orçamento
departamental para ensino é destinada
cada ano a aumentos salariais. Supo
nhamos que temos um departamento
com 16 membros em tempo integral,
c com US$ 200.000 como seu orça
mento para ensino, inclusive o salário
do presidente.

O legislativo estadual ou o conselho
de curadores votou um aumento sala
rial de 6% (a Universidade solicitou
8%). Uma determinada parcela da
verba para aumento de salários fica re
tida pela administração c pelos dire
tores a fim de atender a necessidades
específicas, tais como a de cobrir uma
oferta que um professor de renome
recebeu de outra instituição, ou con
ceder aumentos por mérito para o
presidente do departamento, segundo
determinação do gabinete do diretor.
Em fevereiro o departamento é avisado
de que o montante para aumento por
mérito a ser utilizado no próximo ano
letivo, a iniciar-se em setembro, é
dc 4% do seu orçamento total (excluí
do o salário do presidente), ou seja,
USS 8.000,00. A comissão executiva
do departamento então se reunirá pa
ra formular recomendações específicas
para aumento de salário de cada mem
bro do corpo docente do departamento.
Antes de chegar a estas conclusões, ca
da membro do departamento terá pre
parado, com detalhes, um Resumo
Anual das Atividades, descrevendo 

suas realizações c trabalho efetuado
nas seguintes áreas: I. Ensino (novas
disciplinas ensinadas, novas técnicas
empregadas etc.); II. Adm inistração
(trabalho nas comissões da universida
de e do departamento, direção de pro
gramas, exercício de funções de tempo
parcial em comissões extradepartamen-
tais etc.); III. Publicações (lista de
todos os trabalhos publicados durante
o ano, por categoria; livros, artigos,
monografias, críticas); IV. Pesquisa
(projetos em andamento e/ou termi
nados) ; V. O rganizações Profissionais
(comparecimento a encontros de orga
nizações profissionais, cargos ocupa
dos, trabalhos apresentados); VI. 
viços Prestados à Com unidade e Servi
ços Especiais (conferências públicas
realizadas, comparecimento a progra
mas de rádio e de televisão, cargos
ocupados ou atividades desenvolvidas
em organizações comunitárias, tais co
mo Associações de Pais e Mestres, Ro-
tary, e similares).

Em nosso departamento poderiamos
encontrar o Professor Associado X (sa
lário de USS 13.000) que está neste
nível há quatro anos, tendo publica
do recentemente um livro notável na
sua especialidade; encontraríamos ain
da o Instrutor Y, instrutor há dois
anos, tendo recebido há pouco seu di
ploma de doutorado (junho, p. ex.) e
tendo também recebido uma boa ofer
ta como professor assistente, com um
salário de USS 11.500 em outra ins
tituição (seu salário atual é de
$ 9.500). Pode ser tomada uma deci
são preliminar dando a todos os ins
trutores (2) um determinado aumen
to (S 200,00) ; o caso do professor X
é então considerado em reunião à qual
êle não comparecerá. Pode ser deci
dido recomendá-lo para uma promo
ção a professor titular, recebendo o
salário mínimo para êste nível
(S 14.100). Isto significa um aumen
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to de S 1.100,00 para esta pessoa. O
Instrutor Y será rotineiramente reco
mendado para promoção a Professor
Assistente, pois êle agora tem o dou
torado. Sc fôr considerado um elemen
to de grande valia, o departamento po
de recomendar sua nomeação a um ní
vel salarial que cubra aquela oferta re-
rebida. Isto significará um aumento
de S 2.000 para o Instrutor Y. O total
já empenhado é agora S 3.500; o saldo
$4.500, deve ser destinado aos 11
membros restantes do departamento.
Está claro que só podem ser concedi
dos aumentos moderados a c-stes mem
bros do corpo docente (uma média de
410,00 cada, com uma provável varia
ção de $ 300,00 a $ 750,00). A dis
tribuição será feita na base do mérito
relativo do pessoal, conforme a opi
nião da comissão e de acordo com os
dados fornecidos pelo fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAResum o Anual.

Deve-se notar que os fatores para pro
moção c aumentos por mérito consti
tuem-se em incentivos materiais mui
to poderosos no sentido de estimular a
produção de trabalhos de pesquisa e/
/ou dar contribuição para outras áreas
especificadas no Resum o. Mesmo na
categoria de professor titular, onde o
incentivo da promoção c da estabili
dade já não existe, a grande varia
ção de salários é, sem dúvida alguma,
eficaz.

Izf. Estabilidade

O instrutor, conforme o acima refe
rido, é normalmente um estudante em
vias de obter seu doutorado e que é
contratado por um ano, podendo êste
prazo ser renovado. Após ter sido con
tratado de uma a três vêzes, espera-se
que êle apresente sua tese e receba seu
diploma de doutor. Estará então qua
lificado para ocupar um cargo dc pro
fessor assistente, sendo contratado por
um ou três anos.

Em muitas universidades, quando uma
pessoa completa seis ou sete anos de
serviço, torna-se qualificado para a es
tabilidade (tenure). Seu contrato é
então renovado automaticamente cada
ano e só poderá ser demitida em vir
tude de motivos de moral, atividades
criminais etc. ("for cause", como é
chamada).

A estabilidade não tem implicações sa
lariais específicas, mas está geralmen
te relacionada ao nível da carreira. A
promoção ou nomeação para o nível de
professor associado ou outro nível 
ma implica automaticamente estabi
lidade. A concessão de estabilidade a
um membro do corpo docente recém-
• nomeado ou promovido é recomen
dada pelo departamento, aprovada pe
lo diretor, autorizada pelo administra
dor chefe ou por uma comissão uni
versitária, c homologada pelo Conse
lho de Curadores. Podc-sc observar
que o instrutor está sempre sob pres
são: primeiro para completar seu dou
torado, e depois, como professor assis
tente, para atingir o desenvolvimen
to necessário, a fim de que lhe seja
concedida a estabilidade e que seja
promovido a professor associado.

VII. Program a de Pós-G raduação

Um estudo mais profundo da escola
de pós-graduação na universidade ame
ricana está fora do âmbito dêste tra
balho.

Nossos comentários sôbre o progra
ma de pós-graduação limitar-se-ão ao
âmbito do departamento. Êste conduz
as atividades de ensino e outras a elas
relacionadas na área de graduação, in
cluindo as disciplinas básicas ou intro
dutórias, oferecidas em grande quan
tidade para os alunos do primeiro e
do segundo anos, que estão cumprindo
os requisitos gerais da universidade 
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para as áreas de ensino que estão sendo
cursadas. As disciplinas de nível inter
mediário e avançado destinam-se aos
alunos que as escolheram como uma
matéria "major” ou "minor", ou que
as cursam como uma matéria optativa
("elective”).

Além disso, o departamento oferece
rá um programa de estudos pós-gra
duados destinados à obtenção dos di
plomas de mestre e doutor. Para o pro
grama de pós-graduação, teremos um
conjunto formal de requisitos e estipu-
lações gerais, que serão publicados nofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Boletim da universidade. Muitos can
didatos (frequentemente a maioria) a
um diploma de pós-graduação são no
meados assistentes graduados ou assis
tentes de ensino. A êste grupo de es
tudantes de pós-graduação são forneci
dos seminários ("seminar”) e discipli
nas ao nível de pós-graduação; algu
mas vezes as disciplinas do quarto ano
de graduação também contam crédito
para a pós-graduação. A Escola de Pós-
-Graduação ("Graduate School" —
uma divisão separada da Universidade,
que funciona englobando os progra
mas de pós-graduação de todos os de
partamentos) usualmente se encarrega
dos formulários e documentos do es
tudante de pós-graduação. A escola de
pós-graduação também pode estabele
cer quais devem ser as qualificações de
um membro do corpo docente de um
departamento para que êle possa ensi
nar matérias ao nível de pós-gradua
ção. Neste caso os professores de todos
os departamentos que foram "aprova
dos" para o ensino de pós-graduação
constituirão o corpo docente de pós-
-graduação ("Graduate Faculty”). A
carreira do assistente de pós-graduação
já foi descrita acima.

Percebe-se através desta descrição resu
mida e incompleta que a estrutura e o
funcionamento do departamento na 

universidade americana são bastante
complexos. O conceito de departamen
to está relacionado a um processo de
descentralização de considerável im
portância no funcionamento da univer
sidade americana. Dentro do departa
mento os membros do corpo docente
têm um controle básico e direto sôbrc
os currículos de graduação e pós-gra
duação; dentro do departamento êstes
membros controlam o pessoal de en
sino; é dentro do departamento que o
sistema de promoções, de recompensas
e de aumentos por mérito é levado a
efeito.

A coesão e o senso de identidade de
senvolvidos pelo departamento dentro
da universidade americana são, em su
ma, basicamente o resultado do papel
significativo que êle tem tido no de
senvolvimento de sua própria área de
conhecimento.

VIII. G lossário

College (Faculdade): Neste trabalho,
a faculdade é considerada como uma
das principais divisões duma univer
sidade, um conjunto de departamentos
relacionados a uma grande divisão do
conhecimento. A faculdade de letras c
ciências, por exemplo, incluiría as se
guintes divisões: I) H um anidades (de
partamentos de inglês, línguas estran
geiras, história, filosofia, oratória
etc.); II) Ciências Sociais (departa
mentos de antropologia, economia,
geografia, sociologia etc.), e III)
Ciências Naturais (departamentos de
botânica, química, matemática etc.).

Conrse (Disciplina): Neste trabalho
significa um determinado número de
aulas dadas por semana, durante um
semestre, sôbre um determinado assun
to e valendo um número de créditos
específicos. Por exemplo:
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Econom ia 100zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA (Designação da discipli
na c indicação do nível — intro
dução) .

3 cr. A1W F 10:00 (Valor em créditos
da disciplina; dias da semana — se
gundas, quartas e sextas — e horário
da aula).

A Economia  Am ericana (Nome da dis
ciplina) Uma introdução às estruturas,
métodos e problemas do sistema econô
mico americano.

Conrse syllabns (Programa da Disci
plina) : Um plano de trabalho para as
aulas do curso. Nele, normalmente, se
rá encontrado o conteúdo das aulas e
das aulas de debates em pequenos gru
pos (recitation) para cada dia de aula
programada. E' particularmente útil
como um dispositivo de controle para
as disciplinas "multiple-section”.

Elective Subject (Matéria optativa) :
Dentro dos requisitos exigidos para
graduação existe certa flexibilidade
que permite ao estudante optar (ou
selecionar) por um determinado nú
mero de disciplinas de qualquer área
que êle julgue interessante. Estas são
chamadas de matérias optativas. Den
tro das áreas exigidas (tais como hu
m anidades, ciências sociais, ciências na

turais etc.) o aluno pode selecionar
suas disciplinas a partir de uma lista
fornecida para cada área.

G radnate Facnlty (Corpo Docente de
Pós-Graduação): E' o conjunto dos
professores, de todos os departamen
tos, que estão autorizados a dar aulas
de disciplinas em nível de pós-gradua
ção. Este grupo pode reunir-se como
um conselho docente em separado pa
ra estudar assuntos relativos ao pro
grama de pós-graduação da universi
dade.

G radnate School (Escola de Pós-Gra
duação) : Constitui-se de tôda a orga
nização dos programas de pós-gradua
ção da universidade, incluindo o cor
po docente de pós-graduação (q.v.)
que é a ela vinculado, do Diretor da
Escola de Pós-Graduação, e das vá
rias comissões.

Lecture Sections (Aulas tipo Confe
rência) : E’ uma divisão de uma disci
plina em que as aulas sôbre os assun
tos são dadas a grandes grupos de alu
nos (100 a 500). Normalmente não
há oportunidade para discussões ou de
bates.

Alajor (Disciplina de concentração):
Uma disciplina selecionada pelo aluno
como principal área de ênfase nos seus
estudos universitários. O departamen
to determina o número e a natureza
das disciplinas que são exigidas na ca
tegoria "major". O número de crédi
tos permitido para uma matéria "ma
jor" normalmente não pode exceder
30% do total exigido para graduação
(i e., 40 créditos de um total de 120
exigidos). Isto é uma garantia de que
o aluno terá feito, ao graduar-se, bas
tante contato com outras disciplinas
além da sua "major”.

Aíinor (Disciplina de concentração):
Normalmente quando o aluno é "ju
nior" (ou terceiranista do curso de
graduação), êle deve escolher uma dis
ciplina "major” e/ou uma "minor”.
Então será exigido que curse um cer
to número de créditos nesta disciplina.
O departamento determina o número
e a natureza das disciplinas que cons
tituem uma matéria "minor” ou "ma
jor" naquela área de conhecimento.
Ver também acima "major” (matéria).

Pb. D . Comm ittee (Comissão de Dou
torado) : Um grupo de professores
(normalmente 3) nomeados para as- 
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scssorar e supervisionar a tese de uni
candidato ao doutorado. O presidente
deste grupo é geralmente o fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprofessor
"m ajor" , que trabalha em estreito con
tato com o candidato na preparação
da tese.

Q uiz Sedions (Aulas de debate c pro
vas) : Uma divisão da disciplina na
qual os alunos são reunidos em peque
nos grupos para debates e avaliação
do aprendizado. Normalmente estão
relacionadas às sessões "Ledure c Reci-

I aliou", q. v.

Recita!  ion Sedions (Aulas de debate) :
Uma divisão da disciplina na qual os
alunos reunidos em pequenos grupos
(15 a 30) respondem a perguntas e
entram em debates sôbre os assuntos
acerca dos quais aulas já foram dadas.
Normalmente são combinadas com as
conferências (lecture sections), q. v.

Scbool (Escola): Essencialmente a
mesma que a definição resumida de
Faculdade ("College”, q. v.) O termo
Escola é usado mais frequentemente
para um grupo de disciplinas de um
campo profissional, como Escola de
Educação ou Escola de Medicina.

Sedion: Uma aula organizada com ca
pacidade especificada de alunos, dura
ção determinada e instrutor. As disci
plinas "multiple-section” são aquelas
para as quais é necessário organizar vá
rios grupos de alunos. Por exemplo:
Economia 100. 3cr. A Econom ia  Am e-

ricana, Seção 1: MWF 10:00 A.M.;
Seção II: MWF 2.30 P.M. (o tem
po de duração padrão é de 50 minu
tos); Seção III. MW 7:00-8.15 P.M.

Sem inar (Seminário) : Uma discipli
na em nível de pós-graduação na qual
um pequeno grupo de estudantes reú

ne-se com um professor "sênior" para
debates gerais e críticas dos relatórios
individuais apresentados pelos alu
nos da turma. Normalmente se exige
que o aluno escreva um relatório ra
zoavelmente extenso sôbre os estu
dos por êle desenvolvidos no período
letivo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Henry W . Hoge MLKJIHGFEDCBA(E stado de

S . P aulo de 23 a 26 de

m aio de 1968).

0 C rédito , M oeda

U nivers itária

Os planos de reforma universitária.
causaram bastante agitação intelectual
no Brasil, quando foram amplamente
discutidas as várias propostas, contra
propostas, técnicas, ideais etc., nos
Corpos Docentes, nos Conselhos Uni
versitários, nos grupos de estudantes,
no Congresso e nos jornais. Alguns
querem seguir o sistema educacional
dos Estados Unidos; outros condenam,
a princípio, qualquer aspecto da edu
cação nos EUA — e ambos o fazem
sem qualquer exame ou compreensão
da realidade educacional daquele País.
Existem outras implicações sócio-po-
líticas ao se procurar copiar as Uni
versidades dèste país, e não tenho a
intenção de discuti-las neste trabalho.
Nem proporei qualquer método ou sis
tema para ser adotado pelos brasileiros.
Na verdade, minha intenção é explicar
o uso do "crédito” universitário, sô
bre o qual existe uma considerável con
fusão no Brasil, c sôbre o qual várias
pessoas tèm-mc perguntado.

Este artigo foi traduzido do inglês pelo
sociólogo Jacques Veloso.
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O crédito é tão apolítico como o dó
lar, o rublo ou a piastra. Pode-se ata
car os EUA, a Rússia ou o Vietnã e
seus sistemas econômicos, políticos, re
ligiosos e/ou sociais, mas é pouco pro
vável que isso seja feito atacando-se a
unidade de cálculo, o meio de troca,
a moeda. E o crédito é simplesmente,
nem mais nem menos, a unidade de
cálculo que é largamente utilizada na
educação universitária dos EUA. E
me proponho a explicá-lo como tal:
uma unidade-cálculo, que tem provado
sua utilidade, num sistema onde ela é
necessária. A universidade brasileira
geralmente não tem as características
que exigiríam o sistema de créditos.
Eu poderia estar ou não a favor de
mudanças no sistema que exigiríam
um sistema de cálculo semelhante, mas
isto é outro assunto que não será tra
tado aqui.

As três razões que nos levaram a exi
gir um sistema de contabilidade uni
versitária são as seguintes: 1) Exis
te grande mobilidade de estudantes en
tre as instituições e as disciplinas. Nós
utilizamos os "créditos" para avaliar
o que o estudante pode transferir de
uma instituição para outra, de um
curso de graduação ou pós-graduação
para outro. 2) Os cursos têm, via de
regra, grande flexibilidade e inclusive
a possibilidade de selecionar várias ca
deiras optativas. E' muito pouco pro
vável que 2 estudantes quaisquer ve
nham a cursar exatamente o mesmo
conjunto de disciplinas, e portanto é
necessário algum dispositivo para esta
belecer-se uma equivalência entre êles.
3) Mesmo seguindo um único curso,
um estudante normal mente tem aulas
em vários departamentos, além daque
les pertencentes ao seu principal cam
po de estudo. Sempre que isto ocorre,
é necessário algum tipo de avaliação
do que está sendo oferecido. Estas são 

as características que deram origem
ao sistema de "créditos” ou qualquer
sistema semelhante, algo de indispen
sável mas parte auxiliar dentro do sis
tema universitário.

Os "créditos" são simplesmente "pe
sos” dados a cada disciplina oferecida
pela universidade. A norma para de
terminar o número de créditos de uma
disciplina é geralmente o seu número
de horas de aula por semana. Porém,
esta "norma" é modificada de acordo
com o conteúdo da matéria. Assim,
uma cadeira de matemática com cinco
horas de aula por semana (exigin
do uma média de duas horas de es
tudo além da aula, por hora de
aula, 1 teria "cinco créditos”, enquan
to uma cadeira de inglês com três
horas de aula por semana teria "três
créditos". Ao interpretar-se êste fato,
pode-se dizer que êle significa que a
cadeira de matemática "vale” 1,67 ve
zes a cadeira de inglês. Algumas disci
plinas têm horas de trabalho em la
boratório, substitutos para o estudo
fora da aula, e portanto a norma de
hora-de-aula exige uma modificação.
Uma cadeira de física com duas ho
ras de aula e seis de laboratório pode
ser avaliada como uma disciplina de
5 crédito. Outras, tais como educação
física, que exigem pouco tempo de
estudo fora das aulas, podem ter duas
horas de aula por semana mas valer
somente 1 crédito ou mesmo 1/2 cré
dito. Assim, cada matéria oferecida pe
la universidade tem o seu valor em
têrmos de "crédito” — o seu pêso. 2

1 Esta é uma parte essencial da definição,
embora muito ambígua.

3 Existem também disciplinas que não
contam créditos, que podem ser cursadas pa
ra fins de suplementação (por exemplo:
estudar uma matéria que deveria já ter
sido cursada antes) ou simplesmente para
fins profissionais ou culturais sem rela
ciona r-se aos estudos para graduação.
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As universidades geralmente descre
vem suas exigências para graduação
cm termos de um mínimo de créditos 3
e de um mínimo de fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgrade points, dei
xando a cada departamento a descri
ção de suas exigências específicas. Po
de-se supor que um estudante normal
vai despender cerca de 48 horas por
semana com seus estudos. Dêste modo,
se cada período letivo normal é de
três quartos 4 de dez semanas, teríamos
uma carga "normal" de 16 "créditos"
por período letivo (16 horas de aula
e 32 horas de estudo além da aula).
Três períodos letivos por ano dariam
então 48 créditos a serem obtidos por
ano. Multiplicando-se êste valor pelo
número de anos dos cursos (quatro)
teríamos um total de 192 créditos. Ês
te total é pois a base, para tôda uma
universidade, das exigências para gra
duação. Com respeito U nicam ente a
estas exigências, o objetivo do estudan
te é cursar, com aprovação, disciplinas
cujo valor total em créditos seja igual
ou maior do que 192.

Outra parte das exigências da univer
sidade para a graduação é um mínimo
de grade points. Isto requer uma ex
plicação. Esscncialmente, é a tentati
va de medir, através de um só índice,
o desempenho de um estudante, tendo
por base o valor explícito das disci
plinas em si (i. e., os créditos) e a
qualidade do trabalho do estudante.

Geralmente atribui-se ao estudante, ao
concluir os estudos de uma disciplina
num período letivo, notas em têrmos
de letras: A, B, C, D e F. Atualmente
já se fixam valores numéricos para es
tas letras, conforme relação abaixo:

A — 4
B = 3
C = 2
D — 1
F = 0 e reprovação

Temos, no exemplo que se segue, o
cálculo de grade points para um es
tudante que teria seguido determinado
curso durante certo período letivo.

a b c <1 c J

D isciplinas nas quais Niím ero de Nota Créditos Pontos “G rade points”
o aluno se m atriculou créditos obtidos b x cZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M atemática. 101 5 c 5 2 10

Inglês ........... 201 3 B 3 3 9

Filosofia.... ........ 201 3 A 3 4 12

Alemão ....... 101 3 F 0 0 0

Contabilidad e.... 101 4 C 4 o s

18 15 39

’ Os currículos podem não ser todos 
melhantes entre si. Contudo, a maioria dos
cursos de graduação tem quatro anos, o
que permite um mesmo número de créditos
exigidos para graduação em todos os cursos.
Existem somente exceções ocasionais.

* Muitas instituições funcionam na base
de cada semestre com 16 semanas, em vez
de três quartos de 10 semanas (ambos os
períodos excluem o tempo dedicado a 
triculas e exames). Em principio, estas
diferenças não são relevantes.

A coluna a contém o nome das disci
plinas, identificadas por números por
uma questão de conveniência da insti
tuição. Os valores em créditos das dis
ciplinas que o estudante cursou estão
representados na coluna b. A coluna c

indica a nota que êle recebeu em cada
disciplina. Uma vez que êle foi repro
vado em alemão, o total de créditos
obtidos (coluna <7) foi menor do que 
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o total de créditos das disciplinas nas
quais se matriculou. A coluna fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe sim
plesmente inclui o valor numérico
equivalente às notas obtidas, e a colu
na / contém o número de grade points

para cada disciplina; é o produto das
colunas b c e. Deve-se notar que na
cadeira de matemática, que vale cinco
créditos no exemplo acima, èle obteve
nota C, o que lhe deu mais pontos do
que a cadeira de contabilidade que va
le quatro créditos, onde êle também
obteve nota C. Nosso estudante obte
ve assim quinze créditos a serem
computados para sua graduação, ten
do uma média de grade points igual a
2.17 para aquêlc período letivo (o to
tal de grade points obtidos dividido
pelo valor total em créditos das disci
plinas, e não pelos créditos obtidos).

Se voltarmos um pouco atrás no seu
histórico escolar, verificaremos que es
te é o quarto período letivo do nosso
estudante e que êle obteve anterior
mente as seguintes médias:

Valor total em créditos das dis
ciplinas cursadas ................. 51

Créditos obtidos . . . ........... 51

G rade points .............................. 117

Média de grade points ............... 2.29

Os valores acima são facilmente atua
lizados incluindo-se o período letivo
que examinamos há:

Valor total em crédi
tos das disciplinas

cursadas................. 69 ( 514-18)

Créditos obtidos ... 66 ( 514-15)

G rade points ........... 156

Média cumulativa de
grade points . . . . 2.26

(1174-39)

A partir desta explicação razoavelmen
te detalhada, 5 deve ficar bem claro
qual é uma das principais utilidades do
sistema de créditos: é possível obter-
-se, através de cálculos com as notas
em termos de números, um resumo nu
mérico do desempenho do estudante.
Este resumo de médias de grade points
é muito importante para nós. Dentre
outras, tem as seguintes finalidades: 

a. Os requisitos para graduação numa
universidade são descritos em termos
de um mínimo de créditos e de um mí
nimo de grade points. Por exemplo:
pode ser exigida uma média cumulati
va de grade points no mínimo igual a
2

h. Exige-se que os estudantes mante
nham uma média de grade points pré-
-determinada a fim de poder permane
cer na universidade. Sc sua média fôr
inferior a 2.0, por exemplo, o aluno
pode passar a uma situação experimen
tal (probation) , durante um período
letivo, no qual será exigido que êle
obtenha um mínimo de 2.0 ou então
deixe a universidade.

c. Um departamento pode não permi
tir que um estudante obtenha um di
ploma na sua especialidade sem que
êle tenha um desempenho satisfatório
mínimo nas disciplinas daquele depar
tamento, como por exemplo ter obtido
uma média igual a 2.0 cm tôdas as
cadeiras de física para que êle se possa
graduar em física.

Este não é um enunciado definitivo, e
alguns detalhes foram deixados de lado.
Dependendo do motivo, podem ser dadas
diferentes notas ao estudante que não con
segue terminar uma disciplina. Pode ser
dado um tratamento diferente às notas ob
tidas quando uma disciplina é repetida (o
que conta são somente as notas obtidas nas
disciplinas nas quais finalmente passou).
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</. Existem algumas finalidades para
as quais é importante podermos defi
nir um estudante como primeiranista,
segundanista, tcrceiranista. 11 Esta de
finição é obtida simplesmente através
do número de créditos que êle alcan
çou. Os estudantes que têm menos de
45 créditos poderíam ser chamados de
primeiranistas, os que têm 45 a 89 cré
ditos de segundanistas etc.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

e. As cargas máximas das disciplinas
são descritas cm têrmos de créditos.
Alguns estudantes têm permissão para
cursar um maior número de créditos
do que o máximo normal, caso te
nham um grade points suficientemente
elevado. Os estudantes que tivessem
uma média de grade points igual a 3.5
poderíam ter permissão para cursar um
número de disciplinas que totalizaria
até 20 créditos por período letivo, en
quanto aquêles que tivessem uma mé
dia de grade points menor do que 2.2
poderíam ter o seu número de créditos
limitado a 15.

/. Para algumas finalidades (tais co
mo pagamento de taxas) é necessário
classificar o estudante como de "tem
po integral" ou de "tempo parcial”. O
primeiro pode ser definido como o
que se matriculou para "13 ou mais
créditos", e as taxas seriam pagas "por
crédito" para aquêles matriculados
com um menor número de créditos.

g. Até certo ponto os programas da
universidade são divididos em subpro-
gramas: divisão inferior (ciclo básico)
e divisão superior ou especializada
(ciclo profissional). Para promover
um estudante da divisão inferior para
a superior, geralmente se exige uma

0 Como, por exemplo, na distribuição de
entradas, tendo por base a "antiguidade”
para, digamos, uma partida de futebol. E'
necessário um alto grau de não ambigui
dade!

determinada média de grade points —
quer numa base global, quer em algu
mas disciplinas específicas.

h. Além disso, nós o usamos no setor
administrativo. Um determinado de
partamento pode ter 500 alunos fre
quentando suas aulas, outro cêrca de
600. Mas isto pode ser uma medida
má em função do tamanho da carga
dos departamentos. Se o primeiro tem
tôdas as disciplinas de 4 créditos e o
segundo de 3, o primeiro tem uma car
ga de ensino igual a 2.000 créditos e
o outro só de 1.500. É inútil conhe
cer estas diferenças para a distribuição
de recursos entre as várias unidades.

O "crédito" como dispositivo de cál
culo e de descrição tem ainda outra
importante utilidade na elaboração de
currículos específicos. Em Economia,
por exemplo, exigimos que os estudan
tes cursem as seguintes disciplinas:

Nome
Crédi

tos

Introdução à Economia I, II . . . 8
Moeda e Sistema Bancário .... 4
Economia do Trabalho............... 3
Organização Industrial ............... 3
Teoria dos Preços ..................... 3
Teoria Macro-Econômica .......... 3

24

Além destas, outras disciplinas do De
partamento de Economia devem ser
cursadas, a fim de totalizar 45 créditos
(cêrca de 1/4 dos requisitos para a
graduação). Exigimos que êles cursem
matérias chamadas de "instrumentais”
num total de 18 créditos, 12 dos quais
devem ser escolhidos de uma única
disciplina "instrumental". Temos um
curso destinado a tratar de temas atuais
para os estudantes de um modo geral, 
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mas não para o especialista, e assim,
na descrição das cadeiras, acrcsccnta-sc
que aquela "não conta créditos para o
estudante de economia especializado”fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(m ajor).1 O Departamento de Mate
mática ministra aulas sôbre uma disci
plina específica cm diferentes níveis
de intensidade, e portanto caracteriza
uma de suas disciplinas como a que
"não vale créditos para estudantes com
créditos em Matemática 208".

Deve-se mencionar uma utilidade fi
nal para o sistema de créditos. Quan
do o estudante se transfere de uma
instituição para outra, seu trabalho na
primeira é avaliado em termos das dis
ciplinas que êle cursou, do seu desem
penho nestas disciplinas, e finalmente
o que êle pode transferir para a nova
instituição. Isto é afinal convertido em
"créditos de transferência".

Procuramos descrever aqui êste espé
cime peculiar, a unidade de cálculo das
universidades dos EUA: o "crédito".
Deve ser lembrado que êle é simples
mente isto: um dispositivo de cálculo,
uma unidade dc cálculo. Teve sua ori
gem num sistema dc considerável mo
bilidade e flexibilidade e na necessi
dade de lidar com grandes quantidades
de estudantes.

E, como afirmam seus críticos, meca-
nicista c dá considerável ênfase às no
tas. Mas, em última análise, o sistema
de créditos procura unicamente pesar
os cursos, uns em relação aos outros.
Neste aspecto deve ser mecânico e não

' M ajor é o estudante que já escolheu
defínitivamente seu campo de especializa
ção. Um m ajor em economia é um estu
dante do Departamento de Economia que
seguiu os requisitos do currículo, a quem o
Departamento provê aconselhamento em
particular, e que será normalmente indicado
para a obtenção de um diploma em econo
mia pelo Departamento.

ambíguo. Juntamente com as notas
(tentativas para "objetivar” um assun
to essencialmcnte subjetivo) os crédi
tos podem ser utilizados num procedi
mento lógico para obter-se um resumo
ponderado do desempenho individual.
E' isto o que pedimos seja feito pelo
sistema; se seus resultados são ou não
tratados adequadamente, é outro as
sunto muito diferente.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

—  John M . Hunter — MLKJIHGFEDCBA(0

E stado de S . P aulo , 23-6-68).

A s M áquinas de E nsinar

1. A Ciência vai à  escola

"A primeira evolução do homem é a
biológica; a segunda, a ambiental; a
terceira, a tecnológica. A técnica é o
meio dc que o homem se valeu para
evoluir: a domesticação do fogo, o
domínio sôbre os animais e as plantas;
a fabricação de utensílios; a invenção
da roda, do arado, do tear, do arco e
da flecha; a indústria de cantaria, a
fundição dos metais; a produção dc
energia, que culmina com a desintegra
ção do átomo; a linguagem e a escri
ta constituem alguns dos grandes mo
mentos do homem, no seu caminho a
partir da sua primitiva vida selvagem
até os mais altos cumes da civilização
e da cultura. Seus avanços tecnológicos
constituem transformações básicas, a
partir dc cada uma das quais o homem
vai emergindo para instâncias superio
res da sua evolução." (Reissig)

No início da história da educação en
contraremos os mais velhos transmi
tindo, verbalmente, aos jovens, os há
bitos c as normas de conduta do clã.
Ou imaginemos antes ainda, quando
as crianças aprendiam por simples pro
cesso dc participação e imitação das ati
vidades exercidas pelos outros. A ob- 
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scrvação levava o aprendiz às suas ati
vidades fundamentais: a caça c a pes
ca, a luta pela sobrevivência, o domí
nio do fogo, os rituais c as cerimônias
para as quais deveria ser iniciado. Com
o surgimento da entidade "escola"
adveio, no dizer de Kilpatrick, uma
bifurcação em educação: uma parte
se constituía de trabalho não organiza
do, no lar; a outra, com tempo c lugar
preestabelecido, exigiu atenção espe
cial. Através do processamento histó
rico da humanidade, apesar das inova
ções e do progresso atingidos, esta bi
furcação se faz sentir, ainda hoje, co
mo resultante de uma série de muta
ções devidas a educadores como Rous-
seau, que chama a atenção para o
atendimento das necessidades da crian
ça, Pestalozzi, que ressaltou a impor
tância de desenvolver as capacidades
do educando, Dewey, centrando a edu
cação no desenvolvimento da indepen
dência c autodescoberta por parte da
criança, e, ainda, muitos outros.

Montessori, sugerindo que "a ação
educativa deve exercer-se sôbrc o am
biente c não sôbre o indivíduo”, pre
nunciou e introduziu no ensino uma
série de recursos materiais de impor
tância inquestionável. Por seu lado,
Decroly incorporou os "centros de in-
terêsse" na pedagogia mundial, en
quanto Dalton com seus "laboratórios,
contratos e tarefas”, prenunciou, de
forma especial, o que seriam as "má
quinas de ensinar" do futuro. E, po-
cle-se dizer, que cada educador, do
passado e do presente, cm sua ati
vidade didática, sempre que enqua
dra em uma perspectiva experimen
tal, colaborou de forma válida para
que o ensino chegasse, a cada dia que
passa, a um nível maior de eficiência,
tecnicidade e funcionalidade. "O ape
lo, que a vida moderna faz ao pensa
mento baseado na experimentação, se
de um lado acarreta tantas exigências, 

de outro vem oferecer novas oportu
nidades à educação” (Kilpatrick).

Eis-nos, pois, em plena vigência da era
tecnológica. Premidos por uma ur
gência que assume foros de excepcio-
nalidade em função da velocidade in
crível com que as coisas acontecem
neste século, os mestres e a educação,
a escola, a sociedade e o ensino, vol-
tam-se para a ciência como forma de
integrar o homem com sua criação
técnica. "A situação em nossas escolas
deve preparar o jovem para dirigir e
comandar a civilização científica que
os homens estão iniciando. Sem esta
integração do homem com a sua cria
ção científica, seremos vencidos no pá
reo entre educação e catástrofe.”
(Wells, in D. Sperb) Quais seriam,
em medidas de instrumentação para o
ensino, as modalidades de integração
entre o homem e sua criatividade téc
nica, senão as "máquinas de ensinar",
como resultantes lógicas de um con
texto vivencial votado às lides maqui-
nizadas ?

Parece chegada a hora em que, após
a integração com os sistemas psicoló
gicos dos quais se achava divorciada,
a escola se identifique com a ciência
em têrmos de modo operacional. A ci
bernética, identificada ao processo de
comunicação do contexto social, levar-
-nos-á à compreensão e estabelecimen
to de metas renovadas em ensino pro
gramado. Vida c educação integradas,
como tanto apregoou Dewey, poderão
manifestar-se de forma consentânea,
fazendo os alunos aprender com o
auxílio e cooperação do instrumento
"máquina”, na era cuja maior caracte
rística é, exatamente, a da utilização
da máquina, em todos os ramos da
atividade humana. Será o reencontro
da ciência e da escola, em uma dimen
são jamais sonhada. A ciência vai à es
cola. E o homem reencontra a sua ter



ceira dimensão evolutiva — a tecnoló
gica — que se vai somar à biológica
e ambiental, que se efetivam no tem
po histórico

Mas, em que consistem, fundamental
mente, as chamadas "máquinas de en
sinar” ? Estarão elas atendendo às ne
cessidades específicas da educação
moderna? Quais os princípios que
regem seu funcionamento e utiliza
ção? Como se processa a relação pe
dagógica "máquina-educando” ? O
professor é dispensável? Até que pon
to o automatismo será utilizado cm
educação? Perguntas como estas e
muitas outras permanecem e estarão
presentes nos próximos anos, em que
se experimenta o uso das "maquinas
de ensinar”. E, a algumas destas, pro
curaremos responder nesta série de
artigos cuja publicação iniciamos hoje.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. A Cibernética diante do processo
de comunicação

No momento cm que se deu a comu
nhão entre a ciência e a escola, estava
inaugurado um nôvo campo da ativi
dade pedagógica: um campo que uti
lizaria os conhecimentos experimen
tais, verificados em laboratório, a
par dos conhecimentos pedagógicos
acumulados, ao longo dos anos, pelos
homens da educação. E a "Cibernética"
(Wiener, 1948), estudo comparativo
do funcionamento, controle c sistemá
tica dos princípios gerais constatáveis
nas modernas máquinas, computado
res, aparelhos teleguiados, viria, fi
nalmente, trazer a sua contribuição
aos sistemas educacionais humanos.
Eram as "máquinas de ensinar" e o
"ensino programado” que surgiam co
mo uma nova especialidade da edu
cação c da tecnologia.

Não se pode negar que o processo
educativo muito tem de "comunica

ção". A aprendizagem, no dizer de
Berlo, é a comunicação no contexto
pessoal. Os sistemas de comunicação
foram a primeira utilização da ciber
nética no ensino, a primeira utilização
da máquina, testada e fabricada em
laboratório, para a educação. Basica
mente o sistema de comunicação pode
ser reduzido, de início, a dois com
ponentes: estímulo e resposta. "Nos
primeiros tempos da psicologia alguns
teóricos pensaram que o comporta
mento humano pudesse ser explicado
com o simples modelo E-R (estímulo-
-resposta) usado para a conduta refle
xiva. . .; ... O Homem é um animal
mais complicado do que o indica o
simples diagrama E-R." (Berlo) E a
máquina também

Se investigarmos um sistema de co
municações eletrônico atual, encontra
remos, obrigatoriamente, algumas par
tes essenciais, que são as seguintes, na
ordem de utilização no processo co
municativo: transmissor, descodifica-
dor, canal, codificador, receptor. O
"transmissor" é o emitente de uma
mensagem que visa ser comunicada.
Para que a transmissão seja possível
através de um "canal”, é preciso trans
formar a mensagem em estímulos ele
trônicos, em ondas sonoras ou her-
tzianas ou mesmo microondas. Assim,
pressupondo que a maneira de comu-
nicar-se em linguagem, do transmissor
e do receptor, seja a mesma (transmis
sor e receptor usam a mesma lingua
gem de comunicação), teremos de re
duzir esta linguagem a estímulos elé
tricos, "descodificando-a” sob a for
ma de uma dimensão puramente físi
ca. Uma vez utilizado o canal para a
transmissão da mensagem descodifica
da, será feita a recepção em instru
mentos especiais, que, para poderem
utilizá-la, terão de, novamente, "codi
ficá-la”, ou seja, transformar os es
tímulos elétricos na forma de lingua- 
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gcm (código), para que seja possível
a "recepção” da mensagem. A ordem
do codificador e do descodificador,
suas posições relativas, são discutíveis,
podendo ser invertidas, como o faz
W. Crousc fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin "Science of Tomorrow".

Existem variações em relação à forma
de comunicação, causadas por opiniões
diversas relativas a êste assunto. Já
Aristóteles chamava a atenção para al
guns componentes da comunicação,
desmembrando-a em: a) quem fala?
b) o que diz? c) quem ouve? Facil
mente constatamos, no pensamento de
Aristóteles, um transmissor (o que fa
la), uma mensagem (o que diz), um
receptor (quem ouve) e um canal, a
voz humana na comunicação direta.
Schannon-Weawer fizeram diversas
experiências com material científico de
comunicação e estabeleceram alguns
componentes a que chamaram: 1) a
fonte; 2) o transmissor; 3) o sinal;
4) o receptor; 5) o destinatário. Den
tro do pensamento dos dois cientistas,
vinculado especialmente à telefonia, o
transmissor e o receptor são meios fí
sicos, enquanto a fonte e o destinatá
rio seriam as pessoas que estão nas ex
tremidades da continuidade telefônica.
Êste esquema chama atenção para o
fato de que, sendo basicamente igual
ao anteriormente proposto, leva cm
consideração a condição mais essencial
dc tôdas para que haja comunicação:
a existência de uma "fonte” e um
"destinatário” humanos.

Quando a fonte produz um estímulo
que é, através de um sistema de co
municação, levado até o recebedor ou
destinatário, pressupõe-se que haja
uma "resposta" do recebedor ao es
tímulo experimentado. Assim, só ha
verá comunicação telefônica se alguém
ouvir e entender o que algum dos co-
municantes falar. E reagir a êste estí
mulo. sob formas as mais diversas. Ca

so contrário, não houve efetiva co
municação, entre fonte e recebedor.
No ensino, as respostas significativas
são mais importantes que os estímulos
c do que o próprio sistema de comu
nicação. Queremos provocar, por meio
de estímulos, respostas significativas
em crescimento, criatividade, auto-su
ficiência, independência, em nossos
alunos. A forma dc promovermos es
tas modificações é a comunicação, seja
proporcionando canais, seja emitindo
sinais, seja codificando sincrônica-
mente (em sintonia) com o educando,
seja propiciando meios de comunica
ção. Todo o ensino e a aprendizagem
se fundamentam nesta relação comu
nicativa. E as máquinas, a cibernética
como ciência, vêm elucidar alguns dos
pontos essenciais do processo, através
da aplicação dos princípios cibernéti
cos ao homem. Pois o cérebro, os ner
vos, a habilidade da fala, a visão e os
nossos sentidos, não serão os próprios
elementos da comunicação? A "fon
te" são nossas habilidades comunica
doras; a “mensagem” é o conteúdo, a
estrutura do que queremos comunicar,
o "canal" são os nossos sentidos (vi
são, audição, tato, olfato e gôsto) c o
"recebedor" é representado, nova
mente, por nossas habilidades comuni
cadoras, conhecimento e cultura.

3. Com putadores eletrônicos

"Seixos, contas, varetas e engrenagens
são algumas das coisas que substituí
ram os nossos dedos nos antigos mé
todos de computar. Os computadores
eletrônicos têm mais em comum
conosco do que aquelas coisas. Os
circuitos elétricos, os interruptores e
os impulsos que os percorrem, fun
cionam de maneira tão similar ao nos
so cérebro e ao nosso sistema nervo
so, que muitas pessoas os chamam de
cérebros eletrônicos.” (Worwald e
Clark, em “Os Computadores”) Ao 
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contrário do que se pode pensar, o
homem não imitou, no computador, o
processo humano nervoso. Pesquisas
distintas e isoladas aperfeiçoavam,
paulatinamcnte: — os conhecimentos
relativos ao computador — como
computador, — a psicologia da in
teligência c da aprendizagem huma
nas. Tão-sòmente em um segundo
momento, vencendo as resistências dos
pedagogos que não admitiam a iden
tificação dos processos mentais huma
nos com os mecanismos físicos, foi
efetivado o encontro entre as duas
áreas de investigação. E, surpreenden
temente, havia muito em comum em
ambos os processos. E deste encontro
teve origem uma nova perspectiva em
ensino e eficiência. A educação reali
zava, como antes o fizera com a psico
logia, um nôvo encontro — com a
técnica.

Para que possamos compreender esta
identificação e êste encontro, procure
mos simplificar ao máximo as partes
essenciais da estrutura de um compu
tador digital. Possui êle uma "entra
da”, um "controle”, um local de "ar
mazenagem”, um grupo de "processa
mento ’ e uma "saída". O homem
possui os órgãos dos sentidos por onde
"entram” as informações relativas ao
meio. Os olhos, ouvidos, nariz, dedos,
bôea e pele em geral nos fornecem
informações que por meio destas es
truturas penetram, entram para o in
terior do nosso organismo. Na reali
dade entram apenas "informações". E
estas informações são condicionadas às
nossas qualidades, habilidades, capaci
dades e condicionamentos. Assim tam
bém a entrada do computador é con
dicionada ao que lhe seja fornecido,
aos dados e ao condicionamento do
computador. Como nossa atividade é
condicionada pelo nosso caráter c por
nossa educação, assim o computador é 

condicionado por um "programa". Tu
do o que podemos esperar de um
computador é programado, convenien
temente, por um técnico em progra
mação. Assim, o mecanismo se limita
a um processamento que forneça res
postas significativas em função do
programa.

Nossa atividade é orientada por um
controle geral no qual interferem as
mais diferentes conotações. O nosso
controle da posição relativa à dos
membros, por exemplo, é efetivado
pelo cerebelo que evita que nossa mão
ultrapasse um objeto que queremos
tocar, selecionando-o entre outros, em
vez de ultrapassá-lo com nosso braço
ou tocar o objeto errado. Assim, o
cerebelo, neste caso, exerce uma função
de controle. Em outro exemplo, pode
mos citar a retirada rápida e inconsci
ente de nossa mão de um objeto quen
te (chapa do fogão). Nossa mão é re
tirada com uma presteza que obedeceu
a um controle — o controle do arco
reflexo da medula. Os computadores
também possuem uma unidade de
"controle'' e que se concentra em: a)
novas informações; b) informações
antigas que devem ser lembradas;
c) o que deve ser feito com todos
êstes dados.

Quando nos apossamos de uma in
formação ou de um dado, sob contro
le, através de nossos sentidos, sentida
ou vivida, a armazenamos em nossas
células nervosas concentradas no cé
rebro. A esta armazenagem chamamos
memorização. A memorização pode
ser comparada a uma fita magnética
cm que acumulamos informações sig
nificativas. O computador também
possui uma unidade de "memoriza
ção" ou memória, na qual acumula os
dados recebidos e, até, os programas e
os controles que exerce, relativamente
aos dados.
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Quando raciocinamos, relacionamos,
comparamos, analisamos, sintetizamos,
tiramos inferências e conclusões, com
binamos as informações armazenadas
no cérebro e submetidas a controle
que recebemos pelos sentidos. E além
disso o fazemos em função de nossos
condicionamentos, de nossa educação,
dc nossos objetivos etc. Tsso também
faz o computador. Relaciona, compa
ra, conclui, infere, em função do seu
condicionamento — o programa. E
em função dos dados que penetraram
pela entrada e foram submetidos a
controle. Assim combina novas infor
mações, com antigas que devem ser
lembradas c realiza com estes dados
operações. Isto é chamado de "pro
cessamento” de dados. E a facilidade
c o tempo miraculoso com que o
computador processa, é a sua grande
vantagem.

Uma vez processados os dados, para
que seja fornecida a resposta ao pro
grama, é preciso que os resultantes so
licitados ao processamento venham à
luz. Saiam do computador. Sejam
transferidos para uma linguagem in
teligível ao homem que o programou.
Isto é feito pela “saída" do instrumen
to eletrônico, que geralmente é feito
sob a forma de escrita. Assim, o com
putador escreve as suas próprias res
postas. A mesma operação é feita pelo
homem quando, após o processamento
(intectual), expõe as conclusões atra
vés de um processo de comunicação
(verbal, escrito, representado, simbo
lizado etc). Assim, analogamente ao
pensamento humano c ao seu relacio
namento com o meio, o computador
possui os seguintes elementos essen
ciais: 1) programa; 2) entrada;
3) controle; 4) armazenamento (me
mória); 5) processamento; 6) saída.
Se relacionarmos êstes elementos com 

a aprendizagem humana, poderemos
tirar algumas conclusões de grande sig
nificação.

4. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAinda os com putadores .

O advento da era tecnológica colocou
o homem ante uma situação de opção.
continuar os seus sistemas de ensino
pelas formas tradicionais ou engajar-
-se, verdadeiramente, na revolução da
técnica e da máquina que o envolve
O computador eletrônico muito possui
em comum com o processamento hu
mano. E, no momento atual, nada im
pede que sua aplicação na aprendiza
gem se efetive, sob pena de a educação
estacionar no tempo e no desenvolvi
mento científico em que a humanida
de se acha empenhada. As atividades
básicas do computador dígito (pro
grama, entrada, controle, memória,
processamento e saída) podem ser re
lacionadas ao processo da comunicação
e, o que é mais importante, ao proces
so da aprendizagem.

Já estudamos o processo de comu
nicação. Relacionemos, agora, o dito
processo à dinâmica do computador
dígito sôbre o qual já falamos. Consi
derando que o processo de comunica
ção inclui, em sua forma simplista,
um estímulo e uma resposta (modelo
E-R), verificamos que, ao nível do
computador, existe, efetivamente, um
estímulo regulamentado no programa,
que entra (entrada), sofre um 
trole, é armazenado (memória), com
binado e relacionado a dados anterio
res e novos e processado, após o qual
é dada uma resposta ao programa e,
consequentemente, ao estímulo. Mas
se "a aprendizagem é a comunicação
|uo contexto pessoal (David K. Berlo,
em "O Processo da Comunicação"),
não podemos resumir o processo co
municativo na simples relação E-R. O 
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homem c um ser mais complexo do
que esta simples relação. O computa
dor dígito também o é.

Reportando-nos às experiências de
Shannon-Weawer e ao sistema comu
nicativo de W. Crouse, verificaremos
que os componentes essenciais do pro
cesso seriam: a) a fonte; b) o trans
missor; c) o sinal; d) o receptor; e) o
destinatário. E ainda, no sistema de
D. K. Berlo, a dcscodificação da men
sagem, a transmissão da mensagem
através de um canal (com transmissor
c receptor) c a codificação da mensa
gem para que a sua recepção se torne
possível. Ora, dentro do sistema e da
dinâmica do computador dígito (se
gundo Vorwald e Clark), podemos en
contrar, de forma completa, todos estes
elementos de comunicação. Existe uma
fonte: informações ou dados, para uti
lização pelo computador, que os desco
difica, isto é, os transforma em ele
mentos matemáticos e físicos, na "en
trada” do computador. Isso torna a
interpretação desses dados e informa
ções inteligíveis para o instrumento
eletrônico. Foi utilizado um transmis
sor (máquina ou fita magnética, car
tões perfurados ou fita perfurada) e
um canal (circuito elétrico do com
putador) para a transmissão da men
sagem. E, na "saída”, a mensagem é
novamente trabalhada, descodificada,
isto é, transformada em sistema inte
ligível para o receptor e destinatário
humano (máquina de escrever, im
pressora) .

Uma grande c fundamental diferença
ficou, entretanto, estabelecida. Uma
unidade interna do computador per
tence, de certa forma, à extremidade
(externa) do sistema de comunicação.
Trata-se do processamento. O proces
samento modificou a mensagem. As
sim, não se trata apenas de transmitir
uma mensagem, mas de dar-lhe um

"processamento". O sentido humano
do mecanismo comunicativo é inter
no no computador e externo no siste
ma comunicativo simples. Isto nos le
va, de imediato, a uma conclusão de
grande valia: o processamento do
computador é mais complexo e com
pleto do que a esquematização do pro
cesso de comunicação. Transferida esta
conclusão à Aprendizagem, veremos
que muito mais tem de computador
dígito do que de comunicação esque-
mática. Pois no cérebro humano é
feito o processamento da mensagem
(interno) em função dos condicio
namentos pessoais (programa do
computador). E a mensagem não exi
ge uma resposta — é a própria res
posta, na saída do computador. Se no
procedimento da comunicação é lícito
esperar uma resposta para que haja
efetiva comunicação, no processamen
to do computador dígito esta resposta
é sempre a resultante matémática do
processo.

Uma vez estipuladas estas premissas,
podemos agora partir para a análise
de alguns elementos complementares
ao processo de aprendizagem, em ana
logia com o processamento do com
putador dígito. Trata-se, inicialmente,
do Princípio de "Feedback”. O "feed
back”, etimològicamente "reforço por
trás”, é utilizado nos mecanismos de
controle automático, apelidados de
"servo-mecanismo”. (W. Sluckin, em
"Cérebros Eletrônicos — princípios e
funcionamento das máquinas de pen
sar”.) Como mecanismo de controle, o
"feedback” é o estímulo que regula o
rendimento da máquina para um de
terminado valor. Por exemplo, quan
do se regula a produção de um meca
nismo para um certo ritmo ideal, não
permitindo aumento nem diminuição
do ritmo. Os aviões dotados de con
trole automático (vôo cego), man
têm-se numa rota certa e numa altitu
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de determinada por um mecanismo
de "fecdback”. O servo-mecanismo po
de ser positivo (quando estimula ou
aumenta os valores de funcionamento)
ou negativo (quando restringe, retém
os valores cm quantidades limites).
Uma transferencia dêste processo pa
ra o organismo humano, utilizando um
exemplo já citado, é o do cerebelo:
quando se quer tocar um objeto, é
preciso que nossa mão atinja exata
mente o objeto, nem antes nem de
pois; o estímulo inicial é para que o
braço se estenda; o cerebelo, informa
do da posição do braço, retém a mão
no local desejado, impedindo que ela
pare antes ou depois. As pessoas que
possuem deficiências de cerebelo (trau
matismos) não são capazes desta auto-
-regulação e ultrapassam os seus ob
jetivos, derrubando os objetos que que
rem segurar, e assim por diante. O
processo citado é de "feedback” nega
tivo (restritivo).

Se nos interessarmos pelo processo de
aprendizagem, teremos de examinar,
com cuidado, o "feedback” positivo, o
reforço, o estímulo para aumento sem
uma limitação definida. E, para tal, é
preciso que analisemos também o pro
cesso de condicionamento dos homens.

5. fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU m  nó  vo ensino

O homem, engajado numa dinâmica
evolutiva nunca antes vivida na his
tória da humanidade, encontra-se hoje
frente a uma opção fundamental e ur
gente: continuar a educação tradicio
nal, pelos meios tradicionais, ou ade
rir à era da máquina, utilizando a má
quina como meio para a educação, co
mo recurso de ensino. Muitas e di
versas são as opiniões a êste respeito.
Alguns afirmam que a máquina de en
sinar é uma "faca de dois gumes”, ou
tros dizem que o comportamento hu
mano não pode ser reduzido a simples 

circuitos elétricos de um computador
ou a procedimento condicionado de
animais inferiores. A verdade, entre
tanto, é que, pela excessiva cautela de
uns c o orgulho de outros, que des
conhecem o fenômeno básico da evo
lução animal, estamos perdendo a
"corrida” com a propaganda. Cada
vez mais o homem se vê cercado por
"máquinas de vender” máquinas de
bitolar e uniformizar o comportamen
to. Dizem que é preciso comprar isto,
c que aquilo é melhor e, após, que tal
c tal mistura traz "saúde e bem-estar”.
Não obstante, o mais das vezes seu
efeito é, efetivamente, vicioso e dele
tério. É preciso fazer alguma coisa pa
ra não ser derrotado pela propaganda
que já aderiu, plenamente, à técnica e
à máquina. A educação segue perden
do tempo e terreno.

Os instrumentos de propaganda nada
mais fazem do que aplicar os princí
pios por nós analisados nesta série de
artigos. Vejam, por exemplo, o con
dicionamento operante a que leva a
repetição e o prêmio. A aplicação
prática do "feedback” é representada
pelos prêmios que são concedidos a
quem compra ou toma isto ou aquilo.
A comunicação se utiliza das máqui
nas, dos veículos essenciais de 
cação — rádio, televisão, cinema, som,
imagem. Há uma verdadeira codifica
ção na propaganda, adaptada aos re
gionalismos, à linguagem corrente e
local. E as companhias de promoção e
propaganda já organizam "programas”
de introdução de um nôvo produto.
Observe o leitor as tantas vêzes em que
um anúncio é publicado aos poucos, no
correr de semanas, até a sua publica
ção integral, com o lançamento do pro
duto, envolvido por uma série de prê
mios. O que é isto senão instrução
programada? Será que a propaganda
já não comprovou, suficientemente, a
sua funcionalidade, para ser discutida 
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ainda a viabilidade da adoção de uni
sistema análogo, no ensino? Será que
a educação não corre o risco, agravado
a cada dia que passa, de ficar "fossili
zada” em quadros-negros c aulas clás
sicas, enquanto a alienação do estudan
te em relação à escola e à aula, cada
vez mais aumenta? Como cada vez
mais aumenta o hiato inegável que
existe entre a escola e a vida? Como,
muitas vezes, a propaganda diz mais
respeito à vida do que à escola?

É inegável, e seria ingenuidade acre
ditar, que podemos reduzir o procedi
mento humano a princípios eletrôni
cos de um computador, como a ele
mentos de um condicionamento ani
mal. Se ênfase fizemos neste sentido
pretendendo elucidar alguns pontos re
lativamente ao assunto "máquinas de
ensino”, é porque, efetivamente, tais
instrumentos se baseiam em tais prin
cípios. Não podemos deixar, enfim, de
colocar aqui alguns problemas que
transcendem aos princípios enunciados.
O homem não é reduzido a princípios
demasiadamente sintéticos. Existe a
sobrenaturalidade, a criatividade, a
elaboração estética, a dignidade hu
mana, o fato de ser, eminentemente,
um animal ético. É evidente que isto
foge aos princípios enunciados, em
muitos pontos. Como existe muita coi
sa ainda por ser estabelecida, no cam
po das "máquinas de ensinar”. É evi
dente, também, que o condicionamen
to operante cm si não leva a aprendi
zado e sim a treino, e que o seu valor
é exatamente o de atribuir um coefi

ciente de valorização a determinado
atributo. E esta valorização será, tão-
-sòmente, elemento entre muitos, na
generalização e na elaboração intrín
seca, objetiva e pessoal do educando,
avaliada a situação através de suas ex
periências vividas, de seus "insights”,
de sua personalidade, caráter e, final
mente, da educação. As máquinas, ao
serem utilizadas no ensino, não preten
dem dirimir a autenticidade e o valor
humanos, como apenas pretendem
auxiliá-lo, de forma dinâmica e fun
cional, exatamente nesta valorização.
Pois se a educação e o ensino formam
e desenvolvem gerações mais lúcidas e
capazes de maior número de opções e
engajamentos, num menor espaço de
tempo, não estará, também, ajudando a
dignificar o homem? É preciso, isto
sim, "roubar esta bandeira” da publi
cidade, nem sempre educativa e salu
tar, para devolvê-la a quem de direi
to, ã educação, que irá levar nossa
querida Pátria a novos horizontes na
solidariedade, compreensão e calor hu
manos. Pois "nenhuma nação pode,
por muito tempo, conservar-se, igno
rante c livre ao mesmo tempo. Ne
nhuma estrutura política, por mais ar
tística que seja, pode garantir os direi
tos e a liberdade dos cidadãos, por
quanto a liberdade só é firme quando
o povo recebe amplo saber”. (Horacc
Mann)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M auro Côrte Real —  MLKJIHGFEDCBAC orre io do

P ovo, Pôrto Alegre, de

5, 7, 24, 28/1 e 9/2/68.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A tos O ficia iszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

DECRETO N’ 62.484 — DE 29 DE
MARÇO DE 1968fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Aprova o Estatuto da Fundação M ovi

m ento Brasileiro de Alfabetização

(M O BRALf.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
83, item II, da Constituição e de
acôrdo com o -art. 6" da Lei número
5-379, de 15 de dezembro de 1967,
decreta:

Art. 1" Fica aprovado o Estatuto da
fundação Movimento Brasileiro de Al
fabetização (MOBRAL), que com es
te baixa, assinado pelo Ministro da
Educação e Cultura.

Art. 2" Revogadas as disposições em
contrário, êste Decreto entrará em vi
gor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 1968; 147’
da Independência e 80’ da República.

A. COSTA E SILVA

Tarso D utra

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO
MOVIMENTO BRASILEIRO DE

ALFABETIZAÇÃO

Capítulo I

D as finalidades

Art. 1’ O Movimento Brasileiro de
Alfabetização (MOBRAL), fundação
instituída pelo Poder Executivo, nos
termos do art. 4’ da Lei n’ 5.379, de
15 de dezembro de 1967 e vinculada
ao Ministério da Educação e Cultura,
terá por finalidade a execução do Pla
no de Alfabetização Funcional e Edu
cação Continuada de Adolescentes e
Adultos, aprovado pelo artigo 3’ da
mesma lei e sujeito a reformulações
anuais, de acôrdo com os meios dispo
níveis e os resultados obtidos.

Art. 2’ Para a consecução de seus
fins, a fundação organizará serviços
específicos, celebrará quaisquer ajus
tes com entidades ou autoridades, e,
nos termos do artigo 11 da lei referida
no artigo 1’, contará com os serviços
de rádio, televisão e cinema educativos,
os quais, no que concerne à alfabeti
zação funcional e educação continua
da de adolescentes e adultos, consti
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tuirão um sistema geral integrado no
Plano mencionado no artigo anterior.

Art. 3’ A programação das ativida
des da fundação obedecerá aos pre
ceitos da citada Lei n" 5.379 e ao Pla
no pela mesma aprovado, c levará em
conta as conclusões dos Grupos de
Trabalho instituídos pelos Decretos
ns. 61.311, 61.312, 61.313 e 61.314,
datados de 8 de setembro de 1967.

Capítulo IIfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a serie, rio fôro e da  autonom ia

Art. 4" A fundação, de duração in
determinada c com jurisdição cm to
do o território nacional, terá sede e
fôro na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, até que se tor
ne possível sua transferência para
Brasília.

Art. 59 A fundação gozará de auto
nomia administrativa e financeira.

Capítulo III

D o patrim ônio  e dos recursos

Art. 69 O patrimônio da fundação
será constituído pelos bens, valores,
rendas e direitos que lhe forem doados
ou que a mesma vier a adquirir.

Parágrafo único. Os bens e direitos
da fundação serão utilizados apenas
para a consecução de seus objetivos,
permitida, todavia, a sublocação de
uns e outros, para a obtenção de ren
das destinadas ao mesmo fim.

Art. 7’ Constituirão recursos da fun
dação:

a) as contribuições, auxílios ou sub
venções de entidades de direito públi
co ou privado, nacionais, multinacio
nais ou estrangeiras, e de particulares;

b) as rendas de seu patrimônio;

c) as rendas de qualquer espécie a
seu favor constituídas por terceiros;

d) os recursos provenientes das fon
tes indicadas pelo Grupo de Traba
lho Interministerial criado pelo Decre
to n" 61.311, de 8 de setembro de
1967;

e) as rendas decorrentes dos serviços
que prestar; e

/) os rendimentos eventuais, inclu
sive da venda de material didático.

Capítulo IV

D a  adm inistração e da  organização

Art. 8" A fundação será administra
da pelos seguintes órgãos:

a) Presidência;

b) Conselho Administrativo; e

c) Conselho de Curadores.

Art. 99 A Presidência da fundação
será exercida pelo Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Educação,
conforme o disposto no artigo 8’ da
Lei n9 5.379, mencionada.

Parágrafo único. Em suas faltas ou
impedimentos, o Presidente será subs
tituído pelo substituto legal do Diretor
de que trata o artigo, ou por quem
venha a ser expressamente designado
pelo Poder Executivo.

Art. 10. A fundação terá um Secre-
tário-Geral.

Art. 11. O Conselho Administrativo
será constituído de cinco membros ti
tulares e três suplentes.
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Art. 12. O Conselho de Curadores se
rá constituído de três membros titu
lares com igual número de suplentes.

Art. 13. O Secrctário-Geral e os mem
bros dos Conselhos Administrativo
e de Curadores serão designados pelo
Ministro da Educação e Cultura.

§ l9 Os membros do Conselho Admi
nistrativo deverão ser recrutados den
tre personalidades dos setores públi
cos c privado, com conhecimento es
pecializado ou especial interesse no
problema da alfabetização.

§ 29 O mandato dos Conselheiros se
rá de três anos.

§ 39 Os serviços prestados pelos mem
bros dos Conselhos serão considerados
de caráter relevante.

§ 49 Perderá o mandato o membro do
Conselho que faltar, sem justificação,
a 3 (três) reuniões consecutivas.

§ 59 em casos de vacância, o conse
lheiro que fôr designado, completará
o período restante do mandato.

Capítulo VfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D as Atribuições dos Ó rgãos

Art. 14. A Presidência compete:

I — Orientar, dirigir e coordenar as
atividades da fundação e os trabalhos
dos respectivos serviços, os quais po
derá criar, transformar e extinguir;

II — Representar a fundação em juízo
e fora dêle, ativa ou passivamente, po
dendo, inclusive, delegar poderes e
constituir mandatários;

III — Receber bens, doações e ajudas
financeiras, destinadas à fundação, e 

movimentar as respectivas contas ban
cárias;

IV — Celebrar, com aquiescência do
Conselho Administrativo, os ajustes
previstos no art. 29;

V — Convocar e presidir as reuniões
do Conselho Administrativo;

VI — Aprovar o plano anual de ati
vidade;

VII — Aprovar licitações, firmar con
tratos e autorizar as consequentes des
pesas e os respectivos pagamentos;

VIII — Solicitar, aos órgãos do 
viço público federal, a cessão de fun
cionários nos termos do artigo 9’ da
Lei n9 5.379, citada;

IX — Admitir, movimentar, dispen-
sar outros servidores, que se tornarem
necessários, os quais poderão ficar su
jeitos ao regime da Consolidação das
Leis do Trabalho ou ser retribuídos pe
la prestação de serviços eventuais sem
vínculo de emprêgo;

X — Aprovar instruções para funcio
namento dos serviços;

XI — Fixar as atribuições do Secretá-
rio-Geral, ao qual poderá delegar com
petência para a execução de determi
nadas tarefas, das enunciadas nos in
cisos anteriores.

Art. 15. Ao Conselho Administrati
vo compete:

I — Cooperar com a Presidência na
elaboração do plano de organização
dos servidores básicos da fundação e
a estrutura de seus órgãos, e, com o
Secretário-Geral, no desempenho de
funções que lhe forem conferidas ou
delegadas;
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II — Propor à Presidência as medi
das que julgar de interesse para a efi
ciência c a melhoria da execução dos
planos aprovados;

III — Opinar sôbre:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) os projetos, estudos c assuntos
encaminhados ao seu exame;

b) doações c ajustes que interessem
à fundação;

) a criação de funções sujeitas à
admissão pelo regime da legislação
trabalhista ou para serviços eventuais;

a fixação de atribuições de que
trata o inciso XI do artigo anterior.

IV — Aprovar o regimento interno
da fundação, apresentado pelo Presi
dente;

V — Autorizar a aquisição, hipote
ca, promessa de compra e venda, 
são, locação, arrendamento, alienação
ou qualquer outra operação relativa a
imóveis.

Art. 16. Ao Conselho de Curadores
compete:

I — Aprovar anualmente o orçamen
to e a programação financeira da
fundação propostos pelo Presidente;

II — Apreciar, mensalmente, os ba
lancetes apresentados pela Presidência;

III — Pronunciar-se, durante o pri
meiro semestre, sôbre o relatório da
Presidência, acompanhado do processo
das contas do exercício anterior, ins
truído com balanços anuais e inven
tários e com elementos complementa
res elucidativos da situação financeira
e patrimonial;

IV — Requisitar da Presidência as
informações que sc tornarem neces
sárias para o bom desempenho de
suas atribuições;

V — Examinar, a qualquer tempo,
por iniciativa própria ou por solicita
ção da Presidência, livros e documen
tos relacionados com a escrituração
financeira e patrimonial.

Capítulo VI

D as D isposições Finais e Transitórias

Art. 17. A fundação adquirirá per
sonalidade jurídica a partir da inscri
ção, no Registro Civil das Pessoas Ju
rídicas, do seu ato constitutivo e dc
comprovante da publicação oficial dês-
te estatuto e do decreto que o tiver
aprovado.

Art. 18 A fundação gozará dos pri
vilégios concedidos legalmente às ins
tituições de utilidade pública.

Art. 19. Extinguindo-se, por qualquer
motivo, a fundação, seus bens serão
incorporados ao patrimônio da União.

Art. 20. Para apresentação, dentro de
60 (sessenta) dias, a contar da data
em que adquirir personalidade jurídi
ca, do cronograma para execução das
etapas operacionais indicadas no item
14 do Plano aprovado pelo artigo 3’
da referida Lei n9 5.379, a Presidência
da fundação constituirá Grupos de
Trabalho, na conformidade dos ele
mentos que serviram de base para a
formulação do mesmo Plano.

Art. 21. Na admissão de pessoal, in
clusive de natureza eventual ou para
prestação de serviço especial retribuí
do mediante recibo, na realização de
qualquer tipo de congresso ou reunião,
e na celebração de convênios, acordos 
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ou contratos, deverão ser observadas,
sempre, as normas estabelecidas nas
Portarias Ministeriais números 519, 25
e 17, respectivamente, de 19 de setem
bro de 1967, 17 e 30 de janeiro de
1968, e suas modificações. — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATarso

D utra.

D .O. de 2-4-1968.

DECRETO N'1 62.493 — DE 1 DE
ABRIL DE 1968

Aprova o Plano de Reestruturação da
U niversidade Federal de Pernam bu

co.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere 0 ar
tigo 83, item II, da Constituição, com
binado com 0 disposto no artigo 6’ e
parágrafo único do Decreto-lei n’ 53,
de 18 de novembro de 1966, e dispo
sitivos do Decreto-lei n’ 252, de 28
de fevereiro de 1967, decreta:

Art. I9 Fica aprovado 0 Plano de
Reestruturação da Universidade Fe
deral de Pernambuco.

Art. 2° Fazem parte integrante do
Plano de Reestruturação, na forma
por que foram aprovadas pelo Con
selho Federal de Educação, as Tabelas
Analíticas de distribuição do pessoal
docente que o instruíram, e essa dis
tribuição se fará efetiva na data da
publicação da Portaria que fôr expe
dida pelo respectivo Reitor imediata
mente após a publicação deste Decre
to.

Art. 3’ Terão seus títulos de nomea
ção aposti lados pelo órgão de pessoal
da Reitoria, mediante despacho do
Reitor, todos os ocupantes efetivos de
cargos do Magistério Superior que,
com ou sem modificação das epígrafes 

das especializações ou disciplinas que
lhes eram dantes conotadas, tiverem
sido removidos de uma unidade para
outra, na forma das Tabelas Analíti
cas.

Parágrafo único. Serão também apos-
tilados os títulos de nomeação de to
dos os ocupantes efetivos de cargos
de Magistério Superior que, não ten
do sido removidos, permanecem em
unidades transformadas por modifica
ção das respectivas denominações an
teriores.

Art. 4" Não se aplica a proibição
constante do § 3’ do artigo 26 da Lei
n" 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, ao docente que, acumulando
atualmente dois cargos de magistério,
ou um de magistério e outro técnico ou
científico, tiver ambos os cargos si
tuados em uma mesma unidade em
consequência do Decreto-lei n’ 53, de
18 de novembro de 1966, c do Decre
to-lei n" 252, de 28 de fevereiro de
1967.

Art. 5’ Para os efeitos do artigo 3°
dèste decreto o docente apresentará
seu título de nomeação ao órgão de
pessoal da Universidade dentro do
prazo de noventa dias contados da
publicação deste Decreto, sob as san
ções legais.

Art. 69 Fica extinta a Faculdade de
Filosofia, incorporada pela Lei núme
ro 1.254, de 4 de dezembro de 1950, à
então Universidade do Recife.

Art. 7’ Os atuais Diretores da Fa
culdade de Filosofia, da Escola Su
perior de Química e da Escola de Be
las Artes, nomeados pelo Presidente
da República, completarão seus man
datos como Diretores, respectivamente,
do Instituto de Letras, da Escola de
Química e da Escola de Artes.
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Art. S9 Com vistas à fase transitó
ria implicada nos prazos de que tra
tam o artigo 79 c §§ do Decreto-lei
n9 53, de 18 de novembro de 1966, c o
artigo 12 e parágrafo único do Dc-
creto-lei n9 252, de 28 de fevereiro de
1967, o Conselho Universitário deve
rá, imediatamente depois de publica
do êste Decreto, estabelecer normas
provisórias para a composição c fun
cionamento das Congregações ou ór
gãos equivalentes das unidades que,
resultantes da presente reestruturação,
tenham sido transformados ou ino
vados.

Art. 9’ Êste Decreto entrará em vi
gor na data da sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 1 de abril de 1968; 1479 da
Independência e 809 da República.

A. COSTA E SILVAfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tarso D utra

D .O . de 2-4-1968.

DECRETO N9 62.51 1 — DE 9 DE
ABRIL DE 1968

Fixa a nova Estrutura da U niversida

de Federal Rural do Rio G rande

do  Sul e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o item II
do artigo 83 da Constituição, de
acordo com o disposto no artigo 6°
do Decreto-lei n9 53, de 18 de novem
bro de 1966, e no artigo 13 do Decre
to-lei n9 252, de 28 de fevereiro de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo CFE n-‘ 725-67, do Minis
tério da Educação c Cultura, decreta:
Art. I9 A Universidade Federal Rural
do Rio Grande do Sul (UFRRS) ins

tituição de ensino c pesquisa, é per
sonalidade jurídica, com autonomia
didática, administrativa, financeira e
disciplinar, que será exercida na for
ma de seu Estatuto.

Art. 29 A Universidade destina-se a
promover a educação, o estudo c a
pesquisa, pela transmissão e ampliação
do saber participando do processo de
desenvolvimento da Nação.

Parágrafo único. A especificação dos
objetivos e das atividades da Univer
sidade será definida em seu Estatuto.

Art. 39 A Universidade, na forma dos
artigos l9 e 29 do Decreto-lei núme
ro 53, de 18 de novembro de 1966,
e dos artigos 39 e 4 n do Decreto-lei
n9 252, de 28 de fevereiro de 1967,
passa a constituir-se das seguintes uni
dades:

</) Instituto de Ciências Físicas c Ma
temática;

Z>) Instituto de Ciências Químicas,
Ciências Biológicas e Geociências;

r) Instituto de Ciências Humanas;

d) Faculdade de Agronomia Eliseu
Maciel;

e~) Faculdade de Veterinária;

/) Faculdade de Ciências Domésti-

Parágrafo único. A Universidade, por
deliberação do Conselho Universitário,
poderá promover a criação de novas
unidades, ressalvado o disposto no
artigo 9" do Decreto-lei n9 252 e no
artigo l9 do Decreto-lei n9 53.

Art. 49 Os institutos mencionados no
art. 3’ formam o sistema comum a
que se refere o artigo 29, item II, do
Decreto-lei n9 53 c resultarão da 
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reunião, sob administração comum, dos
recursos e meios humanos e ma
teriais empregados pela Universidade
em suas respectivas áreas especificas,
cabendo-lhes essencialmcntc, além de
outras atribuições:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) ministrar o ensino básico para a
formação universitária integral;

b) ministrar o ensino de graduação
em suas áreas específicas;

r) ministrar cursos de aperfeiçoa
mento, especialização, extensão c ou
tros do interesse da Universidade;

<7) ministrar cursos de pós-gradua
ção em cooperação com outras unida
des;

<?) ministrar o ensino básico e de
conteúdo para a formação de profes
sores, em cooperação com outras uni
dades;

/) instituir e desenvolver projetos de
pesquisas e de aplicação de conheci
mento e participar em programas de
pesquisas e de extensão da Universi
dade;

g) propiciar assistência técnica às
outras unidades c órgãos da Universi
dade, bem como, mediante convênio,
a entidades públicas e privadas.

Art. 5’ As Faculdades mencionadas
no artigo 3’ destinar-se-ão à forma
ção profissional, dentro de suas áreas
específicas, cabendo-lhes, além de ou
tras atribuições:

n) ministrar o ensino de um ou
mais cursos de graduação profissio
nal que se enquadrarem em sua área
de ensino em cooperação com as ou
tras unidades;

Z>) ministrar cursos de pós-gradua
ção cm cooperação com outras uni
dades;

c) ministrar cursos de aperfeiçoa
mento, especialização, extensão e ou
tros de interesse da Universidade;

<•/) instituir e desenvolver projetos
de pesquisas e de aplicação de conhe
cimentos, bem como participar dos
programas de pesquisa da Universi
dade;

e) participar dos programas de ex
tensão da Universidade;

f) propiciar assistência técnica às
outras unidades e órgãos da Universi
dade e, mediante convênio, a entida
des públicas e privadas.

Parágrafo único. A formação peda
gógica necessária à formação de pro
fessores, prevista no artigo 4’, pará
grafo 2’, do Decreto-lei n’ 252, será
feita em Departamento correspondente
na Faculdade de Ciências Domésticas,
até que o desenvolvimento dessa ati
vidade exija a criação de unidade pró
pria.

Art. 6’ As unidades mencionadas no
artigo 39 organizar-se-ão, na forma de
seus Regimentos, em subunidades, de
nominados Departamentos, que exer
cerão suas atividades, em consonância
com os princípios dos Decretos-Lcis
n" 53 e n’ 252, e íntima cooperação,
no planejamento e execução de seus
programas e projetos.

Art. 7’ O Conselho Universitário é
o órgão supremo de deliberação da
U.F.R.R.S. e terá composição, es
trutura e atribuições definidas no Es
tatuto.

Art. 8’ A Universidade será dirigi
da por um Reitor, auxiliado por dois
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Vice-Reitores, com atribuições fixadas
no Estatuto.

§ 1" A Reitoria, sem prejuízo de ou
tros órgãos que venham a ser criados,
compreenderá um Gabinete com ati
vidades próprias de assessoramento e
de consultoria jurídica, e as Divisões
de Administração Geral, de Educação
e Cultura, de Assistência e de Biblio
teca Central, estruturados na forma
do Regimento da Reitoria.

§ 29 Os cargos em comissão e fun
ções gratificadas, essenciais à realiza
ção dos trabalhos administrativos e de
direção das unidades e órgãos suple
mentares e setoriais, constarão do
Quadro Ünico da Universidade.

Art. 9’ A Universidade contará co
mo órgão Central definido no item
V e parágrafo único do Decreto-lei
n" 53, com um Conselho Coordenador
com atribuições e composição de
acôrdo com o Estatuto, c destinado a
articular, supervisionar e avaliar as
atividades das unidades, órgãos seto
riais e suplementares, de modo a pre
servar a unidade integral da Univer
sidade.

Art. 10. A Universidade, na forma
do que dispõe o artigo 6'-’ c o parágra
fo único do artigo 7’ do Decreto-Lei
n" 252, terá órgãos setoriais e suple
mentares, criados pelo Conselho Uni
versitário e integrados na estrutura
universitária, conforme sua natureza
e finalidades.

§1’0 atual Centro de Treinamento
e Informação do Sul (CETREISUL)
será organizado na forma do Esta
tuto, como órgão setorial, definido no
parágrafo único do artigo 7" e artigo
10 e seu parágrafo único do Decreto-
-Lei n° 252, cabendo-lhe promover, em
cooperação com as unidades, a pro

gramação de extensão da Universida
de, especialmente nas áreas de trei
namento c informação.

§ 2’ A atual Fazenda da Palma c o
Pôsto Agropecuário de Piratim, fi
cam transformados respectivamente
nas Estações Experimentais do Palma
c de Piratini, com atribuições de ór
gãos suplementares, organizadas na
forma do Estatuto.

Art. 11. A coordenação didática dos
cursos será feita por colegiados de
cursos com composição e atribuições
estabelecidas pelo Estatuto.

Art. 12. O pessoal de magistério e
técnico da Universidade, que constará
de seu Quadro Ünico de Pessoal, au
torizado na forma da Lei n“ 3.780, de
12 de julho de 1960, e Lei n9 4.881-A,
de 6 de dezembro de 1965, será dis
tribuído ou redistribuído nas unidades
e órgãos que a integram, na forma do
Estatuto e Regimentos.

Parágrafo único. Os recursos mate
riais necessários às unidades mencio
nadas, também serão redistribuídos
na forma do Estatuto e Regimentos.

Art. 13. A atribuição dos encargos
de ensino e pesquisa ao pessoal de
magistério far-se-á nos termos do ar
tigo 2’, parágrafo 39, do Decreto-Lei
n9 252.

Art. 14. O Estatuto da Universi
dade fixará normas de transição que
procedam a plena implantação do seu
nóvo regime de organização e funcio
namento de modo que os Institutos e
Faculdades, órgãos e serviços paulati-
namente se organizem passando da es
trutura anterior à nova.

Parágrafo único. Enquanto não pre
enchidas, na forma da Lei, as dire
ções das Faculdades e dos Institutos, 
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relacionados no artigo I serão de
signadas pelo Reitor, devendo a es
colha recair cm Professor Catedrático,
quando existente na Unidade.

Art. 15. Até a nomeação do Reitor,
responderá pela Reitoria o Diretor da
Faculdade de Agronomia Eliseu Ma
ciel.

Art. 16. As funções do Conselho
Universitário, previstas no Estatuto
em vigor, serão exercidas, até aprova
ção final do Estatuto previsto no ar
tigo 1’ deste Decreto, por um Cole-
giado, sob a presidência do Diretor
da Faculdade de Agronomia Eliseu
Maciel, composto de:

u) 2 (dois) representantes da Fa
culdade de Agronomia Eliseu Maciel
e 2 (dois) da Faculdade de Ciências
Domésticas, eleitos pelas respectivas
Congregações, dentre os professores
catcdráticos e pesquisadores chefes,
quando existentes na unidade.

Z>) 1 (um) representante de cada
um dos Institutos, previstos no artigo
3’, eleitos em reunião conjunta das
Congregações das unidades atualmen
te em funcionamento, dentre os pro
fessores catedráticos de matérias bási
cas e pesquisadores chefes.

< ) 1 (um) representante do corpo
docente não professor catedrático ou
pesquisador chefe, eleito em assem
bléia presidida pelo Reitor.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

d) 1 (um) representante da Direto
ria Central de Estudantes.

Art. 17. A incorporação à Universi
dade de Instituições públicas ou pri
vadas, dependerá de resolução do Con
selho Universitário, a quem incumbirá
adaptá-las à estrutura universitária,
mediante fusão, desdobramento ou in

tegração, consoante os princípios c
normas dos Dccretos-Leis ns. 53 e 252.

Art. 18. Este decreto entrará em vi
gor na data de sua publicação, revoga
das as disposições cm contrário.

Brasília, 9 de abril de 1968; 147’ da
Independência e 80" da República.

A. COSTA E SILVA

Tarso D utra

D .O . de 10-4-1968.

DECRETO N’ 62.883 — DE 21 DE
JUNHO DE 1968

Aprova o Plano de Reestruturação da
U niversidade Federal de Juiz de
Fora. —  A1G.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o ar
tigo 83, item II, da Constituição, ten
do em vista o disposto no artigo 6’
do Decreto-lei n’ 53, de 18 de novem
bro de 1966, e no art. 18 do Decreto-
-lei n’ 252. de 28 de fevereiro de
1967, decreta:

Art. 1’ Fica aprovado o Plano de
Reestruturação da Universidade Fe
deral de Juiz de Fora, que a êste
acompanha e vai assinado pelo Mi
nistro da Educação e Cultura.

Art. 2’ A proibição constante do
artigo 26, § 3.’, da Lei n’ 4.881-A, de
6 de dezembro de 1965, não se aplica
ao pessoal docente e técnico que, em
virtude dos Decretos-leis ns. 53-66 e
252-67, tiverem seus cargos transferi
dos para uma só Unidade.

Art. 3’ Vedada a duplicação de
meios para fins idênticos ou equiva
lentes, a redistribuição das disciplinas 
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e dos cargos, pelas Unidades Univer
sitárias, ou Departamentos resultan
tes da reestruturação, será feita si
multaneamente com a adaptação do
Estatuto ao Plano ora aprovado e sub
metida à aprovação do Conselho Fe
deral de Educação.

Art. 4’ Para a execução do Plano
ora aprovado, ficam criados, no Qua
dro Único do Pessoal da Universidade
Federal de Juiz de Fora:fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Cargos de provimento cm Co
missão: 4 (quatro), símbolo 2-C, de
Vice-Reitores; 1 (um), símbolo 3-C,
de Prefeito da Cidade Universitária;
10 (dez), símbolo 5-C, de dirigentes
de Unidade Universitária; 9 (nove),
símbolo 6-C, de dirigentes de Órgão
Suplementar;

b) Funções gratificadas: 5 (cinco),
símbolo 2-F, de Secretário do Setor e
de Chefe da Secretaria Geral dos Cur
sos; 10 (dez), símbolo 3-F, de Secr
tário dc Unidade; 9 (nove), símbolo
4-F, de Secretário de Órgão Suplemen
tar.

§ 1’. Os atuais 6 (seis) cargos de
Diretores de Unidades Universitárias,
símbolo 5-C, serão extintos na medi
da em que se forem vagando pela ex
tinção dos respectivos mandatos.

§ 2’ Os atuais 6 (seis) cargos de
Chefes dc Secretaria dc Unidades,
símbolo 2-F, serão também extintos,
na medida em que se fôr implantan
do a reestruturação da Universidade.

Art. 5’ Este Decreto entrará em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de junho de 1968,
147’ da Independência e 80’ da Re
pública.

A. COSTA E SILVA
Tarso D utra

PLANO DE REESTRUTURAÇÃO
DA UNIVERSIDADE FEDERAL

DE JUIZ DE FORA

TITULO I

D a U  niversidade e seus Fins

Art. 1’ A Universidade Federal de
Juiz de Fora é uma instituição de
ensino superior, com personalidade
jurídica e autonomia didática, admi
nistrativa, financeira e disciplinar.

§ 1’ A Universidade tem por fim o
ensino, a pesquisa e a prestação de
serviços à comunidade, não só respon
dendo aos reclamos da educação, mas
também desempenhando, como fator
de desenvolvimento, a função de for
mar estruturas novas, vivi ficando,
aperfeiçoando ou substituindo as ina
dequadas.

§ 2’ A Universidade terá seu "cam
pus" em Juiz de Fora, podendo criar
novos cm outras localidades.

TITULO II

D o nõvo Sistema

CAPÍTULO I

D ivisão do Conhecim ento

Art. 2’. Para fins de ensino c pes
quisa, o conhecimento divide-se em
fundam ental e aplicado.

Parágrafo único — O aprendizado, nos
dois campos do conhecimento, far-se-á
em cursos diversificados, por meio de
formação básica, graduada e pós-gra
duada.

414



CAPÍTULO IIfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D as Estruturas

SEÇÃO I

Conceitos

Art. 3’ O Departamento — subuni-
dade Universitária — é, para todos os
efeitos de organização administrativa,
didática e científica, a menor subdivi
são da estrutura universitária, resultan
te da união coerente de disciplinas
afins, congregando professores e pes
quisadores, para objetivos comuns de
ensino e pesquisa.

Art. 4" A Unidade Universitária — ór
gão que promove e coordena ensino e
pesquisa numa ou mais áreas do conhe
cimento — compõe-se de Departamen
tos, observado o princípio que veda a
duplicidade de meios para fins idên
ticos ou equivalentes.

Parágrafo único. As Unidades com
ponentes do campo do conhecimento
fundamental, denominam-se Institu
tos e as que integram o campo do co
nhecimento aplicado são chamadas
Faculdades, abrangendo uma só for
mação ou conjunto de formações pro-
I issionais.

Art. 5" O Setor — subdivisão da
Universidade para fins didáticos e ad
ministrativos —- é a reunião coeren
te de Departamentos que abranjam
um conjunto de áreas de conheci
mento, compondo-se de uma ou mais
Unidades Universitárias.

Parágrafo único. A Universidade
atribuirá o máximo de efetividade ao
funcionamento dos Setores, para que,
em outra fase de sua reestruturação,
observadas as conveniências do ensi
no c da pesquisa, possam os Departa

mentos vincular-se diretamente aos
Setores, extinguindo-se as Unidades
correspondentes com as redefinições
julgadas indispensáveis.

SEÇÃO II

D as U nidades U niversitárias e dos Se
tores

Art. 6" O campo do conhecimento
fundamental, em que haverá forma
ção geral, ciclo básico para as diferen
tes carreiras e estudos altamente es
pecializados nas diversas áreas do sa
ber, compreenderá apenas o Setor de
Estudos Fundamentais (art. 2.’, in
ciso II, do Dec.-lei n’ 53-66).

§ 1’ Inicialmente, o Setor de Estu
dos Fundamentais compor:se-á dos
seguintes Institutos:

a) Instituto de Ciências Exatas;

b) Instituto de Ciências Biológicas c
de Geociência;

c) Instituto de Ciências Humanas e
de Letras.

§ 2’ O Departamento de Filosofia e
o Departamento de Ciências das 
ligiões comporão, com outros, o Ins
tituto de Ciências Humanas e de 
tras.

Art. 7’ O Campo do conhecimento
aplicado compor-se-á de três Setores
com as respectivas Faculdades:

a) Setor de Tecnologia

Faculdade de Engenharia

ê) Setor de Saúde

Faculdade de Medicina

Faculdade dc Odontologia
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Faculdade de Farmácia e Bioquímica

c) fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASetor de Estudos Sociais

Faculdade de Direito;

Faculdade de Economia;

Faculdade de Educação.

§ 1’ Um Departamento de Educação
Física integrará a Faculdade de Edu
cação.

§ 2’ As disciplinas específicas do
Curso de Jornalismo da atual Facul
dade de Filosofia e Letras agrupar-
-se-ão em um Departamento, no Setor
de Estudos Sociais, anexo à Facul
dade de Direito.

Art. 8’ Nas Faculdades ou nos Ins
titutos, conforme o caso, ministrar-se-
-ão os cursos de Pós-Graduação, Es
pecialização, Aperfeiçoamento, Exten-
ção e outros, que serão regulamenta
dos no Estatuto ou nos Regimentos.

SEÇÃO III

D os Ó rgãos Suplem entares

Arr. 9’ Os órgãos suplementares, para
cuja criação ou extinção é competente
o Conselho Universitário, serão especi
ficados no Estatuto da Universidade,
nêles incluindo-se:

a) o Hospilal-Escola;

b) o Centro de Documentação e Di
fusão Cultural;

c) o Centro de Tele-Comunicações;

<•/) o Centro Recreativo e Assisten-
cial;

e) o Centro Olímpico;

/) o Centro de Processamento de
Dados;

g) o Centro Pedagógico;

b) o Centro de Pesquisas Sociais.

Parágrafo único. O Ginásio João
XXIII, da atual Faculdade de Filoso
fia e Letras, integrará o Centro Pe
dagógico que abrangerá, coordenado
com a Faculdade de Educação, tôdas
as atividades de Educação de nível
pré-primário, primário e médio, bem
como as de pesquisas próprias.

SEÇÃO IV

D os Ó rgãos Superiores da Adminis

tração

Art. 10. Os Órgãos Superiores da Ad
ministração da Universidade:

a) a Assembléia Universitária;

ú) o Conselho Universitário;

< ) o Conselho de Ensino, Pesquisa
e Extensão (CEPE);

d) a Reitoria.

§ 1’ A Assembléia Universitária, pre
sidida pelo Reitor, é o órgão que se
destina a tomar conhecimento das
principais atividades e ocorrências no
táveis da vida universitária.

§ 2’ O Conselho Universitário, pre
sidido pelo Reitor, é o órgão supre
mo de deliberação coletiva da Uni
versidade.

§ 3’ O Conselho de Ensino, Pes
quisa e Extensão (CEPE) é órgão de
liberativo, destinado a supervisionar e
coordenar tôdas as atividades de ensi
no e pesquisa na Universidade, e suas
decisões somente admitirão recurso
para o Conselho Universitário, por ar- 
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güição de ilegalidade ou de infringên-
cia de norma estatutária ou regimen
tal.

§ 4'-’ A Reitoria, dirigida pelo Reitor,
é órgão executivo Central, que coor
dena, fiscaliza e superintende tôdas
as atividades universitárias, dispondo,
para êsse fim, de órgãos auxiliares de
administração.

§ 5’ Os Órgãos Superiores, referidos
neste artigo, terão composição, pode
res, atribuições e organização defini
dos no Estatuto da Universidade.

TÍTULO IIIfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D as D isposições G erais e Transitórias

Art. 11. Qualquer departamento, se o
exigir o seu desenvolvimento e abran
gência, poderá desmembrar-se conve
nientemente ou transformar-se em
Unidade Universitária (artigo 49 e pa
rágrafos do Decreto-lei número 252-
-67), mediante indicação do Conselho
de Ensino, Pesquisa e Extensão
(CEPE) e resolução do Conselho Uni
versitário.

Art. 12. O Exame Vestibular ou Con
curso de Habilitação poderá ser úni
co para o ingresso na Universidade
(Setor de Estudos Fundamentais),
conforme disciplinado no Estatuto e
no Regimento Geral.

Art. 13. Será instituído um Serviço
de Orientação e Seleção e poderá ser
criada uma Secretaria Geral dos
Cursos.

Art. 14. Para a execução dêste Plano
serão redistribuídos, mediante resolu
ção do Conselho Universitário, as dis
ciplinas e os atuais ocupantes dos car
gos de magistério pelas diferentes Uni
dades que passam a constituir a Uni

versidade, importando essa medida na
transferência dos recursos materiais
correspondentes.

§ 1’ O Conselho Universitário po
derá criar disciplinas ou modificar a
sua distribuição e denominação, sem
pre que o julgar da conveniência do
ensino e da pesquisa.

§ 2’ Os cursos ministrados na atual
Faculdade de Filosofia e Letras serão
distribuídos pelos Institutos e Faculda
des resultantes da Reestruturação, ob
servado o que dispõem os artigos 2’
e 4’ dêste Plano.

Art. 15. Os dirigentes de Setor e de
Unidade Universitária, mediante in
dicação dos respectivos colegiados, e
os de órgão suplementar, serão no
meados pelo Reitor, na forma do Es
tatuto.

§ l9 O Setor será dirigido por um Vi
ce-Reitor.

§ 2’ O Reitor, nomeado na forma da
lei e do Estatuto, será substituído, em
suas faltas e impedimentos, por um
dos Vice-Reitores, à sua escolha.

§ 3’ Até que seja aprovado o Es
tatuto, os dirigentes de Setor, Unida
de Universitária e Órgão Suplementar,
resultantes dêste Plano, serão designa
dos, livremente, pelo Reitor.

§ 4’ Como órgão de coordenação e
deliberação do Setor, haverá um Con
selho Setorial, presidido pelo respecti
vo Vice-Reitor.

Art. 16. A organização e o funcio
namento da Universidade serão disci
plinados pelos seguintes documentos
aprovados na forma do artigo 7’ e
parágrafos do Decreto-lei n’ 53-66: 
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a)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Estatuto, que disciplinará a nova
sistematização das estruturas;

b) Regimento Geral, regulará tôdas
as atividades Universitárias comuns;

) Regimento da Unidade Universi
tária, que complementará o Regimento
Geral quanto aos aspectos específicos
de cada Instituto ou Faculdade.

§ 1’ A composição e as atribuições de
órgãos não previstos neste Plano, sê-
-lo-ão no Estatuto, no Regimento Ge
ral ou no Regimento da Unidade, con
forme o caso.

§ 2" As alterações posteriores, do Re
gimento Geral e dos Regimentos das
Unidades Universitárias, serão feitas
com audiência do Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão (CEPE), apro
vação do Conselho Universitário e co
municação obrigatória ao Conselho Fe
deral de Educação.

Art. 17. O Conselho Universitário ins
tituirá uma ou mais Comissões para
implantar e dar prosseguimento à re
forma Universitária consubstanciada
neste Plano, devendo haver, junto ao
CEPE, um órgão permanente, de pla
nejamento, para a constante adequação
da Universidade e seus fins (§ U do
art. 1’).

Parágrafo único. Os órgãos de ensi
no, de pesquisa e de administração,
bem como os resultantes dos desdo
bramentos ou modificações de Uni
dades atualmente existentes, serão im
plantados gradativamente, em função
dos recursos e conveniências da Uni
versidade, mediante resoluções do Con
selho Universitário.

Art. 18. A Cidade Universitária, in
dispensável à implantação do nôvo
sistema, terá um Prefeito, de livre no
meação do Reitor.

Art. 19. Além dos órgãos referidos
neste Plano, a Universidade poderá
instituir outros, segundo suas neces
sidades ou conveniências, desde que
respeitado o princípio que veda a du
plicação de meios para fins idênticos
ou equivalentes.

Parágrafo único. A Universidade man
terá, como órgãos anexos, o Colé
gio Técnico Universitário e o Colégio
Universitário.

Art. 20. Em prazo não superior a dez
(10) e não inferior a cinco (5) anos,
a contar da aprovação dêste Plano, a
Universidade Federal de Juiz de Fora
promoverá uma avaliação completa da
reforma ora iniciada, visando a fa
zer reajustamentos que se evidenciem
necessários, bem como a alcançar a fa
se de maior integração a que se refere
o parágrafo único do art. 5’ — Tarso
D utra, Ministro da Educação e Cultu
ra.

D .O. de 25-6-1968.

PORTARIA N’ 111 — DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1968

D ispõe sôbre cursos especiais de edu
cação técnica industrial.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso de suas atribuições,
com fundamento na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional e nos Pa
receres ns. 292-62 e 12-67, do Con
selho Federai de Educação, resolve:

Art. 1’ Constituem cursos especiais de
educação técnica, previstos no artigo
59, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, no âmbito do en
sino industrial, os que se caracterizam
na presente portaria e que preenchem
os seguintes objetivos:
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a)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA de formação de docentes para dis
ciplinas específicas dos cursos que ob
jetivem a formação técnica e profissio
nal;

/>) de aperfeiçoamento de docentes
em geral, instrutores, orientadores
educacionais e profissionais, nos as
pectos peculiares à formação profis
sional, técnicos, pessoal de direção e
administrativo, de supervisão da coor
denação e de operação que já este
jam em serviços nas Escolas, Centros
de Treinamento, Programa intensivo
de Preparação da Mão-de-Obra Indus
trial e nas empresas;

c) de especialização de professores
cm geral, orientadores educacionais e
profissionais, nos aspectos peculiares
à formação técnica e profissional;

d) de preparação de técnicos e es
pecialistas em formação profissional;

e) de formação de Instrutores de
Aprendizagem industrial.

Art. 2’ Os cursos especiais de edu
cação técnica industrial mencionados
no artigo anterior poderão funcionar:

u) em estabelecimentos de ensino
superior, quando as disciplinas especí
ficas estejam correlacionadas com os
seus cursos e figurem no respectivo
currículo;

/?) em Centros de Educação Técni
ca mantidos pela Diretoria do Ensino
Industrial ou por entidades ou orga
nismos educacionais reconhecidos, em
regime de cooperação ou convênio;

c) em estabelecimentos de ensino
técnico e industrial para êsse fim prè-
viamente autorizados pela Diretoria do
Ensino Industrial.

Art. 3’ A autorização de funciona
mento de curso especial de educação
a que se refere a alínea "a" do artigo
anterior, será concedida pela Diretoria
do Ensino Superior, ouvida a Diretoria
do Ensino Industrial.

D os Cursos para Form ação de D o
centes para D isciplinas específicas
dos Cursos que objetivem a form a
ção técnica e profissional.

Art. 4’ Os cursos para formação de
docentes para disciplinas específicas
dos cursos que objetivem a formação
técnica e profissional têm por fina
lidade a formação técnico-pedagógica
de:

a) portadores de diploma de cursos
de nível superior em cujo currículo
figurem as disciplinas especificas es
colhidas;

b) portadores de diploma de cursos
de colégio técnico industrial, em cujo
currículo figurem as disciplinas especí
ficas escolhidas.

r) portadores de diploma de 
clusão de curso industrial básico, ou
de certificado de conclusão de curso
ginasial, complementado com certifi
cado de conclusão de curso de apren
dizagem industrial ou pelo certifica
do de aprovação em exame de suficiên
cia para o exercício do magistério de
disciplinas específicas de curso indus
trial de 1’ ciclo e de cursos de apren
dizagem industrial.

Habilitando-os a:

1. ministrar os programas referen
tes às disciplinas específicas de sua
especialidade e colaborar na sua fei
tura;
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2. elaborar os auxílios audivisuais
necessários;

3. elaborar folhas de intrução;

4. avaliar o rendimento do ensino
ministrado.

Art. 59 Os cursos mencionados na
alínea "a” do artigo 1’, serão minis
trados, no mínimo, em seteccntas e
vinte horas-aula e o seu currículo será
integrado pelas seguintes disciplinas e
práticas, tôdas obrigatórias;

Psicologia da Aprendizagem

Didática Geral

Didática Especial e Prática de Ensi
no

Fundamentos Filosóficos e Sociológi
cos do Ensino Industrial

Orientação Educacional e Profissio
nal

Introdução ao Desenvolvimento Econô
mico

Administração Escolar e Legislação do
Ensino Industrial

Organização de Oficinas ou Laborató
rios Escolares

Estágio Supervisionado

Avaliação do Redimento Escolar e Es
tatística Educacional

Análise Ocupacional.

§ 1’ A carga horária de cada discipli
na será fixada em Resolução do Con
selho dos estabelecimentos referidos
no artigo 2’, por proposta de suas dire
ções.

§ 2’ Os cursos de duração menor, ini
ciados até a data de vigência desta
Portaria e atualmente cm funciomento,
poderão ser mantidos, até o final, sem
acréscimo de carga horária.

Art. 69 Os cursos a que se refere o
artigo 49 poderão ser desenvolvidos
cm regime parcelado, dentro do siste
ma de crédito, ou em regime intensi
vo, devendo-se observar, em ambos os
casos, o número fixado de horas-aula
e as cargas horárias por disciplinas.

Parágrafo único. O curso sob sistema
parcelado poderá ser feito em quatro
anos, no máximo.

Art. 7’ Além dos requisitos usuais,
correspondentes à idade, saúde, iden
tidade, situação militar, obrigações
eleitorais, o candidato à matrícula aos
cursos a que se refere o artigo 4’, de
verá possuir a experiência mínima de
2 (dois) anos de efetivo exercício da
profissão e ser portador de:

rf) diploma de nível superior ou de
técnico industrial de grau médio, re
lacionados com as disciplinas especí
ficas escolhidas, para o curso de forma
ção de professores de disciplinas es
pecíficas de ensino técnico e industrial
de fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2° ciclo;

ú) certificado de conclusão do cur
so industrial básico ou certificado de
conclusão de curso ginasial, comple
mentado com certificado de conclu
são de curso de aprendizagem indus
trial ou pelo certificado de aprovação
em exame de suficiência para o curso
de formação de professores de dis
ciplinas específicas de 1’ ciclo;

c) aprovação em exame psicológico
realizado pelo setor competente dos
estabelecimentos mencionados no ar
tigo 2’.
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Art. 8’ Poderão ser inscritos, fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAex of-
ficio, nesses cursos, os professores ain
da sem registro na Diretoria do En
sino Industrial, em exercício nos esta
belecimentos oficiais e oficializados de
ensino industrial. A obtenção de re
gistro da DEI fica entretanto condi
cionada às exigências previstas no art.
7’.

Art. 9’ Os casos de inscrição aos cur
sos, não previstos nesta Portaria, serão
resolvidos pelo Conselho dos estabe
lecimentos referidos no artigo 2’, por
proposta de suas direções e posterior
mente submetidos à aprovação da Dire
toria do Ensino Industrial.

D os cursos de form ação de instruto

res de aprendizagem  industrial

Art. 10. Os cursos para formação de
instrutores de aprendizagem industrial
têm por finalidade a preparação peda
gógica de profissionais para formação
profissional de aprendizes na indústria
ou nas escolas que ministram cursos
de aprendizagem industrial, habilitan
do-os a:

a) elaborar folhas de instrução;

Z>) aplicar séries metódicas;

c~) utilizar auxílios audiovisuais;

d} avaliar os trabalhos práticos de
oficinas executados pelos aprendizes.

Art. 11. Os cursos previstos no ar
tigo 10, serão ministrados, no míni
mo, em duzentas horas-aula e seu
currículo será integrado pelas discipli
nas e práticas, tôdas obrigatórias:

Análise Ocupacional

Elementos de Psicologia da Aprendi
zagem

Utilização de Auxílios Audiovisuais

Organização e Administração de Ofi
cinas de Aprendizagem

Técnicas de Instrução e Avaliação do
Rendimento

Estágio Supervisionado.

Art. 12. Além dos requisitos usuais,
correspondentes à idade, saúde, iden
tidade, situação militar, obrigações
eleitorais, o candidato à matrícula aos
cursos a que se refere o artigo 10, de
verá possuir experiência mínima de 3
(três) anos de efetivo exercício da
profissão na especialidade técnica e
ser portador de certificado de conclu
são do curso de aprendizagem indus
trial, ou ainda, ter sido aprovado em
exame de suficiência.

Art. 13. Os cursos de formação de
instrutores de aprendizagem indus
trial só poderão ser ministrados por
Centros de Educação Técnica ou por
estabelecimento previsto na alínea c
no artigo 2’ da presente Portaria.

D os Cursos de Aperfeiçoam ento

Art. 14. Os cursos de aperfeiçoa
mento que visem ao aprimoramento
técnico ou pedagógico de docentes e
instrutores em geral, orientadores
educacionais, nos aspectos peculiares
à formação profissional, de pessoal de
direção e administrativo, de super
visão, de coordenação e de operação
que já estejam em serviço nas Es
colas, Centros de Educação Técnica,
Centros de Treinamento, Programa
Intensivo de Preparação de Mão-de-
Obra Industrial e nas emprêsas, te
rão por objetivo ampliar e melhorar
os conhecimentos e a eficiência em
tôda a faixa de atividade dos profis
sionais.
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Art. 15. Os cursos cie aperfeiçoa
mento terão duração e currículo va
riáveis, fixados em Resolução do Con
selho dos Estabelecimentos mencio
nados no artigo 2", de acôrdo com
programas propostos por suas dire
ções e submetidos à aprovação da Di
retoria do Ensino Industrial.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D os Cursos de Especialização

Art. 16. Os cursos de especializa
ção visam a aprofundar os conheci
mentos dos orientadores educacionais
e profissionais, pessoal de direção e
professores em geral, nos aspectos
peculiares à formação profissional.

Art. 17. Os cursos referidos no ar
tigo anterior terão duração e currí
culo variáveis, fixados em Resolução
do Conselho dos estabelecimentos
mencionados no artigo 2’, de acôrdo
com programas propostos por suas
direções e submetidos à aprovação da
Diretoria do Ensino Industrial.

Art. 18. Esta Portaria entrará em
vigor na data da sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

—  Tarso D utra.

D .O . de 10-4-1968.
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R esum oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

NOVAES, Paulo — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU m m odêlo eco

nôm ico para planejam ento da edu

cação —  R. bras. Est. pedag., 49
(110); 229-246, abr./jun. 1968.

Na metodologia corrente, o planeja
mento consiste no cálculo do montan
te de recursos destinados ao sistema
escolar, ou seja, o cálculo da popu
lação por classe de idade nos anos
seguintes, o dos contingentes escola
res futuros num esquema preestabe-
lecido, fixadas as disponibilidades fi
nanceiras futuras, o cálculo de sua
distribuição pelas diferentes modali
dades de ensino a fim de obter maior
rentabilidade. Requisitos básicos: cons
ciência da herança cultural, aceitação
da mudança e ideal a atingir.

Do ponto de vista econômico, visa-se
valorizar o educando, aumentando seu
valor monetário no mercado. Se pro
dutiva, a educação será boa.

Na metodologia cm estudo, o plane
jamento deve levar em conta os pro
blemas de comportamento da comu
nidade. Em se tratando do planeja
mento do sistema educacional, o cri
tério consiste em examinar a deman
da social de educação a atender, am

pliar as oportunidades para estudo c
criação tendo em vista nível cultural
mais elevado, abrangendo a exporta
ção e importação de ensino e análise
dos recursos humanos.

No planejamento de entidades como,
por exemplo, a universidade, deve-se
considerar em princípio a demanda so-
ciai, isto é, statics, e a demanda eco
nômica: oportunidades de trabalho.

J.M.B.

Du point de vue méthodologique
courant, la planification est le calcul
du montant de ressources pour le
système scolairc, soit la prévision pour
les années à venir de la population
par groupc d'âge, celle des effectifs
scolaircs dans un schema prè-fixé, te-
nant comptc des disponibilités budgé-
taires, ainsi que de sa distribution
entre les différentes modalités d’cn-
seignement afin d’obtenir meilleur
rendement. Conditions fondamenta-
les: conscience de 1’héritage culturel,
tout en acceptant le changement et
l'ideal à atteindre.

Du point de vue économique, le but
est de valoriser 1'étudiant en augmen- 
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tant sa valeur monétaire sur 1c mar
che de travail.

Dans la méthodologic etudiée, la
planification doit considérer les pro-
blèmes de la réaccion dc la commu-
nauté à la modernisation. Pour
la planification de 1’éducation le
critère consiste à examiner la demande
sociale d’éducation, d’accroítre les
opportunités d'étude et de création,
afin d’atteindre un niveau culturel
plus élevé, comprennant 1’exportation
et 1’importation des ressources hu-
maines.

Dans la planification de 1’université
il faut, en príncipe, considerer le
statut et la demande économique:
c’est-à-dire, les détouchés.

R.H.T.

Planning, under the usual methodo-
logy, consists in estimating the total
resources appropriatcd for school
Systems, that is to say, computing the
population by age in the subsequent
years, distributing future school enrol-
ment by prcestablished schemes ac-
cording to financial commitment,
through different courses, in order to
obtain better results. Basic requirc-
ments: awareness of cultural inherit-
ance, change acccptancc and objective
to attain.

Under the economical point of view,
the objective is to increasc the student
appraisal, by increasing his monetary
market value. When fruitful, educa-
tion is good.

Planning, to the prevalent methodo-
logy, must take into account the
problems of community behavier. If
the planning concerns the educational
System, the method includes analysis
of the needed spccial demand for 

education, enlargement of opportuni-
ties for study and creativity, aiming
at better cultural leveis, which includes
interchange of education and human
resources analysis.

When planning institutions such as
universities, social demand must be
takcn into consideration, besides the
economical needs, which mean the
labor market.

M.H.R.

CHAGAS, Valnir — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAContinuidade e

term inal idade do processo de esco-

larização. —  R. bras. Est. pedag.,

49 (110): 247-266, abr./jun.
1968.

Dada a carência de recursos da parte
dos alunos e da sociedade, será ne
cessário, para identificação dos mais
dotados, determinar estatisticamente
quantos em cada geração podem che
gar ao tôpo da escada educacional.

No Brasil, do grupo etário que se
acha na escola primária, em 1964,
eram 66%, apenas 1,5% chega ao
ensino superior, devido em grande
parte aos pontos de estrangulamento
representados pelo exame de admis
são ao ginásio e pelo vestibular.

Numa reformulação da estrutura do
ensino no País, a transição de uma
fase para outra poderia inserir-se na
dinâmica do processo, resultando na
organização contínua e terminal de
cada série, ciclo ou curso, ajustando-
se às diferenças individuais em ter
mos de capacidade e motivação.

A transição da escola média para a
superior, decorrência do sentido de
continuidade que se empreste à pri
meira, assim como a passagem do es
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tudo ao trabalho serão tanto mais na
turais quanto maior fôr o grau da ter-
minalidade.

J.M.B.

Vu 1’exiguité de ressourccs des élèves
et de la socicté brésilienne il est né-
céssaire, afin de pouvoir identifier
ceus qui sout le mieux dotés deter-
mincr statistiquement, combicn, en
chaque genération, peuvent attendre
le sommet de l'échelle cducationnelle.

Au Brésil, du groupe d’àge qui se
trouvent dans l’école élémentaire, en
1964, c’est à dire 66%, 1,5% seule-
ment sout arrivés à 1’enseigncment
supérieur, à cause, surtout, au barrage
de 1’examen d’entrée a 1'écolc secon-
daire e à celui de 1'Université.

Dans une nouvelle strueture de l’en-
seignement brésilien, la transition
d’une phase à l’autrc pourrait s’inserir
au processus, ce qui resulterait en une
organisation continue e tcrminale de
chaque année d’étude, cyclo ou cours,
permittant une meilleure adaptation
aux diffcrenccs individualles en ter-
mes de capacite et de motivation.

La transition de l’école, moyenne à
1’écolc superieure, resultat du sens de
continuité que l’ou attribue à la pre-
mière, ainsi comme le passage de
l’étude au travail seront d'autant plus
naturele que soit le degré de termi-
nalité.

R.H.T.

Due to the shortncss of resources on
the part of the students and society
it will be necessary for the identifica-
tion of those most gifted ones, to
make a statistical survey in order to
find out how many students in each
genération can reach the top of the
educational career.

In Brazil, out of 66% which stands
for the age group attending primary
school, in 1964, only 1.5% managed
to attain higher education, due mostly
to the hindrance offcred by the
entrance examinations to secondary
and superior education.

If the educational strueture of the
country is to be reformulated, the
transition from one levei to the other
one should be part of the changing
process which would lead to the
continuai and final organization of
each grade, levei or course and would
fit the individual diffcrences in terms
of capacity and motivation.

The transition from secondary to
higher education would be the result
of the cmphasis given to the con-
tinuity of the first, inasmuch as the
passage from academic to accupa-
tional life would be proportional to
its degree of termination.

L.D.G.

LOURENÇO FILHO, M. B. — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANe

cessidades básicas do pré-escolar
nos países em desenvolvim ento. —

R. bras. Est. pedag., 49 (110):
267-280, abr./jun. 1968.

O sentido da expressão pré-escolar
está ligado ao processo de desenvolvi
mento de cada país, particularmente
relacionado com as mudanças sociais
resultantes da industrialização.

Para sua evolução satisfatória, a cri
ança requer o atendimento às neces
sidades m ateriais (alimentação, con
forto, espaço livre para exercício na
tural de suas atividades), em ocionais
(amar e ser amada pelos pais e de
mais pessoas, incorporação a grupos)
e intelectuais (imaginar, inventar,
compor o próprio mundo, formar um
pensamento coerente).
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O subdesenvolvimento, caracterizado
pelo baixo índice de higiene, a eleva
da taxa de analfabetismo, a alta mor
talidade infantil, as taxas elevadas de
natalidade, a economia primária, oca
sionando subemprêgo, desemprego,
pobreza, êxodo rural, favelas, alia-se.
nos países em desenvolvimento, a ou
tros fatores como o trabalho dos pais
íora do lar, erotismo e violência dos
meios de comunicação de massa que
chegam empacotados dos países de
senvolvidos, c constituem séria amea
ça à formação humana da criança.

J.M.B.

Le concept de 1'cducation prc-scolaire
est lié au processus de développement
dc chaque pays et notammcnt au
changement social qui resulte dc l'in-
dustrialisation.

Pour que 1’cnfant puisse avoir une
évolution normale, il faut satisfaire
a ses besoins d’ordre fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm nteriel (ali-
mentation, confort, espace libre pour
1’exercice naturel de ses activités),
ém otionnel (aimer et être aimée par
ses parents et par les autres, avoir la
possibilite de sincorporer a des
groupes) et inteleclnel (imagincr, in
ventor, bâtir son monde pcrsonel,
former une pensée coherente).

Le sous-développemcnt, caracterisé
par un bas índice d'hygiène, par taux
élevé d’analphabetisme, la haute mor-
talité enfantine, les taux élevés de na-
talité, par une économie primaire, est
rcsponsable du sous-emploi, du cho-
inage, de la pauvreté, de 1’exode rural,
des fidouvilles. A ces facteurs, dans
les pays en voic de développement
s’ajoutent le travail hors domicile des
parents, 1’érotisme et la violence des
moyens de communication dc masse,
que sont exportes par les pays déve- 

loppés et constituent une grave me-
nace à ia formation humaine de l’en-
fant.

R.H.T.

The expression preschool child has its
sense rclated to the development
process of each country, and chiefly
to the social changes resulting from
industrialization.

In order to obtain good child develop-
ment, it is necessary to attend to its
material needs (food. wellbeing, free
space for natural exercise activities),
emotional needs (to love and be loved
by parents and relativos, to be part of
a group), and intellectual needs (to
imagine and compose its own world,
crcating a cohercnt thinking).

Underdevclopment, characterized by
low hygiene standards, high amount
of illiterates, high infantilc mortality,
growing natality rate, primary econ-
omy (which results in underemploy-
ment, unemployment, poverty, rural
evasion, slums) combines with other
factors such as parents work out of
home, erotism and violence of mass
communication resources originated
in developed countrics, to constitutc
serious threat to the human forma
tion of the child.

M.H.R.

VILALOBOS, João Eduardo — O
ensino prim ário e as novas Consti

tuições —  R. bras. Est. pedag., 49
(110): 281-284, abr./jun. 1968.

A Constituição de 1967, no que diz
respeito à educação, se, por um lado,
trouxe inovações (ensino obrigatório
e universal dos 7 ao 14 anos e a es
cola única de maior duração), por
outro, suprimiu os mínimos orçamen
tários que a União, Estados e Municí
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pios deveríam aplicar na manutenção
e desenvolvimento do ensino, confor
me estabelece a Lei de Diretrizes e
Bases.

O planejamento que se venha realizar
cm São Paulo para o ensino primá
rio terá de considerar, cm face dos dis
positivos das novas cartas (federal e
estadual), critérios e prioridades co
mo a distribuição de recursos públi
cos entre o ensino oficial c o parti
cular, em sc tratando de atender às
classes menos favorecidas, bem como
a aplicação desses meios nos três ní
veis dc ensino.

Para o Estado de São Paulo, levanta-
se a hipótese dc se conceder priorida
de ao aperfeiçoamento do ginásio.

J.M.B.

La Constitution dc 1967, en ce qui
concerne 1’éducation, a apporté des
innovations (enseignement obliga-
toire et universel de 7 a 14 ans et
1'école unique dc longuc duréc). Mais
elle a égalcment supprimé les taux
budgétaires minima que le gouverne-
ment féderal, les états et les muni-
cipes devraient appliquer pour main-
tenir et développer 1'enscignement
d'après les preceptes dc la Loi Direc-
tives et Bases de 1’Education Na-
tionale.

La planification qui viendra à être
realisée a São Paulo pour 1’enseigne-
ment élémentaire devra considérer,
face aux determinations des nouvelles
chartes (federal e des états) des cri-
tères et des priorités tclles que celle
de la distribution de ressources pu
bliques entre 1’enseigncmcnt officiel
et privé, de façon à attendre les classes
moins privilegiées et appliquer ces
moyens budgétaires pour les trois ni-
vcaux d enscignement.

Pour 1 Etat de São Paulo, on pense
donner priorité, au perfectionnement
du cours "gynasial”.

R.H.T.

As concerns education, the Constitu
tion of 1967 brought innovations
(such as compulsory and universal
education for childrcn between the
ages of 7 and 14, and the introduetion
of comprehensive schools). On the
other hand, it has cut off the mi-
nimum financial provisions which
were to be applied by the Federal
Government, States and Counties in
the maintainancc and development of
education, as established by the Law
on Directions and Bases of the Na
tional Education.

A prospective planning for the pri-
mary education in São Paulo will have
to consider, in order to meet the
provisions of the new Acts (State and
federal), criteria and priorities such
as the distribution of public resources
between the official and the privatc
education, so that the lower classes
can be favorcd, as wcll as the applica-
tion of these funds in the three leveis
of education.

For the State of São Paulo they are
considering the possibility of giving
priority to the improvement of the
secondary school.

L.D.G.

PINHEIRO, Lúcia Marques c PI
NHEIRO, Maria do Carmo — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIni
ciação à Leitura. — R. bras. Esl.

pedag., 49 (110): 285-310. abr./
jun. 1968.

O domínio da capacidade de ler e o
desenvolvimento do gôsto pela leitu
ra constituem um dos objetivos fun-
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(lamentais da educação, especialmen
te num país como o Brasil com 39%
de adultos analfabetos.

Quatro aspectos podem ser destaca
dos na leitura: percepção da palavra,
compreensão, reação e integração. Pa
ra atender a esses objetivos, têm sido
utilizados métodos analíticos (partin
do de todos mais amplos — contos,
sentenças, palavras) para os elemen
tos que os compõem (silabas e fone-
mas) e métodos sintéticos, partindo
dos elementos componentes (sílabas,
letras, fonemas) para conjuntos maio
res (palavras, histórias), ou entrela
çando os dois processos. Daí o empre
go da silabação, soletração, método
fônico, palavração, sentenciação, mé
todo do conto, método natural ou ita
liano e o método misto, que, aplicado
pela Escola Experimental do INEP
(Guatemala) a 500 crianças, obteve
índices de aprovação anual de 97 a
98%.

O método misto, com base no méto
do natural, parte de todos significa
tivos (palavras, sentenças); vale-se de
recursos fonéticos e audiovisuais,
apresentando os fonemas cm grupo,
de acordo com as diferenças de ritmo
de aprendizagem.

J.M.B.

La capacite de lire et le dévelope-
ment du gôut de la lecturc constituent
un des objetifs fundamentaux de i’é-
ducation, spécialmcnt dans un pays
comme 1c Brésil avec 39% d’aclults
analphabétes.

Quatre aspects peuvent être détachés
dans la lecture: perception de la
parole, comprehcnsion, réaction et
integration. Pour atteindre a ces obje
tifs on a utilizer des méthodes analy-
tiques en (débutant partant des 

componants desenscmbles plus larges
des contes, phrases, des mots ro
les) pour les élements qui les com-
posent: syllabes et phonemes et
méthodes synthétiques, partant des
élements componants (syllabes, Ict-
tres, phonemes) pour des ensembles
plus grands (paroles, histoires), ou
cntrclaçant les deux processus.

D’oú 1’emploi de la méthode mixte,
qui appliqué à l’Ecolc Experimentalc
de I’ INEP (Guatemala) à 500 élèves
qui out ainsi obtenu un index d’appro-
bation de 97 a 98%.

La méthode mixte fondée sur la
méthode naturelle, s'origine de tous
les ensembles (mots, phrases); elle a
recours moyens phonétiques et audio-
visuelles, presentant les phonemes en
groupe selon les différents rythmes
d'apprentissage.

A.R.G.

One of the basic purposes of educa -
tion is the mastery of the rcading
capacity and the development of the
taste for rcading, specially in a coun-
try having 39% of illitcrate persons,
likc Brazil.

Four outstanding features can be
pointed out in rcading: word percep
tion, comprehcnsion, rcaction and in
tegration. In order to meet these
purposes, analytic methods have been
used, commencing with the use of
largcr sets (tales, sentcnces, words)
up to the use of its composing ele-
ments (syllables and phonemes) as
well as synthetic methods starting
from units (syllables, letters, phone
mes) leading to largcr sets (words,
stories) or by linking both methods.
Hcnce the use of syllabication, spell-
ing, phonic methods, word stress. 
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sentence strcss, storytelling, natural or
italian mctliods and lhe mixed
method which was applied in the
teaching of 500 children by the Gua
temala Experimental School (INEP),
whose yearly promotion rates, ranged
from 97 to 98%.

This mixed method based, in the
natural method, starts from signific-
ative sets (words, sentences); it takes
advantage of phonetic and audiovisual
aids, arranging the phonemes in
groups, according to the differences
in the reading rhythm.

L.D.G.

NEVES, Carlos de Sousa — fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA nova
escola m édia e um novo critério de

prom oção —  R. bras. Est. pedag.,

49, (UO): 330-367, abr./jun.
1968.

Sendo a escola média hoje conceitua
da, universalmente, como escola para
todos, com a política de extensão da es
colaridade obrigatória, coloca-se dian
te do país o desafio de atender a uma
população em idade escolar da faixa
dos 11 aos 18 anos, que, em 1966,
se elevava a cerca de 15 milhões, es
tando escolarizados apenas 2,5 mi
lhões.

Nesse quadro, o sistema de promo
ção em vigor está reclamando uma re
formulação já que os índices de re
provação nesse nível sobem a 23,8%,
quando o teto pedagógico razoável é
de 16%.

Uma solução que atenuaria os prejuí
zos sociais e pessoais ocasionados pe
lo critério de promoção cm que o
aluno perde o ano se reprovado nu
ma disciplina é a do sistem a de cré
ditos no ensino m édio. Por êsse sis

tema, a aprovação obtida cm qualquer
disciplina não perderá validade. O
estudante repetirá apenas aquelas ma
térias em que não obteve resultado
suficiente, cursando a série imediata

Se adotado, o sistema de crédito am
pliaria de imediato o número de vagas
cm nossa escola média, trazendo con
sequências de ordem administrativa
pedagógica e social que fariam justi
ça ao aluno, beneficiando a própria
rêde escolar.

J.M.B.

L’école moyenne étant aujourd’hui
comprise universellement comme une
école pour tous, avec la politique
d’extension de la scolarité obligatoire
pour tous, le pays se voit face au défi
d’accueillir une population d’âge sco-
laire de 11 a 18 ans, qui en 1966
montait à environ 15 millions dont
2,5 à peine étaient scolarisés.

Dans ce cadre, le système de promo
tion en vigueur exige une réformula-
tion, étant donné quelles indices de
réprobation dans ce niveau, atteig-
nent 23,8% quand le "plafond" pe-
dagogique raisonnable est de 16%.

Une solution qui pourrait corriger les
dommages sociaux et personneles düs
au critère de promotion par lequel
1’élève perd une année s’il est réprou-
vé dans une matière d’étude, serait le
systèm e de crédits dans 1’enseigne-
m ent m oyen .. . Celui-ci permettrait
que les resultats positifs ateints avec
l’approbation dans toute matière ne
perdrait pas sa validité. L’élève sui-
vrait seulement les matières des cours
oü il n'aurait pas obtenu un resultat
satisfaisant, en suivant 1’année scolai-
re prochaine.
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Si on adoptc 1c systeme de crédits, il
serait immédiatement possible l'aug-
inenter le nombre de places vacantes
dans l’enseignement moyen. . . Ceei
apporterait de conséquences d’ordre
administratif, pédagogique et social,
que benéficierait l’élève et le réseau
scolaire.

R.H.T.

Since we now have the universally
accepted concept of school ing for
everybody with a policy of an extend-
ed compulsory school age, this places
on the country the challenge uf edu-
cating a population between 11 to 18
ycars of age. In 1966 it went around
15 millions of people, whereas only
2,5 millions were attending school.

This being so the System of promo-
tion is demanding a reformulation,
inasmuch as the rate of failures raiscs
to 23,8% at this levei compared to
the pedagógica! reasonablc limit of
16%.

A solution which could relieve the
social and personal losses caused by
this criterion of promotion, where the
student loses a year when he fails in
one subject, would bc the adoption
of the fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcredit system in the secondary

school. The promotion of the student
in any subjet through this system
would not lose its validity. Whilc
going on to the next levei, he would
repeat only the subjects he failed.

If this system would be adopted, the
number of vacancies in our secondary
schools would be immediately in-
creased bringing also positive admi
nistrativo, pedagogic and social results.
This would benefit the pupil as much
as the school system itself.

G.B.

A.R.G. — Amélia Raja Gabaglia
G.B. — Grctchen Becker
J M.B. — Jader de Medeiros Britto
L.D.G. — Luciano Duarte Guimarães
R.H.T. — Regina Helena Tavares
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